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PREFÁCIO 


Apôs dezoito anos de jazida entre o pó dos 
arquivos, o que está de acordo com velhas tradi¬ 
ções da índia, vem a lume o Relatório do Gover¬ 
nador-Geral, apresentado ao Governo, em 1 Lisboa, 
aos 25 de Novembro de 1U7. 

Para a sm edição foi sugerido ao autor, por 
graça de Deus ainda vivo, que escrevesse algumas 
palavras introdutórias. 

Pareceu ajustado a este fim o texto durm 
conferência incluída nas comemorações centená¬ 
rias da reconquista de Évora, em que se pretendeu 
delinear uma síntese das causas e objectivos <k 
gesta ultramarina de Portugal e que é do teor 
seguinte: 

Naquela manhã já distante quer no espaço 
quer no tempo, eu estava no aeroporto de Bom¬ 
baim, que tinha o nome de Santa Cruz, decerto 
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como resquício da influência portuguesa de que a 
mesma cidade outrora se ufanava e de que bene¬ 
ficiou. 

Na pista aguardava um avião que havia de 
conduzir-me a Lisboa, pela rota das mais antigas 
civilizações mediterrânicas. Quando, daí a pouco, 
a silhueta das suas asas atravessou a camada 
húmida, cinzenta, sufocante da monção, caracte¬ 
rística da época extremamente pluviosa naquelas 
paragens, logo se perdeu de’ vista o casario da 
imensa urbe e, pelas alturas de muitas centenas 
de metros, o céu apareceu diáfano, azulino, a 
espelhar-se nas águas do oceano Índico. 

Para trás ficava a grande Ásia, a maior e 
mais densamente povoada das cinco partes do 
Mundo. Dentro dela e mais perto ficava o enorme 
subcontinente da Península Indostânica, desde 
a cordilheira do Himalaia, cujos píncaros pare¬ 
cem tocar a abóbada do firmamento, até ao cabo 
Comorim, frente à formosa ilha de Ceilão, onde 
se diz que Adão deixou, no cimo dum monte, o 
vinco indelével da sua pegada, concluindo-se desta 
lenda que teria sido naquelas regiões o Paraíso 
de que ele decaiu e talvez por isso, na figuração 
alegórica do pecado original, sob a árvore de que 
Eva colheu o traiçoeiro fruto aparece a serpente, 
um dos mais abundantes ornamentos da fauna 
indostânica. 

Para os portugueses, bem como depois para 
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os ingleses, índia era todo o conjunto de territó¬ 
rios da referida Península, constituindo o impé¬ 
rio com que, a partir de 1858, se adornou a 
Coroa Britânica, depois de a célebre Companhia 
das índias ter submetido à sua hegemonia, por 
meios ora pacíficos ora violentos, a numerosa e 
complexa florescência de soberanias de príncipes, 
de rajás e de nababos, incluindo o território de 
Bombaim, que generosamente uma princesa por¬ 
tuguesa, D. Catarina de Bragança, levou no seu 
dote nupcial. 

Foi só em 1947 que a proclamação da inde¬ 
pendência, após lutas sangrentas e fratricidas, 
conduziu à separação de hindus e muçulmanos, 
formando os primeiros a chamada União Indiana 
e os segundos o Paquistão, novo estado que cons¬ 
tituíram com duas parcelas distintas e muito 
distantes de territórios, uma de maior área a 
noroeste da Península e a outra, na costa orien¬ 
tal, junto do golfo de Bengala, ficando ainda em 
litígio, que parece infindável, o rico território de 
Caxemira, pois a União Indiana tem feito por 
todos os lados má vizinhança. 

Para além dos limites daquele novo estado, 
que se separou à base da diferente religião, o que 
significava diferença de cultura e de regimes 
sociais, havia por todo o Indostão centenas de 
estados que, após a rotura do elo da suserania 
inglesa, não conseguiram libertar-se do Governo 
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de Nova Deli, porque este, com o mesmo espí¬ 
rito imperialista dos ingleses, contra o qual exi¬ 
gira a independência, os foi submergindo por 
vários meios mais ou menos violentos. 

Por este processo foram desaparecendo Hyde- 
rabad, Mysore, Travancore, Gwalior e outros 
estados e só a disputa subsistente com o Paquis¬ 
tão vizinho impediu até agora a absorção de 
Caxemira, uma das mais favorecidas regiões do 
Globo, segundo se diz. 

Mas a cobiça da União Indiana não se con¬ 
teve nos seus limites. Mediante pressões que con¬ 
duziram a uma negociação com o Governo de 
Paris, que parece intérmina, ocupou os pequenos 
enclaves franceses de Pondichéry e de Chander- 
nagor e por fim, em 1961, não teve pejo de 
cometer o nefando crime de atentar contra a 
soberania portuguesa, estabelecida em Goa havia 
quatro séculos e meio, quando ainda não existia 
o Império Britânico da índia, de que a União 
Indiana se julga sucessora. 

Vistas as coisas de longe por olhos menos 
atentos às realidades locais, poderia parecer que 
esta atitude indiana fosse a revindicta duma 
nação que, depois de desalgemada, procurasse 
recuperar territórios seus, de que tivesse sido 
desapossada. Mas não foi assim. Nunca a Penín¬ 
sula Indostanica esteve integrada sob uma única 
soberania, antes do Império Britânico. 
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Há cerca de quatro séculos, o nosso clássico 
João de Barros, nas Décadas da Ásia, descrevia 
assim a região do Indostão: «É mui vária em 
ritos e costumes e todos entre si a têm repartida 
em muitos reinos e estados». 

Como já se notou, o Império Britânico da 
índia não constituía uma nação e disso também 
está longe a União Indiana, que lhe sucedeu e que 
porventura nunca o conseguirá ser. 

Ao lado da estritamente chamada British 
índia, constituída por nove províncias, cuja área 
total era de 820 000 milhas quadradas, existiam 
em boa vizinhança aproximadamente 560 estados 
indianos, cobrindo uma área um pouco superior 
a 700 000 milhas quadradas, onde viviam mais de 
98 milhões de habitantes. 

Alguns desses estados eram grandes, como 
Hyderabad, do tamanho da Itália, com mais de 
16 milhões de habitantes, e outros eram mais 
pequenos. 

Num relatório oficial preparatório da decla¬ 
ração da independência da União Indiana afir- 
ma-se o seguinte, que passo a traduzir: «Os mais 
importantes estados possuem dentro dos seus 
próprios territórios todos os principais atributos 
da soberania, mas as suas relações externas são 
mantidas pelo Pammount Power (a Coroa Bri¬ 
tânica). A soberania de outros é algum tanto 
mais restrita e ainda sobre outros o Pammount 
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Power exerce em vários graus um controle admi¬ 
nistrativo». 

Noutro trecho do mesmo relatório descre¬ 
ve-se o subcontinente da índia dizendo: «É habi¬ 
tado por muitas raças e tribos, falando uma dúzia 
de principais línguas e para cima de duas cente¬ 
nas de dialectos, as quais muitas vezes são distin¬ 
tas umas das outras pela origem, tradições e 
modo de viver, como o são as nações da Europa». 

índia imensa, quer no tamanho do seu terri¬ 
tório e população, quer nos contrastes que oferece 
a sua milenária estrutura social, em que, a par da 
extrema opulência dos marajás, rajás, nababos 
e outras classes dominantes, abunda a maior 
miséria, ainda agravada pelo opróbrio da intoca- 
bilidade, como eu próprio vi nas ruas centrais de 
Bombaim, onde muitas dezenas, talvez centenas 
de corpos humanos, seminus, estavam deitados 
sobre o chão dos passeios! 

Para ser objectivo na exposição deste assunto, 
limito-me a traduzir alguns passos do citado 
relatório oficial como segue: «Cada hindu per¬ 
tence necessariamente à casta dos seus pais e na 
mesma casta tem de permanecer invariavelmente, 
sem que a fortuna ou o talento possam alterar a 
sua condição. 

No grau inferior da complicada escala das 
castas encontram-se em muito grande número 
aqueles que, nos recentes anos, se designam por 


classes deprimidas, correspondendo a uns 20 por 
cento da população total ou 30 por cento da popu¬ 
lação hindu. 

Constituem a mais baixa casta do sistema 
social da religião hindu. Segundo os dogmas do 
hinduísmo ortodoxo, a característica essencial dos 
indivíduos desta casta impura é serem intocáveis, 
isto é, não podem ser tocados por eles os alimentos 
ou a água de todos os outros. hindus. É-lhes 
negado o ingresso nos templos hindus e, nas 
aldeias, estão normalmente segregados em quar¬ 
teirões separados.». 

À data da independência da União Indiana, 
o total dos intocáveis era calculado oficialmente 
em 60 milhões e não é de crer que este número 
tenha diminuído ou a sua situação melhorado, em 
face da exacerbação do hinduísmo. 

Enquanto várias destas meditações afloravam 
sucessivamente no meu espírito, a vista eiileva- 
va-se a contemplar de tão alto a face encrespada 
do oceano índico, onde a luz solar se reflectia em 
glaucas tonalidades. 

Este oceano, que, na ida para Goa, me rece¬ 
bera com a iminência dum naufrágio, em frente 
do cabo Guardafui, oferecia-me como despedida, 
no meu regresso, o ter de sobrevoá-lo com a avaria 
de um dos motores do avião. 

A consciência destes riscos sempre me pareceu 
coisa pouca em confronto com os muito maiores 
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perigos e perdas de vidas que os portugueses de 
outras eras sofreram em tantos empreendimen¬ 
tos, lutas e naufrágios de que foi teatro o mesmo 
oceano índico. Nas suas margens, onde em cada 
pedra das dezenas de fortalezas descritas pelo 
cronista António Bocarro ficou esculpida uma 
façanha do heroísmo lusitano, alguns nomes como 
Calecut, Cananor, Chaul, Aguada, Reis Magos, 
Damão, Diu, Ormuz, Mascate e, na costa africana, 
Mombaça e Moçambique evocam a memória glo¬ 
riosa dos Gamas, dos Almeidas, dos Albuquerques, 
dos Castros, dos Pachecos, dos Saldanhas, dos 
Ravascos e de tantos outros «em quem poder não 
teve a morte», segundo o dizer do Épico. 

Desde milénios, o Indo, um dos consagrados 
rios que fluem das gigantescas gargantas do 
Himalaia, constituiu a barreira entre dois mun¬ 
dos: o Oriente e o Ocidente. 

Aí parou a expansão do antigo Império Persa, 
só fugazmente ousaram atingi-lo os poderosos 
exércitos do famoso Alexandre da Macedónia, e o 
próprio Império Romano, tendo o Mediterrâneo 
como centro da sua órbita, mesmo depois das 
conquistas de Trajano, ficou longe das fronteiras 
da índia. 

Apenas os turcos, oriundos das montanhas 
centro-asiáticas, campearam na zona intermédia 
e, tendo ocupado os territórios marginais daquele 
grande rio por volta do milésimo ano da nossa 


era, procuraram nos séculos seguintes expandir- 
-se na direcção ocidental, até apoderar-se de 
Constantinopla e do Cairo e, para as bandas do 
índico, conquistaram afoitamente e islamizaram 
quanto puderam, atingindo Goa, no último quar¬ 
tel do século xv. 

Em suma, a grande Ásia permaneceu a bem 
dizer impenetrável para os povos ocidentais até 
à época dos Descobrimentos Portugueses. 

Depois das ondas marítimas que vinha sobre¬ 
voando passei a avistar infindáveis e monótonas 
ondas de areia. Surgia a Arábia desértica em cuja 
esquina meridional eu supunha vislumbrar a já 
conhecida Aden, que no cancioneiro do experiente 
Camões era descrita assim: 

«Junto de um seco, duro, estéril monte, 
Inútil e despido, calvo e informe, 

Da natureza em tudo aborrecido, 

Onde nem ave voa ou fera dorme, 

Nem corre claro dia ou ferve fonte 
Nem verde ramo faz doce ruído...» 

Num dos pontos da escala, próximo do Golfo 
Pérsico, a avaria já notada no avião obrigou-me 
a demorar dois dias e duas noites em pleno 
deserto, aliás em bondições satisfatórias de isola¬ 
mento e defesa daquele tórrido clima que o poder 
do ouro negro tornou realizáveis. 
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A observação daquela ingratíssima natureza, 
ali como em seguida sobrevoando e poisando perto 
de Jerusalém, em direcção ao Cairo, deu-me uma 
das demonstrações mais convincentes da vitória 
da perenidade do espírito sobre a mísera e tran¬ 
sitória carne. E pareceu-me então compreender 
como aquela península fora predestinada para, 
à beira do seu deserto, ser o berço de duas reli¬ 
giões que impulsionariam a história da civilização 
ocidental. 

Sob as aparências humildes dum presépio em 
Belém de Judá, o Verbo Divino encarnou para 
ensinar à Humanidade os mandamentos do amor, 
da caridade e da paz. 

Os grandes impérios da antiguidade, desde os 
assírios e persas aos egípcios, aos fenícios, aos 
gregos e aos romanos, tinham trazido com as suas 
navegações e conquistas, desde a Babilónia até 
às atlânticas colunas de Hércules, os seus símbo¬ 
los mitológicos, os seus ritos e cultos pagãos que 
assentavam no endeusamento dos imperadores e 
na escravidão dos povos conquistados. 

O próprio Império Romano, que resumia e 
acumulava a mais alta fase da escalada da civi¬ 
lização até então atingida, só tardiamente eman¬ 
cipou os povos dominados, tornando-lhes exten¬ 
sivo o direito latino e elevando-os à dignidade da 
cidadania romana. 

Pelas vias imperiais que as suas legiões tri¬ 


lharam até à Península Ibérica vieram as mani¬ 
festações da arte e do paganismo e aí temos, a 
desafiar os séculos, as ruínas do templo dedicado 
a Diana, na cidade de Évora, que durante o 
governo de Sertório foi considerada a capital da 
Lusitânia, como afirma Herculano. 

A estrutura social sobre que se erigira o 
esplendor da civilização'romana não se compa¬ 
decia com a doutrina da fraternidade cristã. 

Embora desde o início se declarasse dever 
dar-se a Deus o que era de Deus e a César o que 
era de César, o cristianismo foi condenado e per¬ 
seguido e, tendo começado o seu martírio no 
drama supremo do Calvário, seguiu-se-lhe o infin¬ 
dável sofrimento dos morticínios, do lançamento 
às feras do circo, da ocultação nas catacumbas. 
Foi só no ano 313 da nossa era que o imperador 
Constantino concedeu a paz à Igreja Católica, 
admitindo-a até na própria Roma, onde os mar¬ 
tírios de S. Pedro, de S. Paulo e de muitos milha¬ 
res de cristãos já tinham firmado para ela o justo 
título de cidade eterna. 

As perseguições haviam contribuído para 
mais enraizar o cristianismo, de modo que, ao ser- 
-lhe concedida a liberdade, surgiram cristãos de 
toda a parte, pois o humilde grão de mostarda 
da parábola bíblica já reproduzira e espalhara 
sementes muito para além da Palestina e do velho 
mundo greco-romano. 



Quando, ao ruir o império ocidental dos Césa¬ 
res, do setentrião desceram hordas de godos, 
vândalos, alanos, hunos e outros para assaltar as 
suas fronteiras, ávidos da riqueza e progresso 
acumulados, de cuja existência muitos deles se 
aperceberam enquanto serviam nas legiões impe¬ 
riais em que foram admitidos, as comunidades 
cristãs, já então numerosas e organizadas, devem 
ter contribuído para sofrear-lhes o ímpeto, suavi¬ 
zando quanto possível as relações de subordina¬ 
ção aos invasores, muitos dos quais abraçaram a 
nova fé. 

Terminava para o Império Romano a tarefa 
que a Providência lhe destinara na obra do pro¬ 
gresso. O cristianismo que no seio dele criara 
raízes e se esteara, tomando vigor aspergido pelo 
sangue dos mártires, agregaria os novos núcleos 
sociais sob a sua florescente ramagem. 

Na história da civilização começava a Idade 
Média, que por largos séculos havia de ensimes¬ 
mar a Europa a caldear estirpes de vária origem 
e a fazer brotar hegemonias de que nasceriam as 
nacionalidades modernas. 

A par dos feudos com seus castelões e vassa¬ 
lagem floresceram cidades e vilas de mesteirais, 
erigiram-se catedrais, mosteiros e outras moda¬ 
lidades do convívio cristão. 

Entretanto o Mediterrâneo deixara de ser o 
mre nostrum dos romanos. 
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No Sul da Arábia outra religião surgira, 
em cuja lei escrita, Alcorão, se compendiavam 
não apenas preceitos da fé, mas também normas 
sociais e políticas. Incluindo no seu ideário o 
conceito de guerra santa, que ainda em nossos 
dias frequentemente se ouve apregoar, esta reli¬ 
gião expandiu-se ràpidamente pela Arábia, Meso- 
potâmia e territórios do antigo Império Persa. Foi 
também surpreendente a conquista que fez do 
Egipto e das numerosas cabilas do Norte de 
África. Atravessado em seguida o estreito de 
Gebel, Tarik (de que veio o nome de Gibraltar) 
e os seus exércitos de árabes e berberes, com a 
ajuda de godos traidores de Ceuta, avassalaram 
quase toda a Península Ibérica, que lhes sofreu 
o jugo durante séculos. 

Indo além dos Pirenéus, os muçulmanos ousa¬ 
ram invadir a Gália até ao Loire e só a vitória 
dos francos em Poitiers, no ano 732 da nossa era, 
os fez parar. E tiveram depois de retroceder 
perante as investidas dos francos capitaneados 
pelo príncipe Carlos que ficaria na história com 
o nome de Carlos Magno. 

Várias expedições por ele ordenadas empurra¬ 
ram os muçulmanos para o sul dos Pirenéus e 
duma província de fronteira que aí se fundou, 
a marca de Barcelona, 

No regresso da última expedição pelo desfi¬ 
ladeiro de Roncesvales, perdeu a vida heròica- 
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mente o neto de Carlos, assunto comemorado em 
poema que teve tanta ressonância nas cortes 
cavalheirescas da Idade Média como a llíaâã e a 
Odisseia na antiga Grécia* 

Era o ciclo das canções de gesta dos Cavalei¬ 
ros da Távola Redonda, dum Orlando, dum Cid, 
a que em prosa lapidar Herculano acrescentou 
Enrico , o Presbítero, 

O infeliz desfecho da última campanha não 
incitou os sarracenos para novas incursões na 
Gália, mas obstou por muitos anos a que os povos 
gauleses tentassem passar aquém dos Pirenéus. 

Aliás, na Península Ibérica nunca se extin¬ 
guira a resistência contra os muçulmanos e a luta 
começou logo poucos anos depois de a terem 
invadido. 

As alcantiladas serranias das Astúrias foram 
o derradeiro reduto dos habitantes visigodos, que 
aí fundaram, sob o comando de Pelágio, a pri¬ 
meira dinastia cristã, matriz de outras que suces¬ 
sivamente se foram constituindo e tornando inde¬ 
pendentes, ao longo dos sete séculos de duração 
das lutas de reconquista do território peninsular, 
até que, já nos fins do século xv, pela vitória dos 
reis católicos Fernando e Isabel de Espanha, 
sobre os defensores de Granada, terminou aqui 
o último reino mourisco. 

Por outro lado, pouco depois de dobrar o pri¬ 
meiro milénio, a Europa sentiu-se ameaçada ao 


oriente pelo avanço de outro povo muçulmano, os 
turcos, que atacavam o Império Bizantino, a 
caminho de Constantinopla e, portanto, da Eu¬ 
ropa, o que obrigou o imperador a pedir socorro 
ao Papa Urbano II, no ano 1076 da nossa era, 

Assim o islão desenvolvia um potente cerco 
contra o cristianismo radicado e florescente no 
berço das civilizações mediterrânicas. 

Por esse tempo, Jerusalém, que estivera sob 
poder dos árabes durante séculos, foi também 
ocupada pelos turcos. Os árabes, apesar de serem 
islamitas, tinham-se mostrado tolerantes, respei¬ 
tando o carácter sagrado da cidade, permitindo a 
erecção do templo que cobre o Santo Sepulcro e 
enviaram até as chaves do mesmo ao Imperador 
Carlos Magno, aclamado como chefe dos povos 
cristãos. Ao contrário, os turcos, mais fanáticos, 
perseguiram os peregrinos cristãos e impediram- 
-lhes o acesso aos Santos Lugares. 

Este facto teve enorme repercussão em toda 
a Europa cristianizada, onde o robustecimento da 
crença religiosa, a acção dos Concílios e o cres¬ 
cente prestígio dos Papas tinham promovido entre 
os povos medievos um forte vínculo de solidarie¬ 
dade, conhecido na história sob o nome de respu » 
blica christiam. 

Começou então e prolongou-se pelos sécu¬ 
los xi, xn e xiii o movimento das Cruzadas, para 
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opor-se ao avanço dos turcos e desagravar os 
Lugares Santos. 

Além de multidões de peregrinos movidos 
apenas pela Fé, foram também senhores feudais 
acompanhados de suas hostes, que levavam o 
intuito de conquistar Jerusalém e ali fundar um 
reino cristão. Isto foi conseguido, à custa de 
grandes heroísmos, mas com efémeros resultados, 
pois em breve o célebre sultão Saladino retomou 
Jerusalém, e o reino latino da Palestina, com 
seus principados incluídos, durou apenas um 
século. 

Reis e imperadores participaram em seis das 
referidas Cruzadas, indo na última S. Luís, Rei 
de França, que lá morreu. 

Apesar disso, as Cruzadas, que se considera¬ 
vam como Gesta Dei, tiveram extraordinária 
influência na Europa medieval, com largas con¬ 
sequências para o progresso da civilização. Não 
foram só viagens e combates em países longín¬ 
quos, que eram naquele tempo o ultramar (ultra 
mare), abrindo campo ao espírito guerreiro e de 
aventura dos cavaleiros medievais. Elas incre¬ 
mentaram o comércio mediterrânico, enrique¬ 
cendo os armadores das frotas de Marselha, de 
Génova e sobretudo de Veneza que transportavam 
os peregrinos e os negociantes que foram atrás 
deles, em busca das especiarias e de ricos produ¬ 


tos da indústria oriental, que a Europa só então 
começou a conhecer. 

Se bem que muitas das grandes casas senho¬ 
riais hajam empobrecido, em consequência das 
grandes despesas com as expedições em que toma¬ 
ram parte, isto favoreceu um certo nivelamento 
das classes sociais e o fortalecimento do poder das 
monarquias. 

Com as Cruzadas e para lhes servir de apoio 
apareceram as ordens religiosas militares, que 
tiveram ramificações na Península Ibérica e de 
uma das quais nasceu a nossa Ordem Militar de 
Cristo, que mais tarde, sob o mestrado do Infante 
D. Henrique, tão grande influência havia de ter 
nas navegações portuguesas. 

Aliás esta Península não ficou alheia ao 
grande movimento que agitava a Europa, apesar 
de estar envolvida tão de perto na luta com os 
muçulmanos. Daqui foi à Palestina o Conde 
D. Henrique, pai do nosso primeiro Rei D. Afonso 
Henriques, ao que parece acompanhado pelo bispo 
de Coimbra. Por aqui transitaram cruzados pro¬ 
venientes dos países do Norte, alguns dos quais 
participaram na conquista de Lisboa aos mouros. 
E decerto mais houve dominados pelo mesmo 
fervor religioso, pois a Santa Sé, vigilante pela 
segurança da cristandade, julgou necessário proi¬ 
bir que à Palestina se deslocassem peregrinos 
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desta Península, que era um dos pontos mais 
avançados do perigo islâmico. 

Portugal nasceu, pois, cristão e cruzado, sob 
o sinal da cruz de Ourique. 

A partir do pequeno Condado Portucalense, 
com sede em Guimarães, o seu território foi con¬ 
quistado ao sarraceno, passo a passo, no vaivém 
das batalhas, com as fronteiras talhadas a golpes 
de montante. Nesta sangrenta e duradoira luta 
se insere a reconquista de Évora, cujo oitavo cen¬ 
tenário estamos comemorando. 

Mas a avançada vitoriosa só havia de acabar 
com a conquista definitiva do Algarve, no reinado 
de Afonso III. 

Desde então o promontório de Sagres ficou 
sendo baliza meridional, mas também directriz 
do caminho marítimo que em breve a Grei havia 
de abrir. 

A expansão ultramarina dos portugueses 
começou após a consolidação do Reino e o apazi¬ 
guamento com o vizinho castelhano. 

Oliveira Martins, citando Azurara, descreve 
como D. João I se reuniu no Alentejo, em Mon- 
têmor, com Nun’Álvares, vindo este ao seu encon¬ 
tro de Arraiolos, onde estava, como de costume. 
Quando el-rei o ouviu acerca do projecto da 
expedição a Ceuta, respondeu-lhe o condestável: 
«O que a mim me parece é que este feito não foi 
achado por vós, nem por nenhuma outra pessoa 


deste mundo: somente que foi revelado por Deus». 

Ceuta, que já fora cristã no tempo dos visi- 
godos, foi tomada em 1415, constituindo a sua 
conquista o fulgurante baptismo da gesta portu¬ 
guesa de além-mar. 

Lá estava o próprio Rei D. João I, com alguns 
dos infantes da ínclita geração, à frente da flor' 
dos cavaleiros da Grei. 

Para a resolução deste cometimento foi ouvido 
o Conselho de Estado, de que faziam parte: Nuno 
Álvares, condestável; João das Regras, chanceler- 
-mor; o arcebispo de Braga, D. Lourenço, e João 
Afonso de Azambuja, como conselheiros; Gonçalo 
Lourenço Gomide, escrivão da puridade; o mare¬ 
chal Álvaro Pereira, irmão do condestável; o 
almirante Manuel Pessanha e vários homens de 
armas. 

O cronista João de Barros, referindo-se às 
causas dos Descobrimentos pelo Infante D. Hen¬ 
rique, escreveu: «como era príncipe católico e de 
vida mui pura e religiosa, esta empresa mais lhe 
fora revelada que por ele movida»; ... «mandou 
com tanta diligência armar dois navios, que 
foram os primeiros, como se naquela noite lhe 
fora dito que sem mais dilação nem inquirição 
do que perguntava mandasse descobrir. E não 
somente por conjuntura desta pressa, mas ainda 
por outras que os seus notaram, dizem ser ele 
exortado por oráculo divino que logo o fizesse». 
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Assim deu-se início a outra modalidade de 
Cruzada, porquanto além de combater o isla- 
mismo nos seus últimos bastiões ocidentais, o 
plano que se tinha em vista era contornar a enor¬ 
míssima Etiópia conjecturada pelo sábio Ptolo- 
meu e a ignota parte meridional de África, para 
ir atacar pelo oriente o sultão do Egipto, grande 
opressor de Jerusalém, estancando-lhe as fontes 
do empório de que manava o seu poderio. 

A Santa Sé o reconheceu numa série de bulas 
com início em 1418, em que exortava os barões 
e cavaleiros da cristandade a aporem a cruz, 
ajuntando-se aos portugueses, e também confir¬ 
mava e protegia os direitos dos reis de Portugal 
sobre as terras já adquiridas ou que viessem a 
descobrir, dando-lhes o poder de aí fundarem 
igrejas ou mosteiros. 

As caravelas que se aventuraram «por mares 
nunca dantes navegados» ostentavam nas pandas 
velas, como os cruzados de outrora, a cruz de 
Cristo, símbolo adoptado pela Ordem que as apa¬ 
relhava. 

Com longos e porfiados sacrifícios, os nave- 
gadores portugueses foram descobrindo ilhas 
atlânticas e «viciosas terras de África» e por fim 
conseguiram tornar o cabo dos seus tormentos no 
de Boa Esperança, que lhes abriu os mares e 
terras do Oriente, dando assunto à magnífica epo¬ 
peia de Os Lumdas. 


Ao apelo pontifício para esta nova Cruzada 
não tinham correspondido os povos europeus, o 
que motivou, com liberdade poética, a invectiva 
de Camões, no canto vii do referido poema. 

No decurso de anos ilustrados por dura expe¬ 
riência ir-se-ia esbatendo a ideia de Cruzada; 
todavia, fiel ao plano de Sagres e aos compromis¬ 
sos com a Santa Sé, Portugal ousou sozinho des¬ 
fraldar ovante o pendão da Cruz sobre o oceano 
Indico e entrar em luta com os maometanos, em 
todos os lugares em que surgiram, aliás sendo 
eles aí «estrangeiros na terra, lei e nação». 

Logo na pequena ilha de Moçambique as duas 
religiões se defrontaram. E daí por diante à infi¬ 
nidade de enganos, de ardis, de lutas que o «ódio 
antigo» inspirou na «maura gente» houve que 
opor-lhes a superá-los «cristãos atrevimentos». 

Onde quer que o islão não acendeu o conflito 
religioso, o contacto com os povos naturais foi 
pacífico. 

O primeiro diálogo de Portugal com a índia, 
consoante versão rimada de Camões, travou-se 
em Calecut entre o mensageiro do Gama e o pro¬ 
videncial intérprete Monçaide, nestes expressivos 
termos: 

«Quem te trouxe a esfoutro mundo 

Tão longe da tua pátria Lusitana?» 

«Abrindo, lhe responde, o mar profundo 


Por onde nunca veio gente humana 
Vimos buscar do Indo a grão corrente, 
Por onde a Lei divina se acrescente.» 


Recebido em seguida com grande pompa na 
corte do Samorim, Gama diz-lhe que o Rei de Por¬ 
tugal «vínculo quer contigo de amizade» (). 
Foram depois as maquinações dos mouros 


(í) corroboração disto veja-se a Interessantíssima carta 
q U e el-rei D. Manuel mandou por Pedro Alvares Cabral ao 
Samorim, reí de Calecut, datada de 1 de Março de 1500, da qual 
reproduzimos os seguintes excertos: «...bem é de crer que não 
ordenou o Senhor Deus tão maravilhosa cousa como é esta nossa 
navegação para ser somente servido nos tratos e proveitos tem¬ 
porais de entre nós; mas também nos espirituais e salvação das 
almas que mais devemos de estimar e de que ele é mais servido, 
para que a sua santa íé seja comunicada entre nós como o foi 
por todo o mundo, bem seiscentos anos depois da vinda de Jesus 
Cristo seu filho, até que por pecados dos homens nasceram algu¬ 
mas seitas e heresias contra a fé cristã, que Jesus Cristo disse, 
primeiro que viessem, para prova dos bons e para condenação 
dos maus, que não haviam de crer a verdade para serem salvos. 
E estas seitas e heresias ocuparam entre essas vossas e nossas 
terras muita parte da Terra, por onde se impediu a haver por 
terra comunicação das gentes de cá com as de lá, que agoia 
se pode ter com esta navegação.» 

«Consideradas estas cousas e as razões que há para crermos 
que esta nossa navegação e ida de nossas gentes a vós foi por 
vontade do muito alto Deus: vos rogamos como irmãos que vos 
queirais conformar com seu querer e vontade, e por fazerdes 
vosso proveito e de vossas terras, assim espiritual como tempo¬ 
ral, t enhais por bem de receber a nossa amizade e de ajuntar 
a vossa conosco, e assim trato e conversação que vos tão pacifi¬ 
camente apresentamos para serviço de Nosso Senhor,» (Casta- 
nheda, História do Descobrimento.., LI, C. XXXV, ed. I. U. Coim¬ 
bra, pág. 78 e seg,), 


Cerimónia do inicio da ceifa no campo da comunidade de Taleigão. 
A foice de prata, oferecida então ao governador-geral e que a fotogra¬ 
fia mostra na sua mão, foi doada, na ocasião desta conferência, ao 
Museu Regional de Évora 



junto do catual e dos naires que deterioraram 
estas relações amistosamente iniciadas. 

A própria Goa foi conquistada, em 1510, aos 
maometanos sob o governo de Adil Khan (o Idal- 
cão dos nossos cronistas), por sugestão do hindu 
Timoja e com o auxílio alimentar dos naturais 
da vizinha aldeia de Taleigão, pelo que ainda em 
nossos dias eles conservaram o privilégio de levar 
ao governador-geral as primeiras espigas de 
arroz da comunidade, em cada colheita. 

Numa carta para el-rei, Albuquerque narra 
a mortandade que nesta conquista causou aos 
mouros, mas acrescenta que mandou poupar os 
«lavradores da terra e os brâmanes». 

Os inimigos eram só os turcos ou os mouros 
e seus aliados islamizados, a quem era mister 
conquistar o senhorio do oceano índico, que, man¬ 
tido até então como mare clausum, por longo 
tempo usufruíram. 

O senhorio deste mar e consequentes apoios 
em terra constituíram a base da sua expansão 
religiosa e do intenso comércio com que susten¬ 
tavam o rico empório de Alexandria e, por seu 
intermédio, o de Veneza, tudo à custa da Europa. 

Para conquistar-lhes o mesmo senhorio e man¬ 
tê-lo e defendê-lo contra as suas arremetidas, e 
ainda por causa das monções, foi preciso guarne¬ 
cer o dito oceano, em pontos estratégicos, com a 
série de fortalezas a que se fez referência, onde 

29 


f 


se desenrolaram façanhas do maior heroísmo, 
culminando com a estrondosa vitória dos portu¬ 
gueses em Diu, que a estes assegurou definiti¬ 
vamente a supremacia. i 

A ideia de Cruzada revivia no ânimo do 
grande Albuquerque ao propor-se destruir Meca, t 

centro do islamismo, o que numa das suas cartas 
para el-rei disse parecer-lhe «leve cousa de aca¬ 
bar». Esta seria a represália contra a ameaça, 
que o sultão dirigira ao Papa Júlio II, de arrasar ; 

o Santo Sepulcro em Jerusalém, quando sentiu os 
efeitos do bloqueio português no mar Vermelho. i 

No conjunto destes acontecimentos, ao ven¬ 
turoso D. Manuel criara-se jus de honorificar a t 

sua realeza acrescentando o seguinte ditado: 

«da conquista, navegação e comércio da Etiópia, t 

Arábia, Pérsia e índia». 

Apesar de não terem faltado sugestões em tal t 

sentido, os reis de Portugal nunca assumiram o 
título de imperadores, mesmo quando, no pri- t 

meiro quartel do século passado, atingida a fase 
do Reino Unido com o Brasil, a Coroa Portuguesa L 

foi mãe da Coroa Imperial Brasileira. 

A sua empresa ultramarina, além da priori- L 

dade, apresenta a característica de ter sido, desde 
o começo, obra da Nação, deliberada e prosse- L 

guida pelos órgãos representativos, tanto mais 
quando o próprio mestrado da Ordem de Cristo 
depois se incorporou na Coroa. Ê 





Na sua expansão além-mar, o objectivo dos 
governantes portugueses não era a ambição de 
poderio para avassalar povos e dominá-los violen¬ 
tamente, ao estilo clássico. 

Foi mais tarde a concorrência de outros povos 
europeus mais materialistas que conduziu à dou¬ 
trina da ocupação efectiva, confirmada por fim 
solenemente na Conferência de Berlim para o 
continente africano. 

Como «alferes da Fé», segundo a expressão 
de Gil Vicente, o que alentava Portugal na sua 
empresa eram sobretudo os valores do espírito, 
através dos quais se fortaleceria o trato humano, 
nas suas diversas modalidades, incluindo o comér¬ 
cio, por ser «o fundamento de toda a humana 
polícia», no dizer de João de Barros. 

Há numerosos documentos a testemunhá-lo, 
de que pode extrair-se, por um processo de inte¬ 
gração lógica perfeitamente aceitável, qual foi 
o escopo e o método da expansão ultramarina dos 
portugueses. 

Logo no Regimento de 5 de Março de 1505, 
dado por el-rei D. Manuel ao primeiro vice-rei, 
D. Francisco de Almeida, «para na índia repre¬ 
sentar sua pessoa e estado real», entre outras 
instruções recomendava-se: «os cristãos, em 
quaisquer terras onde os houver, vos encomenda¬ 
mos muito que favoreçais em tudo quanto puder¬ 
des e os honreis e façais honrar e tratar em todas 
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as cousas, e assim mesmo os que novamente se 
converterem de qualquer nação que sejam». 

No interessantíssimo Regimento que el-rei deu 
a Diogo Lopes de Sequeira, em 13 de Fevereiro 
de 1508, «para ir descobrir a parte oeste da ilha 
de S. Lourenço, quaisquer terras até Malaca e de 
que parte vem os chins ou para que parte se 
estende sua terra», determinava-se expressa¬ 
mente: «Vos encomendamos e mandamos que em 
todas as partes onde chegardes não façais dano 
nem mal algum, antes todos de vós recebam honra 
e favor e gasalhado e bom trato, porque assim 
cumpre nestes começos por nosso serviço; e ainda 
que porventura contra vós se cometa alguma 
cousa, dissimulareis o melhor que puderdes, mos¬ 
trando que ainda que tivésseis causa e razão para 
fazerdes dano o deixais de fazer por assim vos ser 
mandado por nós e não quererdes senão paz e 
amizade; porém armando sobre vós ou vos fa¬ 
zendo algum engano tal que vos parecesse que vos 
queriam desarmar, então faríeis a quem isto vos 
cometesse todo o dano e mal que pudésseis, e em 
outro caso não fareis nenhuma guerra nem mal.» 

Pelo «Regimento que há-de usar João Carreiro 
Fidalgo que ora vai por capitão de Cacheu, na 
viagem e no tocante ao dito cargo», datado de 
15 de Janeiro de 1650, el-rei determinava: 
«Tanto que chegardes ao dito porto de Cacheu, 
fareis ajuntar os moradores e povo da mesma 
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povoação e os circunvizinhos (podendo ser com 
comodidade e parecendo-vos que assim convém) 
e de minha parte, e com palavras que fio de vós 
lhes sabereis dizer, lhes significareis que pelo que 
desejo que vivam e sejam governados em paz e 
justiça, e com segurança de seu comércio e 
fazenda, vos mando ali com o cargo que levais.» 

Mais adiante acrescentava: «Informação me 
enviareis sobre se será conveniente a meu serviço 
e à rainha fazenda fazer-se vila a dita povoação 
e lugar de Cacheu e que utilidade ou dano rece¬ 
berá nisso o bem comum, e que pessoas há nela 
ou pode haver para andarem na governança». 
E recomendava-se ainda: «O bom tratamento dos 
gentios vos hei por -mui encomendado e que se 
lhes não façam vexações e se guarde igualmente 
justiça a todos, tratando de os compor amigàvel- 
mente, nas dúvidas que tiverem, de maneira que, 
escusando-as quanto for possível, haja cada um 
o seu». 

No Regimento dado ao governador e capitão 
general de Cabo Verde, de 2 de Setembro de 
1662, para usar no seu governo, dizia el-rei: 
«Minha primeira e principal obrigação nas 
Terras e Conquistas Ultramarinas e em todas as 
mais de meus senhorios é a da promulgação do 
Santo Evangelho e aumento de nossa Sagrada 
Religião. Pelo que vos encomendo e encarrego 
muito que procureis por todos os meios possíveis 
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que o gentio de todo o distrito das ditas ilhas de 
Cabo Verde venha em conhecimento da nossa 
Santa Fé,» 

No Regimento do governador e capitão gene¬ 
ral de Angola, datado de 10 de Abril de 1666, 
entre muitas outras interessantes disposições e 
depois de também afirmar «a principal obrigação 
de plantar e aumentar a Fé», recomendava el-rei 
ao governador nomeado, Tristão da Cunha, o se¬ 
guinte: «Fareis por trazer à minha obediência 
todos os sobas, por meios brandos, suaves e sem 
rigor ; e dando eles licença à pregação os não obri¬ 
gareis a me serem tributários, se não quando eles 
por si se oferecerem ao ser por eu os mandar 
defender e amparar, como vassalos meus, contra 
seus inimigos.» 

Nos citados documentos oficiais, que são ape¬ 
nas alguns exemplos entre tantos outros, não per¬ 
passa a mais leve sombra de qualquer sistema 
imperialista. Pelo contrário, o que os animou e 
fez ditar foi um ideal de humanidade, ao serviço 
da causa superior da civilização. 

Por eles exprimia-se a vontade do soberano, 
definia-se a política nacional, que se veio corpo- 
ralizando ao longo dos séculos na função histórica 
que o nosso texto constitucional afirma ser da 
essência orgânica da Nação Portuguesa. 

Através dos tempos, um juízo justo acerca da 
nossa administração ultramarina não pode obter- 
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-se observando apenas o que se fez. É indispen¬ 
sável ter igualmente em conta o que se pensou 
que se devia fazer e se ordenou para ser feito. 

A Portugal e aos missionários que daqui par¬ 
tiram nas suas naus pertence incontestavelmente 
a glória da implantação definitiva do cristia¬ 
nismo na índia e mais além em terras asiáticas 
e insulíndicas. 

O apostolado de S. Tomé, se lá chegara havia 
bastante mais de um milénio, sucumbira às mãos 
de indianos que o martirizaram, segundo uma das 
tradições correntes. Não é de admirar, porque em 
nossos dias também eles assassinaram quem lhes 
pregou a não violência e os tornou independentes 
— o mhtm Gandhi. 

A confirmação solene da prioridade e do valor 
da acção apostólica dos portugueses foi a insti¬ 
tuição pela Santa Sé do Padroado Português do 
Oriente, a cuja sombra se erigiu, aquém e além 
das fronteiras, uma completa organização ecle¬ 
siástica, tendo por cúpula a Arquidiocese de Goa, 
exaltada com os títulos de Patriarcal das índias 
Orientais e Primaz do Oriente. 

Na plêiade de valorosos propagadores da Fé 
que Portugal mandou à índia, entre os quais 
houve santos e mártires, sobressaiu o santo Fran¬ 
cisco Xavier, que, depois de ter evangelizado com 
fulgurante actividade e poder de conversão por 
muitas léguas do Malabar, Costa da Pescaria, 
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Malaea, até ao arquipélago das Molucas e ao 
Japão, foi morrer exausto às portas da China, 

Poucos anos depois foi o seu corpo trasladado 
para Goa, onde na Basílica de Bom Jesus, como 
escreveu o poeta Tomás Ribeiro, «em jazigo régio, 
imensa glória dorme». 

Tem sido sempre muito generalizado e fer¬ 
voroso o culto xavieriano, atraindo não apenas 
cristãos mas até hindus durante as suas periódi¬ 
cas celebrações. 

Os historiadores de Goa, ocupando-se do seu 
agiológio, narram que, em 1683, fortes hordas de 
maratas, sob o comando do rajá Sambaji, invadi¬ 
ram inesperadamente o nosso território de Bar¬ 
des e, depois de desbaratarem a guarnição do 
Porte de Juá, vinham em rápido avanço sobre a 
capital do Estado. 

Logo que ali chegou a notícia aprestou-se 
tudo para a defesa, embora em luta desigual e 
inevitàvelmente perdida. Então, reconhecendo a 
escassez dos meios de que dispunha, o vice-rei 
Conde de Alvor mandou iluminar com toda a 
pompa o templo de Bom Jesus, onde entrou acom¬ 
panhado do seu estado-maior, clero, magistrados 
e muitos fiéis. Depois de aberto o túmulo de 
S. Francisco Xavier, dirigiu-se ao santo procla¬ 
mando: «Sois doravante o vice-rei da índia! 
Defendei-a dos seus inimigos! Em nome do rei 


de Portugal, deponho na vossa mão o bastão do 
seu governo.» 

Enquanto esta cerimónia decorria, o rajá 
marata, sentindo-se acossado por outro exército, 
mais forte do que o seu, do príncipe mogol Akbar, 
e receando ficar cercado entre portugueses e 
mogóis, retirou-se com as suas hostes precipita¬ 
damente, deixando em paz a cidade e o nosso ter¬ 
ritório. 

Perante o actual cativeiro tão iníquo de Goa, 
esperemos e esforcemo-nos por que, embora ajus¬ 
tado aos modernos tempos, outro milagre se 
repita, por intercessão de S. Francisco Xavier. 

Nesta fé se manterá quem teve o privilégio 
de receber do seu altar, na Basílica do Bom Jesus, 
o bastão usado pelos vice-reis do Estado da índia 
e, na qualidade de governador-geral, foi das suas 
incorruptas e sagradas relíquias um dos últimos 
claviculários. 

José Bossa 
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RELATÓRIO 


EXPLICAÇÃO PRÉVIA ( a ) 


1. —Em Goa iniciei a preparação deste relatório, 
para cumprir o artigo 18.° da Carta Orgânica, regula¬ 
mentado pela Portaria n.° 8666, de 15 de Outubro de 
1940, embora me não pertencesse a responsabilidade da 
gerência, por todo o ano transacto, do Governo-Geral 
do Estado da índia, que assumi em 28 de Maio de 1946. 

Tive, porém, de aguardar que os relatórios anuais 
dos Serviços, oportunamente pedidos, me fossem apre¬ 
sentados, o que não sucedeu em relação a todos, por 
demoras estranhas à vontade dos respectivos chefes. 

Entretanto, antes de começar a redigi-lo, fui sur¬ 
preendido com a minha chamada a Lisboa, para onde 
parti em 13 de Agosto, chegando em 22 do mesmo mês. 
Só tive tempo de mandar expedir, pela mala postal 
marítima, os relatórios dos Serviços que já tinha exa¬ 
minado ou estava examinando. 

Exonerado por Decreto de 5 de Setembro de 1947, 
determinou depois a Portaria de 13 do mesmo mês que 
ficasse demorado no Gabinete por 60 dias. 

Como vim por avião e não trouxe comigo quaisquer 
elementos (nem os podia trazer, devido quer à urgência 
da partida, quer ao meio de transporte) pretendi con- 


(*) Na edição deste relatório foi actualizada a nomenclatura, 
de acordo com a legislação vigente. 



sultar, no Ministério, os relatórios dos Serviços, pre¬ 
sumivelmente já chegados por via marítima. Em vez 
deles, recebi do Gabinete de Sua Excelência o Ministro 
do Ultramar o ofício n.° 2987, de 30 de Setembro, di¬ 
zendo-me que, na organização do relatório, «sejam 
especialmente focados os problemas de administração 
e os aspectos da vida económica da índia, nomeada¬ 
mente aqueles que possam ser resolvidos ou beneficia¬ 
dos por medidas da competência do Governo da Metró¬ 
pole». 

Vejo assim que, se bem entendi, o que se espera do 
governador exonerado não é pròpriamente o «relatório 
da sua administração», isto é, de como administrou, con¬ 
forme o art. 144.° do Decreto n.° 12 209, invocado na 
Portaria de 13 de Setembro, mas sim um relatório em 
que foque como «possam ser resolvidos ou beneficiados 
por medidas da competência do Governo da Metrópole 
os problemas de administração e os aspectos da vida 
económica da índia». 

Tentarei fazer uma e outra coisa, socorrendo-me de 
apontamentos e minutas encontrados na minha bagagem, 
que depois chegou por via marítima, suprindo o resto 
a boa vontade que me foi reconhecida no decreto da 
exoneração, embora correndo o risco de ser impreciso 
em qualquer data ou omisso em algum pormenor. 

A primeira para corresponder ao desejo manifes¬ 
tado no ofício acima referido. 

É que a esse dever legal e genérico, a fórmula da 
exoneração acrescentou-me pessoalmente o dever de 
mostrar ao Governo da Nação como desempenhei o man¬ 
dato que me confiou. 

Porquanto, como disse em tom de amarga queixa 
um antigo vice-rei, a índia vê-se de muito longe e 
ouve-se muito tarde. 


CAPITULO I 

TERRITÓRIO 


2. —A actual Constituição Política diz, no seu 
art. l.°, que o território de Portugal compreende, na 
Âsia, o «Estado da índia». 

Discriminando a composição territorial deste Estado, 
diz a Carta Orgânica que ele abrange os territórios de 
Goa com as ilhas de Angediva, S. Jorge e Morcegos, 
na costa do Malabar; Damão, com os territórios de 
Dadrá e Nagar-Aveli, na costa do golfo de Cambaia; 
e Diu, com os territórios continentais de Gogolá e Sim- 
bor, na costa de Guzerate. 

São assim meros retalhos, pequenos e dispersos, que 
nos restam do imenso império que outrora Portugal 
possuiu no Oriente. 

Conforme o art. 25.° do Decreto-Lei n.° 23 219, de 
15 de Novembro de 1933, o Estado da índia divide-se 
em três distritos: Goa, Damão e Diu. Esta divisão foi 
mantida pelo art. 4.° do Decreto n.° 35229, de 8 de 
Dezembro de 1945, 

3. — O maior e mais importante distrito é o de Goa, 
cuja área anda avaliada em 3399 quilómetros quadra- 
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dos, sendo o seu maior comprimento de 105 quilómetros, 
no sentido norte-sul, e a maior largura de 60 quilóme¬ 
tros, entre leste e oeste. 

Devido à sua continuidade, com fronteiras mais ou 
menos regulares e em grande parte naturais, por cons¬ 
tituídas pela cordilheira dos Gates, o território de Goa 
forma um bloco compacto, inteiramente rodeado ao sul, 
leste e norte por territórios da província de Bombaim 
e ainda deste lado, confinando com o concelho de Per- 
ném, por territórios do Estado de Savantwadi, uns 
e outros incorporados na nova União Indiana. 

Não cabe na índole deste relatório enumerar as 
fases históricas do domínio português em Goa, as con¬ 
quistas, cessões e tratados que conduziram à fixação 
dos seus actuais limites. Vários destes instrumentos 
foram coligidos e publicados por Júdice Biker na colec- 
ção de Tratados e Concertos de Pazes. 

Segundo uma informação da Secção de Agrimensura, 
datada de 11 de Abril de 1938, «não existem nos arqui¬ 
vos desta Secção cópias dos tratados fixando a actual 
fronteira de Goa e parece que tais documentos, se os 
houve, não existem no Arquivo Geral». Nem sequer se 
mencionou a Portaria do Governo-Geral do Estado da 
índia de 8 de Abril de 1848, publicada no Boletim Ofi¬ 
cial n.° 18 do mesmo ano, que aprovou um acordo de 
delimitação e resolução de dúvidas de fronteira junto 
ao rio Tiracol. 

E acrescenta a mesma informação: «Possui a Sec¬ 
ção de Agrimensura cópias dos autos em vernáculo, com 
as respectivas traduções em português, sobre a demar¬ 
cação da nossa fronteira de Goa, que parece poderem 
ser considerados como instrumentos diplomáticos da 
delimitação de fronteira, porque foram precedidos de 


bases prèviamente estabelecidas pelos Governos Portu¬ 
guês e Inglês e neles se têm apoiado os dois Governos 
para a resolução das diferentes disputas surgidas pos¬ 
teriormente a essa delimitação. Não temos porém ele¬ 
mentos para dizer se esses autos foram aprovados pelo 
Governo da Metrópole.» 

Consta ainda da referida informação da Agrimen¬ 
sura que a demarcação da fronteira de Goa foi feita 
em datas diferentes, tendo sido iniciada em 7 de Março 
de 1857 pelo concelho de Canácona e concluída em Feve¬ 
reiro de 1882 pelo concelho de Perném, com excepção de 
algumas aldeias do concelho de Satari, que só foram 
delimitadas em Abril de 1893. 

A dita fronteira está assinalada por goãgués (cones 
de pedras soltas), assentes em bases de alvenaria e, na 
parte confinante com o Estado de Savantwadi, por pila¬ 
res de alvenaria. 

É pois a União Indiana, sob o Governo central de 
Deli, a imediata e única vizinha de Goa, excepto pela 
costa do oceano Índico. 

Nesta vêm desaguar nada menos de sete rios, alguns 
dos quais navegáveis até 40 quilómetros (Mandovi) 
e 46 quilómetros (Zuari), formando no conjunto uma 
magnífica rede de comunicações fluviais, servida pelo 
porto de Mormugão, acessível durante todo o ano à nave¬ 
gação de longo curso, e pelo porto do Mandovi, aberto 
à navegação costeira a vapor, fora do período da mon¬ 
ção. Os restantes portos são de muito menor importân¬ 
cia e só pequenas embarcações podem demandá-los. 

São estas saídas para o mar que ligam Goa aos dis¬ 
tritos do Norte. Só o mar lhes é comum. 

4. —Já na entrada do golfo de Cambaia situa-se 
o distrito de Damão, composto geogràficamente de três 


partes: a primeira, junto à costa, com uma área de 

7 quilômetros quadrados, é formada pelos territórios 
ao sul e ao norte da fos do rio Sandalcalo, respectiva- 
mente designados por Damão Grande e Damão Pequeno, 
abrangendo ambos 27 aldeias e constituindo um couce- 
mo; a segunda parte, situada a 9 quilómetros a sudeste 
da primeira, é formada por três pequenas aldeias- 
Dadra, Denunim e Tigrá-com a área de 7,5 quilóme¬ 
tros quadrados, a qual fica totalmente encravada em 
território estrangeiro; a terceira e mais extensa de 

o as a praganã de Nagar-Aveli, compreendendo 69 
aldeias. 

Esta praganã, com as três aldeias acima citadas, que 
! , fam P rtó “. constitui o concelho de Nagar-Aveli, 
mteiramente circundado por territórios de Bombaim 
e, a leste, do Estado de Darampur, com os quais limita 
por uma caprichosa fronteira, cheia de voltas e rein- 
trancias, incluindo até um pequeno enclave. 

^ f T°” ltesâo de Agrimensura que «só possui 
cópias dos anais do Município de Damão, de onde cons¬ 
tam o 3 acordos havidos na demarcação das fronteiras 
de Damao e de Nagar-Aveli, não podendo afirmar se 
esses acordos mereceram a sanção do Governo da Me- 
taópole, sendo certo terem eles servido para a resolução 
das questões levantadas naquelas fronteiras». 

a A l em » d ° tra ' tado de limites de Damão, de 28 de 
Agosto de 1744, publicado por Jádice Biker a págs. 214 
do tomo vi da sua colecção de Tratados e Concertos 
de Paies, consta também do Bo Mm do Conselho Ultra- 
«fino na colecção de «Legislação Novíssima do Ultra- 

r» relativa a 1861, uma Portaria Régia de 6 de Abril 
do mesmo ano que aprovou o acordo assinado em 9 de 
O de 1859 pelos comissários português e inglês, 


nomeados para averiguar certas contendas de limites 
entre algumas aldeias de Damão e outras do território 
vizinho. 

Diz ainda a mesma Secção de Agrimensura que a 
fronteira de Damão foi delimitada em 1860 e a de 
Nagar-Aveli em 1863, Quanto a esta, um acordo cele¬ 
brado entre o Governo-Geral da índia Portuguesa e o da 
Presidência de Bombaim, em 21 de Fevereiro de 1893, 
com aprovação do Governo da Metrópole, conforme se 
acha publicado no Boletim Oficial n,° 41, de 18 de Abril 
de 1895, definiu a linha de fronteira por uma linha 
recta ligando entre si os marcos então existentes, 

A Portaria do Governo-Geral n.° 581, de 9 de Dezem¬ 
bro de 1915, aprova o acordo a que chegaram os delega¬ 
dos nomeados para a resolução das questões de fron¬ 
teira entre Nagar-Aveli e o Estado de Darampur. 

Acerca desta fronteira pende na Secção de Agri¬ 
mensura um processo, iniciado, se bem me recordo, no 
período de governo do meu antecessor, em que há vária 
correspondência trocada com o Governo de Bombaim, 
com o objectivo de resolver dúvidas existentes e resta¬ 
belecer os marcos caídos em alguns pontos. 

Há despacho no processo mandando submeter ao 
Ministério este assunto, de que tive conhecimento recen¬ 
temente, quando um ofício do cônsul da índia insistia 
pela resolução. Julgo conveniente conduzir as negocia¬ 
ções a um termo desejável, 

5. — O terceiro distrito do Estado da índia é Diu, 
pequeno na grafia do nome e na extensão do território, 
porém grande em tradições do seu passado glorioso. 

Diu situa-se no extremo sul da península de Kathia» 
war, precisamente no ângulo que divide as águas do 
índico entre os golfos de Cambaia e Pérsico, confi- 







nando só ao norte com territórios do Estado de Juna- 
gahd. A superfície do distrito é de 36,60 quilómetros 
quadrados ou seja mais do dobro da área da província 
de Macau, repartida por três porções de território geo¬ 
graficamente distintas: a ilha de Diu, onde fica a antiga 
e soberba fortaleza deste nome e é a sede do distrito, 
existindo nela 54 aldeias; no continente fronteiro à ilha 
e dela separada apenas pelo esteiro de Chassi, a aldeia 
de Gogolá, com a área de 2 quilómetros quadrados; 
finalmente, o pequeno território de Simbor, junto à 
enseada do mesmo nome, a cerca de 25 quilómetros de 
distância para leste de Diu. 

Os limites do território de Gogolá foram rectifica- 
dos por acordo de 22 de Févereiro de 1859, aprovado 
pela Portaria Régia de 8 de Abril de 1861, ambos inser- 
tos em Tratados Aplicáveis ao Ultramar, coligidos e 
anotados por Dr. José de Almada, volume v, pági¬ 
nas 437 e seguintes. 

O território português de Simbor compreende um 
ilhéu e duas faixas de terreno interceptadas aproxima¬ 
damente ao meio por um riacho ou esteiro conhecido 
pelo nome de «rio Vançoso». Data de 1722 a nossa posse 
do porto e território de Simbor, onde em seguida à 
ocupação se construiu o forte lá existente, airoso e em 
razoável estado de conservação, a que os naturais cha¬ 
mam «Pani-Kota», ou seja Forte do Mar, por estar 
situado no ilhéu a poucos passos da praia. 

Tão pequeno é este território, baixo e em parte 
inundável, que do alto do forte eu pude percorrer com 
a vista os seus limites, marcados por algumas peças de 
antiga artilharia cravadas no chão. Eles foram também 
objecto do citado Acordo de 12 de Fevereiro de 1859, 
cuja redacção não conseguiu evitar desentendimentos 
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que através dos tempos se têm repetido, formando a 
chamada questão de Simbor-Junaghad. 

Ocupando-se desta questão, dizia o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, em ofício de 29 de Julho de 1912: 
«Não há conhecimento neste Ministério de acordo pos¬ 
terior ao Tratado de 1859, Este tratado privou-nos do 
poço de Dant-Kiri, de que o nababo de Junaghad tão 
pouco precisava que logo em seguida o fez obstruir.,. 
O que tudo acentua o deliberado propósito de nos redu¬ 
zir por sede e asfixia e de obrigar os pescadores a pre¬ 
ferirem o porto de Nactibandar, onde lhes não falta 
espaço nem água potável.» 

E de facto assim sucedeu, sendo únicos habitantes de 
Simbor os guardas do forte que ali mantemos. 

Dando conta da visita a Simbor, escrevi no relató¬ 
rio trimestral de 5 de Abril de 1947 o seguinte: 

«Não terminarei esta referência a Diu sem men¬ 
cionar a nossa visita a Simbor, visita meramente de 
soberania, pois naquele pequeno território, encravado 
na costa do Kathiawar, a cerca de uma hora de viagem 
de Diu, não há presentemente habitantes, além dos guar¬ 
das que compõem o nosso posto policial e fiscal. 

O posto está instalado no forte, bela construção 
do seu tipo, situada junto da praia e em regular estado 
de conservação, Com sua cisterna e tranqueira, meia 
dúzia de quartos habitáveis, torre do mastro que aguar¬ 
dava uma bandeira ausente por falta de verba ou de 
zelo, com mais algumas dependências externas, pare¬ 
ceu-me maior que o Forte de Passo Seco, na fronteira 
norte de Diu. 

Do alto da torre avista-se todo o terreno que nos 
pertence, sem relevo e entrecortado por duas linhas de 
água, Ouvi dizer e tenho lido em documentos oficiais 
que em tempos passados era este território utilizado 



pelos pescadores de Diu e dos territórios vizinhos para 
a secagem do peixe. Por qualquer questão resultante da 
política económica dos vizinhos agora nem isso sucede. 

Este enclave é pois uma relíquia, presentemente 
sem outro valor que não seja o histórico. Mas como 
sucede a tantas relíquias, que têm quase sempre um 
valor oculto, um outro lhe descobriu agora o senhor 
comandante do N. R. P. Gonçalo Velho. Enquanto eu 
realizava o meu desembarque com o governador do 
distrito e mais comitiva, ele, na ponte do navio, fez 
as suas observações e verificou que a baía de Simbor 
teria condições para ser um bom porto, desde que fosse 
protegido a oeste por um pequeno molhe ligando a ponta 
de terra onde esta o forte com um ilhéu rochoso que 
fica no alinhamento, a pouca distância. 

Sendo a costa de Kathiawar paupérrima de portos, 
aqui está porventura uma maneira de valorizar Simbor, 
o que apenas poderá tornar-se realidade se isto interes¬ 
sar ao Estado vizinho, tanto mais que lhe pertence a 
outra margem da baía. 

Esta é suficientemente ampla e profunda e, pelo 
menos no sítio em que o Gonçalo Velho fundeou, não 
é lodosa, pois que ao largar ficou presa à rocha e par¬ 
tiu-se uma âncora do navio. Lá ficou no fundo do mar 
de Simbor, talvez providencialmente, como testemunha 
da visita dum navio da Armada Portuguesa.» 


CAPÍTULO n 
POPULAÇÃO 

6. — Segundo os poucos dados já publicados do censo 
realizado em 1940, o Estado da índia contava nessa data 
624177 habitantes, pertencendo 540 925 ao distrito de 
Goa, 63 521 ao de Damão e 19 731 a Diu. 

Dos 624177 habitantes, 301185 eram do sexo mas¬ 
culino e 322 992 do sexo feminino. 

Sob o ponto de vista étnico, esta massa populacio¬ 
nal compunha-se do modo seguinte: 621690 eram india¬ 
nos e 595 mestiços e de outras origens; registaram-se 
1371 habitantes como descendentes, designando-se assim 
os descendentes de antigas famílias portuguesas que se 
fixaram na índia; finalmente recensearam-se também 
421 europeus. 

É, pois, indiana a quase totalidade da população, 
devendo notar-se que o número de 421 europeus deve 
estar beneficiado pela acidental presença de forças 
militares e dos tripulantes de quatro barcos estrangei¬ 
ros recolhidos em Mormugão. 

No anterior censo, realizado em 1931, registaram-se 
277 europeus e não consta que posteriormente houvesse 
considerável aumento de novos residentes desta origem. 
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A prova disto colhe-se do censo da cidade de Nova 
Goa, já publicado em folheto, do qual consta que, no 
ano de 1940, havia na capital do Estado 88 portugueses 
do sexo masculino naturais da Europa. 

Sendo reduzidíssimo o número dos que costumam 
habitar nos restantes concelhos, pode concluir-se que 
a administração do Estado da índia, à data do censo, 
era feita com a colaboração de menos de 88 europeus, 
visto este número abranger indivíduos de todas as ida¬ 
des que não me foi possível destrinçar. Hoje em muito 
poucas unidades estará este número aumentado, se 
o estiver. 

Seria interessante notar aqui, mas não tenho ele¬ 
mentos para o fazer, quantos indianos estão colocados 
na Metrópole e nos restantes territórios portugueses. 
Saltaria à evidência a inversão das situações. Mas, mes¬ 
mo sem esse confronto, já pode concluir-se que, sob 
o ponto de vista demográfico, não exercemos a função 
colonizadora relativamente à índia. 

Não tenho à mão e parece-me que não foram ainda 
publicados os dados do último censo relativos à com¬ 
posição da população segundo as religiões. 

Sob o ponto de vista das actividades económicas, 
a estatística regista que vivem da agricultura 263 683 
habitantes, ou seja cerca de 42 por cento da população. 

Com a profissão de industriais e de comerciantes 
figuram, respectivamente, 37777 e 13915 habitantes. 

E, pois, agrícola a característica económica predo¬ 
minante da província. Isto explica que a maior parte 
da população viva nas aldeias, que são numerosas, 
como sucede em toda a Península Indostânica, onde 
também 87 por cento da população é rural, apesar da 
existência das grandes cidades de Calcutá e Bombaim 
e outras de menor vulto, 


Não obstante esta dispersão pelas 593 aldeias, a den¬ 
sidade da população do Estado da índia é das mais 
elevadas, quer em confronto com o Indostão, quer com 
outras regiões. 

Apresento a seguir as percentagens do penúltimo 
censo, por não ter à mão outras mais recentes, que 
decerto seriam mais elevadas, visto ter crescido a popu¬ 
lação sem aumento do espaço territorial. 

Em Diu, devido à estreiteza do território, a popu¬ 
lação adensa-se até à percentagem de 456 habitantes 
por quilómetro quadrado. 

Por idêntico motivo, o concelho de Damão apresenta 
uma percentagem de 346 habitantes por quilómetro 
quadrado. 

Mas em Goa maiores percentagens aparecem ainda. 
Neste distrito, sob o ponto de vista do povoamento, dis¬ 
tinguem-se nitidamente as Velhas das Novas Conquistas: 
nas primeiras registam-se altas densidades de popu¬ 
lação, aparecendo Bardês com 468 habitantes por qui¬ 
lómetro quadrado; o concelho de Goa, onde está com¬ 
preendida a capital, com 415, e Salsete com 405; nas 
Novas Conquistas, a população é menos numerosa, dimi¬ 
nuindo a sua densidade das regiões mais centrais para 
as fronteiriças, desde Pondá com 205 habitantes por 
quilómetro quadrado até Satari com 41 e Sanguém, re¬ 
gião florestal, com 24. 

0 distrito de Goa oferece-nos assim a particularidade 
de acumular cerca de 60 por cento dos seus habitantes 
numa zona central, junto da costa marítima, cuja área 
fica muito aquém da quarta parte do território do 
mesmo distrito. 

E não é porque ali se verifique o fenómeno do urba¬ 
nismo, pois a verdade é que nenhuma grande cidade 
existe na índia Portuguesa. À velha capital dos vice- 



-reis, que por sua grandeza e pompa ocupava o primeiro 
lugar no Indostão dos séculos xvi e xvn 0), sucedeu 
a Goa actual, a que o censo de 1940 atribui 20 291 
habitantes. Com o crescimento natural dos decorridos 
sete anos e os maiores limites que lhe foram atribuídos 
pela Portaria n.° 4409, de 22 de Maio de 1947, pode cal¬ 
cular-se que tenha hoje mais de 30 000 habitantes. 

Seguem-se, pela ordem decrescente de importância, 
as cidades de Margão, Mapuçá e Vasco da Gama, esta 
contígua ao porto de Mormugao. 

7.— As condições demográficas que ficam descri¬ 
tas, agravadas por um coeficiente de natalidade dos 
mais elevados, deram origem a uma forte corrente emi- 
gratória. 

Emigra-se de Goa desde longa data ( 2 ). üfi mesmo de 
supor que o início deste movimento migratório seja con- 
temporâneo do declínio do nosso poderio na Índia, sabido 
que os goeses, já ocidentalizados pelo contacto e influên¬ 
cia da civilização portuguesa, foram os melhores ele¬ 
mentos de colaboração que a administração britânica 
largamente utilizou ao estabelecer-se ali. 

Veio depois engrossar a corrente estabelecida o poder 
de atracção dos grandes centros urbanos e industriais 
que se foram criando nos territórios vizinhos, de tal 
modo que a emigração é hoje um dos factores mais 
importantes da vida social e económica da índia Por¬ 
tuguesa. 


(1) Conforme testemunhos coligidos pelo Dr. Germano Cor¬ 
reia, La Vieille Goa, Bastorá, 1931. 

( 2 ) Refiro-me apenas ao facto económico, abstraindo pois das 
antigas migrações, de origem religiosa ou política, que abunda¬ 
ram em todo o Ooncão e hoje se repetem em outras regiões da 
Índia. 


Para avaliar-se a sua extensão direi que o censo da 
população efectuado em 1931 registou a existência de 
50 852 ausentes, sendo 48 485 do distrito de Goa. Des¬ 
tacavam-se especialmente os concelhos de Salsete e 
Bardês, 

Ê de crer, como se deduz do relatório do censo, que 
estas cifras apenas abrangessem os que deixaram domi¬ 
cílio ou parentes a referenciá-los, sumindo-se portanto o 
rasto de todos os que partiram sem deixar tais elementos 
de notação. Assim se compreende que o censo realizado 
pela mesma época na índia Britânica acusasse a pre¬ 
sença neste país de, pelo menos, 68 000 goeses (*). 

A este número temos de juntar alguns importantes 
núcleos de indo-portugueses residentes em várias zonas 
costeiras, desde as regiões petrolíferas do Golfo Pérsico, 
onde informações directamente colhidas dão como exis¬ 
tentes cerca de 20 000, até aos territórios da costa 
oriental de África, entre os quais Moçambique, onde 
a estatística desta província regista a presença de mais 
de 5000. 

Já em 1916, no preâmbulo do Decreto n.° 2845, de 
29 de Novembro, se calculava em 100 000 o número de 
indo-portugueses vivendo em território estrangeiro. 

D possível que este cômputo fosse então um tanto 
exagerado. Seja ou não, verifica-se que aproximada¬ 
mente um sexto da população natural da índia Portu¬ 
guesa vive fora das suas fronteiras, principalmente 
na província de Bombaim. E a este facto andam liga¬ 
dos certos aspectos duma inegável gravidade. 

A quase totalidade da emigração faz-se em regime 
da mais completa liberdade: nem de um nem de outro 


( 8 ) Cenms of Índia, 1931, report, pág. 08, 
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lado da fronteira há a mínima restrição, nem qualquer 
formalidade fiscalizadora; as autoridades ignoram por 
completo quem entra e quem sai. 

Entrando assim completamente indocumentados no 
turbilhão da Grande índia, os nossos emigrantes são 
naturalmente absorvidos e dominados, tanto económica 
como moralmente, pelo meio onde p assam a viver. 

Além de desfalcar o activo demográfico da índia 
Portuguesa, a emigração actua também como poderoso 
veículo de influencia desnacionalizadora. Não é que no 
emigrante se extinga o apego à terra natal, que ele vi¬ 
sita periòdicamente. O facto é que o ambiente político 
dos grandes centros urbanos como Bombaim aviva em 
muitos deles o sentimento de dupla nacionalidade, 
quando não vai mais além. 

Residindo em Bombaim e noutros locais distantes, 
o emigrante reclama assistência do Governo de Goa, que 
paga generosamente através das quantiosas remessas 
que envia para as famílias. E, ciente da influência eco¬ 
nômica que elas exercem, reclama também intervenção, 
mesmo de longe, na vida pública do país, vendo muitas 
vezes por prismas estranhos os acontecimentos locais. 

A fragmentação do território, descrita no capítulo i, 
alia-se a dispersão dos administrados, dando às respon¬ 
sabilidades políticas do Governo-Geral limites impre¬ 
vistos. 


CAPITULO III 

GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 

SECÇÂ.0 I 

O Governo-Geral e o Conselho de Governo 

8. —Depois da revisão últimamente votada pela 
Assembleia Nacional, a Carta Orgânica, no § 2.° do 
seu artigo 2.°, continua a atribuir ao Estado da Índia 
um Governo-Geral. 

Foi assim rejeitada a sugestão, feita por um dos 
meus antecessores no ano de 1940, de não justificar-se 
a designação de Estado, nem a existência de governa¬ 
dor-geral, nem de governadores subalternos, nem de 
directores de serviços. 

Eu não subscreveria tal sugestão, nem antes nem 
depois de governar a índia. Na realidade a importância 
deste Governo não pode avaliar-se pela extensão do seu 
território. Para além dos interesses materiais, que de¬ 
pendem da posse territorial, há os interesses históricos, 
morais e políticos que fazem parte da «essência orgâ¬ 
nica da Nação Portuguesa», no dizer do texto constitu- 
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cional, e são inapreciáveis para a glória e grandeza da 
sua missão no Mundo. 

Os históricos não têm fronteiras, nem no espaço nem 
no tempo; por eles falam os numerosos monumentos e 
outros vestígios da influência portuguesa no Oriente, a 
que nos compete dar vida e relevo. 

A importância dos interesses morais revela-se na 
subsistência do Padroado, de que o Estado da índia é 
imprescindível esteio, mantendo Goa como solar da cul¬ 
tura e da espiritualidade do Ocidente na índia. 

Na esfera dos interesses políticos, que são vastos e 
complexos, compreendem-se os numerosos núcleos de 
goeses espalhados por todos os territórios costeiros do 
Indico. 

Por último, os próprios interesses materiais poderão 
ter muito maior vulto se soubermos valorizar a posição 
dos nossos territórios para uma economia racio nalm ente 
dirigida. E isto depende principalmente de nós, como 
neste relatório se dirá. 

Por tudo isto eu creio que a primazia que tem sido 
reconhecida ao Governo-Geral do Estado da índia lhe 
cabe não só pela antiguidade, mas também pelas apon¬ 
tadas circunstâncias e dificuldades que nos tempos pre¬ 
sentes tem de enfrentar. 

Estas dificuldades são ainda extraordinàriamente 
aumentadas pela dispersão dos nossos territórios e seu 
encravamento em territórios estrangeiros. Nem pelo 
mar nem por terra ou pelo ar há qualquer via nacional 
de comunicação com os distritos do Norte. 

É pois em precárias condições que a acção do Go¬ 
verno-Geral é lá exercida, dependendo do favor vizinho. 
Este favor foi assegurado durante a permanência da 
administração inglesa na índia. Pode supor-se o que 
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será no futuro da parte de quem tem no seu programa 
o propósito de absorver o nosso domínio. 

Todavia, Damão e Diu têm-se mantido ligados a Goa 
pelos laços de uma tradição que mergulha as suas raízes 
na bela gesta postuguesa de que foram teatro. Alheada 
por enquanto a sua população das correntes políticas 
vizinhas, observei lá traços da nossa influência que me 
deram a impressão de que, sob alguns aspectos, Damão 
e Diu se conservam tanto ou mais portugueses do que 
Goa. 

9. —Na Península Indostânica, vasto subcontinente 
povoado por cerca de 400 milhões de habitantes, são 
frequentes os pequenos territórios governados por sobe¬ 
ranias distintas, até agora apenas dependentes da suse- 
rania inglesa. Ã data do Report of the Indian Statutory 
Cmnission , de 1930, havia assim nada menos de 562 
Estados nativos, uns grandes, outros pequeníssimos, 
ocupando no seu conjunto uma área pouco inferior à de 
todas as províncias sob a directa administração inglesa. 

Além dos factores históricos, isto explica-se, em 
grande parte, pelo facto de aquela população assentar 
a sua estrutura social numa infinidade de castas e de 
hierarquias políticas, professando diversas religiões e 
falando uma dúzia de línguas diferentes, que por sua 
vez se subdividem em duas centenas de dialectos. 

Neste ambiente e no conjunto destas circunstâncias, 
o Estado português da índia é uma realidade política, 
a que o decurso de mais de quatro séculos de gloriosa 
história deu permanência. Evidentemente não é um Es¬ 
tado de construção jurídica ocidental, com soberania e 
vida própria. Mas é um Estado como os do tipo indiano, 
integrado na República Portuguesa, facto histórico que 
vem sendo reconhecido desde o nosso primeiro estabe- 
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lecimento ali e que não podemos hoje apagar por sim¬ 
ples espirito de geométrica simetria. 

d ° S tempos a or S aniza 5 ão admrnis- 
tratoa do Estado da Ma tem evoluído conforme as 
diversas fases da nossa política ultramarina. Não cabe 

XêttíT" “ a eV ° lllS50 ’ a 9Ue já “ tro lugar fiz 

regÍStW que ' seglm,Jo 38 ^pesifões 
hfo 0rgânica ’ 0 remador-geral do Es¬ 

tado da índia tem atribuições idênticas às do governa- 
or e qualquer outra província portuguesa, exercendo 
sua unção egislativa por via de regra conforme o 
voto de um Conselho de Governo, com sede em Goa, e 
para o desempenho de uma parte da sua função exe- 
cutiva deve ouvir o voto consultivo da secção perma¬ 
nente do mesmo Conselho (C. 0., arts. 37." e 42.»). 

° Mga ** ^ Carta Orgâ- 
mea, o Conselho de Governo do Estado da índia, sob a 
presidência do goveruador-geral, eompõe-se de 4 vogais 
oficiais, 3 vogais nao oficiais nomeados pelo governa¬ 
dor-geral e 5 vogais não oficiais de eleição. Um dos 
membros do Conselho é seu vice-presideute, funções 
para que designei o capitão dos Portos, distinto oficial 
ten.wf 8 ' “T/ Patellte de ca P*tão-de-mar-e-guerra, 
eSC ° aa Sld(> ° 01lfirm!lda por Sua ciência 

0 Conselho de Governo que encontrei em exercício 

em U44 7^ <tegada à hdia *“»■ sid0 cnnntituído 
™ a Portaa a.- 3887, de 23 de Março do mesmo 
uo fixara a data da eleição e regulara a forma de 
constituir os círculos eleitorais. 
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0 meu primeiro contacto com este Conselho de Go¬ 
verno realizou-se em sessão de 24 de Junho de 1946, 
na abertura da qual proferi as palavras seguintes: 

«Não quero nem devo ocultar a emoção que sinto ao 
assumir pela primeira vez a presidência do Conselho do 
Governo do Estado da índia. 

Em espírito, para além das telas que materialmente 
as representam nas paredes deste salão, ouvem a mi¬ 
nha voz as sombras daquelas grandes figuras, meus 
antecessores neste lugar, que nos decorridos 400 anos 
ou mais tem vindo lutando e trabalhando pelo bem-estar 
e progresso desta índia, à custa de muitos sacrifícios 
da Nação que os enviou, deles próprios e de muitos 
outros que os acompanharam e com eles serviram. 

Em nome de uma civilização que universalmente se 
propunha resgatar o homem, colocando-o no mais alto 
plano da igualdade e dignidade, eles procuraram sempre, 
através de todas as dificuldades e possivelmente de 
muitas deficiências e erros, inseparáveis de toda a obra 
humana, realizar na índia um programa de bem-fazer, 
pondo em comum com ela os tesouros espirituais e mo¬ 
rais da civilização que representavam. 

E isto impõe-me deveres, acima de tudo o dever de 
manter e conservar a herança dos meus antecessores, 
prosseguindo na sua obra e aumentando-a, se possível. 

Por outro lado, esta sala retém ainda o eco de 
algumas vozes de ilustres patrícios vossos, indo-portu- 
gueses, talentos de primeira grandeza, que deram útil 
e leal colaboração ao Governo — grandes nomes que se 
notabilizaram aqui e na Metrópole, dignos de erguer a 
voz não só neste Conselho mas em qualquer Parlamento 
do Mundo, e isto, julgo, igualmente impõe deveres aos 
actuais e futuros vogais do Conselho de Governo, seus 
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sucessores. Bis porque espero que desta conjugação de 
deveres resulte completo entendimento e colaboração. 

A presente sessão é de mero expediente e não a 
teria reunido se não fosse necessário dar cumprimento 
a prazos estabelecidos pelas leis de contabilidade pú¬ 
blica. Nas próximas sessões do período ordinário, en¬ 
quanto o projecto do Orçamento não estiver completo, 
espero apresentar ao Conselho um assunto de primacial 
importância, qual é o dos abastecimentos da população 
e o regime das importações e exportações. Como é do 
conhecimento de todos, foi este assunto uma das minhas 
primeiras preocupações e, por isso, para dele se ocupar, 
nomeei uma comissão, composta de elementos oficiais 
e de representantes das forças económicas do território. 
Essa comissão trabalhou afanosamente e apresentou há 
três dias o resultado do seu estudo. 

O trabalho que ela realizou pretendo apresentá-lo a 
este Conselho para discuti-lo na sua integridade, espe¬ 
rando que os senhores vogais apresentarão sugestões, 
medidas concretas e positivas para encarar os referidos 
problemas. A comissão não conseguiu unanimidade de 
pontos de vista. Foi, portanto, preciso rever as várias 
opiniões emitidas. 

Espero que do Conselho saiam resoluções mais unâ¬ 
nimes, tendentes à criação do organismo ou organismos 
adequados. E se a criação de alguns deles for, como 
suponho, da competência de Sua Excelência o Ministro 
do Ultramar, nenhuma dúvida devemos ter de que, sen¬ 
do-lhe o assunto submetido cora o parecer favorável 
deste Conselho, Sua Excelência nos dará a sua concor¬ 
dância, pertencendo depois a regulamentação a este 
Conselho. As bases serão discutidas e essa discussão 
terá ocasião de pôr à prova o espírito de colaboração que 


deve orientar sempre os trabalhos do Conselho. Ê esta 
colaboração que peço para o bem comum desta terra.» 

12. — Durando três anos o mandato dos seus vogais 
não oficiais, nos termos do art. 65.° da Carta Orgânica, 
era forçoso proceder a nova eleição em 1947. Era face 
do preceito terminante do mesmo artigo, eu não podia 
conceber a ideia do adiamento da eleição, como depois 
me foi sugerido por Sua Excelência o Ministro, quando 
lhe comuniquei telegràficamente que ia proceder à re¬ 
composição do Conselho. 

Não podia nem devia, porque nada aconselhava poli¬ 
ticamente a manter um Conselho de Governo em que 
alguns vogais não oficiais tinham manifestado mais de 
uma vez pouco espírito de colaboração com a situação 
política, tanto no meu tempo como no dos meus ante¬ 
cessores, conforme consta das respectivas actas. 

Logo na primeira sessão ordinária, reunida a pouco 
mais de um mês da minha chegada, se manifestou de 
forma clara esse estado de espírito, que encontrei for¬ 
mado, datando de muitos anos, com os motivos, mais 
imaginários que reais, sobejamente conhecidos. Nessa 
sessão foi apresentada ao Conselho uma proposta de 
diploma legislativo reorganizando o serviço de racio¬ 
namento e tabelamento de géneros de primeira necessi¬ 
dade, redigida com base nos trabalhos de uma comissão 
representativa de todos os sectores interessados, incluin¬ 
do dois vogais do Conselho, a qual eu incumbira de 
estudar o problema do abastecimento público, por des¬ 
pacho proferido três dias após o início do meu governo. 
A proposta foi votada, com alterações no sentido de 
aumentar a intervenção popular por meio de comissões 
locais, mas durante a discussão houve quem invocasse 
os seus compromissos com o que chamou comício po- 
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pular, para não votar com a maioria, apesar da falta 
de razões em contrário. 

De acordo com o meu apelo à colaboração, que apre¬ 
goei desde a primeira hora, pretendi na mesma sessão 
obter o parecer do Conselho acerca do projecto de de¬ 
creto criando a Junta de Importações e Exportações do 
Estado da índia, cuja promulgação desejava propor a 
Sua Excelência o Ministro, por considerá-lo comple¬ 
mento necessário daquele diploma legislativo. Essa con¬ 
sulta, a que não era obrigado, fi-la nos termos do § 
único do artigo 51.° da Carta Orgânica, mas verifiquei 
que a parte extra-oficial do Conselho não soube corres¬ 
ponder à atitude do Governo, mostrando uma mentali¬ 
dade quase por completo estranha ao problema. Da 
nossa organização corporativa conheciam-se as críticas, 
mas ninguém lembrou as vantagens e os seus positivos 
resultados. Após muita explicação e esclarecimento, o 
Conselho deu parecer favorável ao projecto, mas ainda 
deixou de reserva a sua oportunidade. Porém, o Minis¬ 
tério, a quem tudo foi exposto, apoiando o ponto de vista 
do governador-geral, fez do projecto o Decreto n.° 35 849, 
de 6 de Setembro de 1946, apenas com a alteração de 
delegar nq governador poderes que este não pedira. 

Em consequência da nossa atitude conciliadora e 
informativa ou doutrinadora, foi-se gradualmente escla¬ 
recendo a atmosfera no seio do Conselho de Governo e 
criando um ambiente de maior compreensão. 

O Governo-Geral merecera de Sua Excelência o Mi¬ 
nistro a delegação de poderes contida na Portaria 
n.° 11403, de 25 de Junho de 1946, segundo a qual o 
orçamento do Estado da índia para 1947 seria elaborado 
em harmonia com o novo regime de autorização criado 
pela recente revisão da Carta Orgânica, o que eu anun¬ 


ciei, ao abrir em princípio de Julho a sessão ordinária 
do Conselho de Governo e com regozijo deste, como 
sendo o reconhecimento da maioridade financeira do 
Estado da índia. 

Em 16 de Dezembro também o convoquei expressa¬ 
mente para lhe transmitir a moção votada pela Assem¬ 
bleia Nacional, nos seguintes termos: 

MOÇÃO 

votada pela Assembleia Nacional 
em sessão de 28 de Novembro de 19$ 

1, °) Afirma a sua confiança nos princípios da jus¬ 
tiça e do direito das nações a ver respeitada a sua inte¬ 
gridade e a inviolabilidade do seu território; 

2. °) Saúda o Estado da índia, que H mais de quatro 
séculos faz parte da Nação Portuguesa; 

8.°) Reafirma os sentimentos de fraternidade que 
ligam os Portugueses de todo o Mundo aos seus irmãos 
indo-portugueses, que, dentro e fora da Pátria, têm ele¬ 
vado o nome de Portugal péla sua cultura e comum sen¬ 
tido da grandeza da Nação; 

Jf.°) Assegura ao Governo e ao governador-geral da 
índia todo o apoio na sua acção em defesa dos superio¬ 
res interesses nacionais . 

A seguir fiz ao mesmo Conselho a seguinte comuni¬ 
cação: 

«O governador-geral foi autorizado por Sua Exce- 
lêncio o Ministro a comunicar que o Governo da Me¬ 
trópole se encontra disposto a propor à Assembleia 
Nacional um novo Estatuto para o Estado da índia e 
aguarda que sejam concretizadas as aspirações locais,» 
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Em resposta o Conselho de Governo votou por acla- 
mação a moção seguinte, que comuniquei telegràfica- 
mente a Sua Excelência o Ministro : 

O Conselho do Governo do Estado da Índia, tomando 
conhecimento da comunicação feita por Sua Excelência 
o governador-geral: 

l Recorda a história escrita — pelo esforço comum 
dos dois povos que aqui se irmanaram — em Portugal, 
no ultramar português e por todo o Mundo } e assegura 
os sentimentos fraternos, que nunca se dissolveram com 
as vicissitudes dos tempos. 

2. Saúda Sua Excelência o Presidente da República, 
a Assembleia Nacional, Sua Excelência o Presidente do 
Conselho e Sua Excelência o Ministro do Ultramar, 

S. Acolhe com júbilo a resolução tomada pelo 
Exr Governo Central de conceder a este Estado um 
estatuto político de harmonia com os seus direitos e 
aspirações. 

í E afirma a sua fé nos destinos do Estado da Ín¬ 
dia Portuguesa. 

Devo aqui registar o meu reconhecimento pela assis- 
tência e, por via de regra, útil colaboração que depois o 
Conselho de Governo prestou ao Governo-Geral, sendo 
justo destacar os vogais da Secção Permanente, cujo 
indefectível apoio nunca me faltou nem foi regateado. 

13. —Em 17 de Abril de 1947 publiquei a Portaria 
n.° 4396 marcando o dia 25 de Maio para a eleição dos 
cinco vogais do Conselho de Governo e dos seus su¬ 
plentes. 
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Devo destacar do preambulo da portaria os seguin¬ 
tes períodos: 

«Sendo trienais as funções de vogais não oficiais do 
Conselho de Governo, as suas eleições serão feitas por 
círculos eleitorais, pela forma e nas condições que em 
diploma especial forem fixadas, como dispõem os arti¬ 
gos 61.° e 65.° da Carta Orgânica. 

Terminando em 30 de Junho próximo o triénio dos 
actuais vogais eleitos do Conselho de Governo, é pois 
mister regulamentar os mencionados preceitos e fixar a 
data das eleições.» 

Quanto à divisão territorial por círculos, diz o 
mesmo preâmbulo: 

«Tem sido adoptado o critério de agrupar os distri¬ 
tos de Damão e Diu em um único círculo eleitoral, o 
que não se justifica, porquanto estes distritos estão 
não só geograficamente isolados e distantes, como pe¬ 
culiares são os interesses económicos, morais e políticos 
das suas populações. Nem só o número pesa. 

Dando representação própria a Diu, é não só o di¬ 
reito de uma minoria que se respeita, mas também um 
interesse histórico que politicamente se valoriza, como 
reclama a justiça de todos os tempos. 

Por outro lado, o distrito de Goa foi dividido sob o 
critério de velhas e novas conquistas, quando em ver¬ 
dade para o sentimento nacional todas têm a mesma 
antiguidade e, perante a lei, todos os seus habitantes 
têm iguais direitos.» 

Nesta conformidade, o art. 2.° da portaria dividiu o 
território do Estado da índia em cinco círculos eleito¬ 
rais, do modo seguinte: 

l.° — Com sede na cidade de Goa, compreendendo os 
concelhos das Ilhas, Pondá e Sanguém; 
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2. °—Com sede na cidade de Margão, compreen¬ 
dendo os concelhos de Mormugão, Salsete, Quepém e 
Canácona; 

3. ° — Com sede na cidade de Mapuçá, compreendendo 

os concelhos de Bardês, Perném, Sanquelim e Satari; f 

4. °—Com sede na cidade de Damão, abrangendo o j 

distrito de Damão; 

5. ° — Com sede na cidade de Diu, abrangendo o dis¬ 
trito de Diu. 

Os arts, 3.° e 4.° da portaria dispuseram, para cum¬ 
primento do § único do artigo 61.° da Carta Orgânica, 
o seguinte: 

a) Nos três círculos do distrito de Goa a eleição era 
feita pelas corporações ou associações económicas deno¬ 
minadas «comunidades» e, no primeiro destes três cír¬ 
culos, também pelas associações e instituto indicados no 
art. 3.° da Portaria n.° 3887, de 23 de Março de 1944, 
se à data da eleição estiverem funcionando legalmente; 

b) Nos círculos de Damão e Diu procederiam à elei¬ 
ção os maiores contribuintes das contribuições directas 
do Estado até ao número de quarenta.» 

Apresentaram as suas candidaturas cinco candidatos 
como efectivos e cinco como suplentes, uns e outros re¬ 
comendados pela União Nacional. Houve ainda um can¬ 
didato oposicionista que se apresentou pelo 2.° círculo, 
com sede em Margão. 

As eleições realizaram-se na data marcada, com toda 
a normalidade, como comuniquei ao Ministério, em ofí¬ 
cio de 2 de Julho, por via aérea, enviando-lhe um relato 
dos resultados, elaborado pelo director da Administra¬ 
ção Civil. 

Em Damão e Diu, onde, em 1944, as eleições tiveram 
de repetir-se por as umas terem ficado desertas na pri¬ 


meira data fixada, realizaram-se agora com bastante 
concorrência, logo à primeira convocação. Não tenho 
comigo apontamento dos resultados para os poder 
registar. 

No distrito de Goa, apesar da campanha abstencio¬ 
nista desenvolvida pela oposição, também foi completa a 
vitória dos candidatos patrocinados pela União Nacio¬ 
nal. Obteve uma votação mínima o candidato oposicio¬ 
nista, que já nas eleições gerais de 1945 para a Assem¬ 
bleia Nacional se propusera como deputado. 

Dando balanço aos resultados do acto eleitoral, em 1 
de Julho, ao abrir a primeira sessão ordinária e inau¬ 
gural do novo Conselho de Governo, eu pude pronunciar 
um discurso de que destaco o seguinte trecho: 

«Levar, em tão pouco prazo e nestes tempos difíceis, 
153 comunidades a reunir-se já foi um resultado con¬ 
siderável e creio que inédito. A eleição deste Conselho 
foi assim sufragada por mais de quatro e meio milhares 
de votos, o que suplanta, segundo creio, todas as elei¬ 
ções anteriores deste género e dá ao presente Conselho 
a posição de legítimo representante do povo deste Es¬ 
tado da índia.» 

Até à minha retirada, durou pouco mais de um mês 
a colaboração entre mim e este Conselho de Governo. 
Tanto bastou para que, pela forma elevada como discutiu 
e votou o diploma sobre a Assistência Pública e cola¬ 
borou nos trabalhos da Secção Permanente, se tornasse 
credor da minha homenagem de admiração e apreço, 
aumentada pela atitude de nobre firmeza que tem man¬ 
tido posteriormente, reveladora de que há no seio dele 
caracteres de boa têmpera. 

14. — Só no meu regresso me foi dito por Sua Exce¬ 
lência o Ministro, em Lisboa, que recebera aqui uma re» 
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clamação contra a minha portaria reguladora do acto 
eleitoral, a que dera andamento, tendo já obtido sobre 
ela dois pareceres. 

Embora eu não saiba quem pudesse alegar interesse 
ou legitimidade para reclamar de um acto genérico de 
natureza legislativa, não estranho a reclamação, porque 
ja conheço, por experiência, o espírito reclamativo in¬ 
diano. Na índia houve sempre reclamantes, por tudo e 
por nada, por factos reais e até pelos meramente supos¬ 
tos, indo-se ao ponto de chamar ao tribunal a autori¬ 
dade eclesiástica para reclamar de actos do seu exclu¬ 
sivo ministério pastoral! 

Devo apenas registar que eu não fui ouvido, quer 
acerca da reclamação, quer dos pareceres, e portanto 
ignoro os seus termos e fundamentos. Limitar-me-ei por 
isso a apresentar os meus, como assunto próprio deste 
relatório, pois não esqueço que dos actos legislativos 
não há recurso e portanto, em minha opinião, a recla¬ 
mação não devia ter seguimento. 

Para que, independentemente disto, pudesse ter cabi¬ 
mento o recurso hierárquico era necessário que hou¬ 
vesse ofensa de direitos (R. A. U., art. 357.°) e eu creio 
que um acto legislativo regulador de uma eleição polí¬ 
tica e insusceptível de ofender direitos individuais. 

Também o exercício dos poderes amilatório e revo¬ 
gatório previstos nos arts. 12.» e 13.° da Carta Orgânica 
depende de o diploma ser; a) ilegal; b) ou contrário a 
ordens ou instruções superiores ; c) ou julgado incon¬ 
veniente para os interesses nacionais. 

Excluída a segunda hipótese, porque à data nenhu¬ 
mas ordens ou instruções superiores eu tinha, também 
nao será de admitir a terceira, pois não creio que possa 
considerar-se contrário aos interesses nacionais aquilo 
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que precisamente foi inspirado pela melhor defesa 
destes. 

Resta-me, pois, sustentar a sua legalidade. 

Diz o art. 61.° da Carta Orgânica que «as eleições 
dos vogais efectivos e suplentes para o Conselho de Go¬ 
verno serão feitas por círculos eleitorais, pela forma e 
nas condições que em diploma especial forem fixadas». 
E acrescenta o § único do mesmo artigo: 

«As direcções dos organismos corporativos existen¬ 
tes e as das associações económicas designadas pelo go¬ 
vernador, ou, na sua falta, os maiores contribuintes, até 
ao número de quarenta, procederão à eleição dos vogais 
a que se refere este artigo. No Estado da índia a eleição 
será também feita pelas associações económicas, literá¬ 
rias ou científicas devidamente organizadas.» 

Deste preceito legal, conjugado com o art. 37.°, n.° 1, 
do mesmo diploma, deduz-se: 

I o —Que ao governador compete designar as asso¬ 
ciações económicas e fixar a forma e as condições da 
eleição por círculos eleitorais; 

2. ° —Que, no Estado da índia, a eleição será tam¬ 
bém feita pelas associações económicas, literárias ou 
científicas devidamente organizadas; 

3. ° — Que só na falta das referidas associações de¬ 
vem proceder à eleição os maiores contribuintes. 

Ora, ao designar as associações eleitoras, o gover¬ 
nador não podia esquecer a maior realidade existente 
no campo económico da índia: as comunidades. 

Estava no meu programa de governo, definido no 
art. 6.° do Decreto n.° 35 230, de 8 de Dezembro de 1945, 
restaurar o tradicional espírito das comunidades, resti- 
tuindo-lhes as prerrogativas e deveres inerentes à sua 
função de órgãos primários da administração local. 

Era Goa não há apenas as 6 associações indicadas 
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no artigo 3.° da Portaria n.° 3887, de 23 de Março de 
1944. Destas sabia eu, por um inquérito administrativo 
existente na Direcção de Administração Civil, que a 
maior parte tem uma vida social fictícia, quase só fun¬ 
cionando para fins políticos ou eleitorais. 

A experiência já me tinha mostrado quantas ficções 
se interpunham entre o Governo e o verdadeiro e geral 
interesse da província. Era meu dever construir obra 
política sobre realidades tangíveis. ' 

Como se disse no preâmbulo da Portaria n.° 4396, i 

de 17 de Abril, com mais vasta e importante função na 
economia do território, encontram-se espalhadas pelo t 

distrito mais de 200 comunidades, que o art. l.° do res¬ 
pectivo Código, aprovado pelo Diploma Legislativo 
n.° 651, de 30 de Março de 1933, denomina «corporações 
agrícolas», 

A sua extensão avalia-se, à luz do princípio demo- [ 

crático, sabendo que elas agremiam mais de 54000 
sócios ou componentes, incluindo 37544 jonoeiros e 
16 659 accionistas. I 

E, quanto à sua importância económica, basta notar 
que, possuindo elas mais de metade dos terrenos agrí- f 

colas do distrito, pagam ao Estado, por contribuição ; 

predial, muito mais do dobro do que pagam os qua- I 

renta maiores contribuintes de todos os concelhos. 

As comunidades são designadas como corporações 
pelo respectivo Codigo, e bem, em face da sua natureza 
e do seu carácter de perpetuidade («não se pode saber 
o começo disto», reza o Foral de 1526 do vedor Afonso | 

Mexia). Além de gerirem os interesses económico-agrí- . ! 

colas das aldeias, de que depende a alimentação pública, 
elas possuem os terrenos de logradouro comum, mantêm 
os templos e os cemitérios, providenciam sobre a assis¬ 
tência médica e a organização mesteiral e, sob a tutela | 
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do Estado, gozam do privilégio da execução adminis¬ 
trativa, da impenhorabilidade dos seus bens imobiliários 
e do direito de expropriação como de utilidade pública, 
tendo fé de autenticidade os seus tombos e registos 
(Cod., arts. 5.°, 8.°, 14.°, 21.°, 22.°, 35.° e 767.°). 

Da conjugação dos seus fins públicos e particulares 
resulta elas serem pessoas morais, no conceito do ar¬ 
tigo 32.° do Código Civil, de nenhum modo podendo ser 
consideradas sociedades ou companhias de interesse 
particular e direito privado. Se o fossem, nada tinha 
que se ocupar delas a Reforma Administrativa Ultra¬ 
marina, como faz no § único do art. 561.°, mandando 
que continuem a reger-se pelas disposições privativas 
especialmente aplicáveis. 

E não sendo elas propriamente organismos corpora¬ 
tivos, no sentido do direito corporativo moderno, por 
falta de integração neste, salta a toda a evidência que 
só podem ser corporações ou associações económicas, na 
técnica jurídica do Código Civil e da Carta Orgâ¬ 
nica 0), 

Por fim não deixarei de referir-me à questão já 
secundária de saber quem devia votar: toda a comuni¬ 
dade ou só a respectiva Junta? 

Notarei que o § único do art. 61," da Carta Orgânica 
está dividido em duas partes por um ponto final. Só a 
primeira se refere a direcções das associações econó¬ 
micas. Na segunda ordena-se que a eleição «será tam¬ 
bém feita pelas associações económicas» ou outras. 


0) Cunha Rivara, que durante muitos anos viveu na Índia 
e bem a conheceu, deixou escrito: «As comunidades são corpo¬ 
rações de ordem pública com um extenso poder municipal e 
jurisdição administrativa, fiscal, judicial e eleitoral» (citado por 
Lopes Mendes, A Índia Portuguesa, vol. l.°, pág. 120. 
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0 advérbio também e a repetição das associações 
económicas, sem referência às direcções, não deixa dú¬ 
vida, a meu ver. 

Isto está na Carta Orgânica revista e promulgada 
de novo em 1946. Não pode entender-se que a tenha 
revogado ou alterado o anterior Decreto n.° 28160, de 
13 de Novembro de 1937, que nem se refere expressa¬ 
mente à índia, como faz a segunda parte do citado pará¬ 
grafo único. 

De resto não creio que esta quase académica ques¬ 
tão de interpretação jurídica tenha valor em face do 
aspecto político do problema. Como mostra a informa¬ 
ção do director de Administração Civil, que enviei ao 
Ministério, a eleição do anterior Conselho de Governo 
tinha sido feita por seis votos no círculo da capital 
e por pouco mais de vinte em cada um dos restantes. 
Não pode isto comparar-se com o resultado das últimas 
eleições, em que votaram, só no distrito de Goa, 4596 
sócios das comunidades e, no rigor exegético da lei, 
podiam ter votado 54000, se todos fossem hábeis e 
estivessem presentes. 

No conhecido ambiente de reivindicações políticas 
da índia, creio eu que não podia ter oferecido ao ver¬ 
dadeiro povo melhor forma de intervir na escolha dos 
seus representantes em Conselho de Governo. 

Quem terá reclamado contra este sistema eleitoral? 

Terão sido acaso os. corifeus do estatuto político e 
das liberdades cívicas? 

15.—Pela Portaria n.° 4421, de 12 de Junho, foi 
convocado o novo Conselho de Governo para a sessão 
ordinária com início em 1 de Julho do ano corrente, 
não só em obediência ao artigo 72.° da Carta Orgânica, 
mas também porque na véspera terminara o mandato 
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do anterior e não podia haver descontinuidade no fun¬ 
cionamento deste alto organismo do Estado. 

A primeira sessão do Conselho foi destinada à re¬ 
constituição das comissões previstas no Regimento ou 
em outros diplomas legais, o que se efectuou após vá¬ 
rios discursos de importância política, em que se pôs 
em evidência a regularidade e o êxito da eleição, como 
dei conta a Sua Excelência o Ministro em ofício enviado 
por via aérea. 

Na mesma sessão foi votada a moção seguinte, que 
transmiti telegràficamente e confirmei pelo citado 
ofício: 

O Conselho do Governo do Estado da índia, 
na abertura da sessão ordinária de 194-1, depois 
de saudar Sua Excelência o Governador-Geral, 
pede que sejam enviadas saudações a Sua Exce¬ 
lência o Presidente da República, Sm Excelência 
o Presidente do Conselho e Sua Excelência o Mi¬ 
nistro do Ultramar, afirmando a sua fê nos des¬ 
tinos de Portugal e assegurando a sua indefectí¬ 
vel lealdade. 

Entretanto, o Boletim Oficial de 5 de Junho publi¬ 
cara o telegrama n.° 209, comunicando que a Portaria 
Ministerial n.° 11857, de 28 de Maio, determinara que 
fosse elaborado, em regime de autorização, o orçamento 
geral do Estado da índia para 1948. 

Este regime implicava, como no ano anterior, o 
adiamento da apresentação das bases orçamentais, nos 
termos do § 2.° do art. 161.° da Carta Orgânica, para 
data posterior aos 30 dias da sessão ordinária. Esta 
foi, pois, interrompida, para dar tempo à organização 
das referidas bases. 
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Mas, ainda dentro do período ordinário, o Conselho 
funcionou para discutir e votar a proposta que lhe 
mandei distribuir e veio converter-se no Diploma Legis¬ 
lativo n.° 1200, de 7 de Agosto, sobre a, Assistência 
Pública, além do expediente de dois créditos. 

Pouco depois tornei a convocá-lo para, em sessão 
de 12 de Agosto, lhe comunicar a minha saída para Lis¬ 
boa e apresentar ao Conselho e, por seu intermédio, ao 
Estado da índia as minhas despedidas. 

Devo terminar esta breve referência ao novo Con¬ 
selho de Governo pondo em relevo o acto de civismo 
praticado pelos vogais eleitos com a apresentação das 
sua candidaturas, e a todos os membros do mesmo Con¬ 
selho, quer oficiais, quer nomeados ou eleitos, expresso 
o meu agradecimento pela colaboração que me presta¬ 
ram em tão curto período, a qual confio que ficará 
lembrada com gratidão ao menos na memória dos bene¬ 
ficiados pela Assistência, se o Diploma n.° 1200 for 
executado de modo a levar junto de cada enfermo ou 
necessitado ou a cada lar humilde mais um pouco de 
caridade, como se teve em mira ao redigi-lo. 

16. — Juntou-se a este relatório uma colecção da 
l' 4 série do Boletim Oficial do Estado da índia, pela 
qual se mostra como foi exercida a função legislativa 
durante o período do meu governo (28 de Maio de 1946 
a 12 de Agosto de 1947). 

Sem falar nos Decretos de 8 de Dezembro de 1945, 
por mim redigidos como director-geral, mas já convi¬ 
dado para governador, foram durante aquele período 
publicados no Boletim Oficial sete decretos especiais 
para a índia, cujos projectos foram também redigidos 
por mim, com excepção do que tem o n.° 35757. A eles 
acresce o Decreto n.° 36476, de 20 de Agosto de 1947, 


elaborado no Ministério, com base na minha proposta 
sobre moeda. 

A actividade legislativa do Governo-Geral encon¬ 
tra-se representada por 48 diplomas legislativos e 231 
portarias. 

É claro que tanto os diplomas como as portarias 
nem todos têm importância doutrinária. Grande parte 
contém as providências usuais de ordem financeira, 
destacando-se a aprovação dos seguintes orçamentos : o 
orçamento geral do Estado para o ano de 1947, dis¬ 
cutido e aprovado na índia em regime de autorização; 
os orçamentos dos serviços autónomos do Estado — 
C. T. T. e Navegação da índia; os orçamentos de todos 
os corpos administrativos, pela primeira vez publicados 
no Boletim Oficial 

A função legislativa exerceu-se mais frequentemente 
por meio de portaria, nos termos do art. 37.°, n.° 1, 
da Carta Orgânica, porque o Governo Central assentara, 
nos decretos acima citados, as bases de solução dos mais 
importantes problemas da índia, que ao Governo-Geral 
cumpria regulamentar. Foram assim publicados, por 
meio de portaria, o regulamento da contribuição indus¬ 
trial, a reorganização dos serviços locais de adminis¬ 
tração civil, a organização da Polícia Civil, da Guarda 
Fiscal e da Guarda Rural, o regime cerealífero e outros 
diplomas de igual importância. 

A Portaria n.° 4324, de 19 de Dezembro de 1946, 
reorganizou os serviços da Repartição do Gabinete e da 
Secretaria do Conselho de Governo. 

Todos foram precedidos dos respectivos relatórios, 
em que se expõem os objectivos determinantes. 

Sobre o seu alcance e resultados só o futuro poderá 
responder. 
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SECÇÃO II 

Os serviços públicos e o seu funcionamento 

17. — Os arts. 96.° e 97.° da Carta Orgânica esta¬ 
beleceram, acerca da organização e funcionamento dos 
serviços gerais de administração, os princípios se¬ 
guintes: 

a) Os negócios de administração central na sede de 
cada província são tratados: 

1. °— Por Direcções de Serviços, em regra só 

existentes nas províncias de Governo-Geral, 
ou por Repartições Centrais de Serviços; 

2. ° —Por Repartições Técnicas de Serviços; 

3. ° — Pelos organismos militares designados no 

art 105.°, que são, para a índia, o Quartel 
General e a Capitania dos Portos. 

b) As Direcções de Serviços dividem-se em Repar¬ 
tições e estas em secções; 

c) Diplomas especiais fixarão para cada província, 
com expressa aprovação do Ministro do Ultra¬ 
mar, a distribuição dos serviços pelos organismos 
acima referidos. 

De acordo com este último preceito legal, foi publi¬ 
cado, para a índia, o Decreto n.° 26006, de 2 de No¬ 
vembro de 1935, em que se determinou a distribuição dos 
serviços pelas direcções, repartições centrais e técnicas 
no Estado da índia pela forma seguinte: 

a) Direcção dos Serviços de Administração Civil; 

b) Direcção dos Serviços de Fazenda; 


c) Repartição Técnica dos Serviços de Obras Públi¬ 
cas e Agrimensura; 

d) Repartição Técnica Fiscal do Caminho de Ferro 
e Porto de Mormugão; 

e) Repartição Técnica dos Serviços dos Correios e 
Telégrafos; 

f) Repartição Técnica dos Serviços de Agricultura 
e Colonização; 

g) Repartição Técnica dos Serviços de Saúde e 
Higiene; 

h) Repartição Central dos Serviços Aduaneiros. 

Posteriormente, o Decreto n,° 35230, de 8 de De¬ 
zembro de 1945, substituindo aquele, introduziu altera¬ 
ções nos nomes e na distribuição dos serviços, como 
diremos a propósito de cada um deles. 

a) Administração Civil 

18. — Ã antiga Secretaria-Geral, a que o Decreto de 
26 de Maio de 1845 deu organização e regimento, suce¬ 
deu, em virtude das modernas Cartas Orgânicas, a Di¬ 
recção de Administração Civil, que o público ainda 
costuma designar por aquele nome. 

O Diploma Legislativo n.° 733, de 15 de Maio de 
1934, dividiu esta Direcção em três Repartições. Só a 
primeira tratava propriamente da administração civil, 
subdividindo-se em três secções, a cada uma das quais 
eram incumbidos os serviços seguintes: 

a) A I a Secção: 

l.° Assuntos respeitantes ao pessoal administrativo 
(concursos, nomeações, reconduções, promoções, infor- 
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mações, disciplina geral, situações, aposentações, garan¬ 
tias e honras, etc.); 

2. ° Corpos administrativos e assuntos respeitantes 
a todos os actos eleitorais ; 

3. ° Administrações dos concelhos; Intendências dos 
distritos militares; 

4. ° Instrução, bibliotecas e museus; 

5. ° Assistência, associações de classe e outras; 

6;° Registo de entrada e saída de requerimentos, 
ofícios e notas, contagem de processos de recursos e 
guias para pagamento de emolumentos. 

b) A J8. # Secção: 

1. ° Cultos; 

2. ° Propostas da Imprensa Nacional e assuntos a 
esta respeitantes; 

3. ° Questões relativas ao Registo Civil; 

4. ° Assuntos referentes à emigração, trânsito e per¬ 
manência na província de nacionais e estrangeiros, 
guias de trânsito, passaportes, etc.; 

5. ° Companhias, empresas ou sociedades comerciais, 
sempre que explorem quaisquer concessões ou exclusi¬ 
vos do Estado, quando a sua fiscalização não esteja 
atribuída a outra entidade; 

6. ° Licenças para a importação de armas e pólvora 
e diplomas de caçador; 

/. 7.° Reconhecimento de assinaturas; 

8. ° Mazanias, devalaias e mesquitas; 

9. ° Apresentação e situação dos funcionários de 
outras províncias e da Metrópole; 

10. ° Assuntos relativos ao estrangeiro e Justiça, que 
transitem pela Direcção dos Serviços de Administração 
Giyil; :■ 


11. ° Questões de trabalho e desemprego; 

12. ° Arquivo, compreendendo a coordenação dos 
documentos arquivados e expedição de certidões. 

c) Â S. a Secção: 

1. ° Comunidades agrícolas; 

2. ° Confrarias e fábricas; 

3. ° Associações de beneficência. 

Estas atribuições conferem, na parte aplicável, com 
as definidas no artigo 293,° da Reforma Administrativa 
Ultramarina, mas acresce na índia a particularidade de 
ter muito maior importância que em outras províncias 
ultramarinas o expediente relativo a associações, não 
só por serem numerosas, mas também pela complicada 
e frequente interferência que o Estado se arrogou nelas, 
designadamente nas comunidades e nas mazanias das 
devalaias. 

O expediente das comunidades dos três principais 
concelhos é feito por intermédio de administrações pri¬ 
vativas, dependentes da Direcção de Administração 
Civil. 

Em virtude da Concordata com a Santa Sé, de 7 de 
Maio de 1940, as confrarias da religião católica passa¬ 
ram para a jurisdição da autoridade eclesiástica, 

Apurou-se, porém, na inspecção aos Serviços Cen¬ 
trais de Administração Civil, realizada em 1939, que o 
Diploma Legislativo n.° 733 fora submetido à sanção 
do Governo da Metrópole e este lha não concedeu, man¬ 
dando modificar o diploma. 

Por tal motivo, no suplemento ao Boletim Oficial 
n.° 82, de 14 de Outubro de 1936, apareceu publicada a 
proposta n.° 50/1936 reorganizando os serviços da Di- 
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recção de Administração Civil, proposta esta que, dis¬ 
cutida em Conselho de Governo, foi enviada ao Minis¬ 
tério para aprovação. 

Com a mudança de orientação governativa, novos 
projectos se sucederam, formando um volumoso pro¬ 
cesso que estava pendente no Ministério à data do De¬ 
creto n.° 35 229, de 8 de Dezembro de 1945. 

Decorrera uma dúzia de anos sobre a publicação da 
Reforma Administrativa Ultramarina, sem que se com¬ 
pletasse a sua execução na índia, nem se reorganizasse 
o quadro administrativo que por ela fora extinto, 

Consta dos relatórios das inspecções aos Serviços 
de Administração Civil, centrais e locais, realizadas res¬ 
pectivamente em 1939 e em 1944, o estado de instalação 
e de funcionamento desses Serviços naquelas datas, e 
este capítulo tomar-se-ia demasiado longo se eu devesse 
e me fosse possível transcrever aqui as muitas defi¬ 
ciências neles notadas. 

Basta registar, pois, o que se fez desde que o' citado 
Decreto n.° 35 229, de 8 de Dezembro de 1945, definiu 
as bases legais de solução deste velho problema. 

Conforme dispõe este Decreto, os Serviços de Admi¬ 
nistração Civil do Estado da índia, constituindo uma 
organização hierárquica, compreendem: 

a) Serviços centrais; 

b) Serviços locais. 

Os serviços centrais funcionam na capital do Estado 
e estão a cargo da Direcção de Administração Civil, 
chefiada pelo director dos mesmos Serviços. 

A Direcção dos Serviços de Administração Civil 
compõe-se de duas Repartições, que poderão dividir-se 
em secções, pelas quais são distribuídos os assuntos da 


administração política e civil, conforme for determinado 
pelo Govemo-Geral. 

Definidos já esses assuntos em lei vigente, só res¬ 
tava distribuí-los pelas duas Repartições, o que na rea¬ 
lidade o director me propôs e eu aprovei, algum tempo 
depois da nossa chegada. 

19. Para efeitos da administração local tem o 
Estado da índia três distritos: Goa, Damão e Diu. Esta 
divisão já vinha do art. 25.° do Decreto n.° 23 229, de 
15 de Novembro de 1933, e de legislação muito anterior, 
e por isso se manteve. 

Dispõe o art. 6.° do Decreto n.° 35 229, a que venho 
fazendo referência, que nos distritos de Damão e Diu 
a superior autoridade administrativa será exercida por 
governadores de distrito, aos quais competem as honras 
e as atribuições que a Reforma Administrativa Ultra¬ 
marina confere aos intendentes de distrito, acrescidas 
das que o art. 25.° da mesma Reforma estabelece para 
os governadores de província e das que, nos termos do 
n.° 2.° do art. 39.° do citado diploma, o governador-geral 
neles delegar, devendo as que se referirem a circunscri¬ 
ções considerar-se aplicáveis aos concelhos. 

Em Goa as funções governativas do distrito per¬ 
tencem ao govemador-geral, podendo este delegá-las, 
como entender conveniente, no director dos Serviços de 
Administração Civil ou em outra autoridade adminis¬ 
trativa ou policial da sede do mesmo distrito. 

Os três distritos que constituem o Estado da índia 
dividem-se em concelhos, que se compõem de freguesias 
ou aldeias. 

Foram mantidos sob o regime comum de adminis¬ 
tração previsto na Reforma Administrativa Ultrama¬ 
rina os 14 concelhos existentes no Estado da índia, com 


83 


a classificação, sedes e limites constantes da legislação 
local. Acabou assim totalmente o antigo regime de 
administração militar, de que era último vestígio a In¬ 
tendência Militar de Satari, extinta pelo art. 41.° do 
Decreto n.° 35 231, de 6 de Dezembro de 1945. 

Exceptuando Damão e Diu, onde os governadores de 
distrito respondem também pela administração dos 
concelhos das sedes, em cada um dos restantes conce¬ 
lhos há um magistrado administrativo, com a designa¬ 
ção e atribuições de administrador de concelho. 


20. —Indicada a largos traços a organização da 
administração central, distrital e concelhia, constante 
do Decreto n.® 35 229, devo agora descrever como fica¬ 
ram constituídos os quadros de pessoal que a servem. 

Acrescenta o mesmo decreto (art. 11.° e seguintes) 
que na administração civil do Estado da índia servem 
funcionários do quadro comum do Ultramar e funcio¬ 
nários do seu quadro privativo. 

Pertencem ao quadro comum o director dos Servi¬ 
ços de Administração Civil, que tem naquele quadro a 
categoria de inspector administrativo, e os governado¬ 
res de Damão e Diu, que têm no mesmo quadro a cate¬ 
goria de intendentes de distrito. 

Estes três cargos são providos nos termos do 
art. 134.° da Reforma Administrativa Ultramarina, mas 
também o podem ser nos termos do art. 9.° do Decreto- 
-Lei n.° 31 559, de 8 de Outubro de 1941, e art. 11.® do 
Decreto n.° 34107, de 13 de Novembro de 1944, a que 
hoje acresce a nova redacção do art. 99.° da Carta 
Orgânica. 

Os funcionários da administração civil da índia não 
pertencentes ao quadro comum formam um quadro 


geral, privativo dela, compreendendo os dois ramos 
seguintes: 

a) Quadro dos serviços centrem, pago pelo orça¬ 
mento do Estado e constituído pelos funcionários admi¬ 
nistrativos da Direcção dos Serviços, que são os se¬ 
guintes: 2 primeiros-oficiais, 3 segundos-oficiais, 4 ter¬ 
ceiros-oficiais e 6 aspirantes; 

b) Quadro dos serviços locais, constituído pelos 
funcionários administrativos das secretarias municipais 
e concelhias que o regulamento fixar. 

Acrescentava o art. 15.° do citado decreto que a 
organização do quadro dos serviços locais deveria obe¬ 
decer a regras quanto possível idênticas e uniformes, 
promulgadas pelo governador-geral, que completem o 
regime jurídico dos artigos 533,° e 538.° da Reforma 
Administrativa Ultramarina e regulem o ingresso dos 
seus funcionários no quadro dos serviços centrais. 

Depois da necessária colheita de elementos de es¬ 
tudo, o Govemo-Geral deu cumprimento a este man¬ 
dato, publicando a Portaria n.° 4409, de 22 de Maio de 
1947, em cujo preâmbulo se afirma o propósito de en¬ 
quadrar o pessoal deste ramo da administração nos 
princípios de unidade e disciplina que mais convêm ao 
bom funcionamento dos serviços e portanto ao inte¬ 
resse público. 

Teve-se em vista dar maior valor e eficiência à 
Administração Civil, constituindo e ligando aos seus 
objectivos todo um corpo de funcionalismo disperso 
pelo território, com amplitude suficiente para permitir o 
trabalho de selecção e o regular funcionamento das 
regras de disciplina. 

Como mostram os mapas anexos à referida porta¬ 
ria, o quadro dos serviços locais da Administração Civil 
ficou constituído por 67 funcionários, sendo 12 segun- 
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dos-oficiais, 14 terceiros-oficiais e 41 aspirantes. A estes 
números acrescem 12 administradores dos concelhos, só . 

incorporados no quadro administrativo para os efeitos 
hierárquicos, pois tais cargos, embora conferindo os de¬ 
veres e regalias dos funcionários públicos, são exerci- ! 

dos em comissão amovível e de prazo indeterminado por 
cidadãos portugueses que, além de possuírem pelo me- t 

nos o curso liceal, ou um curso equivalente, pelas suas 
aptidões e conhecimento dos problemas administrativos 
mereçam a confiança do governador-geral, a quem 
compete nomeá-los e exonerá-los livremente. 

De acordo com o Decreto n.° 35 229 e esta portaria \ 

regulamentar, efectuou-se a transição dos funcionários 
do antigo quadro, abriram-se concursos para as promo- - 

ções e vagas resultantes e estava a proceder-se ao re¬ 
gular provimento do quadro administrativo, acabando 
com interinidades e situações irregulares que duravam \ 

há muitos anos, entrando finalmente a executar-se a 
Reforma Administrativa Ultramarina, uma dúzia de \ 

anos após a sua promulgação. 

21. — No Estado da índia, território densamente po¬ 
voado, a Administração Civil teve sempre um lato papel 
a desempenhar na vida pública. A sua importância e res- ? 

ponsabilidade multiplicaram-se no actual momento 
político, atenta a transformação por que está passando 
a vizinha índia e de um modo geral toda a Âsia. 

Certo disto, dediquei-lhe constantemente a minha 
atenção. ? 

Chegado a Goa, convoquei logo para reunir em 11 
de Junho de 1946 a conferência dos governadores de 
distrito e administradores de concelho, prevista na alí¬ 
nea b) do art. 372.° da Reforma Administrativa Ultra¬ 
marina e que havia muito tempo não reunia. 


Sendo seus principais fins dar ao governador-geral a 
ocasião de expor aos funcionários, imediatos executores, 
as suas ideias e planos de governo, coordenando a mar¬ 
cha dos trabalhos administrativos de modo a estabelecer 
um regime de coesão na acção de todos (R. A. U., 
art. 375.°, por analogia, e 378.°), fiz, na abertura da con¬ 
ferência, as seguintes declarações: 

«Em cumprimento do art. 372.° da R. A. U., para 
dar à administração deste Estado a indispensável uni¬ 
dade de acção, devem reunir-se periodicamente, na ca¬ 
pital, os governadores de distrito e os administradores 
de concelho. 

Por analogia com o disposto no art. 373.° da mesma 
Reforma, entendi que uma dessas reuniões devia efec- 
tuar-se depois da posse do novo governador-geral, a 
fim de pôr este em contacto com as autoridades admi¬ 
nistrativas e dar-lhe a ocasião precisa para desenvolver 
diante dos imediatos executores as suas ideias e planos 
de governo, como prevêem os arts. 375.°, n.° 1 e 378.°, 
n.° 1 da citada Reforma. 

Decerto estes planos de governo hão-de, no presente 
caso, circunscrever-se à administração de carácter dis¬ 
trital e concelhio e as ideias a expor devem referir-se» 
-lhes necessariamente. 

Ê nesta base e tendo em vista o programa indicado 
no art. 378.° da citada Reforma Administrativa que 
esta conferência vai funcionar. 

Compreende o Estado da índia Portuguesa três dis¬ 
tritos, separados e distantes uns dos outros, um deles 
mesmo com parte do seu território encravado em ter¬ 
ritório estrangeiro da vizinha índia. Entre os três 
referidos distritos só o mar é comum. 

Fàcilmente se compreendem as dificuldades que 
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desta situação geográfica resultam para a administra¬ 
ção dos distritos do Norte, centralizado como está 
o Governo do Estado na capital de Goa, onde também 
se encontra quase toda a organização burocrática. 

Sem me referir aos serviços judiciais e policiais, 
Damão e Diu contam com os escassos organismos cor¬ 
respondentes aos seus três concelhos, chefiado cada 
um dos mesmos distritos por um magistrado adminis¬ 
trativo a que a Reforma Ultramarina de 1933 manteve 
a designação de governador, embora, por um critério 
talvez excessivamente geométrico, o reduzisse à cate¬ 
goria e atribuições de intendente de distrito. 

Ê provável que os serviços públicos existentes nos 
distritos do Norte estejam proporcionados à extensão 
dos respectivos territórios e às possibilidades actuais 
do seu desenvolvimento. 

Pareceu porém que a condigna representação da 
nossa soberania naqueles territórios isolados, onde a 
bem dizer cada pedra é um padrão de heroísmo portu¬ 
guês, as responsabilidades históricas daí resultantes 
e a necessidade de melhor promover o seu desenvolvi¬ 
mento justificavam um alargamento das atribuições dos 
governadores desses distritos, por forma adequada às 
circunstâncias. A essa necessidade atendeu o Governo 
pelo Decreto de 8 de Dezembro último, reorganizador 
da administração civil deste Estado, permitindo acres¬ 
cer as atribuições dos governadores dos distritos com 
algumas que são próprias dos governadores de pro¬ 
víncia e ainda outras que poderão ser-lhes delegadas 
pelo govemador-geral. 

É aqui a oportunidade de dizer que usarei dessa 
faculdade de delegação sempre que as circunstâncias 
o exijam, dentro do espírito descentralizador que S. Ex, 1 ' 


o Ministro do Ultramar imprimiu à recente revisão da 
Carta Orgânica e que a Assembleia Nacional aprovou. 

Mas isto não basta nem desejamos ficar por aqui. 
De pouco servirão as atribuições, que se exprimem em 
palavras, se não dermos às autoridades os meios mate¬ 
riais para as transformar em realidades e em factos, 

Desejarei, por isso, por todos os modos tornar mais 
intensiva a actividade administrativa dos distritos, 
e refiro-me especialmente aos do Norte, porque o de 
Goa tem a sua actividade administrativa compreendida 
na do próprio Govemo-Geral. 

E como essa intensificação de vida administrativa 
depende em grande parte da aproximação e maior cola¬ 
boração dos serviços centrais, isto é, da interligação 
nacional dos três distritos, rompendo-se o isolamento 
em que têm vivido, já o art. 22,° do Decreto n,° 35230, 
de 8 de Dezembro último prevê o estabelecimento de 
comunicações directas de cabotagem entre os portos 
deste Estado e intermédios, incumbindo dessa missão 
os Serviços Autónomos de Navegação da Índia. 

Enquanto esses serviços de cabotagem não forem 
montados, o que deve levar tempo em face da actual 
dificuldade de aquisição de barcos, é aconselhável con¬ 
tinuar a dar à escassa navegação existente todas as 
facilidades que os regulamentos permitirem, tentando 
quanto possível encaminhá-la no sentido da regulari¬ 
dade e da pontualidade. Será de aprovar também tudo 
quanto se fizer para promover o aumento de tonelagem 
dos barcos de matrícula portuguesa, infelizmente tão 
poucos e tão pequenos, não só para a frequência dos 
transportes, mas ainda para o fomento de todas as 
indústrias e actividades ligadas à navegação, 

Além das comunicações marítimas, também se cui¬ 
dou das radiotelegráficas, Em princípio do corrente 




ano foi posto a concurso, no Ministério do Ult ramar , 
o fornecimento de novas estações radiotelegráficas para 
o Estado da índia, compreendendo uma para Damão 
e outra para Diu. O art. 5.» do Decreto n.° 35504, de 
12 de Fevereiro do ano corrente, autorizou o crédito 
especial de 700000 rupias para esse efeito. O expe¬ 
diente deve estar correndo os seus termos. Devemos 
preparar tudo que for necessário para facilitar aos 
serviços competentes a montagem dessas novas esta¬ 
ções. 

Quando estes meios de comunicação estiverem a fun¬ 
cionar, espero que tenhamos rompido o actual desmem¬ 
bramento e isolamento dos distritos do Norte, isto é, 
espero que os tenhamos mais próximos de nós. 

E, como é de toda a evidência, isto tem a máxima. 
importância, quer para a defesa e manutenção da nossa 
soberania, quer mesmo para a normalidade e desen¬ 
volvimento da vida administrativa, quer ainda e prin¬ 
cipalmente para o progresso económico dos referidos 
distritos. 

Sobre a base das referidas intercomunicações, aspi- 
ramos a construir a unidade económica do Estado da 
índia, que ele nunca teve. E, mais ainda, para além 
dessa unidade económica, aspiramos a fazer do porto 
de Mormugão não só o instrumento da sua vida externa, 
mas também o entreposto do vasto hinterland em que 
os nossos três distritos estão encravados. Isto só pode 
parecer ambicioso a quem não souber avaliar devida¬ 
mente as extraordinárias possibilidades económicas 
deste vasto subcontinente, para o qual serão poucas 
todas as vias de acesso quando atingir a fase de pro¬ 
gresso que se anuncia. 

Se dos distritos passarmos aos concelhos, também 
aí pretendemos que a transformação seja profunda. 
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Completou-se o regime da administração civil, inte¬ 
grando nela o concelho de Satari (Decreto n.° 35229, 
de 8 de Dezembro de 1945, art. 8.°). Consequentemente, 
foi extinta pelo art. 41.° do Decreto n.° 35 231, da mesma 
data, a Intendência Militar que administrava o mesmo 
concelho. Deve o Governo ter entendido que não se 
justificava a manutenção deste regime de excepção, 
além do mais porque ele apenas representava a remi¬ 
niscência dum facto que, como já tive ensejo de diz er 
ao assumir este Govemo-Geral, não pertence à histó¬ 
ria da índia. 

Submetidos todos os concelhos ao sistema comum, 
empenhemo-nos em reanimar a sua vida administra¬ 
tiva, em alentar a sua economia e em providenciar 
para que não falte à população o seu regular abaste¬ 
cimento. 

Pareceu ao Governo, e eu próprio o tenho notado, 
que há, em cada concelho, uma inútil e por vezes incon¬ 
veniente dispersão de atribuições, de onde resulta poder 
dizer-se que existe política a mais e administração 
a menos. 

Assim temos, por um lado, o presidente da Câmara 
ou Comissão Municipal, que, administrando em regra 
um orçamento de escassas receitas, quase só exerce 
funções de representação ou políticas, O administrador 
do concelho, não tendo qualquer orçamento a adminis¬ 
trar, também trata principalmente de questões de ordem 
e políticas, além de intervir nos problemas do mani¬ 
festo do arroz e seu racionamento. 

Mas nestas questões da ordem e da distribuição 
dos géneros racionados intervém também a Polícia, 
que em cada concelho tem, em regra, um comandante 
de companhia ou de divisão. 
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Terão todas estas autoridades as suas atribuições 
bem definidas, de modo que não haja colisão? 

Terão as suas iniciativas bem marcadas, de modo 
que umas não esperem pelas outras, com atraso do 
serviço, ou, intervindo todas ao mesmo tempo, com 
colisão ou diminuição de atribuições? Receio pela res¬ 
posta afirmativa sempre que não houver um entendi¬ 
mento completo entre as pessoas que desempenham 
esses cargos. 

No § l.° do art. 8.° do já citado Decreto n.° 35 229, 
de 8 de Dezembro, prevê-se que em cada concelho haverá 
um magistrado administrativo, com a designação e atri¬ 
buições de administrador de concelho, ao qual se deram 
certas garantias de permanência e outras vantagens, 
sem prejuízo da sua amovibilidade. 

Acrescenta o mesmo parágrafo que aquele magis¬ 
trado será, em regra, também o presidente do respec¬ 
tivo corpo administrativo. 

Deve explicar-se que esta medida não tem como 
objectivo a centralização, mas sim obter eficiência 
e operosidade. 

Queremos corpos administrativos de eleição popu¬ 
lar, sim, mas, q.ue trabalhem e produzam e não se con¬ 
vertam em meras assembleias políticas que passem 
a maior parte do tempo a discutir. 

Ouvir as opiniões e sugestões das classes interessa¬ 
das é dever dos que administram e governam. Mas tam¬ 
bém é dever das mesmas classes deixar em seguida 
a administração operar, realizar, pôr em prática as 
resoluções tomadas e fazê-lo em perfeito ajustamento 
e sincronismo com o interesse geral. • 

Não se pretende, pois, fazer do administrador do 
concelho, digamos do magistrado concelhio, um tirano 
acumulado de poderes. Ao contrário, ele deverá ser 
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um servidor dos interesses comuns do concelho, com 
o maior número de possibilidades para servir esses 
mesmos interesses no seu conjunto, na sua totalidade. 

Não alterou o citado decreto, como se viu, as atri¬ 
buições dos administradores dos concelhos. 

Mantêm-se, pois, as que estão previstas na Reforma 
Administrativa Ultramarina e na legislação local, que 
não preciso de vos explicar. 

Devo, porém, suscitar-vos o exercício de algumas 
dessas atribuições com especial cuidado neste momento. 
A primeira que o art. 61.° da Reforma Administrativa 
enumera é a de autoridade policial. Peço toda a vossa 
atenção para o problema da manutenção da ordem 
pública, mas devo recomendar-vos que para esse fim 
procureis exercer antes de mais uma actividade pre¬ 
ventiva, tentando sempre que possível os meios sua¬ 
sórios. 

Neste capítulo há que combinar a actividade da 
administração do concelho com a da Polícia. Como 
sabeis, esta vai ser reorganizada de acordo com o De¬ 
creto n.° 35580, de 4 de Abril do ano corrente. Em 
vez da feição estática que ela hoje tem, enfraquecida 
em consequência da sua dispersão pelas aldeias, onde 
desempenha funções completamente estranhas à sua 
finalidade, como as de pintar as palmeiras lavradas 
à sura e de distribuir o petróleo e os géneros alimentí¬ 
cios, a citada reorganização propõe-se transformá-la 
numa Polícia moderna, dinâmica, cuja acção parta do 
centro para a periferia. 

Não teremos, pois, a duplicidade e confusão que 
presentemente existe. Nos concelhos, a primeira res¬ 
ponsabilidade pela manutenção da paz e da tranqui¬ 
lidade pública pertence aos respectivos administrado¬ 
res. Com as suas informações e outras de origem pró- 
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pria, a Polícia estará vigilante e actuará quando e onde 
for preciso, em cooperação com os mesmos adminis¬ 
tradores, mas com energia e rapidez até agora não 
conhecidas, como é próprio dum organismo policial 
eficiente. 

Daqui a necessidade de os administradores de con¬ 
celho terem também em devida conta a função de infor¬ 
madores que lhes atribui o art. 61°, n.® 5, da citada 
Reforma Administrativa, trazendo as autoridades supe¬ 
riores perfeitamente ao par de todas as ocorrências 
extraordinárias que se derem no seu concelho, pro¬ 
pondo todas as medidas que tiverem como necessárias, 
conforme determina o n.° 9 do art. 54.° da citada 
Reforma. Como base dessa função informadora, é de 
recomendar a organização do diário de serviço que 
o art. 380.° da Reforma Administrativa prevê e que 
parece nunca ter sido posto em prática neste Estado. 

Embora estejamos em conferência de governadores 
de distrito ^ e administradores, não deverei deixar de 
referir-me à administração das freguesias. 

A existência destas está prevista nos §§ 3.® e 4.® 
do art. 7.® da Reforma Ultramarina, mas nenhum dos 
outros artigos regulou depois o sistema da sua admi¬ 
nistração. Suprindo essa deficiência, publicou o Go¬ 
verno-Geral a Portaria n.® 1911, de 29 de Dezembro 
de 1933, pela qual se manteve a divisão dos concelhos 
deste Estado em freguesias, colocando à frente de cada 
uma^delas um regedor com vagas atribuições referi¬ 
das à legislação anterior. 

O art. 10.® do Decreto n.® 35229, de 8 de Dezem¬ 
bro último, estabelece que, sempre que for considerado 
possível e conveniente aos fins da administração local, 
a freguesia deverá coincidir com a aldeia, núcleo tra¬ 
dicional e característico da vida social indiana. E o § 


único acrescenta! as funções de autoridade e da admi¬ 
nistração dos interesses das freguesias ou aldeias serão 
organizadas por diploma do Governo-Geral, de acordo 
com os usos e tradições da índia. 

Desejo colher desta conferência elementos para essa 
organização, baseados na experiência e no conheci¬ 
mento das necessidades locais dos senhores governado¬ 
res e administradores. 

Deve cada um apresentar na próxima sessão, ou 
enviar depois, uma lista dos regedores do seu concelho, 
visto me constar que não existe na Direcção da Admi¬ 
nistração Civil. 

Também peço que me informem se há vantagem em 
manter as actuais regedorias ou se será preferível 
fazê-las coincidir com as aldeias. Esta solução liga-se 
ao problema das comunidades, que este Governo-Geral 
também está incumbido de resolver, 

Como as comunidades não existem nos distritos do 
Norte, é pois natural que aí o primeiro problema de¬ 
penda só das circunstâncias peculiares desses distri¬ 
tos. Em Goa, porém, o problema deve ser examinado 
à luz da orientação apontada, por parecer de toda a van¬ 
tagem reanimar a vida das comunidades, restituindo- 
-lhes as prerrogativas e deveres inerentes à sua função 
de órgãos primários da administração local, como diz 
o art. 6.® do Decreto n.° 35230, de 8 de Dezembro 
último. 

Termino esta ligeira exposição dos princípios orien¬ 
tadores da administração civil deste Estado, com que 
era meu dever abrir esta conferência, apresentando sau¬ 
dações ao senhor governador de Diu, aqui presente, 
e aos senhores administradores dos concelhos.» 
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De tudo que se passou na conferência foi enviado 
relatório ao Ministério, nos termos do § 2.° do art. 378.° 
da Reforma. 

Na Direcção de Administração Civil foi-se bene¬ 
ficiando a olhos vistos o arranjo e o asseio das repar¬ 
tições, deu-se arrumação e limpeza ao seu arquivo, 
cujo estado caótico a inspecção de 1939 registara, orde- 
nou-se o contacto dos serviços com o público, regu¬ 
lando o acesso deste e a prestação de informações, e, 
dum modo geral, o estudo e expediente dos assuntos 
melhorou em qualidade e em rapidez. 

As faltas dos funcionários ao serviço, que neste 
como em outros departamentos do Estado eram fre¬ 
quentes e descontroladas, foram regulamentadas pela 
Portaria n.° 4285, de 26 de Setembro de 1946. 

A Portaria n.° 4286, da mesma data, organizou na 
Direcção de Administração Civil o registo geral dos 
processos de sindicância, inquérito e disciplinares, esta¬ 
belecendo normas para se conhecer o seu andamento. 

O art. 379,° e seu § l.° da Reforma Administra¬ 
tiva Ultramarina foram regulamentados pela Porta¬ 
ria n.° 4411, de 22 de Maio de 1947, que, suprindo as 
deficiências da Portaria n.° 2193, de 24 de Novembro 
de 1934, fixou os modelos dos livros de registo das 
administrações dos concelhos e estabeleceu normas para 
a escrita dos serviços locais da Administração Civil. 

Já antes se tinha ordenado a execução, por meio 
de circulares, do preceito do art. 380.° da mesma Re¬ 
forma, criando o diário de serviço. Graças a instru¬ 
ções e recomendações persistentes da Direcção, ini- 
ciou-se o preenchimento do diário e foi-se gradualmente 
aperfeiçoando a sua utilidade em todos os concelhos. 

As informações coligidas por essa via, com pontua¬ 
lidade e actualidade, traziam o Govemo-Geral sempre 
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ao corrente do que interessava à Administração Civil. 
Esta aumentou notavelmente de eficiência à medida 
que os seus funcionários foram compreendendo e adop- 
tando o novo ritmo. Era-me felizmente possível con¬ 
fiá-los à chefia inteligente e disciplinadora do seu direc¬ 
to 1 ’» cujo relatório enviei ao Ministério, creio que no 
segundo trimestre do ano corrente. 

22> Pela referida Portaria n.° 4409, os distritos 
de Goa, Damão e Diu, que constituem o Estado da 
índia, dividem-se, para os efeitos administrativos, nos 
catorze concelhos cujas denominações e sedes a seguir 
vão indicadas: 

No distrito de Goa 

1— Goa, com sede na cidade de Goa; 

2 —Salsete, com sede na cidade de Margão; 

3 — Bardês, com sede na cidade de Mapuçá; 

4— Mormugão, com sede na cidade de Vasco da 
Gama; 

5— Pondá, com sede na vila de Pondá; 

6 — Bicholim, com sede na vila de Bicholim; 

7—Pemém, com sede na vila de Perném; 

8 —Quepém, com sede na vila de Quepém; 

9 — Sanguém, com sede na vila de Sanguém; 

10 — Canácona, com sede na vila de Chauri; 

11— Satari, com sede na vila de Valpoi. 

No distrito de Damão 

12— Damão, com sede na cidade de Damão; 

13— Nagar-Aveli, com sede na vila de Paço de 
Arcos (Silvassá). 
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No distrito de Diu 


14—Diu, com sede na cidade de Diu, 

Justificando o restabelecimento da designação de 
Goa para a sede do primeiro concelho e capital do 
Estado da índia, escrevi, no preâmbulo da mencionada 
portaria: «Entre as anomalias há o facto de ter-se 
declarado como sede do concelho das Ilhas um dos bair¬ 
ros da sua capital. Este critério discriminativo ou 
analítico, sem razão alguma e sem ter correspondente 
no direito administrativo português, tem acarretado 
e pode continuar a acarretar para a capital uma situa¬ 
ção desvantajosa e de descategorização perante a esta¬ 
tística comparada e os problemas de urbanismo. Já 
em parte a tinha diminuído a designação de Nova, 
adoptada pelo Alvará Régio de 22 de Março de 1843, 
quando em verdade nada havia nem há aí que suplante, 
na sua privilegiada beleza e importância histórica, este 
tão simples como expressivo nome de Goa, que nos 
cumpre respeitar e engrandecer.» 0) 

Como estes catorze concelhos foram mantidos sob 
o regime comum de administração previsto na Reforma 
Administrativa Ultramarina, a citada Portaria n.° 4409 
veio dizer qual o corpo administrativo correspondente 
a cada um deles, estabelecendo no seu art. 3.°: «Os 
concelhos cujas sedes estejam classificadas como cida¬ 
des serão administrados por câmaras municipais; todos 
os restantes sê-lo-ão por comissões municipais.» Mas 

0) Mo se disse no Boletim Oficial mas pode agora notar-se 
que a designação de Nova Goa era uma cópia Inadequada do 
nome de Nova Delly atribuído à capital do Império Britânico da 
índia. 
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acrescentou o § único: «Todavia, conforme as circuns- 
tâncias e de acordo com o art. 512.» da Reforma Admi¬ 
nistrativa Ultramarina, poderá o governador-geral de¬ 
terminar que todas ou algumas comissões municipais 
continuem a ter a composição indicada na Portaria 
n.° 2049, de 8 de Junho de 1934.» 

E o art. 4.° da mesma portaria determinou: «Nos 
concelhos administrados por comissões municipais será 
feita a fusão das secretarias das administrações dos 
concelhos com as dos respectivos corpos administrati¬ 
vos, passando os administradores destes concelhos a ser 
por inerência também presidentes dos corpos adminis¬ 
trativos, nos termos do art. 9.° do Decreto n.° 35229.» 

Esta fusão operou-se no prazo de 15 dias, após 
a publicação da Portaria no Boletim Oficial, com notá¬ 
vel vantagem para a orgânica dos quadros e para a eco¬ 
nomia e disciplina dos serviços. 

E julgando-se conveniente dar impulso e relevo 
à vida municipal de alguns concelhos, que o mereciam 
pela sua importância económica e pelo volume das 
receitas locais, a Portaria n.° 4414, de 29 de Maio de 
1947, veio determinar que as comissões municipais de 
Pondá, Bicholim e Pemém passassem a ter a compo¬ 
sição normal ou completa, em vez de simples juntas 
locais, como até então. 

Não se parou aqui na organização dos serviços 
administrativos municipais. Para pôr ordem na multipli¬ 
cidade de cargos que os corpos administrativos cria¬ 
vam segundo as conveniências do momento e mais ainda 
das pessoas, acabando também com a anarquia dos 
vencimentos e atribuições, nos arts. 22.° e 23.° da Por¬ 
taria n.° 4409 determinou-se que, no prazo de 3 meses, 
os corpos administrativos deveriam proceder à revi¬ 
são dos quadros e vencimentos dos funcionários estra- 
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nhos ao quadro geral administrativo, tendo em vista 
o seu ajustamento, em face da fusão determinada, bem 
como a uniformização, para o que se indicaram as 
categorias admissíveis, todas de provimento contra¬ 
tual, excepto os cargos técnicos, que podem também 
ser exercidos em comissão. 

Ao mesmo tempo outra portaria, n.° 4410, de 22 de 
Maio, procurava coordenar os planos de urbanização 
e de viação municipal, com o objectivo de «estabele¬ 
cer um plano geral a que se garanta a continuidade 
e que se execute como complemento do plano de viação 
do Estado, dado que só assim se poderá assegurar que 
o que for feito servirá da melhor forma o interesse 
do país», 

_ seu turno, a técnica dos orçamentos municipais 
foi remodelada, por meio de instruções, no sentido 
duma maior uniformidade e de melhor ajustamento 
às regras da Reforma Administrativa Ultramarina, que 
andavam obliteradas. 

Todos os orçamentos municipais foram cuidadosa¬ 
mente examinados e, submetidos à secção permanente 
do Conselho de Governo, pela primeira vez foram publi¬ 
cados no Boletim Oficial, mediante portaria de apro¬ 
vação (n.° 4363-A) de 30 de Dezembro de 1946. 

23.—Não é novidade para quem conhece a Reforma 
Administrativa Ultramarina que a organização admi¬ 
nistrativa local por este diploma delineada, visando só 
os territórios africanos, ficou incompleta para alguns 
destes e para os restantes do nosso ultramar. 

Enquanto as bases orgânicas da Lei n.° 277, de 15 
de Agosto de 1914 (bases 40.°, 42.° e 43.°), e do Decreto 
m° 7008, de 9 de Outubro de 1920 (bases 33.% 43.», 52.» 
e 56.»), organizaram a representação da autoridade 


e a administração dos interesses locais até às fregue¬ 
sias ou aldeias, a Reforma parou no concelho ou cir¬ 
cunscrição. Para lá disto apenas temos os postos admi¬ 
nistrativos e as autoridades gentílicas, uns e outros 
decerto só próprios das províncias do continente afri¬ 
cano. 

Suprindo esta omissão, mantiveram-se na índia as 
regedorias, reguladas ao tempo por uma portaria do 
Governo-Geral. Reportando-se à legislação anterior, em 
regra remontante ao Código Administrativo de 1842, 
estavam mal definidas as atribuições dos regedores 
de freguesia, resultando desse facto e da gratuitidade 
do cargo inconvenientes de toda a ordem. 

Além disso, na índia, mormente entre os habitan¬ 
tes não cristãos, que são considerável parte, a fregue¬ 
sia não tem tradição nem corresponde a qualquer inte¬ 
resse permanente. • . 

O verdadeiro e tradicional núcleo social é a aldeia, 
tanto na índia Portuguesa como em toda a Península 
Indostânica, onde a nova administração indiana, inspi¬ 
rada pela doutrina de Gandhi, está procurando orga¬ 
nizar as massas populacionais daquele grande país sobre 
a base social, económica e política do pmchaiet aldeão. 

Adstritos geralmente à base económica da comuni¬ 
dade, os núcleos característicos da vida social indiana 
são as aldeias, das quais existem no distrito de Goa 
438, no de Damão 99 e em Diu 56, ou sejam 593 aldeias 
no Estado da índia, segundo o último Anuário Esta¬ 
tístico publicado. 

Ê lá que está o maior vulto de interesses do territó¬ 
rio, a que o legislador não pode faltar com uma organiza¬ 
ção administrativa adequada às exigências locais. 

Obviando a isto, o art. 10.° do Decreto n.° 35229, 
de 8 de Dezembro de 1945, determinou que, onde fosse 
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considerado possível e conveniente aos fins de admi¬ 
nistração local, a freguesia deveria coincidir com a 
aldeia, núcleo tradicional e característico da vida social 
indiana, acrescentando em § único: «As funções de 
autoridade e da administração dos interesses comuns 
das freguesias ou aldeias serão organizadas por diploma 
do Governo-Geral de acordo com os usos e tradições 
da índia.» 

■ Este mandato, de evidente responsabilidade, foi 
cumprido por meio da já citada'Portaria n.° 4409, de 
22 de Maio, que reorganizou os Serviços de Adminis¬ 
tração Civil. 

Esta portaria dispõe, no seu art. 28.°: 

«Subdividem-se os concelhos em áreas administra¬ 
tivas denominadas freguesias, cada uma das quais tem 
como sede a aldeia, núcleo tradicional e característico 
da vida social indiana. 

§ único. Em regra a cada aldeia corresponderá uma 
freguesia, regra que será observada sempre que na 
aldeia houver ou se instituir uma comunidade. 

Art. 29.° Nas aldeias em que houver comunidade, 
a junta administrativa desta terá a seu cargo a admi¬ 
nistração dos interesses comuns da freguesia. 

Art. 30.° Onde não houver comunidade instituída, 
poderá a administração dos interesses comuns da fre¬ 
guesia ser confiada a uma junta local, quando o gover¬ 
nador-geral entender que a importância desses inte¬ 
resses, as possibilidades de regular constituição da junta 
e a existência de sede própria tal justificam. 

§ único. Estas juntas terão a composição prevista 
no art. 516.° e seus parágrafos da Reforma Adminis¬ 
trativa Ultramarina, competindo aos maiores contri¬ 
buintes da freguesia, até ao número de 20, eleger 
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o segundo vogal da junta. Se na freguesia houver con¬ 
fraria, devalaia ou qualquer associação económica ou 
cultural com estatutos legalmente aprovados, os res¬ 
pectivos confrades, mazanes ou sócios serão também 
eleitores.» 

As atribuições destes organismos vêm definidas no 
art. 32.°, onde se dispõe: 

«As juntas administrativas ou locais terão na área 
da respectiva aldeia ou freguesia atribuições de fomento 
económico, de assistência pública e de administração 
dos interesses comuns dos seus habitantes, ficando 
especialmente a seu cargo os seguintes serviços e obras; 

1. # —O aproveitamento e distribuição das águas 
públicas que por lei não estiverem a cargo do Estado 
ou dos municípios; 

2. ° — A construção, conservação e reparação dos 
poços, Chafarizes, represas e condutas de água para 
abastecimento dos moradores da freguesia ou para f ins 
agrícolas; 

3. ° —A construção, conservação e reparação de ce¬ 
leiros comuns, mercados, matadouros e outras constru¬ 
ções de utilidade colectiva; 

4. °—A construção, conservação e reparação dos 
caminhos vicinais que não estejam a cargo dos municí¬ 
pios ou do Estado; 

5. °--A urbanização e saneamento das aldeias, de¬ 
signadamente a abertura, o alinhamento, a desobstru¬ 
ção, a limpeza, a conservação e a iluminação das suas 
ruas, praças e outros lugares públicos; 

6. °—A construção e a administração, sob o regime 
de renda amortizadora, de casas económicas para as 
famílias aldeãs cujo rendimento for inferior a mil rupias 
ao ano; 
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7.° — A instalação e a manutenção do partido mé¬ 
dico que o Regulamento dos Serviços de Saúde e Higiene 
instituir com atribuições de subdelegacia na respectiva 
area ; 

t 8, *7 A manutenção de cantinas junto das escolas 
primarias ^e o estabelecimento de outras instituições 
de protecção às crianças pobres ou de utilidade pública; 

9. °-As providências urgentes a tomar nos casos 
de calamidade pública, promovendo, solicitando e dis¬ 
tribuindo socorros pelas pessoas necessitadas da fre¬ 
guesia; 

10. “—A passagem de atestados de indigência e de 
certidões e atestados de residência ou de vida; 

11 o —A administração dos bens comuns da aldeia 
ou freguesia; 

12.° —O desempenho de outras atribuições que esti¬ 
verem previstas na lei.» 

Quanto ao exercício da autoridade administrativa 
local, o art. 42.° da mesma portaria dispôs o seguinte: 

«Nas aldeias e com jurisdição em toda a área da 
respectiva freguesia, as funções de autoridade adminis- 
trativa sao exercidas: 

l.°—Pelo presidente da respectiva junta adminis¬ 
trativa ou local, se a houver; 

* patel ou guarda tunl que tiver residên¬ 

cia oficial na sede da freguesia, nos termos do § 2.» do 

1946 da P0rtaria n *° 4331 ' de 26 de lembro de 

3/--Pelo cidadão idóneo que for nomeado, no caso 
de nao haver presidente de junta local ou de não con¬ 
vir acumular as funções com as de guarda rural. 

p lirr N °- CaS0 d ° n ‘° l0) * funsã0 de au ^ or idade 

jnerente e nao carece de ser declarada; no caso do 
n * 1 ’ a acumula Qão de funções será determinada por 


simples despacho do governador-geral e, nos casos de 
urgência e enquanto este não providenciar, poderá sê-lo 
também por despacho do governador de distrito ou do 
administrador do concelho, nos termos do n.° 3.° do 
art. 7.° do Decreto n.° 34107, de 13 de Novembro de 
1944; e só no caso do n.° 3,° será a nomeação feita por 
portaria do governador-geral ou, em virtude da dele¬ 
gação deste, nos termos do art. 6.° do Decreto n.° 35 229, 
por alvará do governador do distrito.» 

As atribuições da autoridade administrativa da fre¬ 
guesia, sob a designação de regedor, são assim estabe¬ 
lecidas no art. 43.°: 

a) Manter a ordem na área da sua jurisdição ; 

b) Auxiliar as autoridades administrativas ou poli¬ 
ciais no policiamento do concelho; 

c) Participar imediatamente à autoridade adminis- 
ü-ativa os factos criminosos de que tiver notícia e coad¬ 
juvar as autoridades administrativa e policial na des¬ 
coberta dos criminosos; 

d; Prender os criminosos ou suspeitos na área da 
jurisdição-, entregando-os imediatamente às autoridades 
competentes; 

e) Comunicar ao administrador do concelho a pas¬ 
sagem de indivíduos suspeitos ou o seu estabelecimento 
na área da sua jurisdição; 

f) Participar as autoridades competentes as trans¬ 
gressões das leis ou regulamentos que forem do seu 
conhecimento; 

g) Desempenhar outras funções que lhe forem atri¬ 
buídas por lei. 

Uma portaria posterior, que deixei assinada, fez a 
subdivisão dos concelhos, indicando os nomes das res¬ 
pectivas freguesias ou aldeias. 
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( ^ Fo * e8ta ' a organização administrativa que deixei em 
início de execução, O futuro dirá dos seus resultados. 

b) Polícia 

24, — No capítulo 8.°, relativo a serviços mili tares, 
do orçamento de 1946 ainda figurava o Corpo de Polí¬ 
cia e Fiscalização da índia, com os seus 887 homens, 
incluindo 18 oficiais, o que fazia avolumar as despesas 
deste capítulo a ponto de absorverem cerca de 15 por 
cento da receita total, a mais alta percentagem do orça¬ 
mento, o que era objecto de frequentes críticas. 

Esse corpo de polícia, que, além do comando e de 
uma secção de europeus, compreendia quatro compa¬ 
nhias, regia-se pelo regulamento aprovado pelo Diploma 
Legislativo n.« 869, de 23 de Janeiro de 1936, onde se 
definiram as suas atribuições, entre as quais se com¬ 
preendia a fiscalização do ábcári, em acréscimo das que 
são correntes em serviços desta natureza (art. 17.°). 

Para os efeitos dessa fiscalização, o diploma regu¬ 
lava minuciosamente o funcionamento das destilatórias, 
à frente de cada uma das quais punha um chefe e um 
subchefe, militares (art, 53.° e seguintes). Eram tam¬ 
bém guardas deste^ corpo militar que iam pelas aldeias 
proceder à marcação e numeração das palmeiras licen¬ 
ciadas para a extracção da sura, nos termos do regu¬ 
lamento do ábcári, prática tão absurda e ridícula como 
seria se em Portugal fossem expedidos soldados por 
esses olivais em fora a marcar as oliveiras que têm 
azeitonas, para o efeito de tributar-se o fabrico do 
azeite. 

Por outro lado, este corpo de polícia pouco mais 
representava do que a reminiscência de uma parte do 
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antigo exército da índia, ao qual se acolheram os últi¬ 
mos oficiais do extinto quadro privativo. 

Mal se compreendia que este Corpo de Polícia e Fis¬ 
calização, cujas atribuições deviam ser exclusivamente 
de natureza policiai ou fiscal, se mantivesse com uma 
tão completa organização militar de quatro companhias, 
ao lado das unidades militares propriamente ditas, 

O encargo financeiro daí resultante, além de ser 
grande, não era compensado pelos resultados obtidos, 
por verificar-se que a sua orgânica não correspondia às 
novas necessidades de aperfeiçoamento dos serviços 
policiais, especialmente no ramo da polícia judiciária e 
de vigilância político-social. 

Antes de partir para a índia tomei, pois, a inicia¬ 
tiva de propor a remodelação dos serviços policiais. 
Sobre o meu projecto foi ouvido o Conselho Ultrama¬ 
rino, de que eu também era vogal, tendo nessa quali¬ 
dade, ao votar as conclusões do parecer, exarado a 
seguinte declaração de voto: 

«1—São exactamente as preocupações do grave mo¬ 
mento que se atravessa, segundo a expressão do' 
Ex. mo Relator, que aconselham a organizar a Polícia em 
moldes actualizados, com serviços especializados e efi¬ 
cientes meios de vigilância e de prevenção, em vez de 
continuarmos desprevenidamente com um pequeno exér¬ 
cito de parada, quase só mantido pela tradição do antigo 
exército da índia. 2—Ã mesma conclusão conduz o 
facto de já estar superiormente admitida para o pro¬ 
blema de ordem fiscal (do ábcári ), a que o Excelen¬ 
tíssimo Relator dá tanto relevo, outra solução diversa 
da existente, que, além de não prestigiar a profissão 
militar, se afigura impolítica, antiquada e absurda sob 
o ponto de vista da técnica financeira.» 
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0 projecto converteu-se no Decreto n.° 35 580, de 
. Abril âe 1946 > P eJ o qual foi criado no Estado da 
índia um corpo de polícia civil, sob a designação de 
«Policia do Estado da índia». 

Diz o art. 2.“ do decreto: «A Polícia, do Estado da 
índia tera a seu cargo a vigilância e o policiamento 
geral do território do mesmo Estado, compreendendo os 
seguintes ramos de serviço: 


1. ° —Segurança pública; 

2. “—Polícia Judiciária; 

3. °—Polícia de trânsito interno e externo; 

4. ® Polícia administrativa e municipal; 

5. °—Identificação civil.» 


O art. 3.® acrescentava que o Governo-Geral regu¬ 
lamentaria os serviços da Polícia, adaptando às circuns¬ 
tancias locais a legislação reguladora dos serviços simi- 
lares na Metrópole e, especialmente, quanto à Polícia 
Judiciária, o Decreto-Lei n.° 35042, de 20 de Outubro 
de 1945. 


O serviço de identificação civil constituiria o . 
quivo de Identificação do Estado da índia, criado i 
este toetoj que, no seu art. 4.», manda aplicar 
bilhete de identidade que por ele for emitido as dis 

siçoes vigentes na Metrópole. 

Este decreto foi posto em execução pela Porta 
n. 4239, de. 27 de Junho de 1946, que indicou os p 
ceitos regulamentares que continuariam transitòr 
mente em vigor e estabeleceu que o serviço de identi 
caçao civil iniciaria o seu funcionamento qus 
estivesse dotado com ; 


Quando depois chegou a Goa o novo comandante da 
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Polícia, no acto da sua posse, para que se convocou a 
imprensa e foi bastante concorrido, proferi as seguin¬ 
tes palavras, que aqui reproduzo por constituírem uma 
síntese do problema do policiamento, à data posto em 
equação: 


«Depois de anunciada, talvez com exagerado ou 
tendencioso relevo, a vinda do novo comandante da 
Polícia, aqui o temos finalmente. Só a imprensa ainda 
não revelou duas surpresas que, neste momento, eu 
desejo dar-lhes: a primeira é que a nomeação do novo 
comandante estava resolvida à data do Decreto de 4 
de Abril, que reorganizou a Polícia deste Estado e por¬ 
tanto muito antes dos incidentes aqui ocorridos, que por 
isso não tiveram qualquer influência na sua escolha; 
a segunda surpresa para vós será a de verdes com os 
vossos próprios olhos que o senhor capitão Mário Silva 
não tem o aspecto carrancudo ou autoritário que talvez 
vos tenha sido já pintado pelos fantásticos inventores do 
imaginário terror de Goa. 

Jovem e distinto oficial do Exército renovado que 
Salazar armou só para defender a paz e salvaguardar 
a nossa neutralidade no meio dos conflitos alheios, cer¬ 
tificar-vos-eis de que ao seu aspecto hão-de correspon¬ 
der os seus sentimentos, porque a alma portuguesa é 
sempre clara e transparente. 

Deixando o alto cargo que ocupava na Metrópole, 
de adjunto do Comando da Polícia de Segurança Pú¬ 
blica, para vir servir na índia, ele é apenas um técnico, 
que alia a esta qualidade estoutra, ainda mais valiosa, 
de saber dar à Pátria com alegria e isenção o seu tra¬ 
balho e o seu sacrifício, qualidades que farão dele o 
protótipo da transformação que pretendemos operar na 
Polícia da índia. 
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Reminiscência do antigo exército da índia, segundo 
creio, vós tínheis aqui o chamado Corpo de Polícia e 
Fiscalização. 

Corpo era-o apenas no orçamento, onde os seus 887 
homens estavam assentados em coluna cerrada. 

Viu alguém reunidas essas centenas de homens ma¬ 
nobrando ou agindo com disciplina de Corpo? Que espí¬ 
rito de Corpo podia ter um organismo militar levado 
ao maior extremo de dispersão pelas aldeias, um aqui, 
outro acolá? Na realidade, como tenho observado, de 
um modo geral, a Polícia só está presente no orçamento, 
mas está quase de todo ausente na rua. Aí cada um 
faz o que quer, pois ninguém regula o trânsito, ninguém 
vela pela segurança das pessoas e da propriedade, pela 
higiene e asseio das habitações, pela limpeza e desobs¬ 
trução das praças e ruas, pela moralidade dos costumes, 
pelo cumprimento das posturas municipais impeditivas 
da vadiagem de animais de toda a qualidade nos cen¬ 
tros urbanos. Como pode tolerar-se que tanto abuso e 
incúria se repitam diàriamente na capital de um Estado 
que se arroga e nós sinceramente desejamos assegurar- 
-lhe o direito de chamar-se civilizado? E se isto se passa 
na capital, o que sucederá nas aldeias! 

Serão estas as liberdades cívicas que oiço dizer di¬ 
minuídas ou em perigo? 

Será porventura opressivo o desejo de ver as cida- 
des, vilas e aldeias deste território urbanizadas e pro¬ 
gressivas, com ordem nas ruas e demais vias públicas, 
higiene nas habitações, tranquilidade nos lares? 

Não faço ao povo desta índia e principalmente às 
suas classes cultas a injúria de acreditá-lo. Por isso 
eu espero que todos contribuam com uma parcela da 
sua boa vontade, quanto for necessária, para facilitar o 
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cumprimento da missão da nova Polícia, que, sendo civil, 
deve trabalhar sobre uma base de civismo. 

Pela renovação dos seus métodos de trabalho, pelo 
alargamento dos seus serviços, pela melhoria material 
e moral dos seus quadros de servidores, eu espera que 
ela seja a vigilante garantia da tranquilidade e da paz 
de que este povo necessita para o seu progresso. 

Tende confiança nela.» 

Mais uma fase de execução da reorganização da 
Polícia consistiu na fixação do seu quadro geral e dos 
vencimentos do pessoal respectivo, levada a efeito pela 
Portaria n.° 4329, de 26 de Dezembro de 1946, ao abrigo 
do § 3.° do art. 9.° do citado decreto. Esse quadro geral 
ficou composto por 20 chefes, 30 subchefes, 50 cabos 
e 500 guardas, cujos vencimentos foram consideravel¬ 
mente aumentados e o orçamento de 1947 os dotou. 

Além deste quadro geral, que a citada portaria 
organizou, o Decreto n.° 35 580 criou um pequeno qua¬ 
dro especial, destinado aos serviços de secretaria, das 
polícias Judiciária e Internacional e ao serviço de iden¬ 
tificação civil. 

Todo este conjunto é superintendido por seis oficiais 
do exército, no exercício dos seguintes cargos: um 
comandante, directamente subordinado ao governador- 
-geral; um segundo comandante; dois comissários 
adjuntos, e dois comissários distritais, um para Damão 
e outro para Diu. 

E bem patente que esta reorganização, além de 
buscar eficiência, também teve de conter-se dentro do 
limite global das verbas orçamentais. Em face das 
circunstâncias criadas pela necessidade de manter a 
ordem pública, este critério de economia teve de ser 
posto de parte. O art. 100.° do Decreto n.° 36020, de 
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7 de Dezembro de 1946, aumentou o quadro da Polícia 
com mais dois lugares de comissários adjuntos, um de 
tesoureiro, dois de agentes de I a classe e três de agen¬ 
tes de 2. a classe. 

A Portaria n.° 4405, de 1 de Maio de 1947, aprovou 
o novo plano de uniformes da Polícia. 

O objectivo, em que o comando estava perfeitamente 
integrado, era dotar o Estado da índia com uma Polícia 
que, sob todos os aspectos, estivesse à altura da sua 
missão, sempre importante, mas agora extraordinària- 
mente agravada. 

Não relatarei aqui o que se fez e diligenciou para 
equipá-la com o necessário material. As suas deficiên¬ 
cias neste capítulo continuam a ser grandes, por moti¬ 
vos superiores à nossa vontade. 

Falta também publicar o regulamento geral da Po¬ 
lícia a que se refere o art. 3.» do decreto reorganizador 
e que a Portaria n.° 4329, art. 5.°, incumbiu ao comando 
da Polícia de redigir. Ele aguardava que fosse aplicado 
ao Ultramar o Decreto do Ministério da Justiça 
n.° 35 007, de Outubro de 1945, porque o seu sistema de 
investigação criminal se lhe afigura muito conveniente 
na índia. 

Porém, mais o terão impedido de levar por diante 
este trabalho a inquietude e as preocupações de toda 
a hora que os acontecimentos internos e externos têm 
criado. 

Parece-me fora de dúvida que não cabe aqui relatar 
o problema da manutenção da ordem na índia, demais 
Já depois de ter comunicado oportunamente ao Governo 
tudo quanto era necessário e quanto devia. 

^ Direi apenas, por ser de justiça, que na prevenção 
e defesa da ordem e da paz que conseguimos manter na 
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índia, durante o meu governo, pertence à Polícia larga 
parte dos trabalhos, riscos e sacrifícios que isso exigiu. 

c) Imprma Nackmal 

25. — Dependente, para efeitos hierárquicos, da 
Direcção dos Serviços de Administração Civil e sob a 
fiscalização imediata do director desses serviços — diz 
o art. 4.° do Decreto n.° 35 229, de 8 de Dezembro de 
1945 — funciona a Imprensa Nacional como estabeleci¬ 
mento do Estado da índia, incumbido de editar o Bole¬ 
tim Oficial do Governo e demais publicações oficiais, 
estando a cargo de um administrador, responsável pela 
sua gerência técnica e administrativa. 

G § único do mesmo artigo autorizava o govema- 
dor-geral a promulgar um novo regulamento em substi¬ 
tuição do actual, acrescentando que a Imprensa Nacio¬ 
nal funcionaria com o quadro de pessoal privativo dela 
que estivesse descrito no orçamento. 

Dir-se-ão as razões e objectivos destes preceitos e 
como se procurou dar-lhes execução na índia. 

Este estabelecimento do Estado, que na índia tem 
longas tradições, como é sabido, rege-se actualmente 
pelo regulamento aprovado pelo Decreto n.° 203, de 4 
de Novembro de 1913. Segundo este, a Imprensa Nacio¬ 
nal do Estado da índia é um estabelecimento do Go¬ 
verno, tendo à sua frente, como único responsável, um 
director, sob a inspecção imediata do secretário-geral do 
Governo (arts. l.°, 44.° e 46.°). 

Era, pois, imprópria e injustificada a classificação 
que a este estabelecimento foi dada, como uma das 
repartições em que ficou dividida a Direcção dos Ser¬ 
viços de Administração Civil, pelo art. 3.° do Diploma 
Legislativo n.° 733, de 15 de Maio de 1934, depois re- 
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produzida no Decreto n.« 26006, de 2 de Novembro de 
1935. E ainda mais incongruente parecia dizer-se no 
art. 6.° do citado diploma legislativo (n.° 733) que a 
3/ Repartição da Direcção dos Serviços de Adminis¬ 
tração Civil se denominava Administração da Imprensa 
Nacional. 

Foi esta uma das anomalias que o já referido 
art. 4.° do Decreto n,° 35229 pretendeu emendar, de¬ 
clarando que a Imprensa Nacional está a cargo de um 
administrador e este é responsável pela sua gerência 
técnica e administrativa. 

De facto, dada a natureza industrial deste estabele¬ 
cimento, que tem receitas e contabilidade próprias e faz 
fornecimentos directos às repartições e ao público, a 
organização jurídica mais adequada é a de administra¬ 
ção e não de simples repartição. 

Segundo o regulamento da Imprensa, além do direc- 
tor (hoje administrador) e de um secretário, tendo este 
a seu cargo todo o serviço de expediente e o depósito de 
livros e impressos, há o serviço de contabilidade, incum¬ 
bido a um funcionário de Fazenda, para esse efeito des¬ 
tacado em comissão. Os serviços técnicos do mesmo 
estabelecimento deveriam compreender as quatro sec¬ 
ções seguintes: tipográfica, de impressão, de encader¬ 
nação, e litografia e gravura. 

Permitindo o § único do art. 2.° do citado Regula¬ 
mento que o funcionamento da secção litográfica e de 
gravura ficasse adiado para quando o Governo-Geral 
verificasse a sua necessidade e vantagem, daí resultou 
que tal secção nunca mais foi instalada, o que explica 
a pobreza geralmente notada no aspecto gráfico das 
publicações oficiais da índia. As gravuras, aliás defi¬ 
cientes, que às vezes publicam são encomendadas às 
oficinas particulares de Bombaim, de onde os gráficos 
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estatísticos já vêm mesmo impressos, facto que, além 
dos atrasos que de vez em quando causa, desabona este 
estabelecimento, que, por ser do Estado e trabalhar num 
meio de intensa actividade literária, deveria dar o 
exemplo de ser completo, para satisfazer as necessida¬ 
des dos serviços públicos e também para suprir as defi¬ 
ciências da indústria particular. 

Funcionam, portanto, só as três secções restantes. 
Mas acerca delas disse-se no relatório da inspecção rea¬ 
lizada em 1939: «A Imprensa Nacional acha-se instalada 
numa parte do antigo quartel das forças militares, no 
torreão do recanto que fica à esquerda do ocupado pelo 
Comando da Polícia. Tratando-se de um velho edifício,' 
que nesta parte há muitos anos não tem sido reparado 
nem sequer pintado, a poeira e a sujidade abundam por 
toda a parte e o estado das oficinas deixa muito a de¬ 
sejar, sob todos os aspectos, especialmente o higiénico.» 

Numa informação do antigo administrador, datada 
de 15 de Março de 1931, acerca de uma projectada mas 
não realizada remodelação dos serviços da Imprensa 
Nacional, dizia o mesmo administrador: «Todas as má¬ 
quinas de impressão desta Imprensa estão montadas 
num compartimento bastante acanhado, com muito 
pouca luz e ar, não estando além disto, por falta de 
espaço, todas elas alinhadas por forma que o movi¬ 
mento lhes seja transmitido por um único veio, como 
seria melhor.» E acrescentava que anos atrás esta ins¬ 
talação tinha sido condenada pela Junta de Saúde. 

Quanto ao material, dizia-se na mesma informação: 
«Há muita necessidade de se adquirirem pelo menos 
três máquinas de impressão, de cilindro, modernas e 
aperfeiçoadas, e duas Minervas, seja por causa do au¬ 
mento do trabalho de impressão, seja porque as que 
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existem já estão muito velhas e cansadas. Na oficina de 
encadernação também são necessárias uma máquina de 
douração, uma de costura para arame e uma guilhotina a 
fim de Substituir a que está quase imprestável, além 
de alguns jogos de letras para'douração.» 

Na realidade, as máquinas de impressão e encader¬ 
nação que a Imprensa Nacional possui estão ininterrup¬ 
tamente em uso desde 1898, segundo fui informado. 

O quadro do pessoal da Imprensa é ainda o mesmo 
que foi fixado no Regulamento de 1913, por sua vez já 
reproduzido da organização de 1898. 

26.-Era esta a situação da Imprensa Nacional 
quando o actual administrador tomou conta dela. Gra¬ 
ças à sua competência técnica e às suas extraordinárias 
qualidades de organizador, muito tem vindo a melhorar 
a Imprensa na sua organização e nos resultados do seu 
trabalho. 

. Ã data da primeira visita que lhe fiz como gover¬ 
nador já não parecia a mesma, tão arrumadas e bene¬ 
ficiadas achei as suas instalações, embora ainda insu¬ 
ficientes para o necessário desenvolvimento dos servi¬ 
ços. Com a habitual lentidão, as obras de beneficiação 
continuaram até à data da minha saída de Goa e era 
meu projecto construir novas e mais amplas oficinas 
em seguimento do edifício actual, o que tudo dependia 
de dinheiro. 

Dentro das possibilidades legais e orçamentais, pro¬ 
curei sempre ajudar o administrador no seu mal com¬ 
pensado esforço de valorizar o estabelecimento a seu 
cargo, cujos rendimentos conseguiu notàvelmente au¬ 
mentar no meio de tantas dificuldades. Assim, dotei a 
Imprensa com duas pequenas máquinas novas, que 
faziam parte da carga dos navios estrangeiros afunda¬ 


dos no porto de Mormugão e, da mesma origem, obte¬ 
ve-se um stoch de papel, de várias qualidades, que ficará 
abastecendo a Imprensa e os serviços que a ela recor¬ 
rem, durante bastante tempo. 

Apesar de tudo, a Imprensa Nacional continua im¬ 
possibilitada de cumprir cabalmente a sua missão e só 
à custa de muito esforço e habilidade do seu pessoal 
vai satisfazendo como pode. 

Ê urgente a renovação da maior parte do seu ma¬ 
terial, desde a máquina ao tipo, bem assim o aumento 
do seu pessoal na quantidade e na retribuição. 

Por tal motivo, e creio que também pela grande 
escassez de papel que houve na índia durante a guerra, 
as estatísticas e outras publicações oficiais periódicas 
andam muito atrasadas e nem se pôde iniciar a publi¬ 
cação de outras novas, que estavam em projecto e che¬ 
guei a autorizar. 

Para obviar ao exposto, e com o propósito de dar 
à Imprensa Nacional a merecida situação, redigiu-se, 
de acordo com o citado Decreto de 8 de Dezembro de 
1945, o projecto de regulamento que se juntou ao texto 
original deste relatório. Não o cheguei a promulgar por 
ter verificado que a sua execução dependia da existên¬ 
cia de dotações que o acanhado orçamento da índia não 
comportava. Este, como tantos outros melhoramentos, 
tiveram de ficar aguardando a reforma financeira. 

d) Instrução Pública 

27. — Sairia fora do âmbito deste relatório se fosse 
descrever aqui a longa evolução dos serviços de instru¬ 
ção pública na índia, quer na sua forma congreganista, 
com o célebre Colégio de S. Paulo e outros da velha 
Goa, quer no campo civil, desde as escolas instituídas 
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por Afonso de Albuquerque, às reformas pombalinas 
e da época liberal, até aos nossos dias. De um modo 
geral pode dizer-se que neste ramo da administração 
pública a índia acompanhou com certo sincronismo a 
Metrópole e só nas últimas décadas se distanciou dela, 
com os resultados que estão à vista. 

Reportando-me apenas à actualidade, e especial¬ 
mente ao período do meu governo, descreverei os tra¬ 
ços gerais da organização que foi dada aos Serviços 
e as medidas complementares que estavam em prepa¬ 
ração. 

Segundo o Diploma Legislativo n.° 302, de 16 de 
Setembro de 1927, que aprovou as bases, ainda ali 
vigentes, da Reforma Geral do Ensino, existem na 
índia os seguintes graus de ensino: a instrução pri¬ 
maria, ministrada em mais de cem escolas oficiais; 
o ensino secundário, representado pelo Liceu Nacional 
Afonso de Albuquerque, depois de extintos, no tempo 
do meu antecessor, os dois liceus municipais de Mar- 
gão e Mapuça; o ensino especial, representado pela 
Escola Normal de Luís de Camões; o ensino profissio¬ 
nal, representado pela escola elementar agrícola de 
Sanguém, pela escola anexa à Direcção das Obras 
Públicas e pelas escolas de artes e ofícios de Satari 
e de Damão, esta apenas criada pelo Decreto n.° 28 850, 
de 13 de Julho de 1938, mas nunca organizada nem 
instalada; e ensino superior com os cursos de Medi¬ 
cina e de Farmácia ministrados na Escola Médico- 
-Cirúrgica de Goa. 

Esta complexidade de estabelecimentos de ensino 
cnou naturalmente a dificuldade de organizar a direc¬ 
ção superior dos serviços. 

Em 1922, pela. Portaria n." 1035, de 19 de Outubro, 
chegou a Ber criada uma Direcção dos Serviços de 


Instrução, mas logo o Diploma Legislativo n.° 128, de 
17 de Janeiro de 1925, a extinguiu. Para mantê-la seria 
necessário dotar o lugar de director de modo a poder 
ser exercido por pessoa com a mentalidade e autori¬ 
dade necessárias para dirigir tão complexos serviços, 
o que o orçamento não permitia e a pequenez do 
ambiente local não justificava suficientemente. 

Encontravam-se, pois, os serviços de instrução dis¬ 
tribuídos do seguinte modo, à data do Decreto de 8 de 
Dezembro de 1945. 

O Diploma Legislativo n.° 733, de 15 de Maio de 
1934, que na índia regulou a execução da Carta Orgâ¬ 
nica, ao mesmo tempo que atribuía os serviços de ins¬ 
trução, bibliotecas e museus à l. a secção da l. a Repar¬ 
tição da Direcção de Administração Civil, incluía na 
mesma Direcção uma Repartição de Instrução Primá¬ 
ria, aliás sem definir as suas atribuições. 

Posteriormente, o Decreto n.° 26 006, de 2 de Novem¬ 
bro de 1935, manteve na Direcção de Administração 
Civil uma repartição de instrução, que não cognomi¬ 
nou de primária, e acrescentou o seguinte: a) anexas 
às Repartições técnicas funcionarão, sob a direcção dos 
respectivos chefes, as escolas profissionais; 6) anexa 
à Repartição Técnica dos Serviços de Saúde e Higiene 
e a esta directamente subordinada funcionará a Escola 
Médico-Cirúrgica. ' 

Em consequência deste Decreto, a proposta de reor¬ 
ganização dos serviços votada pelo Conselho de Governo 
em 26 de Outubro de 1936, mas que não chegou a ser 
aprovada pelo Ministério, onde estava pendente, pre¬ 
tendia deslocar os serviços de instrução da 1/ para 
a 2. & Repartição da Administração Civil, a cargo da 
qual, contrariando em parte a letra do decreto, pre¬ 
tendia pôr todos os assuntos referentes à instrução. 
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Como esta proposta não fora superiormente apro¬ 
vada e também na índia se considerou pendente de 
sanção o anterior Diploma Legislativo n.° 733, era 
difícil apurar em que regime vivia a direcção destes 
tão importantes serviços, que pareciam pràticamente 
desarticulados, tendo apenas como elo de aproxima¬ 
ção um Conselho de Instrução Pública, com numero¬ 
sos vogais e de funções consultivas. 

Por isso o Decreto n.° 35230, de 8 de Dezembro 
de 1945, veio estabelecer, no seu art. 9.°: 

«O Conselho de Instrução Pública será, sob a auto¬ 
ridade do govemador-geral, o órgão directivo e de 
superintendência de todos os estabelecimentos de ensino 
custeados ou subsidiados pelo orçamento do Estado 
da índia, competindo-lhe também exercer sobre os esta¬ 
belecimentos de ensino particular a acção fiscalizadora 
que a lei estabelecer. 

§1.°-Dependerão igualmente deste Conselho: 

«) os serviços da Mocidade Portuguesa; 

b) a Biblioteca Nacional Vasco da Gama; 

c) os museus e os serviços arqueológicos. 

§ 2.° As atribuições e o modo de funcionamento 
do Conselho constarão do regimento que o governa¬ 
dor-geral promulgar, continuando entretanto a obser¬ 
var-se, transitoriamente, a legislação actualmente em 
vigor.» 

Uma comissão de vogais do próprio Conselho foi 
incumbida de elaborar o regimento, que ficou por con¬ 
cluir. 

Conforme o art. 19.° do mesmo decreto, o Conselho 
ficou com a seguinte composição: 

l.°—Director da Escola Médico-Cirúrgica de Goa; 
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2. ° —Reitor do Liceu Nacional Afonso de Albu¬ 
querque; 

3. ° — Presidente do Instituto Vasco da Gama; 

4. °—Um representante do Patriarcado das índias 
Orientais, por este proposto e nomeado pelo 
govemador-geral; 

5. ° —O comissário da Mocidade Portuguesa no Es¬ 
tado da índia. 

Como órgão informador e burocrático do Conse¬ 
lho, criou o mesmo decreto (art. 11.°) uma secretaria 
por onde correria todo o seu expediente e cujo chefe 
seria o secretário do Conselho, submetendo nessa qua¬ 
lidade a despacho do govemador-geral todos os assun- 
I tos da competência daquele que careçam de decisão 

superior e assinando o respectivo expediente. Para 
j a referida secretaria transitou o pessoal da Reparti¬ 

ção de Instrução Primária, que ficou extinta, 
i Foi esta a organização superior dos Serviços de Ins¬ 

trução que instalei e deixei em marcha. Aprovado que 
seja o novo regimento do Conselho, segundo as direc- 
? tivas do citado decreto, creio que satisfará, se os exe¬ 

cutores corresponderem ao pensamento do legislador. 
* Bordarei agora algumas considerações a propósito 

! de cada um dos ramos de ensino. 

j Escola Médico-Cirúrgica 

I 28.—Em consequência da reorganização dos Ser¬ 

viços de Saúde do Ultramar Português, aprovada pelo 
' Decreto n.° 34 417, de 21 de Fevereiro de 1945, a Escola 

ficou separada daqueles serviços, a que tradicionalmente 
andou anexa. 

I A sua reforma estava prevista no art. 154.° daquele 
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diploma e veio a efectivar-se pelo Decreto n,° 35 610, 
publicado no Boletim Oficial do Estado da índia de 
13 de Junho de 1946. 

Um esboço histórico do ensino médico na índia 
e as razões justificativas da sua reforma podem ler-se 
no preâmbulo deste decreto. Agora, como então ao 
redigi-lo, eu continuo a pensar que a Escola de Goa 
tem uma grande e útil missão a cumprir. Assim o con¬ 
siderou também o conselho docente da Escola quando 
me procurou, pouco depois da minha chegada a Goa, 
para entregar-me cópia da acta da sessão do mesmo 
conselho em que fora aprovado um voto de aplauso 
e agradecimento ao Governo pela reforma decretada. 

Essa missão não é só no ultramar português, onde 
a reorganização dos Serviços de Saúde deixou abertos 
aos médicos da Escola de Goa os quadros complemen¬ 
tares dos serviços oficiais e o livre exercício da clínica, 
nos termos dos arte. 84.°, 87.°, § l.°, 129.° e 133.° do 
Decreto n.° 34 417. 

No próprio Estado da índia há enormes clareiras 
a preencher na rede de assistência médica das aldeias, 
mormente dos concelhos das Novas Conquistas, para 

onde até agora o médico se não sentiu suficientemente 
atraído. 

a Mas não por aqui. Na grande Península Indos- 
tânica e dum modo geral em todo o continente asiá¬ 
tico, onde muitos milhões de seres humanos vivem sob 
a ameaça constante das doenças e das epidemias, as 
necessidades d e assistência médica são infinitas e du- 
^te anos ou talvez séculos não estarão satisfeitas. 
Em confirmação disto cita-se um anúncio há meses 
publicado nos jornais de Bombaim e que eu mandei 
reproduzir nos de Goa, pelo qual o Governo da China 


convidava médicos da índia a ir exercer a clínica 
naquele país. 

Como está previsto na parte final do art. 128,° do 
mencionado Decreto n.° 34417, mantendo-se o regime 
de reciprocidade que aetualmente existe com o Indos¬ 
tão e estendendo-se a outros países, os médicos de 
Goa, que aliás se contam por poucas dezenas, poderão 
encontrar larguíssimo campo para a sua iniciativa e 
actividade. E parece melhor, quer para a sociedade, 
quer para o indivíduo, que o goês emigre como médico 
do que como simples marítimo ou criado de servir, Não 
só vai mais valorizado para a luta da vida, como' tam¬ 
bém os laços da cultura melhor o prenderão ao berço 
natal e à nação que lha deu. Não foi sem sentido que 
no preâmbulo do Decreto n.° 35 610 se fez referência 
a «uma obra que, a par de eminentemente humana, dá 
renome à civilização e à ciência portuguesa». 

Preciso é que a Escola os habilite em condições de 
poderem concorrer com os médicos de outras origens 
e eles tenham a coragem necessária para ir e vencer. 

A isso visou a reforma da Escola, constante do 
Decreto n. ü 35610, cuja execução deixei em começo, 
infelizmente retardada por muitas dificuldades, que 
o Governo-Geral não tem podido remover por falta de 
meios ou de competência legal. 

Em primeiro lugar, não se conseguiu até agora 
preencher todas as vagas do novo quadro docente da 
Escola, assunto tratado pelo Ministério, como é de lei. 
Aos três professores que transitaram do antigo quadro, 
um deles atingindo agora o limite de idade e outro den¬ 
tro de alguns meses, só dois novos professores foram 
juntar-se, um quando já o ano lectivo estava a decorrer 
e o outro quando tinha findado. Urge, pois, prover as 
vagas existentes e as que em breve vão dar-se. 





A outra dificuldade que se tem oposto à boa exe¬ 
cução da reforma é a indescritível deficiência da Escola, 
em instalações indispensáveis ao ensino, e do hospital 
escolar, em material e em pessoal. Em um e outro caso, 
tudo depende de haver verba, que o orçamento até 
agora não tem podido comportar, e possibilidades de 
aquisição de material hospitalar, que na índia são 
escassas e dependem de muitas formalidades e demoras. 

Assim mesmo e apesar de no orçamento de 1947 se 
ter feito face aos vencimentos do novo corpo docente no 
montante de 104 670 rupias e de se ter efectuado a des¬ 
trinça entre os Serviços de Saúde e os da Escola Médica 
e Hospital Escolar, com o consequente desdobramento 
de dotações, aumentou-se a verba do art. 72.° do cap. 4.° 
da tabela orçamental— despesas de higiene, saúde e 
conforto com mais 3060 rupias do que tinha no ano 
anterior e com mais 18270 rupias a verba do art. 69.° 
do mesmo capítulo, para aquisições de utilização per¬ 
manente, entre as quais se incluiu uma auto-maca, 
pois por mais estranho que pareça em todo o Estado 
da índia não há um único meio de transportar doentes. 

Além disso, na tabela de despesa extraordinária do 
mesmo orçamento (cap. 12.°, art. 365.°) incluiu-se a 
nova dotação de 78291 rupias sob a rubrica— apetre¬ 
chamento da Escola Médico-Cirúrgica em material di- 
dáctico e reparação do existente. Isto permitiu ao novo 
professor-cirurgião, chegado a Goa algumas semanas 
antes da minha retirada, adquirir e fazer expedir da 
Metrópole cerca de 200 mil escudos de novo material 
cirúrgico e, com a sua notável mestria e devoção profis¬ 
sional, estar operando a radical transformação que se 
previra no campo da assistência médico-cirúrgica, de 
tal modo que o Hospital Central (hoje escolar), durante 
dezenas de anos abandonado à incúria e à miséria, de 


onde os carecidos de tratamento fugiam para o Hoss 
pitai da Santa Casa de Misericórdia, está já a repo- 
voar-se de doentes, ao ponto de ter todas as camas 
ocupadas. 

Está aí à vista um dos grandes benefícios da reforma 
da Escola, a que dediquei toda a atenção que me foi 
possível. 

Sob proposta do novo professor de anatomia, in¬ 
cumbi a Direcção das Obras Públicas de elaborar o pro¬ 
jecto de orçamento de um pavilhão de anatomia, com 
as intalações necessárias para demonstrações anatómi¬ 
cas, que a Escola não tem. 

Outros melhoramentos do Hospital Escolar, em 
curso ou em projecto, estavam, sob minha recomenda¬ 
ção especial, a cargo da Direcção das Obras Públicas, 
tudo porém travado pelo problema financeiro. 

Como está previsto no Decreto n.° 35 610, a Escola 
Médico-Cirúrgica deve ter um regimento, que o seu 
erudito director redigiu e me apresentou. 

Devido ao teor de algumas das suas disposições e ao 
aumento de quadros, ele carece de aprovação minis¬ 
terial. Por isso o enviei ao- Ministério, quando tive 
conhecimento da minha chamada, sem informação, por¬ 
que não tive tempo de concluir o seu estudo, e tam¬ 
bém agora a não posso prestar, evidentemente. 

Em resumo direi que, segundo a reforma decretada, 
a Escola Médico-Cirúrgica de Goa continua funcio¬ 
nando como estabelecimento de ensino superior, mas 
passou a ter autonomia pedagógica e'a ser indepen¬ 
dente dos Serviços de Saúde do Estado da índia, 

Além de constituir um centro de estudos e de inves¬ 
tigação científica para o progresso das ciências bioló¬ 
gicas na índia, a Escola destina-se a ministrar o ensino 
profissional de medicina e cirúrgia e de farmácia, sendo 
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professados também nela, os cursos de Parteira e de 
Enfermagem. 

O curso médico-cirúrgico é um curso profissional 
geral, com a duração de cinco anos, compreendendo 
22 disciplinas. 

O ensino de Farmácia, que habilita para o exercício 
da profissão farmacêutica, é professado em três anos 
e compõe-se de 13 disciplinas, umas anuais e outras 
semestrais. 

A matrícula em cada um dos cursos é limitada, em 
atenção à capacidade das instalações da Escola e às 
necessidades gerais do ensino, dependendo a admissão 
de concurso entre os candidatos, no qual são preferi¬ 
dos os que nos exames finais do curso complementar 
do liceu obtiveram maior classificação geral e, em igual¬ 
dade de circunstâncias, os mais classificados nas dis¬ 
ciplinas de Ciências Biológicas e Físico-Químicas. 

O número limitativo das matrículas é fixado perio¬ 
dicamente pelo govemador-geral, sob proposta do Con¬ 
selho Escolar. Se bem recordo, foi fixado em 30 alunos 
o limite de entrada para o curso médico. 

O Hospital Central de Goa foi mantido na situação 
de hospital escolar, que já tinha, e deve exercer simul¬ 
tâneamente as funções de assistência que o Decreto 
n.° 34417, de 21 de Fevereiro de 1945, incumbe aos 
estabelecimentos da sua categoria. Além disso, mediante 
acordo com as instituições de beneficência que mantêm 
estabelecimentos hospitalares, poderão estes ser utili¬ 
zados também pela Escola para fins de ensino prático. 

Tais são os princípios gerais que o regimento da 
Escola deve regulamentar e desenvolver. 

É também natural que o desenvolvimento do ensino 
e dos serviços ligados à Escola exija considerável au¬ 
mento de pessoal, problema que ficou em aberto, mas 
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já previsto no decreto reformador, como consta dos 
seus arts. 12.°, § 2.°, e 22.°, devendo ser resolvido logo 
que o orçamento o permita. 

Liem Nacmál de Afonso de Albuquerque 

29.—Até há pouco havia no Estado da índia três 
liceus, sendo um central, com sede em Goa e a designa¬ 
ção de «Liceu Nacional de Afonso de Albuquerque», 
e dois municipais, situados respectivamente em Margão 
e Mapuçá. Estes foram criados por Lèi de 29 de Maio 
de 1913, ao passo que o primeiro conta perto de um 
século de existência. 

Numa informação do antigo reitor do liceu, pres¬ 
tada em 1939, dizia-se; «A actual capacidade do liceu 
de Goa é de 19 turmas. Com as 6 ou 7 que anualmente 
se abrem nos dois liceus municipais, temos um total 
de 25 ou 26 turmas. Ê demais, é excessivo. Que, pelo 
menos, se acabe com os dois liceus municipais. Em 
regra os alunos vindos daqueles liceus deixam muito 
a desejar.» 

Os factos deram-lhe razão, visto que de então para 
cá ambos, os liceus municipais se extinguiram. O último 
foi mandado encerrar pela Portaria n.° 3909, de 8 de 
Junho de 1944. 

Ficou, pois, existindo só o Liceu Nacional, que fun¬ 
damentalmente se rege pelos diplomas aplicáveis a todos 
os liceus do Ultramar. O seu quadro docente está fixado 
no Decreto n.° 28114, de 26 de Outubro de 1937, e modi¬ 
ficações posteriores. 

No orçamento de 1947 estão dotados os vencimen¬ 
tos de 26 professores, sendo retribuído por gratifica¬ 
ção, que posteriormente fixei por despacho, nos termos 
legais, o professor de Educação Moral e Cívica. 
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Por efeito de disposições especiais, em que a índia 
é fértil, entraram em tempo para este quadro docente 
diversos professores sem o curso do magistério liceal, 
aos quais acresceram, por disposições posteriores, os 
professores que ficaram adidos dos extintos liceus muni¬ 
cipais, que também o não tinham. 

O facto é que a grande maioria dos professores do 
liceu não tem curso superior e, dos restantes, nem 
todos têm o curso do magistério liceal. A sua situação 
está prevista no art. 4.° do Decreto n.° 28114, de 26 
de Outubro de 1937, que lhes atribui menores venci¬ 
mentos. 

Não posso eu afirmar se a qualidade do ensino que 
eles ministram está em proporção do vencimento. Mais 
certo indício dessa qualidade são as suas habilitações, 
inferiores às que a lei geral estabeleceu como normais. 

Na citada informação do antigo reitor do liceu 
dizia-se: «Não se pode de forma alguma comparar 
o rendimento de um liceu como o de Goa com o dos 
liceus da Metrópole, Uma das causas que influi forte¬ 
mente no rendimento lectivo é a insuficiência de pre¬ 
paração; em português de que os alunos se ressentem 
durante todo o curso.» E noutro passo da mesma 
informação dizia-se: «O rendimento de todo o sistema 
de ensino na índia está muito longe de ser o que devia.» 

Impunha-se, portanto, a necessidade de atacar de 
frente o problema, para nivelar o liceu com os res¬ 
tantes liceus nacionais a que èstá equiparado e tam¬ 
bém com o fim de atrair para elé a mocidade goesa, 
desviada para campos estranhos aos da cultura nacional. 

- :0 art. 14.° do Decreto n.° 35230, de 8 de Dezem¬ 
bro ãer 1945, procurou atrair para Goa novos profes¬ 
sores de outros liceus, introduzindo pela primeira vez 
a garantia da contagem para a diuturnidade de todo 
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o tempo anterior de magistério liceal na Metrópole 
ou nas províncias ultramarinas e principalmente abriu 
a possibilidade de provocar as vagas necessárias para 
valorizar o quadro docente. 

Tinha-se em vista entregar a regência das discipli¬ 
nas mestras a professores com as habilitações univer¬ 
sitárias previstas na lei. 

E como aquele incentivo se mostrasse insuficiente, 
porque se verificou que os vencimentos dos professo¬ 
res do liceu estavam abaixo do normal, o Decreto 
n.° 35 530, de 14 de Março de 1946, elevou esses ven» 
j cimentos para 6809 rupias, equiparando-os aos chefes 

de secção e aos delegados do procurador da República, 
como na Metrópole, o que representou um aumento de 
mais de um terço. 

Os resultados obtidos em consequência destas pro¬ 
vidências não são ainda suficientes. O Ministério ape¬ 
nas me mandou da Metrópole dois novos professores, 
um contratado, sem o exame de Estado para o magis¬ 
tério, outro com todas as habilitações legais, saído do 
corpo docente do Liceu Normal de Pedro Nunes, em 
Lisboa. Um terceiro, transferido do Liceu de Cabo 
Verde, ainda não chegara. 

Devido a um lamentável incidente, daqueles dois 
professores só um se manteve. Atendendo à sua com¬ 
petência, comprovada pelo exercício do magistério du¬ 
rante alguns anos no Liceu Normal de Pedro Nunes, 
que creio ser um liceu de escol, confiei-lhe a reitoria 
do liceu logo que chegou a Goa, cargo que desempe¬ 
nhou, até à minha saída, com aprumo e zelo que lhe 
granjearam prestígio no meio escolar. 

O liceu tomou melhor aspecto de asseio e disciplina, 
reanimou-se o centro escolar da Mocidade e a cantina 
e iniciou-se um ciclo de conferências culturais, tudo 
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obedecendo ao pensamento de elevar o prestígio do 
liceu na luta de concorrência que lhe movem as cha¬ 
madas escolas inglesas. ’ 

Ê de justiça dizer que, salvo o caso acima apontado, j 

o reitor contou com a colaboração de todo o professo- j 

rado, composto por naturais da índia, onde há elemen¬ 
tos bons, entre os quais alguns que já exerceram pro- j 

ficientemente o magistério em liceus metropolitanos. 

Além de elevar os vencimentos dos professores com > 

licenciatura e exame de Estado, o Decreto n.° 35530 f 

mandou adaptar o programa da disciplina de organi- j 

zação política e administrativa da Nação, substituindo t 

nele a parte que interessa à administração das provín¬ 
cias de África por noções gerais de direito vigente no ■ 

Estado da índia. Â parte isto, os programas de ensino 
do liceu são os mesmos da Metrópole. [ 

Deve mencionar-se que no liceu existem duas dis- | 

ciplinas, ou cadeiras anexas, como lá se diz, que são 
privativas da índia e de frequência voluntária: uma \ 

para o ensino das línguas de marata e sânscrito, outra 
para o de concanim. 

A sua frequência é fraca, principalmente a da última, f 

o que parece ter justificado a não recondução do res- j 

pectivo professor, antes da minha chegada a Goa. Por j 

tal facto, e sabedor de que em Conselho de Governo \ 

se tinha manifestado opinião contrária à criação dessa 
disciplina, efectuada dois anos antes, não promovi o seu 
novo provimento. 

Em meu parecer, no liceu de Goa, que deve ser f 

um estabelecimento de ensino com a mesma organi¬ 
zação e finalidade dos restantes liceus nacionais, não i 

se justifica a manutenção destas duas disciplinas. O seu 
ensino deve transitar para a Escola Normal, onde o ! 

marata e o concanim seriam ensinados aos futuros ! 
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professores como línguas veiculares do ensino primá¬ 
ria. E assim também o urdu e o guzerate. 

O mencionado Decreto n.° 35 530 reorganizou a se¬ 
cretaria do liceu, aumentando o seu pessoal, que era 
o mesmo de quando, vinte e cinco anos atrás, o liceu 
tinha metade das instalações actuais e da população 
escolar. 

Esse aumento de pessoal foi dotado no orçamento 
de 1947 e à data da minha saída deixei provido o lugar 
de chefe da secretaria, nos termos do art. 5.° do citado 
decreto. 

Propunha-me também, quando os meios mo per¬ 
mitissem, dar ao liceu uma nova e mais bela instala¬ 
ção, em edifício propositadamente construído em melhor 
local, a exemplo de Luanda e de Lourenço Marques. 

Os quatro pavilhões em que o liceu funciona, ape¬ 
sar de serem dos melhores na pobreza monumental de 
Goa, não têm suficiente protecção contra o sol, que 
é ardente, nem contra as chuvas, que são torrenciais. 
Por falta de interligação coberta, professores e alunos, 
para irem de uma aula para a outra ou para a secre¬ 
taria, sujeitam-se a apanhar uma carga de água, du¬ 
rante a monção, que coincide com o ano lectivo. ' 1 

Também não, há, para recreio dos alunos, qualquer 
varanda ou espaço coberto. 

Construído um novo liceu, os referidos pavilhões 
seriam bem destinados a instalar em um deles a Direc¬ 
ção das Obras Públicas e nos outros a Escola Técnica 
e as oficinas que a ambas interessam. 

Ensino Técnico 

30.—A organização do ensino técnico constitui um 
velho problema no Estado da índia, que já fez falhar 
várias tentativas. 
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Num antigo Anuário oficial, que tenho como ele¬ 
mento de informação, lê-se o seguinte: «Em 1759, o vice¬ 
-rei Conde da Ega criou uma aula de Navegação. Essa 
aula foi reorganizada em 1784, passando a dénomi- 
nar-se Aula de Marinha. 

O Conde de Rio Pardo, em Portaria de 26 de Julho 
de 1817, criou a Academia Militar de Goa, compreen¬ 
dendo três cursos: o de Artilharia, o de Marinha e o de 
Engenharia. 

Pela reforma do governador Lopes de Lima, a Aca¬ 
demia Militar foi convertida em Escola Matemática 
e Militar.» 

E mais adiante acrescenta-se na mesma resenha 
histórica: 

«Até ao meado do século xix predominou na instru¬ 
ção pública uma orientação pronunciadamente teórica. 
Em 1862 houve uma tentativa de um curso elementar 
de Veterinária e Arte de Ferrar. O curso, que não chegou 
a abrir por falta de alunos, foi transformado no de Agri¬ 
cultura e Veterinária Elementar. Parece que também 
este último curso não teve alunos. 

Por Decreto de 11 de Novembro de 1871, em substi¬ 
tuição da Escola Matemática e Militar, foi criado o Ins¬ 
tituto Profissional de Nova Goa, para o ensino indus¬ 
trial, agrícola e comercial. 

Este Instituto foi extinto por Decreto de 31 de 
Outubro de 1892, que em sua substituição criou uma 
escola de artes e ofícios, cuja cadeira de Desenho 
Industrial se dividia em três partes, correspondentes 
a três cursos; o primeiro era especialmente destinado 
aos estucadores, pintores, douradores, gravadores, enta- 
lhadores, torneiros, serralheiros, encadernadores, escul¬ 
tores, carpinteiros, marceneiros, etc.; o segundo aos 
carpinteiros de casas, aos pedreiros, aos canteiros, aos 
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agrimensores e aos operários de ofícios análogos; o ter¬ 
ceiro era destinado aos serralheiros, montadores, fo¬ 
gueiros, relojoeiros e aos operários de profissões aná¬ 
logas (art. 21.°, § § 2.°, 4.°, 5.° e 6.°).» 

Acerca desta escola aíirmou-se no relatório do ci¬ 
tado decreto: «Desta escola esperamos resultados prá¬ 
ticos imediatos, não só pelo aperfeiçoamento das artes 
nativas, mas pela educação do povo, que hoje se afasta 
delas por uma mal entendida menor importância ali 
dadas às profissões mecânicas. A escola acabará com 
tão errónea noção e contribuirá ainda, por um processo 
de evolução seguro e eficaz, para o amor do trabalho 
e para o consequente retemperamento das forças efec- 
tivas do território.» 

Porque falharam tantas tentativas? Não faltarão 
talvez na índia críticos a atribuir a culpa à Administra¬ 
ção, apontando o teorismo do nosso ensino, Mas o obser¬ 
vador imparcial deve buscar as causas nas tendências 
especulativas do espírito indiano e sobretudo nos pre¬ 
conceitos sociais, que ainda não deixam fàcilmente os 
ofícios sair do apertado âmbito das castas, criando um 
ambiente pouco propício ao desenvolvimento das gran¬ 
des actividades industriais ou agrícolas. 

Só a pressão das modernas circunstâncias econó¬ 
micas, ajudada pelo exemplo do emigrante que, dei¬ 
xando o preconceito na aldeia, lá fora se adaptou aos 
novos tempos, poderão modificar isto, se entretanto 
também se promover o arejamento da estagnação local 
pelo início de novas actividades e pela organização efi¬ 
ciente de um ensino profissional adequado a elas. 

Actualmente existem com dotação no orçamento 
de 1947 os seguintes estabelecimentos: Escola Profis¬ 
sional anexa às oficinas do Estado, Escola de Artes 
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e Ofícios de Satari e Escola Elementar Agrícola de J 

Sanguém. 

A primeira é constituída pelas próprias oficinas 
das Obras Públicas, onde se admitem alguns aprendi¬ 
zes de serralharia e carpintaria, que recebem numa 
escola anexa também instrução primária. Foi criada 
pelo Diploma Legislativo n.° 616, de 9 de Janeiro de 
1933. 

Apesar da sua deficiente organização e instalação, 
preparam-se ali pràticamente, embora poucos, alguns 
bons artistas, o que mostra a habilidade manual da 
mocidade indiana. | 

A Escola de Artes e Ofícios de Satari tem melhor 
instalação escolar e oficinal. Não possuindo internato, , 

sofre do seu relativo isolamento. Carece de melhorar ! 

a orientação do ensino, que parece pouco utilitário, 
dentro das directrizes que forem fixadas em diploma 
orgânico. 

Da Escola Elementar Agrícola de Sanguém, dotada » 

no orçamento com 10423 rupias, não tenho notícia. 

Não dei por ela, tão pouco é o seu vulto em resultados. 

De resto, eu não tive tempo de percorrer todo o terri¬ 
tório, impedido por duas monções que tomaram quase i 

metade do período do meu governo. Ê possível que I 

seja tão real como os postos experimentais, granjas 
agrícolas, postos zootécnicos, etc., que figuram na dota¬ 
ção orçamental da Repartição de Fomento. ■ 

Aos estabelecimentos que ficam indicados acresce 
a Escola Prática dos Correios, Telégrafos e Telefones, 
criada pela Portaria do Governo-Geral n.° 4422, de 12 de 
Junho último. , 

Todavia é para mim fora de dúvida que a índia pre- [ 

cisa de mais e de melhor. 

Em vez de estarmos a alimentar, com subsídios do j 


Estado ao Instituto Indo-Português em Bombaim, as 
escolas de tecelagem e outras que ali mantém, melhor 
é criá-las no território nacional. 

Goa, Damão e Diu têm condições para desenvolver-se 
industrialmente. Esse desenvolvimento é exigido pela 
densidade da sua população, dotada de qualidades apro¬ 
veitáveis, pela vantagem de mobilizar grossos capitais 
até agora imobilizados e sobretudo pela necessidade de 
valorizar as condições naturais dos três distritos, crian- 
do-lhes uma economia própria. 

Só os três empreendimentos industriais, a que 
adiante me referirei, requeridos durante o período do 
meu governo e que se anunciavam como grandiosos, se 
forem realizados, deverão empregar alguns milhares de 
operários especializados. Ê de todo o ponto de vista 
mais conveniente adestrá-los em Goa do que virem de 
fora. 

Na previsão de tudo isto, o art, 15.° do Decreto 
n.° 35 230, de 8 de Dezembro de 1945, determinou que o 
govemador-geral proporia a reforma do ensino técnico 
profissional no Estado da índia, de acordo com as ne¬ 
cessidades locais e o disposto na legislação aplicável ao 
Ultramar. 

Não me chegou a oportunidade de formular essa 
proposta. 

O Estado da índia não fora abrangido pelo estudo 
da comissão nomeada pela Portaria Ministerial de 24 
de Novembro de 1944, nem pelo Despacho de 3 de 
Março de 1945, ambos publicados no Boletim Geral 
do Ultramar, n.° 237, de Março de 1945. Mas do primeiro 
colhi «que se apresenta sem condições de estabilidade a 
actual organização metropolitana, acerca da qual está 
oficialmente anunciada de há muito uma reorganiza¬ 
ção». E no despacho ministerial diz-se: «Experimen- 
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tou-se adaptar os seus princípios fundamentais (da Lei 
n,° 1969 da Metrópole) à província de Moçambique, sem 
que a experiência, segundo parece, tenha conduzido a 
resultados concludentes.» 

A proposta de lei sobre reforma do ensino técnico 
profissional e o parecer da Câmara Corporativa que 
sobre ela recaiu tarde chegaram à índia, mas por esses 
documentos ficou-se conhecendo a posição actual do 
problema na Metrópole, aumentando as probabilidades 
da sua influência no Ultramar. 

Convém, pois, aguardar-se que nova legislação seja 
ali aplicável. E também na índia convinha que se con¬ 
cretizassem melhor as suas necessidades de técnicos e, 
por fim, que houvesse dinheiro. 

Escola Normal de Luís de Camões 

31. — Esta escola rege-se fundamentalmente por 
legislação local já bastante antiquada. É todavia pro¬ 
vável não ser essa a causa que mais prejudique a sua 
eficiência. 

A Escola está mal instalada, mesmo depois de, há 
poucos anos, ter passado de umas dependências do 
quartel da Polícia para o primeiro andar da Escola Pri¬ 
maria de Massano de Amorim, em cuja construção se 
não contou com ela, segundo creio. 

Por despacho que exarei já no ano corrente, des- 
tinei-lhe o actual edifício da estação central dos C. T. T;, 
quando brevemente vagar, no qual deverão fazer-se as 
beneficiações necessárias para também ali instalar-se 
a escola primária anexa, com a vantagem de esta ficar 
servindo o populoso bairro das Fontainhas, que lhe fica 
contíguo e nenhuma tem. 

O quadro docente próprio da Escola compõe-se de 
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quatro professores, só um dos quais pode e deve por lei 
ser europeu, porque os vencimentos dos três restantes 
estão muito abaixo do nível de vida de qualquer euro¬ 
peu. Mesmo o quarto professor só com a acumulação 
de outras funções se aguenta. 

Tudo isto carece de remédio, que a estreiteza do 
actual orçamento retardou. 

Como já disse, há vantagem em passar para a Es¬ 
cola Normal o ensino das línguas vernáculas — marata 
e concanim— para habilitar os futuros professores a 
desenvolver e aperfeiçoar nos alunos os conhecimentos 
que delas lhes transmitiram as famílias, valorizando 
o ensino do português e, de um modo geral, toda a ins¬ 
trução primária, através desse meio de compreensão. 
Em idênticas circunstâncias há necessidade de habilitar 
quem ensine nas línguas urdu e guzerate, faladas pelos 
habitantes muçulmanos e dos distritos do Norte. Estes 
sectores da população queixam-se, fundadamente, da 
falta de escolas, e quando procurei informar-me como 
poderia atendê-los deparei com a carência de professo¬ 
res habilitados com o conhecimento das referidas lín¬ 
guas. 

Um projecto de reforma da Escola estava em orga¬ 
nização. 

Instrução primária 

32. — Despende o orçamento do Estado da índia, com 
o pessoal docente deste ramo de ensino, 195 823 rupias 
ao ano, compreendendo 216 professores de instrução 
primária, dos quais 113 são professores de 1/ classe, 
34 de 2. ft e 53 de 3.\ e mais 6 professores de marata 
e 10 professores de guzerate. Outros 20 lugares de pro¬ 
fessores criados pelo Decreto n.° 34 481, de 4 de Abril 
de 1945, não puderam ainda ser dotados. 
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Estes 216 professores distribuem-se por 118 escolas 
primárias oficiais, espalhadas pelos diversos concelhos, 
havendo 15 escolas no da capital, 27 em Bardês, 26 em 
Salsete, 9 em Pondá e 5 nos restantes do distrito de 
Goa. 

Não fazendo excepção à regra quase geral da defi¬ 
ciente instalação dos serviços públicos, os edifícios esco¬ 
lares são bastante impróprios, com pouquíssimas 
excepções, e o mesmo deve dizer-se do seu mobiliário. 
Entre as excepções destaca-se a Escola de Massano de 
Amorim, construída há alguns anos e que é, pode di- 
zer-se, a única escola oficial primária da capital, pois 
além dela só há a Escola Nacional do sexo feminino, 
com características especiais. 

Esta Escola Nacional, criada por Portaria de 4 de 
Janeiro de 1911, embora leccionando instrução primária, 
oferece a particularidade de ter internato e ensinar 
lavores e outros trabalhos femininos às suas alunas. 
O internato não é, porém, só para as alunas matri¬ 
culadas na escola, mas também para as que frequentam 
escolas superiores, para quem constitui uma espécie de 
borãing Kouse do tipo inglês. A diferença de idade e a 
acumulação de alunas com estudos e horários diversos 
não devem favorecer o ensino que ali se ministra. 

De acordo com a sua característica apontada, o pes¬ 
soal desta Escola tem dotação separada e acrescida à 
do restante ensino primário, compreendendo 1 regente 
e 3 professoras de 1* classe, além de 2 prefeitas e de¬ 
mais pessoal serventuário. 

O edifício e bom, menos para escola, dada a sua 
situação no centro da avenida marginal, perto do cais 
da Alfândega, um dos sítios mais frequentados e baru¬ 
lhentos da cidade, Também as suas condições sanitárias 
a não recomendam para internato. 


Considerando tudo isto e também a circunstância 
de a função de internato feminino melhor caber ao 
colégio de irmãs religiosas, que igualmente funciona na 
zona baixa da cidade, estando agora a fazer-se mútua 
concorrência, determinei a transferência da Escola Na¬ 
cional para o edifício do antigo recolhimento da Santa 
Casa da Misericórdia, no Altinho, actualmente ocupado 
por serviços radiotelegrâficos, que em breve dali sairão. 
Esta transferência, a efectuar após alguns arranjos 
no edifício destinado, tinha duas vantagens importan¬ 
tes: l. ft — Dotar com uma escola primária a zona alta 
da cidade, onde nenhuma existe; 2. ft — Deixar livre o 
áctual edifício, que tem óptimas condições e a melhor 
situação para nele funcionar a Direcção dos Serviços de 
Saúde, que, tendo-se separado da Escola Médica, carece 
agora de instalação própria. 

O regulamento do ensino primário é ainda o apro¬ 
vado pela Portaria n.° 1164, de 23 de Junho de 1931, 
com várias alterações posteriores. Para as escolas de 
ensino misto de marata e português e de guzerate e 
português publicou-se a Portaria n.° 1415, de 27 de Maio 
de 1932. Esta legislação carece de ser revista, mormente 
no que respeita ao provimento das escolas, que é com¬ 
plicado por muitos formalismos, de onde resulta que as 
escolas dos distritos do Norte ou dos concelhos menos 
centrais estão frequentemente sem professores. 

A quantidade de escolas acima mencionada, envol¬ 
vendo uma frequência de cerca de dez mil alunos, está 
longe de satisfazer as necessidades de ensino da moci¬ 
dade da índia, se atendermos a que devem aproximar-se 
de cem milhares as crianças, em idade de frequentá-las. 

A prova disto é patente na própria capital, onde só 
existem a escola Massano de Amorim (mista) e a Escola 



Nacional (feminina), como acima disse, referindo-me 
ao aglomerado central urbano de Pangim. 

A elevada percentagem de analfabetismo, registada 
pelos censos, mostra a necessidade de dar forte impulso 
ao desenvolvimento destes serviços, expandindo pelas 
aldeias a instrução primária de cunho nacional, 

Vai nisto o interesse e o dever de valorizar o capital 
humano, que é o mais rico tesouro da índia Portupesa. 

Ensino particular 

33. —Ao lado das escolas oficiais, e suplantando 
talvez o seu número, há as escolas particulares de ma- 
rata, de urdu e especialmente as que se têm chamado 
«escolas de língua inglesa», repladas pelos Diplomas 
Legislativos n.° 379, de 25 de Outubro de 1929, e n.° 478, 
de 23 de Abril de 1931. 

Estas escolas estão filiadas na Universidade de 
Bombaim e preparam geralmente para o exame de ma- 
triculatim, que os alunos vão ali realizar. O ensino é, 
pois, ministrado segundo os programas reconhecidos 
por aquela Universidade. 

Os citados diplomas legislativos obrigavam estas 
escolas a ministrar simultaneamente o ensino da línpa 
portupesa. Não tendo sido convenientemente fiscali¬ 
zado o cumprimento deste preceito, muitas o têm des¬ 
curado. 

Salvas poucas excepções, tais escolas são hoje focos 
de desnacionalização. O objectivo que justificou a sua 
criação de preparar os emigrantes para as carreiras 
públicas ou particulares, que Bombaim lhes oferecia sob 
a administração inglesa, está desaparecendo na nova 
União Indiana. 

O conhecimento da línpa inglesa, como línpa 
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franca para uso do emigrante, pode ser adquirido no 
| liceu ou nas escolas particulares obrigadas a adoptar 

o programa do seu curso, que em nada é inferior ao de 
I matriculatm, 

Tomado assim obrigatório este curso nas escolas 
frequentadas por nacionais, que é o caso geral, convirá 
} promover o seu reconhecimento oficial extra-fronteira, 

o que não parece difícil, se tal curso for ensinado com 
í a necessária eficiência, tendo como padrão o próprio 

liceu, onde os exames devem realizar-se. 

’ Fiscalização do ensino 

| 34. —A inspecção do ensino, idónea e metodica¬ 

mente realizada, é uma das maiores necessidades neste 
. ramo de administração pública. Este juízo, colhido ante 

as poucas escolas visitadas, decerto as melhores, mais 
se justificará em relação não só às escolas oficiais dos 
i concelhos distantes, mal servidas e pior instaladas, mas 

também às inúmeras escolas particulares, em muitas 
i das quais o ensino não tem os mínimos laivos nem de 

útil nem de nacional. 

Reconhecendo isto, o art. 12.° do Decreto n.° 35 230 
determinou que, sob a dependência do Conselho de Ins¬ 
trução Pública, haverá dois inspectores do ensino, a 
quem será incumbida a fiscalização e inspecção directa 
de todos os estabelecimentos de ensino', quer públicos, 
quer particulares, existentes no Estado da índia. 

O mesmo artigo exceptuou desta inspecção: 

1,°—A Escola Médico-Cirúrgica e o Liceu Nacional 
de Afonso de Albuquerque, que serão inspeccionados nos 
termos do Decreto-Lei n.° 33 541, de 21 de Fevereiro de 
1944, isto é, pelos órgãos da Direcção-Geral do Ensino 
do Ministério do Ultramar; 
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2 .°—Os seminários ou estabelecimentos de forma- 
ção religiosa, dependentes da autoridade eclesiástica. 

Os lugares criados por este decreto podem ser exer¬ 
cidos, em comissão, por inspectores ou professores do 
ensino liceal ou primário dos quadros metropolitanos 
ou ultramarinos, podendo também ser para eles nomea¬ 
dos ou contratados indivíduos de reconhecida competên¬ 
cia que, embora não pertencentes aos referidos quadros, 
tenham as correspondentes habilitações legais. 

Como medida transitória, o § l.° do art. 13.° do 
mesmo decreto autorizou o governador-geral a nomear 
professores adidos dos extintos liceus municipais para 
os cargos de inspectores de ensino, ainda que supranu¬ 
merários, se julgar conveniente desenvolver o serviço de 
inspécção. 

Em consequência de tais professores continuarem 
fazendo falta no Liceu Nacional, cujo quadro docente 
não foi suficientemente renovado, e como, por outro 
lado, houve dificuldade orçamental para dotar os dois 
novos lugares de inspectores, nem de um modo nem de 
outro funcionou a inspécção do ensino, tendo-me limi¬ 
tado a mandar fazer algumas visitas de inspécção pelo 
chefe da secretaria do Conselho de Instrução Pública. 

Mocidade Portuguesa 

35.—Esta instituição, filiada da organização me¬ 
tropolitana da Mocidade Portuguesa e obedecendo aos 
mesmos moldes e princípios, tem na índia os seus qua¬ 
dros orgânicos baseados no Decreto n.° 29 453, de 17 de 
Fevereiro de 1939. 

A Portaria do Govemo-Geral n.° 4228, de 23 de 
Maio de 1946, regulamentou o mesmo decreto, fixando 
o quadro de pessoal da secretaria do Comissariado, das 


delegações e subdelegações regionais, da escola central 
de graduados e serviços auxiliares e dos centros de ins¬ 
trução náutica e de instrução geral. Embora sendo 
anterior à minha chegada esta portaria, foi o Diploma 
Legislativo n.° 1170, que publiquei em 29 de Agosto de 
1946, o instituidor dos necessários meios para a sua 
execução. 

As actividades da Mocidade Portuguesa merece¬ 
ram-me sempre todo o carinho, conforme as possibili¬ 
dades. Pequeno testemunho disso são as Portarias 
n.° 4272, de 22 de Agosto, n.° 4297, de 17 de Outubro, 
e n.°“ 4340 e 4344, de 30 de Dezembro de 1946, pelas 
quais tripliquei a verba do art. 134.° do orçamento des¬ 
tinado aos seus serviços e que a Portaria n.° 4363, de 
30 de Dezembro, distribuiu pelo custeamento de despe¬ 
sas com a instalação, funcionamento e aquisição de ma¬ 
terial didáctico para o Centro de Instrução Náutica e 
com material e outras despesas para a instrução dos 
filiados, suas actividades culturais e desportivas, acam¬ 
pamentos e participação em festas nacionais. 

Com minha intervenção, o Comissariado Nacional 
mandou-nos vário material desportivo para a Mocidade 
Portuguesa da índia, incluindo alguns barcos Lusitos, 
com os quais se realizou, em 28 de Maio do ano cor¬ 
rente, n regata inaugural do novo Centro de Instrução 
Náutica, que ficou instalado em dois belos pavilhões de 
cimento armado 1 , nessa data concluídos, sobranceira¬ 
mente à tranquila baía de Dona Paula. 

Deixando sem referência especial, por desnecessária, 
as actividades normais, dos Centros e a participação em 
comemorações nacionais, em que a Mocidade Portuguesa 
esteve sempre presente, registarei apenas que me pren¬ 
deu a atenção o acampamento que a Mocidade Portu¬ 
guesa realizou, no areal de Gaspar Dias, em data que 
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não posso bem precisar, mas creio ter sido pelo IA de 
Dezembro. Reuniram-se ali mais de 700 rapazes, prove¬ 
nientes dos vários centros concelhios. Visitei-os no seu 
acampamento, provei, ao estilo militar, a sua refeição 
e impressionou-me agradàvelmente a firmeza com que 
depois responderam à fórmula do juramento, na cerimó¬ 
nia final a que assisti na parada do edifício onde o 
Comissariado tem a sede. 

Durante aquela visita ao acampamento fiz uma pe¬ 
quena arenga aos rapazes em torno de duas ideias: a 
construção do Estádio de Goa, que a tabela de despesa 
extraordinária para o ano de 1947 dotou com 25000 
rupias, para a primeira fase dos levantamentos topo¬ 
gráficos e terraplenagens; o aproveitamento das recei¬ 
tas inaugurais do futuro Estádio para a realização de 
um cruzeiro da mocidade indiana à Metrópole. 

Embora o mesmo não fosse destinado exclusiva¬ 
mente à Mocidade, mas a todos os desportistas de Goa, 
seria naturalmente ela a maior beneficiária. Planeou-se 
construí-lo nos terrenos anexos à praia de Caranzalém, 
que reúnem as melhores condições, para incluir uma 
piscina e ficar em ligação com a futura avenida mar¬ 
ginal, que também se projectava construir da Rotunda 
de Gaspar Dias até às proximidades do Cabo e, em 
continuação, para Dona Paula. Tudo projectos de fácil 
execução em qualquer outra parte, mas talvez grandio¬ 
sos demais para a estreiteza de vistas de alguns velhos 
influentes locais. Só a mocidade, integrada num espírito 
de renovação, os poderá compreender. 

A outra ideia da viagem de cruzeiro à Metrópole 
teve começo de realização com a vinda de uma «quina» 
da Mocidade, incorporada na deputação que a índia 
enviou às cerimónias de canonização de S. João de Brito. 
Destacadamente, ela viajou a bordo do navio da Ar¬ 
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mada Portuguesa Gonçalo Velho, onde, por proposta do 
comissário provincial, os seus componentes deveriam 
viver e aprender a vida do mar. 

No Estado da índia, a instituição da Mocidade Por¬ 
tuguesa carece de apoio constante e também de atenta 
vigilância, como toda a obra educativa. 

Cartório Geral do Estado da índia 
Biblioteca Nacional de Vasco da Gama 
Serviços de Arqueologia e Museus 
Instituto Vasco da Gama 

36. —Anexo à Repartição do Gabinete, que a Por¬ 
taria n.° 4324, de 19 de Dezembro de 1946, reorganizou, 
existe o Cartório Geral do Estado da índia, que ali 
desempenha a função de Torre do Tombo, constituindo 
um valiosíssimo repositório de cerca de cinco mil volu¬ 
mes de documentos históricos, salvos da ruína, que per¬ 
deu tantos outros. 

Com a modificação que a citada portaria introduziu 
na denominação do Cartório, que ficou a chamar-se 
«Cartório Geral», para corresponder à sua antiga deno¬ 
minação e função de Arquivo-Geral, sendo-lhe também 
atribuído privativamente o funcionário que o dirige, sob 
a designação de «arquivista-geral», continua o Cartório 
a reger-se pela Portaria n.° 1313, de 29 de Janeiro de 
1932, cujas disposições são satisfatórias. 

Menos satisfatórias eram as condições da sua ins¬ 
talação, do ponto de vista da segurança contra incên¬ 
dios ou outros prejuízos. Basta notar que numa visita 
casual que fiz a abandonados e arruinados comparti¬ 
mentos do rés-do-chão do Palácio do Governo fui en¬ 
contrar um deles utilizado pelos serventes da limpeza 
para queimar ali mesmo, sem chaminé ou outro preparo, 
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todo o lixo de papéis das repartições. As suas paredes 
enegrecidas e o travejamento do tecto, já carbonizado, 
ficavam por baixo precisamente das salas do primeiro 
andar, ocupadas pelo Cartório. Pôs-se cobro imediato 
a esta imprevidência e incúria inomináveis, sendo o dito 
compartimento e toda a ala contígua, que não estava em 
melhor asseio, transformados, mediante as obras neces¬ 
sárias, que pouco depois se iniciaram, em instalação 
para a Caixa Económica de Goa, a que adiante se fará 
referência. 

O Cartório Geral ocupa, no primeiro ou principal 
andar do Palácio do' Governo, quatro salas contíguas ao 
salão das sessões, do Conselho de Governo. Com a saída 
da Procuradoria da República para o edifício do Tribu¬ 
nal da Relação, onde se fizeram as obras necessárias, 
ficam-lhe pertencendo mais quatro ou cinco salas ane¬ 
xas, para melhor arrumação e aumento das suas cui¬ 
dadas estantes de teca e para gabinetes de estudo e 
consulta. 

Dentro deste plano de ampliação e valorização do 
Cartório Geral, na medida do possível, foram aumenta¬ 
das as suas dotações no orçamento de 1947, merecendo 
especial referência a destinada a publicação de do¬ 
cumentos (cap. 2.°, art. 17.° da tabela de despesa), cujo 
plano de próximas edições deixei aprovado. 

Deve considerar-se como pertencente ao Cartório, 
porque está a cargo do arquivista-geral, a galeria de 
retratos dos vice-reis e governadores-gerais, desde o 
l.° vice-rei D. Francisco de Almeida, que governou de 
1505 a 1509, até à actualidade, com falta de alguns 
deles. 

Embora a generalidade dos quadros tenha pouco va¬ 
lor, do ponto de vista artístico, a colecção de cerca 
de 160 retratos, compreendendo 51 de vice-reis, mais de 
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60 de govemadores-gerais, além de 1 do comissário 
régio e de vários membros de Conselhos governativos, 
dá a esta galeria um grande valor histórico, não ha¬ 
vendo certamente outra que se lhe compare em qual¬ 
quer país ultramarino; Como tal, penso que deve ser 
preservada e dignificada. Constitui, além disso, um dos 
atractivos para o turismo de Goa. 

Ã data da minha chegada a distribuição dos qua¬ 
dros era a seguinte: várias dezenas, talvez perto de 
uma centena, segundo calculo, ornamentam as paredes 
do salão do Conselho de Governo, em duas filas sobre¬ 
postas e inestèticamente densas, que vão desde a altura 
das bancadas até à base do tecto; outro grupo dos mais 
modernos ornamenta a sala contígua, que serve de pas¬ 
sagem para aquele salão e para a Repartição de Gabi¬ 
nete; terceiro grupo, relegado para situação ainda me¬ 
nos condigna, ocupava as paredes da sala da portaria 
de entrada, onde estão os contínuos e ordenanças; 
finalmente, alguns quadros, com as telas esburacadas e 
sujas, estavam a um canto de uma dependência. 

Incumbi a Direcção das Obras Públicas de elaborar 
um plano de restauro de todo o Palácio, incluindo a 
construção de uma frontaria nobre, que não tem e que 
logicamente deve ser para o rio, de cujo lado 1 está o 
mastro de bandeira, simbólico da soberania nacional. 

Esse plano deveria ter seguimento por fases, con¬ 
forme as possibilidades, e já teve execução na parte do 
edifício destinada à Caixa Económica. Também se res¬ 
taurou a galeria que fica contígua aos gabinetes de 
despacho do governador e dos ajudantes, por onde de 
futuro terão acesso. Foi destinada essa galeria, espa¬ 
çosa e bem dotada de luz de lantemins, para nela colo¬ 
car perto de metade dos quadros da colecção. 

Aproveitando a estada em Goa de um professor ita- 
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liana de pintura, de cuja competência tive boas infor¬ 
mações, incumbi-o da conservação e restauro dos qua¬ 
dros da galeria, incumbência de que se estava desem¬ 
penhando muito bem, tendo já restaurado uma dezena 
dos mais danificados. 

Este foi um dos aspectos da política cultural ou de 
espírito que procurei seguir. 

A outros se faz referência neste relatório, um dos 
quais ligado com a função cultural do Instituto Vasco 
da Gama. 

Como é sabido, este Instituto foi fundado em 1871, 
por iniciativa principal do poeta e estadista Tomás Ri¬ 
beiro, que ao tempo exercia na índia o cargo de secretá¬ 
rio-geral. Depois da longa inactividade em que caiu, 
logo quatro anos após a sua fundação, foi restaurado 
em 1925, funcionando em edifício do Estado e manten- 
do-se com o subsídio de 3000 rupias, inscrito no orça¬ 
mento em virtude do Diploma Legislativo n.° 237, de 
3 de Fevereiro de 1927. 

Conforme os seus actuais estatutos, aprovados por 
Portaria de 10 de Fevereiro de 1925, o Instituto é uma 
agremiação científico-literária e artística, tendo por fim 
ser o centro da alta cultura portuguesa no Oriente. 

Dependente do Instituto e no mesmo edifício fun¬ 
ciona a Biblioteca Nacional de Vasco da Gama, cujas 
dotações foram ligeiramente aumentadas no orçamento 
de 1947. A sua instalação foi recentemente ampliada e 
é satisfatória. O que não está devidamente organizado 
é o serviço de catalogação, segundo informações que 
recebi. Ficou ordenada a sua organização urgente, ten¬ 
do-me sido notificado que assim se estava a proceder. 

Ficaram por objectivar-se os projectos que acalentei 
de reorganizar os serviços de arqueologia e de trans¬ 
formar completamente os museus de Velha Goa, onde 


há ou devem reunir-se tantas preciosidades e que no 
seu estado actual são motivo de vergonha e descrédito. 
Para este efeito aguardei o provimento do cargo de 
arquitecto, cuja criação promovi (art. 4.° do Decreto 
n.° 35 230, de 8 de Dezembro de 1945) e que nunca se 
efectuou, apesar das diligências feitas. 

e) Padroado do Oriente 

37.— A Portaria n.° 9666 inclui as missões entre os 
serviços cujo funcionamento é objecto do relatório. Eu 
estaria dispensado de tratar de tal assunto, visto a 
índia não ser país de missões nem estar ali a educação 
a cargo do seu clero secular. 

Pela importância que reveste no Oriente a histórica 
instituição do Padroado, não deixarei todavia de fazer- 
-lhe neste relatório devida referência, embora limite 
esta aos aspectos que mais devem interessar à autori¬ 
dade civil. 

Vem a propósito registar que foram de minha pro¬ 
posta e redacção, no posto que ocupava antes de ir à 
índia, os preceitos por que actualmente se rege a admi¬ 
nistração financeira do Padroado, desde o art. 47.° do 
Decreto n.° 32 470, de 7 de Dezembro de 1942, até ao 
Decreto-Lei n.° 35 558, de 27 de Março de 1946, os quais, 
determinando o englobamento das dotações do Estado, 
na Metrópole e na índia, asseguraram a necessária auto¬ 
nomia na sua gerência, em termos semelhantes aos 
estabelecidos para as províncias de África pelo Acordo 
e pelo Estatuto Missionário de 1940 e de 1941. 

Como é sabido, no art. 180.° da Carta Orgânica, em 
seguimento de leis anteriores, estabelece-se que as des¬ 
pesas do Padroado do Oriente constituem encargo da 
Metrópole. Defendendo-se a conveniência de dar plena 
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efeetividade a esta disposição, obteve-se que no orça¬ 
mento geral do Estado na Metrópole, desde 1946, fosse 
elevada a dotação do Padroado para 2000 contos anuais 
e, consequentemente, o Decreto-Lei n.° 35558, acima 
citado, pôde determinar a supressão da verba de encar¬ 
gos cultuais até então inscrita no orçamento da índia. 
Obviando a críticas formuladas por parte da população 
hindu, a Metrópole, como padroeira, chamou a si todos 
os encargos do culto católico, conforme afirmara na lei. 

A feliz e oportuna solução deste problema, o impor¬ 
tante subsídio conseguido para a construção do semi¬ 
nário de Pilerne e a resolução de outras questões pen¬ 
dentes, propiciaram o ambiente de concórdia e de íntima 
cooperação que sempre mantive com as autoridades 
eclesiásticas e em especial com Sua Excelência Reve¬ 
rendíssima o Arcebispo de Goa e Damão e Patriarca das 
índias, de cujas mãos tive a honra de receber o histórico 
bastão de S. Francisco Xavier, no início do meu governo, 
com o ritual da tradição, em uma das mais impressio¬ 
nantes cerimónias a que tenho assistido. 

Recebi também de Sua Excelência o Presidente 
da República, Marechal Carmona, a honrosa incum¬ 
bência de oferecer e impor ao venerando prelado as 
insígnias da Grã-Cruz da Ordem do Império com que 
o agraciara, incumbência de que me desempenhei, em 
29 de Junho de 1946, dedicando-lhe o primeiro ban¬ 
quete oficial, em que proferi um discurso, depois repro¬ 
duzido no Boletim da Arquidiocese, comemorativo das 
festas do seu jubileu. 

No seguimento desta política de cooperação publi- 
cou-se em 29 de Agosto a Portaria n.° 4277 regulamen¬ 
tando o Decreto n.° 35461, de 22 de Janeiro de 1946, 
sobre o casamento canónico, lançámos a primeira pedra 
para a construção da Casa Missionária do Pilar, em 21 


de Dezembro de 1946, como vejo pela inscrição gravada 
na colher de pedreiro de que me servi e que me foi ofe¬ 
recida; no orçamento de 1947 criou-se a dotação para 
cinco enfermeiras religiosas no Hospital Central de 
Goa, ao abrigo do § único do art. 102.° do Decreto 
n.° 34417; e também se dotou depois o lugar de profes¬ 
sor de Educação Moral e Cívica no liceu, nos termos 
do § 3.° do art. 14.° do Decreto n.° 35230; mais tarde 
organizou-se a deputação da índia que, em Junho, veio 
assistir à cerimónia da canonização de S, João de Brito. 

Há ainda um facto a que desejo dar particular re¬ 
levo. Em acordo com Sua Excelência Reverendíssima o 
Patriarca, facilitei a entrada e estabelecimento em Goa 
de um grupo de religiosos salesianos (creio que em nú¬ 
mero de 10), saídos da União Indiana, para o que obtive 
autorização do Ministério. Rendo aqui a minha home¬ 
nagem a esses valorosos educadores da mocidade, com 
os quais estava acordando as bases de um plano de 
educação profissional e agrícola que habilitasse a mo¬ 
cidade goesa a responder ao apelo que, no meu discurso 
de Setembro, em Taleigão, lhe dirigi por estas palavras: 

«Há aí mocidade, isenta de preconceitos, que, em 
vez de andar gritando desvairada pela rua, queira tomar 
sobre os seus ombros esta grande missão de redimir 
economicamente a terra do seu berço? 

Eu a incito a responder afirmativamente ao meu 
apelo. 

Por minha parte farei tudo que for possível para 
educá-la e prepará-la profissionalmente com vista a esse 
alevantado objectivo.» 

Era talvez demasiada ambição para uma terra tão 
acanhada. 

Mais acanhados foram porém os meios e o tempo 
para tranformá-la em realidade. 




f) Serviços de Saúde e de Assistência Pública 

38.— A Direcção de Saúde e Higiene figura no 
art. 2.° do Decreto n,° 35 230, de 8 de Dezembro de 
1945, entre as direcções de serviços existentes no Estado 
da índia, cujo funcionamento, como diz o mesmo artigo, 
se rege pelos diplomas gerais reguladores dos respec¬ 
tivos ramos de administração e, em especial, pelos 
regulamentos que, de harmonia com eles, o govema- 
dor-geral promulgar. 

Isto está de acordo com a Reorganização dos Ser¬ 
viços de Saúde, aprovada pelo Decreto n.° 34417, de 
21 de Fevereiro de 1945, em cujo art. 14.° se estabe- 
lece que os serviços de saúde estejam sob a imediata 
autoridade dos governadores, por intermédio de direc¬ 
ções de serviços nas províncias de Governo-Geral e de 
repartições centrais nas restantes. 

No Estado da índia, os Serviços de Saúde ofere¬ 
cem a particularidade de terem andado até há pouco 
reunidos com a Escola Médico-Cirúrgica, sendo comuns 
o pessoal médico e de outras categorias que servia 
na Escola e no Hospital Central ou Escolar, bem como 
as respectivas instalações. A separação resultou agora 
do citado Decreto n.° 34417 e da reforma da Escola, 
a que anteriormente fiz referência. 

Era, pois, necessário destrinçar o pessoal e os meios 
de actividade, incluindo as dotações orçamentais. 

A tabela l anexa ao Decreto n.° 34417 atribui aos 
Serviços de Saúde do Estado da índia três médicos do 
quadro comum, sendo um médico-chefe ou director do 
serviço, um inspector, que exerce as funções de sub- 
director, e um médico de L 1 classe para o cargo de 
guarda-mor de saúde do porto de Mormugão, transitò- 
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riamente exercido por médico de 2. a classe (citado 
decreto, arts. 75.°, 76.°, 121.° e 155.°). 

Todos os restantes serviços clínicos estão a cargo 
dos médicos dos quadros complementares, quer de espe¬ 
cialidades, quer de medicina geral, compreendendo nes¬ 
tes os delegados e subdelegados de saúde (citado de¬ 
creto, arts. 82.°, 87.° e 156.°). 

O orçamento de 1947, aprovado pelo Diploma Legis¬ 
lativo n.° 1183, efectuou essa destrinça, visto o § único 
do art. 81.° do citado Decreto n.° 34417 determinar 
que os quadros médicos complementares de cada pro¬ 
víncia seriam fixados anualmente no diploma que apro¬ 
var o respectivo orçamento. 

Nos termos da tabela orçamental, o quadro médico 
complementar compreende: a) o de especialidades, um 
médico radiologista e um obstetra; b) o de medicina 
geral, 16 delegados de saúde e 6 subdelegados, distri¬ 
buídos pelas delegacias e subdelegacias de saúde dos 
r concelhos e outras localidades. 

Dentro dos quadros orçamentais já existentes efec- 
tuou-se igualmente a destrinça do pessoal coadjuvante, 
incluído nos quadros privativos, em face de proposta 
que os directores dos Serviços de Saúde e da Escola 
fizeram de mútuo acordo. 

Resta agora, no Regulamento dos Serviços de Saúde, 
a publicar nos termos do art. 142.° do Decreto n.° 34 417, 
definir as atribuições de cada classe de funcionários. 

Não tendo merecido bom acolhimento, nas instân¬ 
cias técnicas do Ministério, o projecto de regulamento 
elaborado pelo antigo director dos Serviços de Saúde, 
foi durante o meu governo mandado redigir um novo 
projecto, que me foi apresentado recentemente pelo 
inspector exercendo as funções de director. Como não 
houve tempo de o examinar, mandei-o remeter ao Minis- 
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tério, onde deve estai pendente. A necessidade da sua 
remessa resultou do aumento de despesa que ele im¬ 
porta. 

39. — As funções de hospital central, que é um dos 
serviços centrais que o art. 17.° do Decreto n.° 34 417 
prevê que haja junto da Direcção de Saúde e Higiene, 
continuam a ser preenchidas pelo Hospital Escolar. 
O § l.° do art. 23.° do Decreto n.° 35 610, reorganizador 
da Escola Médica, determina que o Hospital Central de 
Goa, mantendo-se na situação de hospital escolar que 
já tinha, exercerá simultâneamente as funções de assis¬ 
tência que o Decreto n.° 34 417 (Reorganização dos Ser¬ 
viços de Saúde) incumbe aos estabelecimentos da sua 
categoria. E fá-lo-á com o corpo médico da Escola 
e demais pessoal coadjuvante, razão por que os médicos 
do quadro superior ou comum dos Serviços de Saúde 
ficaram na índia em pequeno número. É indispensável 
fixar no regulamento as normas de cooperação entre 
os dois serviços, dentro do espírito de assistência e 
auxílio mútuo recomendado no final do citado art. 23.° 

Operou-se, pois, uma desconcentração dos serviços 
oficiais de assistência clínica, de que hão-de obter-se 
resultados benéficos se a orientação legal for man¬ 
tida e compreendida. Até aqui os médicos dos Serviços 
de Saúde ocupavam-se principalmente com o ensino, que 
era função cumulativa dos seus cargos. Como afirma 
o relatório do decreto reformador da Escola Médica, 
a inerência das funções sanitárias e docentes provocou 
a imobilidade e enquistamento dos quadros de pessoal, 
com manifesto prejuízo de ambos os serviços. 

Ora diz o art. 3.° do Decreto n.° 34417 que na 
actuação dos Serviços de Saúde ter-se-á sempre em 
vista a assistência activa às populações, Os seus mé¬ 
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dicos devem ter «a compreensão do carácter quase 
sacerdotal da sua função». É portanto necessário que 
a acção dos Serviços de Saúde se exerça não apenas 
na capital, mas também e porventura mais intensa¬ 
mente nos concelhos e outras localidades, onde, mercê 
da ausência dos serviços do Estado, só a iniciativa par¬ 
ticular tem florescido. 

Para os efeitos de administração sanitária, o Estado 
da índia divide-se em delegacias e subdelegacias, con¬ 
forme o art. 19.° do Decreto n.° 34 417. E acrescenta 
o art. 26.° do mesmo decreto: «Cada delegacia e sub- 
delegacia deverão constituir um centro de saúde, dotado 
de enfermaria, farmácia ou ambulância, dispensário de 
puericultura e de consulta pré-natal, material cirúr¬ 
gico para pequena cirurgia, meios de transporte e mate¬ 
rial de acampamento, quando necessário,» 

É este um programa de acção a realizar, quando 
as finanças o permitirem, porquanto creio que nenhuma 
das actuais delegacias ou sudelegacias de saúde tem 
meios para cumprir a missão atrás apontada. Nenhuma 
tem sequer enfermaria, exceptuando-se Damão e Diu, 
onde há hospitais distritais. 

Estes hospitais distritais estão instalados em edi¬ 
fícios antigos que, devidamente reparados, serão sufi¬ 
cientes para satisfazer as exigências locais. A mais 
urgente necessidade é dotá-los com mobiliário e rou¬ 
pas, medicamentos e material cirúrgico, evitando de 
futuro o estado de carência em que se encontram. 
Quando, após a visita que lhes fiz, dei ordem para 
remediar isto, esbarrou-se com o quotidiano obstáculo 
da insuficiência de verba. 

Tendo visitado Sanquelim, com o objectivo de estu¬ 
dar o aproveitamento dos edifícios do Estado lá exis¬ 
tentes, quase abandonados desde que, há anos, foi trans- 
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ferida a sede do concelho, destinei o edifício da antiga 
administração do concelho para ali ser instalado um 
centro de saúde, com enfermaria e demais serviços de 
assistência que o edifício comportar. 

Dentro da orientação exposta, também a Direcção 
das Obras Públicas foi incumbida de, em acordo com 
a Direcção de Saúde e Higiene, organizar um plano 
de construções hospitalares em Mormugão. Neste im¬ 
portante e frequentado porto, bem como na cidade 
de Vasco da Gama, não há onde hospitalizar um doente. 
Soube-o com espanto quando recentemente a autoridade 
administrativa me comunicou um acidente ali ocorrido, 
informando que os feridos tiveram de ser transferidos 
para o Hospício de Margão. 

40. — Ê na realidade a assistência particular que 
substitui o Estado, abdicando este em favor daquela 
pela concessão de quantiosos subsídios, que em alguns 
casos são a única base da sua manutenção. 

Mereceriam mais desenvolvida referência, pela parti¬ 
cipação importante que tomam na assistência sanitária 
no território, as instituições confiadas à iniciativa par¬ 
ticular sob a forma de corporações administrativas, 
segundo a designação da lei vigente. 

Por falta de elementos actualizados, que não me 
é possível agora colher, limitar-me-ei à breve indicação 
dos estabelecimentos existentes. 

A Santa Casa de Misericórdia de Goa possui e admi¬ 
nistra em Ribandar o mais antigo hospital da capital, 
até há pouco frequentado por doentes mais do que 
o próprio hospital do Estado. 

Em Margão, a corporação administrativa denomi¬ 
nada Hospício do Sagrado Coração de Maria possui 
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e administra também um bom hospital e um sanatório 
para tuberculosos. 

Em Mapuçá, outra corporação semelhante, denomi¬ 
nada Asilo de Nossa Senhora dos Milagres, construiu 
e inaugurou recentemente um hospital, ainda com o 
mobiliário e apetrechamento incompleto, e, para o man¬ 
ter, recebe da Câmara Municipal de Bardes o subsídio 
anual de 6000 rupias. 

Organizada também ao modo de corporação admi¬ 
nistrativa, a Leprosaria de Macasana é subsidiada pelo 
Estado com 10000 rupias por ano, nos termos do 
Diploma Legislativo n.° 320, de 11 de Fevereiro de 
1928. 

Identicamente, o Estado subsidia anualmente, com 
24 000 rupias, a Assistência aos Tuberculosos, que afi¬ 
nal nasceu e tem vivido à sombra da protecção oficial. 

Para manter o Asilo dos Alienados em Chímbel, 
a Santa Casa da Misericórdia recebe do Estado anual¬ 
mente 4000 rupias. 

Afinal o Estado, que dá tudo isto e ainda mais 
o importante rendimento das lotarias de Goa, que são 
seu exclusivo, fica sem nada para confiar à adminis¬ 
tração directa da Direcção de Saúde e Higiene. 

Providencialmente, a Reorganização dos Serviços 
de Saúde, posta em vigor pelo Decreto n.° 34 417, ins¬ 
pirada pelo princípio aglutinante da primazia do inte¬ 
resse geral, veio estabelecer o seguinte: 

«Aos Serviços de Saúde compete coordenar e fis¬ 
calizar a assistência sanitária prestada por estabe¬ 
lecimentos dos corpos e corporações administrativas 
(art. 6.°). 

À Direcção dos Serviços de Saúde compete exer¬ 
cer superintendência ou simples fiscalização, conforme 
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os regulamentos determinarem, sobre os estabelecimen¬ 
tos de assistência clínica ou outras organizações com 
função sanitária mantidos por corpos e corporações 
administrativas ou por particulares (art. 15.°, n.° 3.°), 

Os estabelecimentos e serviços de assistência clí¬ 
nica criados ou mantidos pelos corpos e corporações 
administrativas e pelas missões religiosas de qualquer 
confissão consideram-se integrados no plano geral de 
assistência dos serviços de saúde da respectiva pro¬ 
víncia, para efeitos de coordenação e fiscalização, sendo 
obrigados a colaborar com os mesmos serviços na exe¬ 
cução de medidas de ordem geral, a bem da higiene 
e da saúde pública (art. 58.°).» 

41. — Convinha generalizar semelhantes princípios 
a todas as outras formas de assistência e beneficência, 
em que a dispersão e a desagregação são também notá¬ 
veis, 

Além disso, em nome do interesse público, é dever 
do Governo velar pela situação de instituições que, 
sendo como um desdobramento do próprio Estado, cria¬ 
das pelo seu favor e amparo em consórcio com a ini¬ 
ciativa particular, desempenham na vida pública da 
província um papel muito importante. 

Por exemplo, a Santa Casa de Misericórdia de Goa, 
fundada em 1511 pelo governador Afonso de Albuquer¬ 
que, depois de ter atravessado épocas de esplendor, 
em que dispunha de grossos rendimentos, da ordem de 
dois milhões de rupias, que lhe permitiram acumular 
capitais de vulto, está agora vivendo à custa destes, 
com dificuldades que a têm levado a fechar alguns dos 
seus estabelecimentos e a reduzir a acção de outros. 

Reduzida quase à inacção está a Santa Casa da 
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Misericórdia de Diu, que o Estado subsidia com 1030 
rupias. 

Algumas das instituições de beneficência, lutando 
com idênticas dificuldades, na mira de aguentar as 
receitas, recorreram à colocação dos seus capitais, ou- 
trora acumulados, em papéis de crédito da Bolsa de 
Bombaim e é fácil ver o risco que estão correndo, 

Também as há que deixaram esmorecer as obriga¬ 
ções estatutárias não só por inópia, mas também por¬ 
que se transformaram em campo de lutas e rivalidades 
que nada beneficiam o interesse geral. 

Como se escreveu no relatório do Diploma Legis¬ 
lativo n.° 1200, de 7 de Agosto último, os serviços de 
assistência pública deviam ter maior desenvolvimento 
no Estado da índia, tomando em conta o ânimo cari¬ 
tativo da população e as muitas necessidades da sua 
gente pobre. 

Parou-se nesse caminho, talvez porque as obras de 
assistência, mesmo quando mantidas quase só por sub¬ 
sídios orçamentais do Estado e dos municípios, foram 
abandonadas à iniciativa particular, sob a forma de 
associações — corporações administrativas, na termino¬ 
logia da lei —cuja vida social não passa, em muitos 
casos, duma ficção. 

Com a notória tendência para o particularismo, a sua 
administração eivou-se de critérios pessoais, a que de 
certo modo não serão estranhas rivalidades regionais 
ou de grupo. Ora, sendo a assistência pública uma fun¬ 
ção do Estado, não faz sentido que este se dispense 
da sua constante orientação, já que impendem sobre 
ele todas as responsabilidades. 

Sem descrer-se de que a caridade precisa de ser 
acalentada pelo coração humano, o Governo-Geral pensa 
que, em vez da excessiva dispersão das obras de assis- 
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tência, que conduz ao estancamento e à fraqueza, há 
vantagem em coordená-las em volta de objectivos 
comuns, através de um organismo de apoio e de inter¬ 
ligação que lhes assegure receitas permanentes e, con¬ 
cedidas pelo Estado, as distribua sob o critério do 
interesse geral, garantindo a cooperação das diver¬ 
sas instituições, sem prejuízo das peculiaridades e auto¬ 
nomia de cada uma delas. Porque o desejo e a missão 
do Estado é prestar assistência a toda a população, 
sem distinção alguma que não resulte da necessidade 
dela e da possibilidade de dar-lha, objectivamente, cris¬ 
tãmente. 

De acordo com tal pensamento, o citado diploma 
legislativo criou, com sede em Goa, a Provedoria da 
Assistência Pública, para administrar e gerir o Fundo 
de Assistência Pública, por este diploma instituído, 
e tendo por missão dotar, coordenar, fiscalizar e supe¬ 
rintender em todas as modalidades de assistência e bene¬ 
ficência pública subsidiadas ou fiscalizadas pelo Estado, 
em colaboração com os Serviços de Saúde, na esfera 
das suas atribuições, 

A Provedoria coordenará todas as obras de assis¬ 
tência e de beneficência, quer fundadas pelo Estado, 
quer de iniciativa particular, no sentido de promover 
o seu máximo rendimento e o maior benefício público, 
podendo para esse efeito determinar: 

a) A concentração de certas modalidades de assis¬ 
tência e beneficência, conforme as conveniências da 
sua melhor instalação, rateando os encargos pelas enti¬ 
dades interessadas; 

b) A distribuição da população assistida pelos diver¬ 
sos estabelecimentos, segundo as normas que fixar 
para o seu melhor aproveitamento; 

o) A utilização de instalações especiais de um esta- 
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belecimento por outro que as não tenha ou as tiver 
insuficientes, quando as necessidades gerais de assis¬ 
tência e beneficência o justificarem e mediante a retri¬ 
buição que o Conselho da Provedoria fixar, ouvidos 
os organismos interessados; 

d) A requisição de edifícios ou outras instalações 
que, tendo sido destinados para fins de assistência 
e beneficência ou possuindo condições para os mesmos 
fins, não sejam convenientemente utilizados pelos orga¬ 
nismos a que pertencem, recebendo estes a indemni¬ 
zação que for fixada pelo Conselho da Provedoria, na 
falta do acordo. 

A Provedoria dará apoio financeiro às corporações 
e instituições ou fundações de assistência ou benefi¬ 
cência sob qualquer das seguintes modalidades: 

a) Consignação de certa percentagem de receita, 
como a das lotarias, ou atribuição de outras dotações 
ou subsídios; 

b) Locação ou cessão gratuita para os fins de assis¬ 
tência ou beneficência de quaisquer bens móveis ou 
imóveis que estiverem na sua posse ou administração; 

c) Angariação de trabalho, para o pessoal assis¬ 
tido, compatível com as suas aptidões, participando 
a Provedoria no pagamento do salário ou da alimenta¬ 
ção, como for acordado. 

Para este efeito instituiu-se o Fundo de Assistência 
Pública, ao qual pertencem o rendimento das lotarias, 
que são um exclusivo do Estado, os subsídios que no 
orçamento geral do Estado têm vindo consignados a 
diversas obras de assistência ou organismos de benefi¬ 
cência, os quais de futuro serão inscritos globalmente, 
bem assim o produto de taxas e outras receitas indi- 
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cadas nos restantes dez números do art. 6.° do citado 
Diploma Legislativo n.° 1200 ( l ). 


g) Estatística, e informação 

42. — Dispôs o art. 296.° da Reforma Administra* 
tiva Ultramarina que os serviços centrais de estatística 
de cada província constituiriam uma repartição ou sec¬ 
ção especializada. 

Dando cumprimento a esta disposição legal, o Di¬ 
ploma Legislativo n.° 733, de 15 de Maio de 1934, deter¬ 
minou que os serviços centrais de estatística da índia 
constituíssem uma secção, subordinada à Direcção de 
Administração Civil, regulando-se pelo Diploma Legis¬ 
lativo n.° 506, de 13 de Agosto de 1931. 

Foi sob este regime que funcionou a secção especia¬ 
lizada de estatística até à vigência do Decreto n.° 35 230, 
como adiante se dirá. 

Deficientemente instalada em duas salas do antigo 
quartel, a secção de estatística não dispunha de mate¬ 
rial nem de pessoal suficientes. Por isso esta secção, 


W Sob o nome de F. A. Wolfango da Silva, que creio ser 
do antigo director dos Serviços de Saúde e da Escola Médico- 
-Cirúrgica de Goa, considerado um dos mais cultos espíritos da 
sua geração, apareceu na imprensa local, já depois de findo 
o período do meu governo, um artigo de fundo sob o título «A As¬ 
sistência Pública», em que se lê: «Bendita a hora em que se 
tomou a resolução de publicar o Diploma Legislativo n.° 1200, 
conglobando e moralizando todos estes graves e importantes ser¬ 
viços que devem ser entregues a mãos competentes para a sua 
perfeita execução. Ponham-se de parte mesquinhas rivalidades, 
Haja a mais completa e leal colaboração na grande obra social 
que o diploma legislativo representa» (Heráldo de 10-12-1947). 


a que se chamou especializada, pouco mais tinha sido 
que um arremedo, onde se compilavam, com maior ou 
menor atraso, dados e números sem suficiente técnica 
estatística, ao mesmo tempo que se despendiam ener¬ 
gias e dinheiro a publicar anuários, género almanaque, 
com ilustrações e prosa sobre os mais variados assun¬ 
tos estranhos à província, desde a organização dos 
vários calendários ao funcionamento da Sociedade das 
Nações, aos nomes e datas de nascimento dos chefes 
de todos os Estados do Mundo e às continências e hon¬ 
ras dos vários príncipes indianos. 

Em 17 de Julho de 1937 foi publicado o Decreto 
n.° 27 870, determinando 1 que ao Instituto Nacional de 
Estatística competia estabelecer o plano geral técnico 
dos trabalhos com que os serviços de estatística das 
províncias ultramarinas deveriam contribuir para as 
publicações estatísticas de nível nacional, tomando-se- 
-lhes extensiva a legislação em vigor na Metrópole, em 
matéria de notação, elaboração e publicação estatística, 
devendo os respectivos governos submeter à aprovação 
do Ministério projectos de diplomas estabelecendo a 
organização dos serviços de estatística nas mesmas 
províncias. 

O Estado da índia aprestou-se para dar cumpri¬ 
mento, organizando um projecto moldado nas linhas 
gerais do Diploma Legislativo n.° 506, de 1931, ainda 
em vigor, mas por um ofício-circular de 27 de Julho 
de 1938 foi enviada ao Governo-Geral da índia cópia 
do «projecto do plano geral técnico a que se referia 
o Decreto n.° 27 870», elaborado pelo Instituto Nacional 
de Estatística. Este não teve bom acolhimento na índia 
pelas maiores despesas que acarretava, em material 
e em pessoal, a instalação do preconizado organismo. 

O art. 8.° do Decreto n.° 35 230, de 8 de Dezembro 



de 1945, veio dar solução a este problema pendente, 
criando a Repartição de Estatística e Informação, com 
duas secções: a de Estatística, dirigida pelo pró¬ 
prio chefe da Repartição, tendo a seu cargo o serviço 
de estatística e a observação e o estudo dos problemas 
económicos e corporativos, e a de Informação, a cargo 
de um chefe da Secção de Informação, especialmente 
incumbida dos inquéritos sociais, da informação pública 
e das publicações oficiais. 

Além dos dois funcionários referidos, a Repartição 
de Estatística e Informação deverá ter o quadro pri¬ 
vativo de pessoal que for descrito na tabela orçamental 
(citado art. 8.°, § 3.°). Deixou-se criada assim a via 
legal para aumentar o pessoal à medida das necessi¬ 
dades dos trabalhos em marcha e da oportunidade 
financeira. 

Como esta oportunidade não chegou, a Repartição 
continua com o pessoal que tinha, aumentado com os 
dois funcionários superiores que se procurou recrutar 
entre técnicos, tendo o chefe de serviço vindo directa- 
mente do Instituto Nacional de Estatística, para asse¬ 
gurar a este Instituto a melhor colaboração, como con¬ 
vém à unidade e actuajidade da estatística nacional. 

Creio que neste sentido se fez alguma coisa útil. 

Com pessoal eventual que foi admitido, estavam-se 
actualizando também as estatísticas atrasadas de vários 
anos. Dificuldades várias, entre as quais a do material 
de imprensa, retardaram a publicação. 

A notação estatística estava sendo montada em mol¬ 
des técnicos, distribuindo-se novos boletins impressos, 
nem sempre bem compreendidos pelos declarantes, pouco 
habituados a responder a tanta pergunta. 


Também foram elaborados projectos de diplomas 
relativos aos vários ramos de estatística, tendo ficado 
pendentes de revisão e aperfeiçoamento. 

Não cabe aqui, evidentemente, relatar os trabalhos 
da Secção de Informação. Direi apenas que, além de 
um inquérito social às condições de vida da população 
descendente, que ordenei, defrontou ela, na medida 
do possível, as campanhas desencadeadas pela imprensa 
de Bombaim contra Portugal e o domínio português 
em Goa. 

h) Serviços Ae Fazenda 

43. —O art. 2.° do Decreto n.° 35 230, de 8 de 
Dezembro de 1945, restituiu aos Serviços de Fazenda 
e Contabilidade a sua tradicional categoria de Direc¬ 
ção, que o Decreto n.° 29161, de 21 de Novembro de 
1938, tinha reduzido a Repartição Central. 

No quadro desta Direcção, regulado por leis ante¬ 
riores, notava-se a anomalia de haver um elevado 
número de aspirantes em desproporção com o número 
de funcionários das categorias superiores. Neste, como 
em outros quadros da índia, há funcionários que ficam 
aspirando durante toda a vida. 

Assim, para um quadro de 4 primeiros-oficiais e 16 
segundos-oficiais havia 10 terceiros-oficiais e 102 aspi¬ 
rantes de Fazenda. 

O meu antecessor já tomara, como medida de eco¬ 
nomia, a iniciativa da supressão de 10 lugares de aspi¬ 
rantes, que não preenchera. O art. 42.° do Decreto 
n.° 35 231, de 8 de Dezembro de 1945, organizou melhor 
este quadro, aumentando 11 lugares de terceiros-ofi¬ 
ciais e suprimindo 12 lugares de aspirantes. 

Nesta conformidade, o pessoal da Direcção de Fa¬ 
zenda e Contabilidade compreende agora 204 funcio- 
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nários e empregados de todas as categorias, com os 
pais o Estado despende anualmente em vencimentos 
192725 rupias. 

Este pessoal encontra-se distribuído pela Direcção, 
em cujas repartições servem 63 funcionários, e pelas 
13 repartições de Fazenda concelhias, havendo ainda 
delegações de Fazenda em Satari e Assolnã, na Imprensa 
Nacional e na Direcção das Obras Públicas. 

Salvo a Direcção, que está satisfatoriamente fun¬ 
cionando em edifício próprio, achei mal instaladas as 
repartições de Fazenda concelhias que pude visitar, 
exceptuando as de Diu, Margão e Vasco da Gama. Em 
Mapuçá, um dos principais centros urbanos, os Ser¬ 
viços de Fazenda funcionam em prédio arrendado, com 
o encargo de 45 rupias ao mês e com todos os incon¬ 
venientes da impropriedade e o risco dum possível des¬ 
pejo. Após a visita que fiz a todos os edifícios públicos 
da localidade mandei estudar uma nova distribuição 
destes pelos serviços do Estado e municipais, com vista 
a instalar todos condignamente. 

Â parte o que deixo apontado, os Serviços de Fa¬ 
zenda e Contabilidade funcionam bem. Eu podia con¬ 
fiar na honestidade e zelo de quem os dirige, delegan¬ 
do-lhe várias das minhas atribuições, nos termos legais, 
para o expediente dos assuntos correntes, que são mui¬ 
tíssimo numerosos, pois na índia a centralização de 
tudo quanto respeita à gerência financeira atingiu pro¬ 
porções incríveis. 

44.—Se os resultados da actuação dos Serviços de 
Fazenda não são mais satisfatórios, isso deve atri- 
buir-se principalmente ao ronceirismo do sistema finan¬ 
ceiro que eles têm de manejar. 

Tratarei apenas da parte do sistema de lançamento 


e cobrança dos impostos, que estão directamente a cargo 
da Fazenda. Das taxas e rendimentos de outros servi¬ 
ços ocupar-me-ei a propósito de cada um destes, quando 
merecerem referência. 

Começava por não existir na índia a contribuição 
industrial, primeiro dos impostos directos gerais com 
que o Decreto n.° 17 881, de 11 de Janeiro de 1930, regu¬ 
lador da orçamentologia ultramarina, manda consti¬ 
tuir o capítulo I da receita ordinária. Apenas havia, 
sob esta rubrica, a contribuição por emolumentos, regu¬ 
lada pelo Decreto de 22 de Junho de 1898, rendendo, 
no triénio de 1943-1945, a média anual de 12 669 rupias. 

Desde muito tempo vinha sendo defendida a cria¬ 
ção da contribuição industrial. 

No relatório do projecto de orçamento para o ano 
de 1943 escreveu o director de Fazenda à data em 
exercício: «Só na índia não se cobra contribuição indus¬ 
trial fixa por meio de licenças. Parece que está indicada 
a necessidade de se substituírem as disposições regu¬ 
lamentares em vigor por outras que acompanhem as 
necessidades da época e atendam às circunstâncias das 
finanças, estabelecendo-se a licença industrial e regula- 
mentando-se o exercício do comércio, evitando-se o 
aspecto desagradável e anti-higiénico dos estabeleci¬ 
mentos de Goa, onde é possível, em dez arcos de uma 
varanda, abrirem-se dez estabelecimentos.» 

No relatório do projecto de orçamento para 1944, 
outro director de Fazenda escreveu: «O que acontece 
na índia não acontece nem na Metrópole nem nas outras 
províncias. Ê necessário e justo que esta contribuição 
atinja a totalidade que já era atingida pela décima 
industrial extinta.» 

Por minha vez, no preâmbulo do Diploma Legis¬ 
lativo n.° 1183, que aprovou o orçamento para 1947, 


m 


161 



escrevi: «E se da predial passamos para a contribuição 
industrial, verificamos que a situação do fisco ainda 
é pior. Aí nem sequer é possível apresentar uma capi¬ 
tação, porque tocaria o zero, apesar de no último censo 
da população figurarem 51692 habitantes com as pro¬ 
fissões de comerciantes e industriais.» 

Enquanto o habitante da Índia nada paga, o metro¬ 
politano suporta a capitação de 37$00 e o ilhéu, em 
cuja terra também não há geralmente grandes indús¬ 
trias, paga 19$00. 

Numa época em que se reclamam e unânimemente 
se desejam melhoramentos materiais, não consentia o 
princípio de justiça social na repartição da carga tri¬ 
butária que se mantivesse privilegiadamente isento tão 
importante sector do rendimento público. 

Por isso o art. 35.° do Decreto n.° 35 231, de 8 de 
Dezembro de 1945, determinou que a contribuição in¬ 
dustrial fosse estabelecida sobre as bases seguintes: 

1. a Distribuição equitativa dos encargos públicos 
por todas as actividades produtivas de rendimento não 
atingido por outro imposto directo ; 

2. a —Consolidação das receitas do Estado em ordem 
a compensar a variabilidade dos impostos indirectos; 

3. ft — Substituição do regime tributário do abcári; 

4. a Englobamento e actualização de outras recei¬ 
tas que, embora com a natureza de impostos directos, 
figurem sob rubricas diversas. 

O § único do mesmo art. 35.° incumbiu o Governo- 
-Geral de regulamentar estas bases, estabelecendo a inci¬ 
dência e a forma de cobrança da contribuição industrial. 

A Portaria n.° 4425, de 19 de Junho de 1947, deu 
cumprimento a este mandato, promulgando o Regula¬ 
mento da contribuição industrial. 
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A nova contribuição reveste três modalidades: 

a) de taxa fixa; 

b) de taxa proporcional; 

c) de taxas fixa e proporcional. 

A contribuição de taxa fixa é lançada segundo uma 
tabela A, anexa ao Regulamento, em que 67 classes de 
actividades tributáveis são enumeradas por categorias 
das localidades. 

Para se avaliar como é leve a taxação desta tabela 
e poder estabelecer-se confronto com outros regimes tri¬ 
butários, darei alguns exemplos. 

Assim, os advogados (começo por apontar esta 
classe em atenção à ordem alfabética), que nada paga¬ 
vam ao Estado, ficaram agora tributados com a taxa 
anual de 48 rupias, a que correspondem 4 rupias ao mês 
ou sejam 28$00 ao câmbio de 7$00. Em Angola, pelo 
Regulamento de 1939, os advogados, incluindo os de 
provisão, o menos que pagam são 500$00 e nas locali¬ 
dades de 2. tt e de l. a ordem a sua taxa vai até 2000$00 
e 3000$00, 

Igual taxa pagam os médicos e geralmente menos 
os de outras profissões liberais pela referida tabela. 

Há taxas mínimas, como as de 4 e 6 rupias anuais, 
para pequenas actividades ou profissões exercidas nas 
aldeias. A generalidade das taxas não excede 120 a 150 
rupias por ano. A mais alta de toda a tabela é a taxa 
das agências bancárias, fixada em 1200 rupias. 

Conforme escrevi no preâmbulo da citada porta¬ 
ria, a contribuição industrial está longe de ser um ver¬ 
dadeiro imposto de rendimento (income tax), como 
existe na vizinha índia e em outros países, porque apenas 
abrange as actividades não atingidas por outro imposto 
directo, aliás nem todas, e ainda porque, na generali¬ 
dade dos casos, se contenta com um leve sistema indi- 



ciário, em vez de invadir a esfera de liberdade indivi¬ 
dual, instaurando junto de cada contribuinte uma inqui¬ 
rição acerca da sua actividade e exacto rendimento. 

Apesar da leveza deste sistema indiciário, houve 
algumas reclamações, como é hábito inveterado na 
Índia, que o Governo-Geral procurou atender publicando 
a Portaria n.° 4450, de 7 de Agosto último, mais por 
contemporização política do que pelo fundamento das 
queixas. No preâmbulo desta portaria se escreveu: «O 
Governo-Geral, cumprindo a promessa que fez no final 
do relatório da Portaria n.° 4425, deseja considerar as 
dúvidas , petições ou reclamações que, em número não 
superior a meia dúzia, lhe foram dirigidas, destacan¬ 
do-se a do organismo representativo do comércio, onde 
há sugestões para suprimir ou diminuir algumas taxas 
e para aumentar outras.» 

Uma das críticas feitas à tabela consistia em afir¬ 
mar que eram muito numerosas as actividades tributa¬ 
das, dizendo-se que parte delas deviam continuar isen¬ 
tas, por ganharem pouco. Isto se afirmava ao mesmo 
tempo que, ostensivamente, todos querem ser cidadãos 
qualificados para intervir na vida pública e ditar o di¬ 
reito constitucional, quando a verdade é que o simples 
confronto com as tabelas de qualquer outro território 
português ou mesmo estrangeiro, onde vigore imposto 
semelhante, mostraria o contrário. 

Com intuito informativo esclareceu-se, no preâm¬ 
bulo da Portaria n.° 4450: «A primeira das directivas 
marcadas no art 35.° do Decreto n.° 35231, de 8 de 
Dezembro de 1945, para o regulamento da contribuição 
industrial, foi a distribuição equitativa dos encargos 
públicos por todas as actividades produtivas de rendi¬ 
mento não atingido por outro imposto directo.» 

Ê a tradução do princípio da generalidade do im- 
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posto, que vem da escola de Adam Smith e a moderna 
ciência financeira melhor preconiza, segundo o qual 
todos os cidadãos devem contribuir para as despesas 
públicas consoante os seus haveres. A par dos direitos 
usufruídos, este é um dos deveres que entram no con¬ 
teúdo da cidadania, constituindo por isso uma das bases 
do eleitorado. 

Todavia, parece que este princípio democrático de 
equidade e de justiça ainda não é suficientemente com¬ 
preendido na índia. 

Neste território de diferenciações e contrastes há 
quem entenda que uns devem pagar tudo e outros nada. 
A esse critério obedeceu fundamentalmente o estudo da 
comissão que, por sugestão da Secção Permanente do 
Conselho de Governo, precedeu a publicação da Por¬ 
taria n.° 4425 e que por isso o Governo-Geral não pôde 
aceitar senão na parte útil. 

Não se julga crível que tenha razão quem sustentar 
que é elevada a carga tributária neste Estado da índia, 
porquanto já no relatório do Diploma Legislativo 
n.° 1183, que aprovou o orçamento para o corrente ano, 
se demonstrou ser ela a mais pequena de todos os terri¬ 
tórios portugueses, figurando também entre as mais 
baixas da Península Indostânica, e não parece de admi¬ 
tir que a capacidade de produção e de rendimento possa 
considerar-se aqui inferior à daqueles territórios. 

Enquanto todo o autóctone de África paga impostos, 
que na província de Moçambique ou em grande parte 
dela creio ser presentemente de 200$00, será justificável 
que o artífice e o mercador na índia se esquivem a pagar 
4 ou 6 rupias ou pouco mais? 

A contribuição de taxa proporcional substitui a 
antiga contribuição por emolumentos. Foi pelo art. 18.° 
do Regulamento estabelecida a taxa de 10 por cento. 
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A terceira modalidade da contribuição industrial é 
a de taxas fixa e proporcional. Destina-se ela a sobre- j 

taxar cinco classes dos maiores comércios e indústrias, 
cujos lucros são fàcilmente reconhecíveis, com percen¬ 
tagens correspondentes a esses lucros. Além do interesse 
do fisco, este sistema traz consigo a vantagem econô- 
mico-social da estabilização dos preços dos produtos j 

abrangidos, bem necessária na índia, onde a margem 
de lucro é variável e desmedida, o que é uma conquista j 

da economia moderna, conseguida na Metrópole através 
da organização corporativa e, nos países do grande ca¬ 
pitalismo, por obra dos cartéis. 1 

Atendendo à média, no triénio de 1944-1946, das ; 

importações dos produtos abrangidos pela taxa propor- ] 

cional da tabela B, calcula-se que a contribuição desta 
origem renderá 187 000 rupias aproximadamente. j 

Não há, por enquanto, elementos para avaliar o ren¬ 
dimento da contribuição de taxa fixa. j 

45.—A contribuição predial, de que se compõe o 
capítulo n da receita ordinária do orçamento, foi criada j 

no Estado da índia pelo Decreto n.° 1, de 1 de Setembro 
de 1881, e rege-se ainda pelo Regulamento de 20 de No- J 

vembro de 1896, com pouquíssimas modificações poste¬ 
riores. Ê, portanto, um regime de meio século. 

Mas não é a idade que prejudica o seu sistema de 
quota de 12 por cento do rendimento líquido. O que o 
deteriora é a má organização e antiguidade das matri- j> 

zes prediais em que se baseia. 

Neste como em tantos outros ramos de administra- ; 

ção o Estado da índia não tem evolucionado. Não tem 
evolucionado o regime, nem o consequente rendimento, 
continuando a cobrar-se agora pouco mais ou menos o f 
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mesmo que há vinte anos, ou mais, pois não tive tempo 
para prolongar o confronto. 

Não querendo eu afirmá-lo, para mostrar a razão 
disto basta transcrever do relatório do director de Fa¬ 
zenda, que acompanhou o orçamento para 1944, o tre¬ 
cho seguinte: 

«A Portaria Ministerial de 5 de Abril de 1907 diz, 
no seu número 4.°: 

A fim de serem organizadas novas matrizes 
prediais para a garantia de um justo e equitativo 
lançamento da contribuição predial, o governa» 
dor-geral do Estado da índia nomeará uma co¬ 
missão composta de pessoas competentes que, 
tendo em vista os trabalhos já executados e os 
estudos já realizados sobre a avaliação de ter¬ 
renos, e consultando todos os elementos de boa 
e justa informação, bem como os relatórios e tra¬ 
tados que sobre o assunto julgar convenientes, 
apresente um projecto de regulamento para ava¬ 
liação do rendimento colectável de todos os 
prédios rústicos e urbanos, cultivados e não cul¬ 
tivados, do Estado da índia, em que seja fixado 
para os vários concelhos e aldeias, e segundo a 
sua situação, classificação e mais circunstâncias 
que possam influir no seu valor, o rendimento de 
unidade de superfície, e em que se permitam, 
indicando a forma de serem apreciadas, todas as 
reclamações por parte dos interessados, não so¬ 
mente sobre o rendimento fixado para esta uni¬ 
dade, mas também sobre o rendimento dos res¬ 
pectivos prédios, projecto que, depois de ser 
ouvido sobre ele o Conselho de Governo, será 
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enviado pelo mesmo govemador-geral ao Governo 
da Metrópole, com as propostas que entender 
convenientes, em conformidade com o artigo 17.° 
do citado Decreto de 1 de Dezembro de 1869. 

Em 1913, atendendo à representação que, em ter¬ 
mos dignos e ponderados, foi feita ao Governo do Es¬ 
tado da Índia por um grupo de cidadãos comissionados 
pelos proprietários do concelho de Salsete, e conside¬ 
rando a necessidade de modificar o regulamento vigente 
da contribuição predial, como já se dispunha no n.° 4.° 
da Portaria Ministerial de 5 de Abril de 1907, pela Por¬ 
taria n.° 19, de 17 de Janeiro, foi nomeada uma comissão 
de 95 membros para rever o regulamento da contribuição 
predial e propor o projecto de um novo regulamento, 
tendo em vista a recomendação ministerial. Esse pro¬ 
jecto foi apresentado, mas em 1924 ainda o Congresso 
solicitava do Governo urgência em converter em lei o 
projecto do Regulamento elaborado pela comissão no¬ 
meada por Portaria de 17 de Janeiro de 1913! 

Se é de estranhar que só em 1913 se tivesse dado 
cumprimento ao determinado em 1907, mais estranho 
parecerá ainda que em 1924 esteja parado o regula¬ 
mento feito em 1913, e principalmente para o Con¬ 
gresso, que dizia que o projecto conciliava os interesses 
do fisco com os do contribuinte. 

Razão houve, certamente, para só em 1913 se dar 
corpo ao determinado em 1907. Para em 1924 estar 
ainda parado o trabalho que se concluiu em 1913 con¬ 
correu o facto de o projecto do Regulamento traduzir 
para a Fazenda um substancial prejuízo, não conciliando 
os interesses do fisco com o dos contribuintes, como se 
disse. 

A comissão era muito grande e deu-se o desentendi- 
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mento e, segundo se deduz da literatura congressista, 
venceu a corrente que pugnava pela maior representa¬ 
ção do elemento popular e pela não intervenção do pes¬ 
soal de Fazenda na nomeação dos informadores, lou¬ 
vados, etc. O projecto, portanto, não foi um trabalho 
de toda a comissão, pois parece tê-lo sido apenas do 
grupo que desejava a expulsão dos funcionários de Fa¬ 
zenda, e, deslocada assim a preocupação principal, não 
é de admirar que os interesses do Estado não tivessem 
sido devidamente ressalvados segundo a opinião da Fa¬ 
zenda, então entregue a um bem distinto e competente 
funcionário. 

Desde 1907 se vem reconhecendo a necessidade da 
organização de novas matrizes. As actuais assentam em 
avaliações que se afastam do verdadeiro valor da pro¬ 
priedade, ora contra a Fazenda, ora contra o contri¬ 
buinte. Podemos, porém, dizer que é a Fazenda a mais 
prejudicada nas avaliações, não recebendo aquilo a que 
tem justo direito.» 

Por minha parte, no preâmbulo do Diploma Legis¬ 
lativo n.° 1183, que aprovou o orçamento para 1947, 
escrevi: 

«Enquanto na província de Bombaim a cada habi¬ 
tante corresponde a capitação de 1,7 rupias de land 
revenue, na índia Portuguesa paga-se de contribuição 
predial menos de 1 rupia. 

Aqui a situação fiscal do proprietário é também 
privilegiada, se a confrontarmos com a do metropo¬ 
litano. 

Segundo o Anuário Estatístico das Contribuições e 
Impostos para 1942, a cada habitante de Portugal con¬ 
tinental e ilhas correspondeu, na contribuição predial, 
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a capitação- de 33$00, incluindo só a verba principal. 

Mesmo nas ilhas, cuja população e isolamento são de 
certo modo comparáveis aos da índia, a capitação foi de 
25$00. í 

Pela mesma época, no Estado da índia, cerca de 
624 000 habitantes pagaram de contribuição predial, em 
média, 585 000 rupias, ou seja menos de 7$00. j 

Consta porém do relatório do director de Fazenda 
que precedeu o orçamento de 1945 que neste Estado 
existem 319974 prédios inscritos na matriz predial 
(urbanos e rústicos, porquanto a contribuição é ainda 
conjunta) e o seu rendimento colectável anda avaliado 
em 4 921525 rupias, ou seja uma capitação de cerca de 1 

8 rupias ou 56$0Q, ao passo que na Metrópole a capita¬ 
ção do rendimento colectável regula por 267$00. 

Ora basta atender à produção do arroz, geralmente , 

e há muito tempo calculada na média de 700 000 candis, 
só no distrito de Goa, para achar-se um rendimento 
muito maior. 

A explicação do baixo valor da matriz predial rús¬ 
tica é dada no relatório do director de Fazenda que \ 

acompanhou o orçamento de 1944. Preconizando a revi¬ 
são dos valores com que figuram nas matrizes os dois , 

principais produtos agrícolas —coco e arroz— diz-se 
nesse relatório: «O preço do coco é ainda o fixado pela 
Portaria n.° 168, de 26 de Abril de 1899, para os conce- ! 

lhos das Ilhas, Salsete e Bardês; e pela Portaria n.° 40, 
de 3 de Fevereiro de 1900, para os concelhos de Pemém, i 

Sanquelim, Quepém e Canácona. O preço do arroz apu- 1 

rado para a organização das matrizes anda ainda à roda 
de 5 rupias por candil. 

Parece injusta e insustentável esta base de tribu- ! 

tação, quando o preço oficial está fixado em 26 rupias.» 

m 


Há muitos anos que no Estado da índia se vem tra¬ 
tando de organizar o cadastro geométrico da proprie¬ 
dade, para o qual tanto o orçamento de 1946 como o 
de 1947 continuaram destinando a verba de 20 000 ru¬ 
pias. Mas verifiquei que a maior parte desta verba era 
despendida em manter pessoal que não saía do gabinete 
e por isso lhe dei outro destino mais útil de momento. 

Tive informação de que existe na Secção de Agri¬ 
mensura o levantamento cadastral de alguns concelhos 
e vi em resultado disso mapas com áreas calculadas até 
ao centiare. Também sei que os terrenos do Estado, onde 
os há, são concedidos e medidos com precisão geomé¬ 
trica, constando do respectivo título todos os pormeno¬ 
res do seu contorno e área. Mas de nada disso tem bene¬ 
ficiado a Fazenda. Até agora não tem havido a precisa 
ligação entre a matriz e os trabalhos da Agrimensura e, 
ao que parece, entre, estes e os da própria Conservatória 
do Registo Predial, apesar do que dispôs o Diploma 
Legislativo n.° 764, de 25 de Novembro de 1934. 

Para remediar esta situação tão prejudicial para a 
Fazenda só duas soluções podiam adoptar-se: ou pros¬ 
seguir nos trabalhos tentados desde tantos anos, com 
risco de se perderem outros tantos sem o objectivo 
alcançado-, num território onde o processo de avaliação 
directa nunca foi susceptível de assegurar justiça; ou 
adoptar outro método eficaz de conhecer o rendimento 
predial. 

Preferiu-se a segunda solução e dir-se-á porquê. 
Em virtude de hábitos e preconceitos milenàriamente 
inveterados, na índia é muito rara a exploração directa 
da terra pelo seu dono 0). Observe-se o que se passa no 


(i) Já em carta para el-rei, de 1 de Abril de 1512, Afonso 
de Albuquerque notou: «As terras de Goa não são património 
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seio das comunidades aldeãs, como eu frisei no meu 
discurso da inauguração da ceifa em Taleigão, em i 

Setembro de 1946. Conforme os arte. 336.° e seguintes 
do respectivo Código e legislação complementar, as 
suas várzeas são retalhadas em muitas dezenas de ' 

lotes e cada um destes é trienalmente arrendado, me¬ 
diante um complicado processo de cálculos, de arrema- | 

tações e de outros formalismos. j 

Com os proprietários particulares acontece aproxi- j 

madamente outro tanto. Também eles, em regra, não 
possuem quaisquer instalações agrícolas, nem gado, nem 
alfaias. Quem lhes cultiva as terras é a classe curum- | 

bina, sob a forma do arrendamento, às vezes a da par- 
çaria, mas ainda mais generalizada a do mundcariato, 
tradicional na índia. 

Todas estas formas de exploração indirecta cons¬ 
tam geralmente de escrito, mais ou menos formal, por- ! 

que na índia quase todas as transacções vão à base | 

do papel e frequentes vezes não é bastante, como podem i 

atestá-lo os tribunais. 

Sendo assim, lógico era pôr a Fazenda no conhe- ; 

cimento de todas essas relações jurídicas, através das 
quais se efectiva o rendimento da propriedade rústica, ! 

como semelhantemente já se fizera para a propriedade 
urbana. 

A isso visou o art. 99.° do Decreto n.° 36020, de 
7 de Dezembro de 1946, determinando: «O disposto : 

no art. 5.° do Decreto n.° 30117, com a redacção dada 
pelo art. 8.° do Decreto n.° 30619, de 29 de Julho de ! 

1940, é aplicável ao arrendamento dos prédios rústicos 


de ninguém, senão do Rei; todos os outros lavradores e gente 
São rendeiros e por côvados lhe arrendam a terra e as árvores, 
segundo o fruto que dão.» 


e a quaisquer outros actos ou contratos que tenham por 
objecto a exploração dos mesmos prédios, ficando a 
cargo dos proprietários todas as despesas notariais 
e fiscais a que esses actos e contratos dêem origem.» 

O preceito legal mandado aplicar dizia o seguinte: 

Decreto n.° 30619, de 29 de Julho de 1940, art. 8.°: 

«O art. 5,° e seu § único do Decreto n.° 30117, de 
8 de Dezembro de 1939, são substituídos para todos 
os efeitos pelos seguintes: 

Art. 5.°—Nas províncias ultramarinas o contrato 
de arrendamento de prédios urbanos só tem valor 
quando se converta em documento escrito. 

§ l.°—-Quando o contrato de arrendamento total 
ou parcial de cada prédio se celebrar perante notário 
por escritura pública ou instrumento fora da nota, 
o imposto do selo que for devido será pago nos termos 
do regulamento e tabela do mesmo imposto que vigo¬ 
rarem na respectiva província. 

§ 2.°—Nos casos do parágrafo antecedente, os no¬ 
tários enviarão até ao dia 10 de cada mês à reparti¬ 
ção ou delegação de Fazenda da situação dos prédios 
arrendados cópias, em papel comum, dos contratos cele¬ 
brados no mês anterior, para efeito do disposto nos 
arts. 7.° e 8.°» 

Se os transcritos preceitos forem conscientemente 
cumpridos e fiscalizados, resultará daí a base para 
a revisão e actualização dos rendimentos matriciais. 
Contando com isso, ordenou-se à Direcção de Fazenda 
que procedesse à renovação dos actuais livros de matri¬ 
zes, em regra velhos e mal conservados, constituindo 
para esse efeito comissões especiais de funcionários que 
deverão ir pelos concelhos. 
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46. — As referidas disposições, como disse no preâm- j 

bulo do Regulamento da Contribuição Industrial, tam- f 

bém vieram lançar luz sobre algumas formas especiais 
de exploração da propriedade rústica na índia, defi¬ 
nindo o regime jurídico da sua prova e estremando os ! 

campos de duas fundamentais ordens de tributação— 
a predial e a industrial. \ 

Na verdade, o regime de licenciamento estabelecido j 

para certos actos da exploração agrícola, como a lavra f 

de palmeiras e cajuris, parece ter forçado a natureza í 

das coisas, resultando daí o artificioso deslocamento 
para o capítulo das «indústrias em regime tributário ! 

especial», na técnica orçamentária. 

Ora tem-se por sem dúvida que a árvore não pode ! 

produzir desenraizada da terra que a alimenta. Por¬ 
tanto, qualquer forma de exploração daquela é um acto j 

de fruição do prédio rústico, de que ela faz parte inte¬ 
grante. E, se o proprietário trespassa a outrem a prá¬ 
tica desse acto, faz assim um contrato de arrendamento, j 

quer em face do Código Civil (arte. 1595.° e seguintes), 
quer do próprio regulamento do ábcári, aprovado pelo , 

Diploma Legislativo n.° 551, de 1 de Abril de 1932, que 
no seu art. 12.° como tal o designa. 

Bem se compreende, pois, que as múltiplas e pecu¬ 
liares formas, quase sempre indirectas, de exploração 
da propriedade rústica na índia devam constar por [ 

escrito, como veio determinar o art. 99.° do Decreto | 

n.° 36 020, de 7 de Dezembro de 1946, e não parece que j 

esta exigência seja mais onerosa ou formal do que 
o antigo regime da licença. E nem sequer pode apo- 
dar-se de excepcional, porque em verdade o que é excep- j 

cional é o regime, a que aquela exigência se ajusta, 
da exploração da terra na índia, pelo menos à luz dos , 

conceitos do direito civil geral. 
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Tornava-se necessário especialmente definir se a 
lavra de palmeiras à sura, de cajuris e outras formas 
de exploração de certas árvores existentes em prédios 
rústicos eram ou não actos industriais e se deveriam 
ou não ser incluídos no regime de licença. O Regula¬ 
mento da Contribuição Industrial resolveu o problema 
negativamente, dispondo, no seu art. 43.°: «A lavra ou 
exploração de palmeiras, cajuris ou quaisquer outras 
árvores faz parte integrante da exploração dos prédios 
onde as mesmas árvores existem e fica portanto abran¬ 
gida pelo disposto no art. 99.° do Decreto n.° 36 020, 
de 7 de Dezembro de 1946. O rendimento dessa lavra 
ou exploração acrescerá ao rendimento colectável do 
prédio em que tem origem e ficará sujeito a contri¬ 
buição predial como os restantes rendimentos do mesmo 
prédio.» 

E o art. 44.° acrescentou: «Em consequência do 
artigo anterior e seu parágrafo e com base nos con¬ 
tratos celebrados nos termos do art. 99.° do citado 
Decreto n.° 36 020, as repartições de Fazenda inscreve¬ 
rão na matriz predial os diversos rendimentos de cada 
prédio e a respectiva soma, sobre que deve incidir 
a contribuição predial.» 

Deste modo, todos os rendimentos colectáveis da 
propriedade rústica deverão vir à matriz pelo seu valor 
constantemente actualizado, assegurando-se simultânea¬ 
mente a renovação dos meios de lançamento do imposto 
e a justiça deste, sem alteração da taxa. 

E no preâmbulo da Portaria n,° 4425 podia escre- 
ver-se: «Concretizadas estas noções fundamentais, o pro¬ 
blema do ábcári perde a sua tradicional importância 
e torna-se possível relegá-lo ao regime comum de qual¬ 
quer outra actividade humana, com notável ganho para 
a posição moral do Estada.» 
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47, — Por ábcári designa-se o mister ou tráfico de 
destilar e vender bebidas espirituosas, di-lo Ismael Gra¬ 
das 0) e repete-o o relatório do director de Fazenda 
que acompanhou o orçamento de 1943. 

Veja-se também o Regulamento aprovado peio Di¬ 
ploma Legislativo n.° 551, de 1 de Abril de 1932. 

Constituíam rendimentos do ábcári as seguintes re¬ 
ceitas orçamentais: 

á) Imposto de licença para lavra: 

— de palmeiras à sura em Goa; 

— de palmeiras e cajuris em Damão e Diu; 

b) Imposto de montagem de alambiques; 

c) Renda das taxas de destilação do espírito de caju 
e cana-doce; 

d) Renda das taxas de licença para a venda: 

— de espíritos nativos nas tabernas ; 

— de vinhos e espíritos de origem não in¬ 
diana; 

e) Renda das taxas de destilação do espírito da 
flor de maurá, jagra e tâmara e arrematação 
de tabernas em Damão e Diu, para a venda de 
espíritos nativos; 

f) Multas por transgressão dos respectivos regula¬ 
mentos. 


(i) O Imposto e o Regime Tributário da índia Portuguesa, 
pág. 95. 


Se a esta longa enumeração se acrescentar que 
o regime do ábcári importava a existência de destila- 
tórias oficiais, a fiscalização delas pela polícia e a inter¬ 
venção da mesma polícia também na marcação das pal¬ 
meiras licenciadas, bem como a arrematação pública 
do exclusivo duma parte destes rendimentos, mediante 
espectaculosos anúncios e formais contratos insertos 
no Boletim Oficial, compreender-se-á que era excessiva 
e condenável a intervenção do Estado na exploração 
do vício humano do alcoolismo. 

A Fazenda tinha de defender os rendimentos desta 
origem, como fez nos relatórios doa orçamentos para 
1944 e 1945, porque quase igualavam, no seu conjunto, 
a cobrança de todos os impostos directos e sem eles 
desequilibrar-se-ia o orçamento. 

No relatório do orçamento para 1943 lê-se que 
o imposto do ábcári, antes do Tratado luso-britânico 
de 1878, não excedia o rendimento de 69 908 rupias, 
mas durante a vigência do Tratado e no quinquénio 
de 1885 a 1889 o seu rendimento subiu para 635 559 
rupias, aumento que derivou da imposição do art. 13.“ 
do mesmo Tratado, que forçou o Governo a adoptar 
taxas de lavra por árvore e de destilação iguais às 
dos distritos britânicos vizinhos. 

Denunciado o Tratado Luso-Britânico em 15 de Ja¬ 
neiro de 1892 e recuperada a liberdade de tributação, 
o regime do ábcári foi completamente remodelado pelo 
Decreto de 6 de Maio de 1892. Com a publicação deste 
decreto esperava-se uma receita ilíquida de 783201 
rupias, que, deduzindo a despesa de fiscalização, orçada 
em 62 928 rupias, dava um rendimento líquido de 
720 273 rupias. 

No triénio de 1943-45 a cobrança média das recei¬ 
tas desta origem ultrapassou um pouco 900 mil ru- 
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pias. E, em atenção ao seu volume, os relatórios da 
Fazenda davam-lhe um excessivo desenvolvimento, como 
se observa nos que precedem os orçamentos de 1944 
e 1945. No primeiro destes mostra-se que as tabernas 
licenciadas eram em número de 1434, com tendência 
para aumento, visto que no orçamento de 1946 se 
atingiu a previsão de 130 000 rupias de receita a cobrar 
de taxas de licenças. 

Para prestígio do Estado era forçoso tomar posi¬ 
ção diferente perante tal problema, limpando o seu 
orçamento desta mancha, com que especulavam os 
adversários da Administração Portuguesa. Aproveita¬ 
vam para isso o confronto com a política' de restrição 
das bebidas alcoólicas que o novo Governo da vizinha 
índia estava procurando executar. Também era nosso 
dever moral e de boa vizinhança corresponder ao apelo 
de cooperação que nos foi dirigido pelo Governo de 
Bombaim convidando o Governo-Geral da índia Por¬ 
tuguesa para se fazer representar numa conferência 
a realizar naquela cidade para o estudo de medidas 
restritivas, como comuniquei oportunamente ao Minis¬ 
tério. 

A este apelo pude eu responder que o Governo da 
índia Portuguesa já anteriormente se vinha ocupando 
do assunto, como mostrava a disposição do art. 35.° 
do Decreto n.° 35231, de 8 de Dezembro de 1845, em 
que era ordenada a substituição do regime do abcári. 

O Regulamento da Contribuição Industrial deu cum¬ 
primento a este propósito e secundou aquela política, 
não por medidas proibitivas, que em tantas partes se 
têm demonstrado ineficazes, mas desoficializando e afas¬ 
tando do Estado tudo quanto respeita ao abcári, rele¬ 
gado «ao regime comum de qualquer outra actividade 
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humana», e sobrecarregando esta actividade com uma 
forte taxação. 

A isso visaram os arts. 43.° a 47.° do citado Regu¬ 
lamento, os primeiros evitando que a lavra das pal¬ 
meiras s.e desnature do seu originário carácter de explo¬ 
ração agrícola e só abrindo uma excepção temporária 
relativamente aos cajuris, enquanto não for actuali- 
zado o seu rendimento colectável, mais difícil de conhe¬ 
cer; o último, proibindo a construção, instalação ou 
funcionamento de quaisquer novas destilatórias ou alam¬ 
biques nos distritos de Damão e Diu. 

Em fecho disto, o art. 49.° do mesmo Regulamento 
revogou a legislação anterior sobre o regime do abcári, 
designadamente o Diploma Legislativo n.° 551, de 1 de 
Abril de 1932, do qual apenas continuaram transito¬ 
riamente em vigor as normas de repressão ou fiscali¬ 
zação contidas nos artigos que aquele aponta. 

No preâmbulo da Portaria n.° 4425, que promul¬ 
gou o citado Regulamento, pôde escrever-se: «O Go- 
verno-Geral cumpre assim a missão que lhe foi defi¬ 
nida na base 3. a do já citado Decreto n.° 35 231. Deve¬ 
rão fazer o resto as entidades públicas ou particulares, 
responsáveis pela educação do povo e pela morigera- 
ção dos hábitos viciosos que entre ele porventura 
houver.» 

48.-—Exceptuando os direitos aduaneiros, a que 
adiante farei referência, não julgo necessário agora 
ocupar-me das outras fontes de rendimento público, 
manejadas pela Direcção de Fazenda, que continuam 
a regular-se pela legislação anterior. Apenas se con¬ 
firmou e tomou definitivo o aumento de 50 por cento 
em certas taxas do imposto do selo, pelo art. 98.° do 
Decreto n.° 36 020, de 7 de Dezembro de 1946, e se 
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introduziram outras pequenas alterações no mesmo 
imposto pelo Decreto n.° 35757, de 22 de Julho de 
1946. 

A necessidade, que há anos se vem apontando, de 
aumentar as taxas da sisa e, principalmente, as do 
imposto sobre as sucessões e doações ficará suprida 
pela actualização dos valores da propriedade perante 
o fisco, consequente do exacto manifesto dos seus ren¬ 
dimentos na matriz. Deste facto resultará, sem afron¬ 
tar o contribuinte com o agravamento de taxas, o au¬ 
mento paralelo de todas as receitas públicas, directa 
ou indirectamente ligadas ao valor da propriedade rús¬ 
tica e urbana, achado através da matriz predial. 

Foi todo um plano de reconstituição financeira do 
Estado que se deixou erguido e em via de execução. 

Ingrata tarefa, como disse em relatório do 12 de 
Março do ano corrente, que só a isenção posta ao ser¬ 
viço do dever de governar seria capaz de animar a cum¬ 
prir, trazendo à índia, com cerca de 20 anos de atraso, 
a lição de Salazar! 


i) Serviços Aduaneiros 

49.-0 art. 7.° do Decreto n.° 35230, de 8 de 
Dezembro de 1945, manteve os serviços aduaneiros do 
Estado da índia dirigidos por uma Repartição Central, 
como vinha estabelecido anteriormente no Estatuto 
Orgânico das Alfândegas Ultramarinas, de 15 de Ja¬ 
neiro de 1941, pelo qual continuam aqueles serviços 
a reger-se. 

Reorganizados por diploma tão completo e tão re¬ 
cente, nenhuma alteração, que devesse ser da minha 
iniciativa, me pareceu necessário introduzir, quer nos 
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quadros, quer nas normas de funcionamento destes 
serviços. 

Limitei-me por isso a pugnar, junto do Ministério, 
pelo provimento dos cargos directivos: primeiro, o de 
director da Alfândega de Mormugão, a mais importante 
estância aduaneira do Estado da índia, o qual encon¬ 
trei vago e só momentâneamente esteve sendo ocupado 
por funcionários da categoria; depois, o próprio lugar 
de chefe dos serviços, que vagou em fins de 1946 e só 
por interinidade esteve sendo exercido até à minha 
saída, aliás competentemente. Mais de uma vez frisei 
a importância deste ramo de Administração, por onde 
se cobra a maior receita do Estado. 

Também me ocupei de dar aos serviços aduaneiros 
as instalações faltantes e de melhorar as que tem. 

A tabela de despesa extraordinária do orçamento 
para 1947 (Cap. 12.°, art. 365.°, n.° 6) dotou com 
75 000 rupias a primeira fase da construção de «novas 
instalações no recinto da Alfândega de Goa». 

Tinha-se em vista que o actual cais do Mandoví, 
a mais concorrida porta de entrada de Goa, fosse 
transformada numa estação fluvial moderna e decente, 
para acostagem dos barcos das carreiras de Bombaim 
e outros portos, que ali trazem e retomam vários milha¬ 
res de passageiros durante o ano. Não só ao turismo, 
mas em especial ao emigrante que volta ao lar, queria 
oferecer-se ali um ambiente acolhedor, que o livrasse 
da chuva e do sol ou do aperto e promiscuidade a que 
hoje está sujeito. 

Também se projectava, e nesse sentido dei despa¬ 
cho inicial, a transferência da sede dos Serviços Adua¬ 
neiros e da Alfândega de Pangim para as actuais ins¬ 
talações da Direcção das Obras Públicas, onde teriam 
maior espaço do que actualmente têm, maior capacidade 
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de armazenagem, que já hoje anda por prédios arren¬ 
dados, e uma pequena ponte para facilitar a descarga 
das embarcações que fazem o transbordo de Mormugão 
para o Mandovi. As actuais instalações da Direcção 
das Obras Públicas, transformadas em sede da Alfân¬ 
dega, com algum ar monumental que lhe deve ser dado, 
ficariam sendo o fecho da avenida marginal, denomi¬ 
nada de D. João de Castro, num plano de embeleza¬ 
mento que comportaria, tarde ou cedo, a remoção do 
casario que actualmente a peja. 

Ainda a citada tabela de despesa extraordinária 
para 1947 inscreveu a verba de 10000 rupias para a 
«construção de postos fiscais na fronteira» (Cap. 12.°, 
art 365.“, n.° 8). 

Para justificar a necessidade dos novos postos fis¬ 
cais reproduzirei o que escrevi no ofício que acompa¬ 
nhou para o Ministério as bases orçamentais de 1947: 
«Basta referir, a título exemplificativo, o seguinte por¬ 
menor: na fronteira dos Gathes, por onde entra o cami¬ 
nho de ferro, a nossa alfândega funciona na estação 
de Colém. Todavia, antes desta e em território portu¬ 
guês, há três apeadeiros — Caranzol, Dud Sagor e So- 
naulim—, completamente desprovidos de fiscalização 
aduaneira. Nestas circunstâncias, só não faz contra¬ 
bando quem não quiser dar-se ao incómodo de descer 
nesses apeadeiros. Quando isto sucede na principal en¬ 
trada da fronteira, o que será nas outras?» 

Não posso indicar de memória quantos postos esta¬ 
vam incluídos no plano de aplicação da verba orça¬ 
mentada. Sei, porém, que, segundo a minha recomen¬ 
dação, o primeiro a construir-se deveria ser o de Caran¬ 
zol, para ligar ao qual também foi mandado estudar 
o projecto duma estrada, passando por Dud-Sagor, con¬ 
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forme despacho que dei à Direcção das Obras Publi¬ 
cas, em 31 de Dezembro de 1946. 

50.—À data da minha chegada a Goa, a Reparti¬ 
ção Central dos Serviços Aduaneiros estava sobrecarre¬ 
gada de incumbências, como principal executora do 
papel de intervencionista que o Governo-Geral assumiu 
em relação ao comércio deste Estado. 

Invocando-se o cumprimento do Decreto n.° 31895, 
de 26 de Fevereiro de 1942, cuja execução fora dele¬ 
gada no Chefe dos Serviços Aduaneiros pela Portaria 
n.° 3717, de 8 de Outubro do mesmo ano, expedira-se 
um verdadeiro código de instruções e ordens que sujei¬ 
tava à mais completa e formalista intervenção do Estado 
quase toda a vida comercial da província. Nem tudo era 
exclusiva criação da autoridade portuguesa, pois mui¬ 
tas das formalidades foram estabelecidas para corres¬ 
ponder a exigências da organização extraordinària- 
mente intervencionista da vizinha índia, a que o comér¬ 
cio de Goa está enfeudado. 

Pela sua complexidade e falta de elementos de infor¬ 
mação, não me é possível descrever aqui tal sistema, 
que foi causa de muitas críticas e objecções e não pou¬ 
cas responsabilidades morais acarretou desnecessária- 
mente para o Estado, pelo atraso ou perda de quotas 
de mercadorias e por outros motivos. 

Lembro-me de que a cópia duma dessas instruções, 
regulando a importação de tecidos, foi enviada ao Minis¬ 
tério com o ofício em que formulei a proposta de cria¬ 
ção da Junta das Importações e Exportações da índia, 
que veio a efectivar-se pelo Decreto n.° 35849, de 6 de 
Setembro de 1946. 

Era meu intento confiar a esta Junta e, por seu 
intermédio, ao próprio comércio nela representado a 
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execução das formalidades a que ainda estivesse sujeito 
o comércio externo, fazendo-a actuar, como organismo 
de coordenação económica, consoante as directrizes su¬ 
periormente traçadas para a economia geral. Assim, 
o art. 2.° do citado decreto tomou-a executora das 
medidas intervencionistas e de emergência promulga¬ 
das por motivo de guerra e cuja necessidade ainda 
subsistisse. 

Entretanto, sem esperar pela instalação da Junta 
e acompanhando a lenta mas progressiva normalização 
da vida mundial, eu fui aliviando a carga intervencio¬ 
nista dos Serviços Aduaneiros e de outras autoridades, 
que trazia arredio vário comércio, passante ao largo 
com receio das dependências de autorização, tabela¬ 
mento e demais formalismos. E, assim, o comércio ani¬ 
mou-se e passou a chegar mais farinha, mais trigo e 
outros géneros de primeira necessidade. A própria 
Metrópole em certa altura o notou, quanto ao comér¬ 
cio de tecidos, perguntando-me, creio que pela Agência- 
-Geral do Ultramar, se convinha promover a concessão 
de mais facilidades a esse comércio. 

Em compensação, os Serviços Aduaneiros foram 
chamados a executar missões mais próprias dos seus 
fins. Além da preparação de diplomas regulamentares 
do seu Estatuto Orgânico e da emissão de novos mode¬ 
los para o expediente alfandegário, ordenou-se a orga¬ 
nização, nos termos dos arts. 253.° e seguintes do 
Decreto n.° 33531, de 21 de Fevereiro de 1944, que 
aprovou o Contencioso Aduaneiro, do processo fiscal 
administrativo para liquidação das mercadorias dos 
barcos afundados no porto de Mormugão, que havia 
anos ali jaziam a deteriorar-se e a pejar os armazéns 
do porto. 
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Esta liquidação produziu mais de um milhão de 
i rupias, para ter o destino legal. 

j 51. —Sob o ponto de vista aduaneiro, o Estado da 

índia oferece perspectivas favoráveis para o desenvolvi¬ 
mento do comércio externo, porquanto são geralmente 
baixas as taxas dos seus direitos, quer de importação, 
quer de exportação. O sistema bastante esquemático 
j das pautas de Goa foi estabelecido em 1924, em face 

da situação económica resultante da outra guerra. O de 
Damão e Diu roça pelo meio século de antiguidade. 

Em Goa, salvo um ou outro direito específico, a taxa 
mais geral da importação regula por 20 por cento. Em 
j Damão e Diu a mesma taxa é de 6 por cento, sendo 

Nagar-Aveli território franco. 

Todavia, para lá das nossas fronteiras, na índia 
vizinha, vigoram taxas aduaneiras muito mais eleva¬ 
das. Aos 6 e 20 por cento das pautas portuguesas cor¬ 
respondem ali direitos de 30, de 60 por cento e mais 
ainda. Juntou-se a este relatório um volume de mapas 
( comprovativos dos dois sistemas de pautas —o indo- 

-português e o indo-britânico — que demonstram as 
í afirmações acima feitas, e poderão servir de elemento 

de estudo para a resolução do problema no Ministério. 

Como é sabido, pelo art. 171.° da Carta Orgânica 
1 as alterações dos direitos aduaneiros são da competên¬ 

cia do Ministro do Ultramar, devendo ser da sua ini¬ 
ciativa ou da dos governadores das províncias, Eu não 
tomei iniciativa alguma a este respeito, porque sabia 
1 estar a proceder-se, pelo organismo competente, à revi- 

J são geral do sistema pautai. Consta isso do relatório 

do Decreto-Lei n.° 31104, de 15 de Janeiro de 1941. 

} Este problema é de magna importância para a índia. 

Do ponto de vista financeiro, basta notar que, como 


m 





consta do mapa n.° 1, que acompanha o relatório do 
mesmo decreto-lei, mais de 40 por cento das suas recei¬ 
tas orçamentais provêm das alfândegas. j 

Do ponto de vista económico, ao resolver-se o 
problema pautai não deverá esquecer-se a magnífica 
posição dos nossos três distritos, especialmente os de 
Goa e Diu, oferecendo boas possibilidades de transfor- 
mar-se em ricos entrepostos comerciais, não só duma 
larga zona dos territórios do interior da Península ; 

Indostânica, mas também dos países costeiros do Golfo I 

Pérsico, ávidos de produtos da índia e com os quais 
se mantém desde longa data, pelo menos desde os 
tempos do nosso dimínio em Mascate e Ormuz, inter¬ 
câmbio que julgo proveitoso e bem susceptível de mul¬ 
tiplicar-se, desde que se encaminhe no sentido mais 
conveniente. I 

É claro que tudo isto exige diligências, acordos 
e outras medidas, porque, enfim, como diz a sabedoria , 

das nações, não se pescam trutas com bragas enxutas,.. 

I 

Guarda Fiscal \ 

f 

52. —O Estatuto Orgânico das Alfândegas, de 15 : 

de Janeiro de 1941, no seu art. 244.°, incumbiu a fis- j 

calização aduaneira à Guarda Fiscal e, no art. 248.°, dis- ■ ! 

pôs que o comando da Guarda Fiscal ficaria adstrito 
à Repartição Central dos Serviços Aduaneiros e que j 

o respectivo comandante dependeria imediatamente do 
chefe da Repartição, em tudo quanto diga respeito ao I 

serviço aduaneiro e fiscal, e do Quartel General em 
tudo quanto se refira à administração e disciplina do 
pessoal. 

m í 


A corporação da Guarda Fiscal é constituída pelo 
respectivo comando e pelos oficiais e praças que façam 
parte do seu efectivo, diz o art. 245.° do mesmo diploma. 

Na índia, porém, havia um Corpo Civil de Fiscali¬ 
zação Aduaneira, composto de 249 guardas, conforme 
o quadro orçamental, mas não tinha comando nem 
oficiais. 

O Decreto n.° 35580, de 4 de Abril de 1946, veio 
remediar esta situação determinando: 

«Artigo 11.° —O actual corpo civil de fiscalização 
aduaneira passa a designar-se Guarda Fiscal e conti¬ 
nuará sob a dependência da Repartição Central dos 
Serviços Aduaneiros em tudo quanto diga respeito ao 
serviço aduaneiro e fiscal. 

§ l.°—A Guarda Fiscal será comandada por um 
oficial do Exército, de patente não superior a capitão, 
coadjuvado por um oficial subalterno, ambos nomeados 
pelo Ministério do Ultramar, em comissão civil e amo¬ 
vível e com os mesmos vencimentos dos oficiais da sua 
patente em serviço nas unidades militares na índia. 

§ 2.°—Além dos dois oficiais referidos no § ante¬ 
rior, o quadro da Guarda Fiscal compreenderá as cate¬ 
gorias de chefes, cabos e guardas de 1/ e 2." classe, 
cujo número, vencimentos e atribuições serão fixados 
em regulamento pelo governador-geral, dentro do to¬ 
tal das verbas orçamentadas para o actual corpo civil 
de fiscalização aduaneira. 

§ 4.° — Junto de cada circunscrição aduaneira e da 
delegação aduaneira de Colém haverá uma secção da 
Guarda Fiscal, sob o comando de um chefe, exceptuando 
a secção de Mormugão, que será comandada pelo ofi¬ 
cial subalterno de que trata o § l.°» 

19S 
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0 Governo-Geral deu execução a esta providência 
por meio da Portaria n.° 4330, de 26 de Dezembro de 
1946, em cujo art, l.° determinou: 

«Além dos cargos de comandante da Guarda Fiscal 
(oficial do Exército de patente não superior a capi¬ 
tão) e do comandante da secção de Mormugão (oficial 
subalterno), criados pelo § l.° do art. 11.° do Decreto 
n. ú 35580, de 4 de Abril de 1946, o quadro da Guarda 
Fiscal terá a composição seguinte: 4 chefes, 12 cabos, 
36 guardas de l. a classe e 180 guardas de 2." classe. 

E foi este quadro dotado, no orçamento para 1947, 
com melhores vencimentos, à base do mínimo fixado 
pelo n.° 6.° da Portaria n.° 11561, de 8 de Novembro de 
1946, incluindo-se também uma verba nova para o seu 
fardamento. 

j) Fomento 

53. — O Decreto n.° 35 230, de 8 de Dezembro de 
1945, determinou, no seu art. 5.°, que os serviços 
agrícolas, florestais e pecuários estariam a cargo de 
uma repartição técnica denominada «Repartição de 
Fomento». 

Esta substituiu a anteriormente designada «Repar¬ 
tição Técnica dos Serviços de Agricultura e Coloniza¬ 
ção», designação que pareceu imprópria num Estado 
onde se não quer que haja colonos e onde afinal ninguém 
coloniza, 

Mas não se tratava apenas duma questão de nome, 
embora este às vezes baste para constituir o símbolo 
de um programa, 

O mesmo art. 5.°, além de constituir, com os serviços 
agrícolas, florestais e pecuários, a Repartição de 
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Fomento, incumbiu-a também, relativamente às explora- 
j ções agrícolas das comunidades, da intervenção ou assis¬ 

tência que a lei determinar. 

Era, portanto, na realidade, um programa de fomento 
que se tinha em vista, que exigia uma Repartição com 
nova directriz e nova dinâmica. 

Infelizmente, o aperto da situação financeira nunca 
deixou e continuou a não permitir que esta Repartição, 
apesar de ser técnica, tivesse mais do que um técnico 
de cada especialidade. O seu quadro superior é consti¬ 
tuído apenas por 1 chefe dos serviços (engenheiro 
j agrónomo), 1 subchefe (engenheiro silvicultor) e 1 

médico veterinário. 

j Para baixo ficam, além do pessoal de secretaria, 

sòmente 1 agricultor ou regente agrícola e o pessoal 
contratado das circunscrições agrícolas, de que trata¬ 
rei adiante. 

I Apesar das instâncias feitas, desde antes do meu 

[ embarque, como no Ministério é sabido, porque disso 

há documentos, não consegui ter esta Repartição pro- 
j vida e em pleno funcionamento. 

Poucos meses ou talvez semanas antes da mirhn 
chegada a Goa tinham sido suspensos disciplinarmente 
os engenheiros agrónomo e silvicultor, respectivamente 
| chefe e subchefe dos serviços. E o cargo de médico 

| veterinário encontrava-se vago pela aposentação de 

quem o exercia. A Repartição estava, pois, acéfala. 

Corria uma sindicância aos serviços, proposta pelo 
encarregado do Governo que me antecedeu e autorizada 
I por despacho ministerial, que incumbiu dela o juiz de 

direito de Salsete. Logo que cheguei disse ao sindi¬ 
cante ser necessário acelerar o processo, frisando-lhe 
f que ao interesse da disciplina e ao prestígio da Admi¬ 

nistração mais convém castigar exemplarmente alguns 






dos maiores culpados do que deixar diluir as responsa¬ 
bilidades por muitos, através de monumentais proces¬ 
sos, difíceis de aprontar e de julgar, como é costume 
na índia. 

A sindicância continuou, até que o termo do prazo 
legal a fez parar. Quando, poucas semanas antes da 
minha partida, me foi apresentado um relatório dela, 
já tinha cento e tantos volumes e ainda não estava 
completa! 

Durante o período do meu Governo, quase todo 
o expediente que subiu até mim da Repartição do 
Fomento foi de natureza disciplinar, envolvendo desde 
o simples guarda florestal aos mais altos funcionários 
e desde as leves às mais graves acusações. Fomentou- 
-se muito no papel, selado e não selado, em larga semen¬ 
teira de ódios e recriminações. Na terra, porém, con¬ 
tinuou a rotina de sempre: nem mais uma pitada de 
adubo, nem mais um bago de arroz. 

Para obviar a esta inconvenientíssima situação pro¬ 
moveu-se a transferência dos funcionários suspensos, 
a fim de abrir vaga nos seus lugares, e insistiu-se junto 
do Ministério pelo provimento do quadro superior dos 
Serviços de Fomento. 

54. — O primeiro funcionário a aparecer foi o vete¬ 
rinário, a quem confiei a chefia interina da Repar¬ 
tição. 

A acção deste funcionário, apesar da sua energia 
e brio profissional, pouco pôde fazer-se sentir, em tão 
curto prazo, por vários motivos, que não só o de ter 
acumulado as funções da chefia, tão carregada de expe¬ 
diente. Ê o seu um dos mais complicados ramos da 
Administração, porque vai esbarrar com hábitos muito 
inveterados e com preconceitos de carácter religioso 


que prevalecem sobre todas as razões da higiene e do 
fomento pecuário. 

Tanto no distrito de Goa como no de Damão há 
muito gado, para assistir ao qual um só veterinário 
não chega, demais desajudado de qualquer outro pessoal 
ou meios materiais. E essa assistência é muito necessá¬ 
ria para combater o estado geral de miséria orgânica 
em que se deixa decair o gado durante a época seca, 
devido à imprevidência de não guardar para ele o que 
sobeja da época farta, para contrariar certas práticas, 
umas anti-higiénicas outras cruéis, e até para provi¬ 
denciar sobre o abastecimento público de carnes, visto 
que, apesar das existências de gado, importa-se todo 
ou quase todo o necessário para consumo. 

A religião não consente ao Hindu vender o seu 
gado vacum para o talho, negócio só próprio do Mao¬ 
metano. Porém, tratando-se de porco, creio que os pa¬ 
péis se invertem, se não estou em erro. No meio de 
tudo isto, só veterinários europeus podem operar a 
direito, e assim era meu intento confiar-lhes logo que 
fosse possível, a gerência e exploração de postos zoo¬ 
técnicos, que o Diploma Legislativo n.° 66, de 1924, e os 
orçamentos de então para cá prevêem, mas que só exis¬ 
tem no papel. Com este objectivo se chegou a pedir ao 
Governo da vizinha índia autorização para adquirir 
nas suas estações zootécnicas reprodutores e certa quan¬ 
tidade de animais escolhidos e adaptados ao clima. 

Também por despacho de 8 de Novembro de 1946 
ordenei à Direcção das Obras Públicas que estudasse 
a construção de pequenos silos para demonstração nas 
zonas pecuárias indicadas pelo veterinário. 

Um projecto de regulamento dos serviços e da sani¬ 
dade pecuária estava redigido, a que já não me foi pos¬ 
sível dar andamento. 






55.~ Os serviços florestais deviam ter no Estado 
da Mia muito maior desenvolvimento e importância 
e poderiam figurar entre os mais importantes do ultra¬ 
mar português. Isto não só para dar assistência técnica 
aos particulares na exploração e fomento dos seus pal¬ 
mares, cajuais e outras plantações, mas também para 
administrar.e explorar, sob regular ordenamento, as 
matas do Estado, desenvolvendo-as e valorizando-as com 
as mais ricas essências da Mia, especialmente a teca. 

Acerca deste importante valor do património público, 
lê-se no relatório do director de Fazenda que precede 
o orçamento de 1945 o seguinte: 

«A importância das matas existentes no território 
do Estado da Mia, sobretudo dos viridentes maciços 
florestais de Nagar-Aveli, pode calcular-se pelos dados 
que nos forneceram as respectivas comissões de demar¬ 
cação das matas de 1863 e 1871. Assim, a cifra global 
das árvores existentes em Goa é representada por cerca 
de 10 milhões, havendo em Nagar-Aveü para além de 
4 milhões de árvores, de várias essências florestais. 
Todas essas matas, não obstante as providências e rei¬ 
terados esforços do Governo para as valorizar e aper¬ 
feiçoar, têm dado resultados pouco satisfatórios, de¬ 
vendo-se acentuar também que elas não estão ainda 
totalmente definidas e demarcadas.» 

Não é bem assim. A área das matas do Estado 
é conhecida por levantamentos, incluídos no cadastro 
de alguns concelhos ou feitos em separado, que têm 
vindo a realizar-se em diversas épocas, segundo dados 
da Secção de Agrimensura, constantes dos mapas que 
seguem: 
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DIRECÇÃO DAS OBRAS PÚBLICAS 
Secção de Agrimensura 

Relação das «MATAS NACIONAIS» cujas áreas foram demarcadas 
e levantadas pela Agrimensura em separado 


DISTRITO DE GOA 


N.° de 
ordem 

Denominação das matas 

Situação 

(Aldeias) 

Ano do 
levantamento 

Area 

ha 


Concelho de Pernèm 




1 

Mata Chandel . 

Chandel 

1898 

197,9063 

2 

Mata Ibrampur . 

Ibrampur 

1898 

133,0172 

3 

Mata Mopa. 

Mopa 

1899 

187,4095 

4 

Mata Tamboxem .... 

Tamboxem 

1899 

36,9284 

5 

Suriachó — Dongor 

Torxem 

1899 

21,0205 




Total ... 

576,3419 


Concelho de San- 





guém 




1 

Mata (2 tratos). 

Calem 

1925 

563,4989 

2 

Dessainim Dongor... 

Colem 

1900 

7,4370 

3 

Soliechó Godd. 

» 

1900 

12,7501 

4 

Cupaboroda . 

Molem 

1899 

123,8410 

5 

Boronem . 

» 

1899 

12,1709 

6 

Bondumolló ,. 

> 

1899 

20,2434 

7 

Niurem . 

» 

1900 

315,8512 

8 

Arari Tembo. 

Sancordem 

1900 

48,6415 

9 

Quereanasneanporou 





Santoneachem-upor 

Sigão 

1900 

7,8614 

10 

Mata Sidha em 15 





lotes . 

Bati 

1923 

2474,3002 




Tofal ... 

3586,5962 
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N.o de 
ordem 

Denominagâo das matas 

Situação 

(Aldeias) 

Ano do 
levantamento 

Area 

ha 

1 

Concelho de Canâco- 

m 

Ansall .. 

Canácona 

. 

1942 

169,7658 

2 

Oizanvadó . 

» 

1942 


3 

Nuem . 

» 

1942 


4 

Comolganta . 

» 

1942 

R j!f§ 

5 

Gullem . 

» 

1942 

168,2724 

6 

Chanfoli. 

» 

1942 

267,7420 

7 

Coropa . 

» 

1944 

275,7584 

8 

Visatembo . 

» 

1944 

43,5499 

9 

Corvem .. 

Gãodongrem 

1923 

381,8573 

10 

Corpadandó . 

» 

1923 

113,4381 

11 

Nomxldandó . 

s> 

1924 

49,9382 

12 

Durgadandó. 

» 

1924 

154,0808 

13 

Coropo—Tipo C .... 

Nagorcem 

1943 

271,8397 



' • 

Total ... 

2417,0258 


DISTRITO DE DAMÃO 
Concelho de Nagar-Aveli 


N.° de 
ordem 

Aldeias 

Area da 
mata 
lia 

N,° de 
ordem 

Aldeias 

Area da 
mata 
ha 

1 

Ambabari 

126,27 

32 

Gorbari 

260,78 

2 

Amboli 

450,28 

33 

Gunsá 

33,98 

3 

Ameli 

59,42 

34 

Jamalpará 

126,89 

4 

Apti 


m 

Luari 

609,86 

5 

Atai 

318,75 

36 

Mandoni 

349,28 

6 

Atolá 

97,34 

37 

Massate 

26,71 

7 

Bensdum 

489,52 

38 

Meruui 

92,40 

8 

Berpum 

615,20 

39 

Morcol 

477,57 

9 

Bildari 

457,93 

40 

Parzai 

127,74 

10 

Bindrabin 

194,48 

41 

patti 

293,66 

11 

Bontá 

1127,18 

42 

Querarbari 

200,69 

12 

Cadoli 

291,00 

43 

Querdi 

63,04 

13 

Caiu 

97,54 

44 

Querpum 

397,63 

14 

Canoel 

413,54 

45 

Quelauniin 

280,51 

15 

Carachigão 

41,22 

46 

Racoli 

24,19 

16 

Carar 

119,86 

47 

Randa Grande 

233,67 

17 

Cararpará 

251,37 

48 

Randa Pequena 

98,49 

18 

Carchonde 

777,22 

49 

Rudanã 

798,86 

19 

Cauchum 

212,60 

50 

Saili 

511,41 

20 

Chaurá 

167,09 

51 

Selti 

583,59 

21 

Chicli 

K 

m 

Sili 

474,14 

22 

Chlnchedá 

lüfil 

53 

Sindonira 

724,00 

23 

Chlnspará 

262,71 

54 

Surangui 

510,72 

24 

Cotar 

i ^23 

El 

Talauli 

113,30 


Cuntli 

236,24 

56 

Tinor 

272,45 

26 

Dapará 

333,29 

57 

Umbarvanim 

123,62 

27 

Dolorá 

318,82 

58 

Umborcui 

1565,05 

28 

Dudonum 

372,88 

59 

Vagchaumm 

120,52 

29 

Flandi 

203,62 

60 

Vansdá 

647,82 

30 

Golondá 

236,32 

61 

Vansonã 

156,58 

31 

Goratpará 

24,64 



266,25 

20193,00 


i 





































direcção das obras públicas 

Secção de Agrimensura 


Relação das «MATAS NACIONAIS» cujas áreas foram levantadas 

pela Agrimensura, nas zonas cadastrais f 

DISTRITO DE GOA } 


N.o de 
ordem 

Denominação das matas 

Situação por aldeias 

; 

Area 

ha [ 


Concelho de Sanquelim 


1 

í 

1 

Deguem . 

Cudnem 

37,7750 

2 

Mata Nacional. 

Pale 

430,7013 

3 

Dandó . 

Velguem 

132,0125 [ 

4 

Sem denominação. 

Urgão 

612,3750 



Soma ... 

1213,7638 1 


Concelho de Pondâ 


f 

i 

1 

Mor dongor ou Godó. 

Betorá 

99,0736 I 

2 

Culti dongor . 

Betorá 

45,5712 í 

3 

Chupeandongor. 

Betorá 

43,7108 I 

4 

Tolea dongor. 

Betorá 


5 

Madis tembo ...... 

Betorá 

158,3183 



Soma 

424,0666 | 

i 

i 

6 

BaissocolvorlI Dongor. 

Borim 

29,9027 1 

7 

Ontichó Dongor. 

Borim 

113,3500 ! 

8 

Sem denominação. 

Borim 

0,6393 

9 

Butal . 

Borim 

123,4510 f 



Soma ... 

267,3430 1 

10 

Mata. 

Candeapar 

279,7830 l 

11 

Mata.. 

Candeapar 

69,9260 . 

12 

Mata. 

Candeapar 

128,4479 í 

13 

Mata Nacional. 

Candeapar 

50,6429 



Soma ... 

528,7998 j 


N.» de 
ordem 

Denominação das matos 

Situação por aldeias 

Área 

ha 

14 

Mata ... 

Codar 

54,7364 

15 

Mata .. 

Codar 

16,9800 

16 

Mata .. 

Codar 

14,0924 



Soma ... 

85,8088 

17 

Conxenchó Dongor . 

Conxem 

30,5589 

18 

Conxenchó Dongor. 

Conxem 

69,6987 



Soma ... 

100,2576 

19 

Sem denominação. 

Curtil 

119,1175 

20 

Sem denominação. 

Curtil 

124,7362 



Soma ... 

243,8537 

21 

Chandri e Cudou. 

Nirancal 

134,9956 

22 


Nirancal 

88,3225 

23 

Butblbem — Bocdandandó 




Xempadadongor — Toc- 




leadongor.. 

Nirancal 

338,2075 

24 

Chanfearanantuló dongor 

Nirancal 

58,6064 

25 


Nirancal 

67,2987 

26 

Gadlanvoril . 

Nirancal 

6,5387 

27 

Maínemvolichó dongor ...... 

Nirancal 

211,3875 



Soma ... 

905,3569 

28 

Sem denominação. 

Priol 

113,0157 

29 

God ou Mod dongor. 

Queulá 

84,5505 

30 

Oiteiro de Sidnata. 

Slrodá 

160,7591 



Total ... 

2914,7117 
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ordem 


Denominação cias matas 


Situação por aldeias 






1 

Concelho de Satarí 

Sem denominação.. 

Ambedem 

27,2832 

2 

Mata Nacional. 

Buimpal 

165,0512 

3 

Mata Nacional. 

Cumarconda 

343,9088 

4 

Chencardiachó dongor. 

Cudcem 

31,7880 

5 

Muglachó dongor ou Me- 
leachem ran. 

Compordem 

69,9463 

6 

Ubodandó . 

Davem 

134,5944 

7 

Mata Nacional. 

Dabem 

87,1560 

8 

Mata Nacional. 

Conteli 

30,2868 

9 

Sem denominação e Oudia- 
codló Conó. 

Mauxi 

113,4682 

10 

Mata Nacional.. 

Massordem 

146,2064 

11 

Mata Nacional. 

Morlem 

295,1600 

12 

Mata . 

Nagvem 

329,3421 

13 

Sem denominação. 

Negargão 

39,1488 

14 

Parianchem Ran . 

Satorem 

102,6344 

15 

Sem denominação especial 

Sanvorcem 

37,0024 

16 

Mata Nacional e Gundvel 

Veluz 

131,1626 

17 

Gotinga dongor, etc. 

Ivrem-Curdo 

188,9120 

18 

Gauntona . 

Ivrem-Curdo 

1,7455 

19 

Zambliechem mola e Don¬ 
gor vadó.. 

Ivrem-Curdo 

84,6240 

20 

Pichachó dongor, etc. 

Ivrem Busruc 

381,8244 

21 

Velvatechó denfor, etc. 

Xelopo Bursrug 

104,9469 

22 

Sanvorichó dongor. 

Xelopo Bursrug 

6,3290 

23 

Blransocol, etc. 

Chorondem 

508,8822 

24 

Cariachó Tembo, etc. 

Chorondem 

12,7448 

25 

Mouló Dongor, Raim, etc, 

Golauli 

W 

26 

Cuperi Ran, Bindegale, etc. 

Naneli 

$ 


Denominação das matas 


Situação por aldeias 


Area 

lia 


1 

Concelho de Sanguém 

Aglot . 

Aglot 

* 

2 

Talfona e Bonquichó gol 

Anteriem 


3 

Pimplagale e Vagaconda 

Anteriem 

16,3152 

4 

Mata Nacional. 

Bandoli 


5 

Mata Nacional. 

Boma 


6 

Mata Nacional.. 

Calem 

ExN!| 

7 

Mata Nacional .. 

Calem 


8 

Mata Nacional. 

Calem 

BI 

9 

Mata Nacional. 

Calem 

Calem 

10 

Mata Nacional. 

118,4989 

11 

Mata Nacional. 

Codli 


12 

Colem ... 

Colem 

* 

13 

Odsorvó . 

Coranguinim 


14 

Blndimola ... 

Cormonem 


15 

Doriafol, Cantei, Gantia- 
dandó, Sídha, etc. 

Darbandorá 

1102,7736 

16 

Durgulna, etc. 

Darbandorá 

685,5612 

17 

Volvota, Milidongor, etc. 



18 

Sem denominação. 

Dongurli 

931,2137 

10 

Mata Nacional... 

Pudal 


20 

Cantelatembo, Xedltembo, 
etc. 

Maullnguem 

176,2320 

21 

Molem . 

Molem 

* 

22 

Moissal dongor. 


37,4405 

23 

Sem denominação. 

Oxol 


24 

Cutietembro . 

Patiem 


25 

Mossó Dongor, etc. 

Potrem 

1850,4482 

26 

Iranqui .,,, 

Potrem 


27 

Assanatembo Devaraim, 
etc. 

Filiem 


28 

Mata Nacional. 

Rubrem 

29,5218 

20 

Mata Nacional. 

Rubrem 



Mata Nacional. 

Rubrem 

49,6395 

31 

Mata Sidha (parte). 

Salauli 


32 

Sangod . 

Sangod 

* 


a 






























































N." de . 

ordem D&nominacilo das matas Situação por aldeias Area 

ha 


Caidó, Onti dongor, etc. 

Talfona e Bonquigal . 

Sancordem . 

Orsorvó e Mototembo. 

Mata Nacional . 

Mata Nacional. 

Mata Nacional. 

Tembo, Moransodó, etc. ... 
Cazurgó, etc. (parte da 

mata Sldha) . 

Dandea dongor. 


Sanvordem 

Sanvordem 

Sancordem 

Santona 

Sigão 

Surla 

Surla 

Tudou 


133,3559 

30,0604 

t 

53,8605 

799,3736 

432,6400 

1303,7648 

744,6052 


uem 276,9677 

pem 95,4178 

Total ... 15749,0746 


RECAPITULAÇÃO 


Concelho de Sanquelim . 12137638 

Concelho de Pondâ... 29147117 

Concelho de Satari... 33742114 

Concelho de Sanguém . 15 749,0746 

Concelho de Pemém. 576^3419 

Concelho de Canácona . 24170258 

Concelho de Nagar-Aveli. 20193,0000 


Total .. 46 438,1292 



(*) A área das zonas matosas destas aldeias nâo está cal¬ 
culada. 
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Como alguns destes levantamentos são já bastante 
antigos, é natural que não poucos marcos tenham caído 
e outros estejam por colocar, em áreas matosas ainda 
não delimitadas, como deixa deduzir a nota final dos 
mapas que antecedem. 

Obtida a confirmação deste facto, proferi em 5 de 
Agosto de 1946 o despacho seguinte : 

Govemo-Geral do Estado da índia 
Ã Direcção das Obras Públicas 
(Secção de Agrimensura) 

Despacho de 5/8/1946 

«O art. 10.° do Regulamento das Matas de Goa 
incumbe a demarcação destas aos Serviços de Agri¬ 
mensura, com assistência de um delegado dos Servi¬ 
ços de Agricultura. 

Tomando-se necessário verificar a existência e es¬ 
tado de conservação das demarcações existentes ou 
proceder a essas demarcações onde as não houver ou 
tiverem desaparecido, de modo que todas as matas do 
distrito de Goa estejam claramente limitadas e baliza¬ 
das nos termos do art. 11.° do citado Regulamento, 
determino o seguinte: 

1. ° — Nos concelhos onde já houver cadastro íar- 
-se-á a revisão sumária das demarcações, proceden¬ 
do-se à restauração dos marcos que faltarem. Esta 
despesa correrá por conta da verba do art. 281°, n.° 2 , 
do orçamento. 

2. ° — Nos restantes concelhos far-se-á o reconheci¬ 
mento e demarcação das matas, procedendo-se à colo¬ 
cação dos marcos onde os não houver. Esta despesa 
será paga pela verba do art, 310.°, n.° 3, do orçamento, 
pois visa à exploração e ordenamento das matas. 
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Em ambos os casos começar-se-á pelas matas que 
oferecerem melhores condições de exploração econó¬ 
mica, ou seja as da classe B, seguindo-se as da classe A. 

Designo para tomar parte nestes trabalhos, como 
delegado da Repartição de Fomento, nos termos do 
art. 10.° do Regulamento das Matas, o chefe da 4.» Cir¬ 
cunscrição Agrícola, que tem estado em contacto com 
os serviços florestais em Nagar-Aveli, continuando a re¬ 
ceber os vencimentos do seu lugar enquanto durar esta 
comissão de serviço transitória, 

Transmita-se este despacho à Repartição de Fomento 
para devido cumprimento.» 

Segundo o critério estabelecido, o trabalho da bri¬ 
gada, que em certa altura se desdobrou, deve ter come¬ 
çado pelos maciços florestais de maior valor e mais 
próximo aproveitamento. Não cheguei a conhecer os 
seus resultados para aqui os relatar. 

Só algumas semanas antes da minha partida che¬ 
gou a Goa o engenheiro silvicultor que, na qualidade 
de subchefe, tomou a direcção dos Serviços. Em pouco 
tempo tive ensejo de apreciar as suas boas qualidades, 
pelo que nos foi possível assentar as ideias gerais para 
um plano de trabalhos a seguir. 

Estava ele também orientando com muito critério 
o processo de concessão do corte de alguns milhares 
de árvores de teca, para se proceder a hasta pública, 
como no ano findo deixei determinado e nessa confor¬ 
midade foi requerido. Devia a Fazenda cobrar daqui 
uma nova receita de mais de 300 000 rupias, aprovei¬ 
tando esta inexplorada riqueza sem nenhum prejuízo, 
antes com vantagem para a limpeza e desafogo dos 
teçais. 

Prosseguindo no caminho traçado esperávamos que 
em breve a índia Portuguesa pudesse colaborar no plano 


nacional de construções navais, com o fornecimento da 
sua teca, como foi solicitado por uma das empresas 
armadoras, que lá mandou um representante. Este não 
voltaria de futuro, como agora creio que sucedeu, com 
um carregamento de desilusões e apenas algumas tábuas 
importadas. 

Prosseguindo no caminho traçado, disse eu, mas 
receio que se tenha interrompido, a avaliar pelas notí¬ 
cias que recebo. 

56.—Foi já depois da minha saída que chegou a Goa, 
finalmente, o agrónomo enviado pelo Ministério. 

É óbvio que nada posso dizer a seu respeito. 

Também nada direi dos serviços das 4 circuns¬ 
crições agrícolas, pois nunca vi qualquer resultado da 
sua actividade, a não ser o burocrático e o de perita¬ 
gem nos cálculos e avaliações da produção. 

Em Nagar-Aveli, que suponho ter a melhor instala¬ 
ção, quando a visitei em Fevereiro entretinha-se o pes¬ 
soal da circunscrição agrícola a fabricar jagra, como 
qualquer pequeno industrial, em vez de ser o centro 
demonstrativo e orientador das culturas mais genera¬ 
lizadas na região. 

Em Bardês, meia dúzia de alfaias existentes na 
sede da circunscrição tinham todo o ar de estar guar¬ 
dadas como objectos de museu. 

Foi no campo vasto daa comunidades que o Gover¬ 
no-Geral depositou as suas melhores esperanças. 

O Decreto n.° 35230, de 8 de Dezembro de 1945, 
art. 6.®, incumbira-o de reformar o sistema adminis¬ 
trativo das comunidades com os objectivos seguintes: 

a) Restaurar o tradicional espírito comunitário, de 
modo que comparticipem nos resultados da exploração 
todos os elementos que de facto contribuírem para ela; 
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b) Restituir-lhes as prerrogativas e deveres ineren¬ 
tes à sua função de órgãos primários da administração 
local; 

c) Reconstituir onde for possível e conveniente as 
comunidades extintas ou promover a formação de outras 
novas, podendo para tais fins determinar a expropria¬ 
ção dos terrenos necessários e a associação obrigatória 
dos proprietários ou possuidores de várzeas. 

Para quem conhecer a estrutura económica e social 
da Índia Portuguesa não será necessário pôr em evi¬ 
dência o alcance e a importância deste mandato. O seu 
cumprimento exigia ponderação de todos os aspectos 
do problema e escolha das oportunidades para escalar 
as diferentes fases da sua execução. 

Ao mesmo tempo que, pela Administração Civil, 
se providenciava no sentido de reintegrar as comuni¬ 
dades na sua tradicional função de gestoras dos inte¬ 
resses públicos nas aldeias, cuidava-se por outros sec¬ 
tores de preparar-lhes os meios de desenvolvimento da 
sua primordial missão económico-agrícola. 

Neste sentido proferi em 26 de Agosto de 1946 o 
seguinte despacho: 

Govemo-Geral do Estado da Índia 
Â Direcção das Obras Públicas 
Despacho de 26/8/1946 

«Estando a terminar a monção e acabando de ser 
dotada a Direcção das Obras Públicas com mais um 
engenheiro, é chegada a oportunidade de determinar 
o seguinte: 

Este Govemo-Geral está incumbido de proceder à 
reforma das comunidades e pretende fazê-lo com os 


objectivos de aumentar o rendimento agrícola e de resol¬ 
ver o problema social das classes pobres das aldeias 
que vivam ou devam viver da agricultura. 

Para isso é preciso: 

a) Estudar as possibilidades de estabelecer ou me¬ 
lhorar a irrigação dos campos comunais, dando às comu¬ 
nidades planos, indicações ou assistência técnica sobre 
obras de irrigação e de abastecimento de água que 
devam ser realizadas por conta dos seus orçamentos. 

b) Organizar para cada aldeia onde existam cam¬ 
pos comunais um plano de casas económicas, proporcio¬ 
nal à área dos mesmos campos, a fim de assegurar 
a cada trabalhador agrícola e sua família um lar higié¬ 
nico, dando ao mesmo tempo às aldeias um aspecto mais 
urbanizado, saudável e progressivo. 

A Direcção das Obras Públicas organizará para este 
efeito uma brigada, que poderá normalmente compor-se 
de um engenheiro ou arquitecto, um agrimensor e um 
condutor. 

Comunique-se este despacho à Direcção de Admi¬ 
nistração Civil, a fim de o mandar transmitir às comu¬ 
nidades para devida execução.» 

Por falta de arquitecto, a brigada ficou constituída 
pelo mais moderno dos engenheiros adjuntos e por um 
agrimensor e um condutor, tendo logo começado por 
visitar os campos comunais de Taleigão. 

Não tenho agora elementos para informar sobre 
o estado dos seus trabalhos, 

Entretanto, em discurso proferido na cerimónia inau¬ 
gural da ceifa, no arrozal da comunidade de Taleigão, 
efectuada em 22 de Setembro de 1946 e a que noutro 
lugar se faz referência, eu enunciei as bases da reforma 
agrária comunal, dizendo o seguinte; 
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«Por isso as comunidades são hoje compostas só de 
jonoeiros, apenas interessados na percepção do jono, j 

e de accionistas, apenas interessados na cobrança do 
dividendo. I 

Na terra, em realidade/não está interessado nin- j 

guém. 

Todavia esta não gera o arroz ab imo , espontânea- I 

mente, apesar de ser grande e bem visível o favor da ; 

Providência, que vos manda a copiosa rega da mon- ; 

ção e fecunda sideralmente o ventre produtivo da terra | 

que vós descuidais de adubar. j 

Alguém teve de lavrar esta várzea, porque essa 
é a condenação do género humano, de que ainda não 
conseguiu redimir-se desde o pecado bíblico. 

Quem semeou este arrozal? Quem o mondou das 
ervas daninhas e o defendeu dos alagamentos? Quem 
o há-de ceifar e debulhar nas eiras? 

Formulando estas perguntas à face dos princípios 
da justiça e da moral social e da dignificação do tra¬ 
balho, que são timbre da Administração Portuguesa 
e estão belamente esculpidos na nossa Constituição 
Política, em verdade vos digo achar eu que esse alguém, 
quem quer que ele seja, deva ser o moderno gauncar. 

Anunciemos o advento duma verdadeira obra de 
libertação cívica, que depende mais de vós do que 
de nós. 

Os descendentes dos antigos gauncares, ou jonoei¬ 
ros da actualidade, poderão continuar no seu pedestal 
de marfim gozando tranquilamente o provento do jono. 

Nós respeitaremos o seu direito e lhes aumentaremos 
porventura o rendimento, se bem que estimaríamos ver 
de outro modo valorizado e aproveitado o seu capital 
de tradição e de experiência. 

Respeitaremos também o direito do accionista e pro- 
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moveremos tudo que for razoável e justo para vermos 
acrescido o dividendo e abriremos novas possibilidades 
para o ingresso de mais capitais que possam dar à vida 
aldeã um impulso decisivo. 

Mas dependendo tudo isto da colaboração de outrem 
que, segundo o sistema actual, é incerto e adventício, 
confiando-se o seu aparecimento e a escolha das suas 
aptidões ao acaso dum lanço em hasta pública, parece 
indubitável que o próprio e mútuo interesse, não falando 
já em razões de justiça social, aconselha a estabilizar 
e a reunir à sorte da empresa, por meio duma estimu¬ 
ladora quota de participação, esse elemento activo, de 
cuja colaboração não pode prescindir-se, por ser inse¬ 
parável da rotina agrícola. 

A actual Constituição Política da República Por¬ 
tuguesa, que muitos de vós mal conheceis, diz que a pro¬ 
priedade, o capital e o trabalho desempenham uma fun¬ 
ção social, em regime de cooperação económica e soli¬ 
dariedade, e neste sentido estabelece que o trabalho, 
quer simples, quer qualificado, pode ser associado à 
empresa pela maneira que as circunstâncias aconse¬ 
lharem. 

Aqui vos anuncio, gente humilde e laboriosa dos 
campos, que será guiado pelos princípios expostos que 
eu procurarei desempenhar-me do mandato que o Go¬ 
verno da Nação me conferiu, no art. 6.° do Decreto 
n.° 35230, de 8 de Dezembro, de reformar o sistema 
administrativo das comunidades com o objectivo de 
«restaurar o tradicional espírito comunitário, de modo 
que comparticipem nos resultados da exploração todos 
os elementos que de facto contribuírem para ela.» 

Reconheçamos, porém, que esta reforma só criará 
raízes e perdurará se for executada com espírito de 
solidariedade e de caridade cristãs. 
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Bendigamos a hora já longínqua desse século áureo 
de Quinhentos em que sobre as terras destas gaunca- 
rias se projectou a sombra protectora da Cruz. Foi ela 
que as salvou da perdição que sofreram outras, suas 
irmãs próximas, além dos Gates, e, humanizando as 
lutas de classe e esbatendo os egoísmos individualistas, 
que as tem feito perigar, as amparou e conduziu até 
nós e no seu âmago sazonou o fruto de um renascimento, 
temperado ao calor da doutrina social cristã. 

Com esse renascimento, com essa reforma esperamos 
ver restituídas às comunidades as prerrogativas e deve¬ 
res inerentes à sua função de órgãos primários de admi¬ 
nistração local, as aldeias rejuvenescidas e alindadas, 
cada várzea arroteada em conjunto por um sistema de 
empresa colectiva que tome possíveis os mais moder¬ 
nos processos de cultura intensiva. E então veremos 
as represas, as valas e as comportas restauradas, a vár¬ 
zea irrigada atempadamente, a terra fertilizada com 
o adubo adequado ou com o estrume da nitreira, o gado 
estabulado e fortalecido, a semente seleccionada, o feno 
e as colheitas preservadas nos celeiros; os trabalhos 
mais rudes da lavra e da ceifa poderão ser feitos pela 
máquina; em vez do salário, se é isso que se julga depri¬ 
mente, criaremos uma forma de retribuir proporcio¬ 
nalmente o trabalho; enfim, ambicionamos elevar a ca¬ 
pacidade de produção agrícola desta província pelo 
menos ao nível da sua auto-suficiência.» 

E na Direcção de Administração Civil, de que as 
comunidades dependem, foram-se coligindo elementos, 
bastante completos e que seria interessante aqui repro¬ 
duzir se os tivesse comigo, acerca de todas as comuni¬ 
dades existentes, do número e qualidade jurídica das 


pessoas que as compõem, da constituição e destino dos 
seus fundos e outros semelhantes, 

Em 28 de Março do corrente ano despachei sobre 
o relatório do director da Administração Civil nos ter¬ 
mos seguintes: 

«Expõe o relatório, de páginas 34 em diante, a orga¬ 
nização actual das comunidades e a sua importância 
na vida económica e administrativa deste Estado. 

Frisa igualmente bem que a prevista reforma das 
comunidades não se pode fazer de um fôlego, por exi¬ 
gir tempo e meditação, nem o momento político a tem 
favorecido. 

Em Setembro do ano findo, nos campos de Taleigão, 
enunciei püblicamente os princípios orientadores dessa 
reforma agrária. Foi uma sementeira de ideias, desti¬ 
nada a preparar a opinião pública, da qual nem tudo 
o vento levou. 

De então para cá o problema tem sido ventilado 
na imprensa e de outro modo, com manifestos sinais 
de interesse geral. 

Neste sentido incumbo o senhor director da Adminis¬ 
tração Civil de estudar e elaborar um projecto de 
diploma sobre as bases seguintes : 

a) Supressão das administrações privativas das 
comunidades. A superintendência destas deve passar 
para a Repartição do Fomento e circunscrições agrí¬ 
colas; 

b) Com o que actualmente se despende nessas admi¬ 
nistrações e outros dinheiros destinados ao edifício 
de Margão e viação, etc., constituir-se-á um fundo de 
melhoramentos comunais, a aplicar de preferência em 
edifícios, sedes de comunidades, celeiros comunais, está¬ 
bulos e outros melhoramentos agrícolas; 





c) Substituição do actual regime de arrendamento 
individual dos terrenos comunais pelo de parceria agrí¬ 
cola, com distribuição proporcional da colheita em gé¬ 
nero, talvez com base na associação obrigatória dos 
rendeiros ou cultivadores directos, alargando e adap¬ 
tando a instituição, que já parece tradicional, dos 
arts. 157.° e seguintes do Código das Comunidades. 

d) Isto dispensará as complicadas formalidades dos 
cálculos (tão falíveis!) e das arrematações, bem como 
de muitas outras exigências que o Código actual faz 
sem vantagem e que o projecto deve procurar reduzir.» 

O referido director, desempenhando-se desta incum¬ 
bência, redigiu um projecto de diploma, bastante com¬ 
pleto, que me apresentou. Foi isso, porém, alguns dias 
antes da minha saída de Goa. Não tive já tempo de 
o examinar. 

Guarda Rural 

57.—Instituídos pelos respectivos Regulamentos das 
Matas havia, separadamente, o Corpo de Polícia Rural 
e Florestal de Goa e o Corpo de Polícia Rural e Flores¬ 
tal de Nagar-Aveli. 

Ambos tinham guardas e sipais, divergindo porém 
na designação dos graduados, que em Goa se chama¬ 
vam «chefes de zona» e, em Nagar-Aveli, «patéis-rege- 
dores». Sendo tudo pessoal de nomeação, mal pago e sem 
qualquer armamento, uniforme ou distintivo, só o nume¬ 
roso expediente relativo às suas situações oficiais e pro¬ 
cedimentos disciplinares fazia dar pela sua existência. 
O público não o conhecia nem receava. 

O Decreto n.° 35 580, de 4 de Abril de 1946, veio 
determinar, no seu art, 12.°: A guarda rural subsistirá 
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em Goa e em Damão, sob a dependência dos Serviços 
de Fomento, com a composição constante da tabela 
orçamental e as atribuições que forem definidas no 
regulamento, devendo todo o seu pessoal servir em re¬ 
gime de contrato. 

Regulamentando este preceito, a Portaria do Go¬ 
verno-Geral n.° 4331, de 26 de Dezembro de 1946, fun¬ 
diu numa só guarda rural os dois anteriores corpos de 
polícia rural e florestal, compreendendo só uma cate¬ 
goria de guardas rurais, subordinados a «patéis» e estes 
dependentes dos administradores dos concelhos. 

Definiu o art. 4.° da citada portaria que são atri¬ 
buições da guarda rural: 

1. °—A vigilância e resguardo das matas nacionais 
e o cumprimento das disposições regulamentares a elas 
relativas; 

2. °—O policiamento dos campos, das estradas muni¬ 
cipais e caminhos vicinais e a defesa da propriedade 
pública e particular; 

3. °— O policiamento das aldeias e outros agrega¬ 
dos populacionais, bem como das feiras e mercados 
locais e do racionamento e distribuição de géneros; 

4. °—A fiscalização das posturas e regulamentos 
concelhios. 

Aproveitando os sipais do antigo quadro, que anda¬ 
vam desviados da sua função própria, o art. 7.° da 
mencionada portaria ordenou o seguinte: Colaborando 
com a guarda rural no serviço das matas nacionais, 
a Repartição de Fomento disporá de 100 sipais para 
os trabalhos de ordenamento e exploração das mesmas 
matas, incumbindo-lhes especialmente os serviços indi¬ 
cados no art. 37.° do Regulamento para a Administra¬ 
ção das Matas, aprovado pelo Diploma Legislativo 
n.° 644, de 30 de Março de 1933, e demais legislação. 


UI 


1) Obras Públicas 

58. —0 Decreto n.° 35230, de 8 de Dezembro de 
1945, reconstituiu a antiga Direcção das Obras Públi¬ 
cas, integrando nela os serviços das Repartições Técni¬ 
cas de Obras Públicas e Agrimensura e Fiscal do Cami¬ 
nho de Ferro e Porto de Mormugão, que ficaram 
extintas. 

Para tanto bastou determinar, no seu art. 3.°, que 
a Direcção das Obras Públicas teria a organização 
e competência definidas no Regulamento Orgânico da 
Direcção das Obras Públicas do Estado da índia, apro¬ 
vado pelo Decreto n.° 89, de 25 de Agosto de 1913, com 
a modificação de que a alínea b) do art. 2.° do citado 
regulamento considerar-se-ia substituída pela alínea b) 
do art. l.° do Regulamento Geral das Direcções de Obras 
Públicas do Ultramar, aprovado por Decreto de 11 de 
Novembro de 1911, e, consequentemente, continuaria 
funcionando nesta Direcção uma secção de agrimensura, 
como já estava e com as atribuições previstas na legis¬ 
lação anterior. 

Do exposto já pode concluir-se que tem variado 
a orgânica destes serviços em torno duma maior ou 
menor concentração. Os Serviços de Agrimensura e os 
da Fiscalização do Caminho de Ferro já têm sido Direc¬ 
ções, Repartições e Secções. 

O Decreto de 1945, restabelecendo o de 1913, sepiu 
o critério de concentrar, por motivos de economia e 
simultaneamente de método. 

Em primeiro lugar, reconhecendo-se a necessidade 
de melhorar os serviços pelo aumento de colaboração 
técnica, não se encontrou disponibilidade orçamental 
para alargar a despesa. Tudo havia de fazer-se dentro 
do limite das verbas existentes. 
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Partindo desta base reconheceu-se que maior ren¬ 
dimento e mais equidade poderiam obter-se pondo os 
poucos técnicos existentes a colaborar numa tarefa 
comum, em vez de mantê-los isolados em comparti¬ 
mentos estanques, como sucedia. Era, além disso, neces¬ 
sário juntar um arquitecto, cargo que sempre devia 
ter existido na. índia, se não para construir de novo ao 
menos para evitar tanta ruína do património artístico. 

Deste modo foi possível conseguir a sepinte trans¬ 
formação. 

Até 1946, os engenheiros em serviço no Estado da 
índia distribuíam-se assim: 

Um engenheiro civil chefiava a Repartição 
Técnica; 

Outro engenheiro civil ocupava-se dos Servi¬ 
ços de Agrimensura; 

Um engenheiro electrotécnico era superinten¬ 
dente da escola profissional anexa às oficinas 
do Estado; 

Outro ainda, não sei bem de que especialidade, 
estava em Mormugão chefiando a Repartição 
Técnica Fiscal do Caminho de Ferro. 

Desde 1946, o quadro técnico superior da Direcção 
das Obras Públicas ficou constituído por: 

Um engenheiro director; 

Dois engenheiros adjuntos; 

Um arquitecto. 

E, depois de os enumerar, o Decreto de 8 de Dezem¬ 
bro de 1945, art. 4.°, alínea a), acrescenta: pelos quais 
será distribuído o serviço, sem embargo de a cada um 
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deles incumbir.especialmente a chefia de uma secção, 
à qual poderá juntar-se a superintendência de outra ou 
outras secções, quando for julgado necessário. 

A este pessoal superior acrescem os quadros que 
já existiam, a saber: 

3 condutores de l. a classe e 4 de 2. a classe, também 
pertencentes por lei ao quadro técnico permanente; 

9 agrimensores de l. a , 2. a e 3. a classes do Quadro 
Técnico de Agrimensura; 

Pessoal auxiliar dos diferentes ramos de serviço e o 
pessoal menor. 

Ao todo dispõe a Direcção das Obras Públicas de 
105 funcionários e empregados permanentes, excluindo 
portanto os assalariados. 

Aqueles distribuem-se do seguinte modo: 55 pres¬ 
tam serviço na sede e em serviços de Obras Públicas 
no distrito de Goa; 4 na secção de Damão, 3 na secção 
de Diu, 34 na secção de Agrimensura e 9 na secção de 
Fiscalização do Caminho de Ferro. 

É, porém, de notar que a grande maioria deste pes¬ 
soal exerce funções muito subalternas. Nos graus mais 
elevados, de maiores exigências técnicas, o pessoal escas¬ 
seia. Assim, temos todo o distrito de Damão confiado 
a um condutor de 2. a classe e a um chefe de conserva¬ 
ção e nem sempre ambos os lugares estão preenchidos. 
Em Diu só há um chefe de conservação. 

Considerando já as necessidades de mais pessoal 
superior, o § 7.° do art. 4.° do citado Decreto n.° 35230 
dispôs que a Direcção das Obras Públicas seria dotada 
com uma verba global, do montante que anualmente 
for inscrito no orçamento, para o contrato de pessoal 
técnico ou especializado que eventualmente for neces¬ 
sário qu para retribuir a elaboração de quaisquer estu¬ 


dos ou trabalhos técnicos que interessem aos serviços 
da Direcção. 

Todavia, no orçamento de 1946 não foi possível in¬ 
cluir qualquer dotação, mas já no de 1947 (cap. 12, 
art. 365.°, n.° 10) se inscreveu a verba, embora forçosa¬ 
mente modesta, de 5000 rupias. 

59.—Em confronto com esta escassez de pessoal 
técnico, maior é ainda a falta de meios de acção. 

Com pouco material, parte do qual andava deterio¬ 
rado e abandonado, tendo-o recuperado em grande parte 
a iniciativa e zelo do actual director, a Direcção das 
Obras Públicas não está em condições de realizar qual¬ 
quer obra nova por administração directa. 

Conserva as estradas, para o que dispõe dum corpo 
de capatazes e cantoneiros, reorganizado consoante a 
proposta do director das Obras Públicas, dentro da 
dotação orçamental de 38500 rupias. Acode às repara¬ 
ções de urgência com pequeno partido de operários per¬ 
manentes, que divide e subdivide conforme as exigên¬ 
cias. E no ano findo organizou-se uma brigada, que eu 
designei por «brigada de choque», para acudir à con¬ 
servação, limpeza e arranjo dos edifícios públicos, de¬ 
sobstruindo os seus pátios e recintos das indescritíveis 
velharias e sujidades que os pejavam. 

Fora disto, a Direcção das Obras Públicas tem de 
recorrer ao concurso público e à empreitada. Toda 
a legislação e toda a prática estão orientadas nesse 
sentido, sob a pressão do medo da crítica, das respon¬ 
sabilidades e da desconfiança, tão generalizadas na índia. 

Ora ainda aqui as dificuldades não acabam, porque 
em Goa não há empresas construtoras e só com bene¬ 
volência de apreciação pode dizer-se que existem alguns 
empreiteiros. Em regra, estes têm mais capital e prá- 
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tica da chicana dos concursos públicos do que expe¬ 
riência e conhecimentos técnicos para as obras, entre¬ 
gando frequentemente a execução delas a operários que 
mal conhecem do seu ofício. 

Para obras de algum vulto tem-se contado com 
empreiteiros de Bombaim, mas o caso é semelhante ao 
que seria em Lisboa, se se estivesse à espera das 
empresas de Madrid ou de Londres. 

Também escasseiam, em Goa, os materiais de cons- 
trução, pelo menos os explorados, devido não sei se 
mais à inércia dos industriais do que à natureza dos 
terrenos. Baseio a primeira hipótese no facto de terem 
ficado infrutíferas as diligências que a Direcção das 
Obras Publicas fez para obter da indústria de tijolaria 
de Sanvordem o fornecimento de alguns milhões de 
tijolos para as construções projectadas. Teve ela de 
optar, em vários projectos de construção, pelo cimento 
armado, não porque seja fácil adquirir este, no meio 
do condicionamento a que ainda está sujeito em Bom¬ 
baim, mas porque a Direcção pôde contar com o stock 
de materiais que para ela adquiri, provenientes da 
carga dos navios afundados no porto de Mormugão. 

60.—A actividade da Direcção das Obras Públicas 
está também travada pela insuficiência das dotações. 
Neste, ainda mais do que em outros serviços, sente-se 
a mesquinhez das verbas. 

No relatório do orçamento de 1944 escreveu o direc- 
tor de Fazenda de então: «Nas despesas de conserva- 
fião e aproveitamento, art. 300.°, n.° 1, deixou-se de ins¬ 
crever a dotação das Obras Públicas de 130000 rupias 
e s dè 20 000 rupias para estradas. A verba do art. 304.°, 
n.° 2, para continuação dos trabalhos do cadastro geo¬ 
métrico,-^fót reduzida também de 13000 rupias. Houve 


nas verbas das Obras Públicas e Agrimensura a impor¬ 
tante redução de 163 000 rupias.» 

No orçamento de 1946, em cuja revisão colaborei 
em Lisboa, foi já possível inscrever, no art. 277.° do 
cap. 7.°, a verba de 312500 rupias para «despesas de 
conservação e aproveitamento» e no capítulo xn, como 
despesa extraordinária, a dotação de 70 000 rupias para 
«construções e obras novas». 

A primeira das mencionadas verbas, dotação geral, 
foi redistribuída pela Portaria n.° 4284, de 16 de Julho 
de 1946, cabendo 15051 rupias a pessoal assalariado 
e o restante a obras de reparação e a outras diversas. 

Ao distrito de Goa atribuiu-se o seguinte: 

1—Reparações: 

A) Grandes reparações: 

a) de edifícios públicos, incluin¬ 


do monumentos nacionais ... 49750 rupias 

b) de estradas e pontes. 104 000 » 

c) de obras hidráulicas, incluin¬ 

do o cais de navegação flu¬ 
vial . 15000 » 

B) Obras de pequena reparação ou conservação: 
cs) de edifícios públicos e monu¬ 
mentos nacionais.. 41500 rupias 

ò) de estradas e pontes. 6 000 » 

o) de obras hidráulicas . 6000 » 

2 — Obras ákersas .. 42 598 » 
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Ao distrito de Damão atribuíram-se, sob as mes¬ 
mas rubricas, verbas no montante de 24300 rupias 
e ao de Diu 8300 rupias. 

No orçamento para 1947 a dotação geral teve de 
ser reduzida para 118 935 rupias, em virtude da neces¬ 
sidade de manter equilibrado o mesmo orçamento. A sua 
distribuição foi feita pela Portaria n.° 4397, de 14 de 
Março de 1947. 

Mas na tabela de despesa extraordinária para o 
mesmo ano (cap. 12, art. 365.°), além do apetrecha¬ 
mento da Escola Médico-Cirúrgica, de que já tratei, 
foi delineado e dotado um pequeno plano de obras ou 
construções, realizáveis durante o ano, sob as rubricas 
seguintes: 

B) Fomento: 

2— Obras de melhoramento e 
prolongamento do canal de 


Parodá ... 60 000 rupias 

3 — Obras de melhoramento e 
ampliação do canal de Can- 
deapar . 50000 » 


7—Estádio de Goa (levanta¬ 
mento e terraplenagem — 

I a fase da construção) ... 25000 rupias 

8 —Construção de postos fis¬ 
cais na fronteira. 10 000 » 

9—Construção de anexos no 

Palácio do Cabo. 15 000 » 


10— Dotação global, nos ter¬ 

mos do § 7.° do art. 4.° do 
Decreto n.° 35 230, de 8 de 
Dezembro de 1945 .. 5 000 » 

11— Para outras construções ou 

grandes reparações de edi¬ 
fícios públicos . 11709 » 

Soma isto meio milhão de rupias, incluindo na totali¬ 
dade as 78291 rupias do apetrechamento da Escola 
Médico-Cirúrgica, as quais eu pretendi cobrir com a re¬ 
ceita extraordinária da amoedação, que propus,' mas 
que na base 9. a da Portaria Ministerial n.° 11561, de 
8 de Novembro de 1946, se julgou preferível retirar do 
Fundo de Reserva. E vejo agora a razão disso-, por¬ 
quanto a nova cunhagem só veio a ser autorizada pelo 
Decreto n.° 36476, de 20 de Agosto último, e provàvel- 
mente ainda demorará a efectivar-se. 

61. —Como disse no final do n.° 6 do relatório do 
Diploma Legislativo n.° 1183, que aprovou o orçamento 
para 1947, era meu desejo guardar o Fundo de Reserva 
para maiores obras de fomento. Ele não chegará sequer 
para as que já têm projectos aprovados e uma delas 
em começo de execução, 

Pelo art. 5.° do Decreto n.° 35 504, de 12 de Feve¬ 
reiro de 1946, foi autorizado um crédito especial de 


C) Comunicações: 

4 —Ampliação da rede de es- 


tradas . 

70 000 » 

D) Construções diversas: 


5 — Sede da Capitania dos Por- 


tos e dos Serviços de Nave¬ 


gação da Índia (l.“ fase) 

100000 » 

6—Novas instalações do re¬ 


cinto da Alfândega de Goa 


(1." fase) . 

75000 > 
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700 000 rupias, a sair do Fundo de Reserva, para a aqui¬ 
sição e montagem de quatro estações radiotelegráficas i 

e construção dos respectivos edifícios em Goa, Damão 
e Diu. 

É esta uma das obras em realização na índia que 
mais interessam ao seu fomento e ao exercício da pró¬ 
pria soberania, visto que por ela se pretendem estabe- 1 

lecer as seguintes comunicações radiotelegráficas de 
recepção e transmissão: * 


a) Goa com a Metrópole; 

b) Goa com Lourenço Marques, Macau e Timor; * 

c ) Goa com a navegação do Índico; 

d) Goa com Damão e Diu. ■ 


Como se sabe, e já neste relatório foi referido, os 
distritos de Damão e Diu não têm qualquer via nacio¬ 
nal de comunicação com Goa. As suas comunicações 
telegráficas com a capital estão estabelecidas apenas 
por via terrestre através de Bombaim. Mesmo sem falar 
da perda de receita pública que daí advém, nem das 
greves, demoras ç erros de transmissão dos serviços 
estrangeiros intermediários, parece-me ser desnecessá¬ 
rio demonstrar os inconvenientes desta situação. 

Uma única estação, que outrora estava em Mor- 
mugão e, poucos meses antes da minha chegada, foi 
transferida para Goa, onde passou a funcionar, em casa 
arrendada, com a mesma velha aparelhagem, apenas 
acrescida com um aparelho de avião que lhe mandei 
entregar, assegura as restantes comunicações com a pos¬ 
sível eficiência, graças à dedicação e zelo do seu pessoal. 

Esta estação, que em Mormugão se mantinha até 
há pouco tempo encerrada ao serviço particular, está 
agora aberta a todo o serviço, oficial e particular. 
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E tudo indica que, montadas as novas estações, que 
farão de Goa o nó das comunicações radiotelegráficas 
com o Oriente, o Estado da índia retomará, neste capí¬ 
tulo, com as inerentes vantagens financeiras, a posição 
predominante que só hoje conserva no ramo da admi¬ 
nistração da Justiça. 

Acompanhei em Lisboa, antes da minha partida, 
as diligências que corriam, pela competente Repartição 
da Direcção Geral de Fomento, para a abertura do con¬ 
curso público destinado à aquisição da aparelhagem 
das novas estações e sua instalação nos locais que, 
segundo as indicações do caderno de encargos, deveriam 
ser escolhidos por um representante da empresa adju- 
dicatária, em obediência a razões de ordem técnica. 
O concurso foi resolvido, no Ministério, quando eu já 
me encontrava na índia, tendo sido adjudicado o for¬ 
necimento à Companhia Standard Eléctrica, como me 
foi comunicado telegràficamente, pois que a minuta do 
contrato só foi recebida nas vésperas da minha saída. 

Sobre este assunto, em 6 de Dezembro de 1946, man¬ 
dei à Direcção das Obras Públicas o seguinte despacho : 

«Sua Excelência o Subsecretário de Estado comuni¬ 
cou telegràficamente que durante o próximo mês de 
Janeiro deve chegar a Goa o engenheiro da Standard 
Eléctrica, adjudicatária do fornecimento das novas qua¬ 
tro estações radiotelegráficas de Goa, Damão e Diu. 

Deve, portanto, a Direcção das Obras Públicas ini¬ 
ciar quanto antes os seus estudos para, de acordo com 
as indicações do referido engenheiro, construir os edi¬ 
fícios necessários para as novas estações, por conta 
do crédito especial já autorizado com este destino. 

Escolhidos os locais dos edifícios e fixadas as carac- 
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terísticas destes, é urgente proceder à sua construção, 
para que o material não fique a danificar-se sob a acção 
do tempo, pelo que talvez fosse conveniente abrir con¬ 
curso para fornecimento de materiais e ganhar tempo 
com outros preparativos que sejam possíveis.» 

Continuei sempre a acompanhar este assunto com 
todo o interesse, quer junto do director das Obras 
Públicas, quer junto do director dos C. T. T., e, em 22 
de Março de 1947, sobre o parecer dos dois engenheiros 
da companhia que visitaram Goa e depois também 
foram a Damão e, um deles, a Diu, bem como sobre 
a informação do director dos C. T. T. que acompanhou 
aquele parecer, lancei o seguinte despacho: 

«Indiquei aos senhores engenheiros o planalto de 
Bambolim, que eu trazia sob observação, como um dos 
possíveis locais para o futuro aeroporto, e folgo de ver 
que é considerado tècnicamente o preferível para mon¬ 
tagem das estações radiotelegráficas. Aprovo, pois, a 
sua escolha, que vem facilitar a solução de vários em¬ 
preendimentos que estão em estudo para a valorização 
desta capital e seus arredores. 

Também concordo com a proposta centralização das 
estações, que considero uma solução feliz, dado que 
razões de ordem técnica a não impedem e antes acon¬ 
selham, como deduzo do parecer junto. 

A fim de pôr em prática o proposto, com a necessá¬ 
ria urgência, determino: 

a) Segundo a indicação dos senhores engenheiros da 
Companhia Standard Eléctrica, a Direcção das Obras 
Públicas deve imediatamente proceder à delimitação dos 
terrenos necessários, averiguar a quem pertencem e, se 
forem de particulares, iniciará o processo legal, nos 
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termos do Decreto n.° 32098, de 22 de Junho de 1942, 
para a sua expropriação. 

Além do local para as instalações radiotelegráficas 
e respectivos edifícios há que contar também com resi¬ 
dências para o pessoal das várias categorias que estará 
adstrito ao funcionamento das estações e deve residir 
junto delas. 

Todo o local das instalações terá de ser conveniente¬ 
mente vedado e urbanizado, e as edificações, além de 
satisfazerem às condições técnicas, como a qualidade 
da nova aparelhagem merece, devem constituir um con¬ 
junto harmónico, com cunho nacional, que marque o 
início duma época nas Obras Públicas deste Estado: 
Nesta conformidade devem ser elaborados os respectivos 
projectos e proceder-se à sua construção' pela forma 
mais rápida. 

Ò) Concordo com as propostas do senhor director dos 
C. T. T. formuladas nos n, 08 1.°, 2.° e 3.° desta infor¬ 
mação. 

o) Envie-se a Sua Excelência o Ministro, pela via 
aérea, cópia desta informação e do parecer do enge¬ 
nheiro director técnico da Standard Eléctrica, bem como 
deste despacho, a fim de Sua Excelência conhecer a 
posição do problema, dar a sua concordância às soluções 
propostas e ordenar o que mais entender conveniente. 
Informe-se que, apesar de toda a urgência recomendada, 
não tenho esperança de ver todos os edifícios construí¬ 
dos até ao fim do ano, pelo que me parece que a 
aparelhagem só deverá ser remetida depois da monção, 
com prévio aviso telegráfico.» 

Apesar disto, que transmiti ao Ministério, parte da 
aparelhagem começou a chegar algumas semanas antes 
da minha saída, já sob a ameaça da monção a começar, 
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e recordo-me das providências que tiveram de ser adop- 
tadas para o seu transporte e resguardo. 

Quanto aos edifícios, a que se refere o meu despacho 
acima transcrito, vi os anteprojectos e fui informado 
de que estariam prontos os projectos e cadernos de 
encargos para se abrir concurso público no termo da 
monção e serem as obras iniciadas logo que o permi¬ 
tisse o fim desta época de chuvas torrenciais, impeditiva 
de trabalhos de tal natureza. 

Também ficaram estabelecidas todas as bases dos 
trabalhos para a instalação das novas estações radiotele- 
gráficas em Damão e Diu, com parcial aproveitamento 
dos edifícios já ali existentes, que eu próprio observei 
com esse objectivo durante a minha visita de Fevereiro. 

A competência e zelo do director das Obras Públicas 
estão perfeitamente à altura da importante tarefa que 
lhe foi confiada. Porém, não sei eu agora se as dificul¬ 
dades do ambiente lhe abrem possibilidades para a sua 
execução. 

62. —Outros projectos de obras públicas, de certa 
importância, que já estavam aprovados pelo Ministério 
à data da minha ida, diziam respeito ao abastecimento 
de água e à montagem dum sistema de esgotos na cidade 
de Goa. Se bem me recordo, Sua Excelência o Subsecre¬ 
tário de Estado despachou, em princípios de 1946, que 
fossem revistos e actualizados os seus preços quando se 
normalizasse a situação económica consequente da 
guerra. Como tal não sucedeu, durante o período do meu 
governo, não tiveram execução estes projectos, embora 
continuasse o seu exame e estudo na Direcção das Obras 
Públicas, onde se previam soluções mais práticas e eco¬ 
nómicas. 
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Além das apontadas e de outras relativas à fiscaliza¬ 
ção do caminho de ferro, de que adiante me ocuparei, 
mais incumbências recebeu a Direcção das Obras Públi¬ 
cas, algumas das quais só posso apontar em face das 
minutas dos meus, despachos, visto este relatório ser 
redigido sem contacto com os Serviços. 

Por tal motivo também omito nele o capítulo iv 
indicado na Portaria n.° 9666, de 15 de Outubro de 1940. 
Por isso e porque, enfim, as obras ou realizações mate¬ 
riais não se improvisam e exigem tempo para a sua 
construção. 

Seguem os despachos ordenados por ordem crono¬ 
lógica, sem qualquer justificação, por me parecer que 
esta resulta suficientemente do seu texto. 


Governo-Geral do Estado da índia 
Despacho à Direcção das Obras Públicas 
de 10/1946 


«Tendo nesta data proferido um despacho sobre 
requerimento da Standard Vacuum Oii Company em 
que mandei convidá-la a modificar as suas instalações 
na cidade de Vasco da Gama, faça-se igual recomenda¬ 
ção à Burma Shell Company, frisando-lhe que julgamos 
necessário (e vantajoso para ela) aumentar a sua capa¬ 
cidade de abastecimento de petróleo, gasolina e óleos ou 
outros derivados com destino: 


a) ao consumo interno de Goa; 

b) à exportação para o Mnterhnd; 

c) ao abastecimento da navegação, de modo que 
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o porto de Mormugão seja um porto abastecedor 
de combustíveis, 

Encarrego a Direcção das Obras Públicas de enten¬ 
der-se com o representante da companhia para eluci¬ 
dá-lo sobre os objectivos deste despacho, indicar-lhe as 
necessidades de desenvolvimento a satisfazer e facili¬ 
tar-lhe o cumprimento de quaisquer formalidades legais 
que houver a cumprir.» 


II 

Governo-Geral do Estado da índia 
Â Direcção das Obras Públicas 
(Secção de Edifícios) 

Parte do despacho de 21 de Outubro de 1946 

«É fraca a impressão que me deixou a leitura dos 
relatórios dos C. T. T. e a visita que há dias fiz às 
suas instalações em Goa. Isto deixo registado, não como 
censura ao pessoal, que trabalhando nas actuais con¬ 
dições revela grande dedicação pelo serviço, mas ape¬ 
nas como estímulo para os futuros aperfeiçoamentos 
que desejamos, 

As instalações da sede são péssimas, quer sob o 
ponto de vista das condições necessárias para o traba¬ 
lho do pessoal, quer sob o da comodidade do público. 
Providenciemos para a sua breve substituição, e disso 
estou tratando com a Direcção das Obras Públicas. 

Determino também que esta Direcção das Obras 
Públicas elabore projectos de edifícios para as esta¬ 
ções dos C. T. T. a construir nas sedes dos concelhos 
e nas aldeias, segundo um modelo-tipo.» 
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III 

Governo-Geral do Estado da índia 
Â Direcção das Obras Públicas 
(Secção de Edifícios) 

Despacho de 17 de Dezembro de 1946, recaído sobre 
a informação da Secretaria desta Direcção, de 16 de 
mesmo mês, relativamente à proposta da Comissão de 
Arqueologia: 

«Não só estes, mas todos os outros monumentos 
de Velha Goa eu desejo ver conservados e limpos, e não 
parece que o proposto seja bastante. 

Organize-se uma lista desses monumentos, indicando 
na posse de quem estão e que obras carecem, fazendo 
o orçamento delas, para se considerar o caso orçamen¬ 
talmente.» 


IV 

Governo-Geral do Estado da índia 
Despacho à Direcção das Obras Públicas 
de 18/2/1947 

«Estando autorizada a ida do senhor director a Bom¬ 
baim, com d senhor capitão dos Portos, determino que 
o mesmo director vá a Damão, onde deve realizar uma 
rápida inspecção às obras, edifícios e monumentos na¬ 
cionais, colhendo os elementos de informação necessá¬ 
rios e deixando aos funcionários as instruções conve¬ 
nientes. 

Recomendo-lhe em especial as obras seguintes, por 
mais urgentes:, 
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a) Aproveitamento da parte do edifício fronteiro 
à Praça da Câmara, que tem na fachada o letreiro— 
Escola de Artes e Ofícios — para ali instalar-se a esta¬ 
ção radiotelegráfica, se reunir as condições necessá¬ 
rias; 

b) Reconstrução e defesa da muralha junto ao farol 
e mastro da bandeira, na entrada da barra; 

c) Ponte sobre o rio Sandalcalo, parecendo-me pre¬ 
ferível reconstruí-la alguns metros mais a montante, 
para alargar o fundeadouro.» 


V 


Governo-Geral do Estado da índia 
Â Direcção das Obras Públicas \ 

(Secção de Edifícios) 


Despacho de 26 de Fevereiro de 1947, sobre os edi¬ 
fícios do Estado sitos em Sanquelim e instalação dos . 

respectivos serviços: ? 


«O antigo edifício do quartel em Bicholim vai ser f 

todo ocupado pela Companhia de Caçadores. A Direc¬ 
ção das Obras Públicas deve providenciar com urgên- 
cia para a instalação dos restantes serviços, construindo 
os edifícios necessários. 

Consta da lista organizada pela Repartição de Fa- F 

zenda do concelho que no edifício da escola em Bichò- 
lim há uma residência desocupada. Deve ver-se se nela f 

pode instalar-se um dos serviços, a título provisório. 

Idem na outra residência da Escola, que neste caso será 
deixada pelo professor. 
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Contar-se-á com as casas que estão ao lado do quar¬ 
tel e que devem ser melhoradas. 

Terão condições para residência dos sargentos ou 
dos oficiais? Não tive oportunidade de as ver. 

O próprio quartel precisa de obras, que a D. 0. P. 
deve promover quanto antes. 

Sobre os edifícios de Sanquelim determino o se¬ 
guinte: 

a) No maior, que foi da Administração do Conce¬ 
lho, instalar-se-á um centro de saúde, nos termos do 
art. 26.° do Decreto n.° 34417, de 21 de Fevereiro de 
1945, para o que a Direcção das Obras Públicas fará 
as obras e os arranjos necessários. 

b) A estação dos C. T. T. passará para o edifício da 
esquerda, que foi da Repartição de Fazenda e onde 
agora está a Subdelegacia de Saúde. 

c) 0 pequeno edifício da direita, que era da Polícia, 
deve ser reocupado pelo posto policial. 

No edifício indicado em b) podem também funcionar 
a Regedoria e a Comissão Local de Abastecimentos. 

d) 0 edifício da antiga fortaleza deve ser todo des¬ 
tinado às escolas, saindo o posto aduaneiro. Todo o 
edifício deve ser melhorado para o efeito. 

Todas as estimativas e projectos para a execução 
deste despacho, salvo caso de força maior, que terá 
de ser justificado, devem estar prontos no prazo de 
30 dias. O senhor director das Obras Públicas instau¬ 
rará procedimento disciplinar contra os funcionários que 
não derem prontas as tarefas que lhes distribuir para 
cumprimento deste despacho. Comunique-se aos servi¬ 
ços interessados.» 
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VI 


Governo-Geral do Estado da índia 
Despacho à Direcção das Obras Públicas 
de 22/3/1947 

«É necessário e urgente, para o estudo dos planos 
de urbanização das cidades de Goa, Momugão, Margão, 
Mapuçá, Damão e Diu, proceder a trabalhos de revisão 
e actualização dos. levantamentos topográficos destas 
povoações, o que deverá ter lugar antes da monção. 

Deve, pois, o senhor director organizar, com a com¬ 
posição que for mais adequada, as brigadas que reputar 
indispensáveis, de preferência com pessoal do quadro 
por dever ser o mais competente. 

É de recomendar todo o cuidado e exactidão nestes 
trabalhos, que mais tarde virão a ser controlados pelas 
brigadas de engenharia. 

Os trabalhos de campo devem concluir-se antes da 
monção, como disse, continuando depois os de gabinete, 
de modo a tudo estar pronto em fins de Setembro.» 


Governo-Geral do Estado da índia 
Despacho à Direcção das Obras Públicas 
de 3.1/3/1947 

«Fiz uma rápida leitura dos orçamentos e memórias 
descritivas das obras dos canais de Parodá e Candeapar 
e não apurei bem uma conclusão sobre as suas vanta¬ 
gens económicas. Deve portanto esclarecer-se melhor: 
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a) Quais as áreas susceptíveis de serem irrigadas 
por cada um dos canais? 

b) A quem pertencem os terrenos abrangidos nes¬ 
sas áreas: a particulares, a comunidades ou ao Estado? 

c) De que natureza são esses terrenos e sua produ¬ 
tividade? 

d) Que aldeias ou população há na região? 

Desejaria ver localizado o canal de Candeapar numa 

planta como está o de Parodá, no caso de estar feita. 

Em tempo: 

Não devemos ficar por aqui, pois creio haver outras 
possibilidades de irrigação em Goa, que é necessário 
estudar. 

Por exemplo: 

Quando se sobe a estrada de Betim e começa a avis¬ 
tar-se o' planalto de Mapuçá, tem-se a impressão de 
que todos aqueles terrenos planos que a estrada atra¬ 
vessa podem ser irrigados. Andam por ali. águas ao 
abandono. Idem nos terrenos que seguem à ponte de 
Linhares e esteiro das Fontainhas; idem em Satari, no 
percurso para Birondem. 

Encarrego a Direcção das Obras Públicas de fazer 
os necessários estudos.» 


VIII 

Governo-Geral do Estado da índia 
Despacho à Direcção das Obras Públicas 
de 15/4/1947 

«O aeródromo de Mormugão, que antes da guerra 
era frequentado por carreiras mais ou menos regulares 
de' aviões, continuará aberto à navegação aérea, sem 
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responsabilidade alguma para o Estado, resultante das 
suas actuais condições. 

v A utilização do aeródromo, estará sujeita às condi¬ 
ções de direito internacional aéreo e às que especial- 
mente forem fixadas no regulamento da sua exploração. 1 

Nesse regulamento se definirão os seguintes prin¬ 
cípios: 

1. ° —O Estado não concede privilégios nem exclu¬ 
sivos contrários aos princípios do direito aéreo; 

2. °—As aeronaves (tripulação e passageiros) que 
frequentem o aeródromo pagarão as taxas de aterra- 
gem. ou ^outras que o regulamento fixará e ficarão 

sujeitas às formalidades aduaneiras, policiais ou sani- j 

tárias previstas na lei. O regulamento adaptará essas 
formalidades às exigências da navegação aérea, no sen¬ 
tido de as tornar fáceis e rápidas; f 

3. —Será organizada a administração e exploração 

do aeródromo; j, 

4. °—Poderá estabelecer-se a obrigatoriedade da con¬ 
dução das malas de correio em troca de um regime espe- [ 

ciai de taxas a quem assegurar o serviço com rapidez 

e regularidade.» 


Governo-Geral do Estado da índia 
À Direcção das Obras Públicas 

Despacho de 17 de Maio de 1947, referente à insta- f 

lação dos Serviços Públicos 

«Ê notória a escassez de edifícios públicos e a pe¬ 
quena^ capacidade dos existentes, não falando já nas ; 

deficiências da sua conservação e aproveitamento. f 


O plano das comunicações radiotelegráficas, já em 
execução, obriga a localizar definitivamente a nova 
estação dos C. T. T., verificado que a actual é absoluta¬ 
mente imprópria. Isto levou a rever o plano de distri¬ 
buição dos serviços que já tínhamos delineado. 

Há também necessidade de instalar a Direcção dos 
Serviços de Saúde e Higiene, recentemente separada 
da Escola Médica, evitando que a sua delegacia de 
Goa continue impropriamente em casa alugada. 

Pelo exposto determino: 

1. ° —O actual edifício do tribunal da comarca, 
bastante velho, que já foi dos correios, será demolido. 
No seu lugar, acrescentando-se por expropriação os ter¬ 
renos que ficam à direita até à Travessa da Contado¬ 
ria, será construído um novo edifício, com disposição 
e estilo adequados para a estação dos C. T. T. 

A sua frente continuará deitando para a Avenida 
D. João de Castro e, na parte de trás, abrir-se-á uma 
praça sobre os terrenos vagos e parte da encosta do 
outeiro dos pilotos. 

2. ° — Expropriando os prédios que tão inestètica- 
mente se encostam ao Tribunal da Relação, construir- 
-se-á aí um novo edifício para o tribunal da comarca, 
formando o conjunto, que deverá ser harmónico, o Palá¬ 
cio da Justiça. 

3. °—A Direcção dog Serviços de Saúde e Higiene 
instalar-se-á no edifício da actual Escola Nacional 
Feminina, onde há espaço para também instalar o 
Instituto Bacteriológico. Assim, ficam estes serviços 
próximo do cais fluvial, que constitui a entrada da 
cidade, como convém à polícia sanitária, 

4. ° —A Escola Nacional Feminina, cuja principal 
função de internato está hoje vantajosamente suprida 
por outro estabelecimento existente na parte baixa da 
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cidade, irá instalar-se no Altinho, bairro onde não há 
escola alguma, no edifício da Misericórdia de onde vai 
sair a Estação Rádio. Devem fazer-se com urgência 
os arranjos forem indispensáveis. 

5. ° —No actual edifício da estação dos C. T. T., 
feitos os arranjos necessários, incluindo o ajardina- 
mento do pátio que fica atrás, será instalada a Escola 
Normal, com aulas de ensino primário anexas. 

6. ° — Construir-se-á um novo edifício para o Liceu 
Afonso de Albuquerque, em local a escolher, com todas 
as condições modernas. 

7. ° —Nos pavilhões do actual liceu instalar-se-ão: 
a) Escola técnica, que fará parte da reforma do ensino 
profissional em estudo; 6) as oficinas das Obras Públi¬ 
cas que interessam ao ensino prático daquela escola; 
c) Direcção das Obras Públicas. 

8. °—No actual edifício das Obras Públicas insta¬ 
lar-se-á a alfandega, depois de melhorado com uma 
frontaria que ligue todas as edificações e aumentados 
os armazéns, em uma e outra margem, com os respecti¬ 
vos cais para a navegação fluvial que demanda a capital. 

9. °—Para o actual edifício da alfândega, melho¬ 
rado no seu aspecto com a abertura da arcaria, irá 
a Capitania dos Portos, com os Serviços de Navegação 
da índia. 

5 ;, Fronteira a ele ficará a gare marítimo-fluvial, em 
que se transformará o actual cais da alfândega, com 
os pavilhões e cobertos necessários para os passagei¬ 
ros de Bombaim e das carreiras fluviais. 

10. ° — Para cumprimento deste despacho envie-se 
cópia aos serviços interessados, bem assim à Direcção 
de. Fazenda para providenciar quanto à parte finan¬ 
ceira.» 
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Governo-Geral do Estado da índia 
À Direcção das Obras Públicas 
Despacho de 17 de Maio de 1947 

«Paralelamente ao plano de instalação dos Serviços 
Públicos, ordenado por despacho desta data, deve pro¬ 
videnciar-se no sentido de resolver o problema da habi¬ 
tação, e é oportuno fazê-lo agora que vai cuidar-se do 
plano de urbanização da cidade. 

Esse problema tem dois aspectos: 

a) O da habitação das classes que vivem de pequeno 
salário ou rendimento; 

b) O da habitação de outras classes mais elevadas, 
a quem o Estado tem o dever ou a vantagem de asse¬ 
gurar residência estável e renda acessível. 

A acuidade do problema, nestes últimos tempos, é 
bem conhecida e escusa de ser demonstrada. 

Pelo exposto determino: 

I o —Elaborar-se-á um projecto de bairro de casas 
econômicas, a construir sobre o outeiro dos pilotos, em 
conjugação com a urbanização do local que resultará 
da abertura da praça que se projecta atrás do futuro 
edifício dos C. T. T. 

Este bairro deve ser construído sob princípios econó¬ 
micos que permitam arrendar depois cada casa por uma 
renda que inclua a amortização do capital, ficando a 
casa a pertencer ao seu ocupante passado certo tempo. 
O regime jurídico será oportunamente promulgado. 

2.°—Elaborar-se-ão projectos de dois ou três tipos 
de vivendas familiares, a construir em bairro residen¬ 
cial, em terrenos circunvizinhos da Avenida Marginal, 
de modo a valorizar esta artéria citadina, como merece. 

W 


16 






Feitos os projectos e orçamentos de ambos os bair¬ 
ros, a construção será posta a concurso. O seu finan¬ 
ciamento compete à Caixa Económica de Goa, nos ter¬ 
mos do art. 3.°, n.° 4, do Decreto n.° 35 508, de 19 de 
Fevereiro de 1946.» 

XI 

Governo-Geral do Estado da índia 
Ã Direcção das Obras Públicas 
(Secção de Edifícios) 

Despacho de 9 de Julho de 1947, exarado na infor¬ 
mação de 8 do mesmo mês, da Direcção de Saúde 
e Higiene do Estado da índia: 

«É urgente e indispensável encarar de frente este 
problema, dotando a cidade de Vasco da Gama—a pri¬ 
meira sob o ponto de vista portuário e comercial — com 
as instalações hospitalares de que carece. 

Encarrego a Direcção das Obras Públicas de elabo¬ 
rar um projecto de hospital com as instalações adequa¬ 
das, tendo em vista o número de habitantes do concelho 
e as possibilidades de desenvolvimento da cidade e do 
seu porto num próximo futuro, as quais prevejo que 
sejam grandes. 

O Estado assume, como lhe compete, a principal 
responsabilidade por essa construção, que poderá, no 
todo ou em parte, ser custeada pelo fundo de assistên¬ 
cia, quando for criado, pelo que nada impede a autori¬ 
dade administrativa de prosseguir na sua iniciativa de 
angariar boas vontades e contribuições voluntárias, as 
quais poderão dar entrada no dito fundo com a expressa 
consignação à obra do hospital. Além das contribuições 
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voluntárias em dinheiro poderão também obter-se mate¬ 
riais. 

No cálculo da futura população hospitalizável deve 
a Direcção das Obras Públicas ter em conta: a) O de¬ 
senvolvimento que se deseja dar ao Caminho de Ferro 
e Porto, com o correspondente aumento de pessoal; 
b) Autorização já dada para a instalação de uma fábrica 
de fiação, que deve empregar um mínimo de 3000 
operários; c) O estabelecimento de outras possíveis 
indústrias que farão de Vasco da Gama um centro 
fabril, como se espera.» 

XII 

Governo-Geral do Estado da índia 
Â Direcção das Obras Públicas 
(Secção de Edifícios) 

Despacho de 1 de Agosto de 1947, lançado sobre o rela¬ 
tório para a construção do «Pavilhão de Anatomia»: 

«Reconheço a urgente necessidade destas e de outras 
construções para a Escola Médico-Cirúrgica, sem o que 
esta não estará à altura da sua missão. Determino, 
pois, que a Direcção das Obras Públicas organize os 
projectos que forem necessários, após prévio estudo 
do problema em conjunto, aproveitando quanto possível 
os edifícios existentes.» 

mj Justiça 

63.—Do ponto de vista da administração da Jus¬ 
tiça, Goa ocupa ainda o lugar de proeminência que 
teve outrora, quando foi capital de todos os territórios 
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portugueses do Oriente, visto ser a, sede do Tribunal 
da Relação que exerce jurisdição não só na índia, mas 
também nas comarcas de Macau e de Timor. Esta cir¬ 
cunstância não deve esquecer-se, segundo me parece, 
quando se regulam os provimentos do tribunal. 

Pela minha profissão, este seria o ramo de serviço 
público a que mais gratamente dispensaria os benefícios 
de que carecesse, se isto estivesse nas minhas atribui¬ 
ções. É, porém, sabido que, nos termos do art. 10.°, 
§ l.°, n.° 9 da Carta Orgânica, tudo quanto respeita 
ao Estatuto Judiciário e à divisão judiciai pertence 
à competência legislativa própria do Ministro do Ultra¬ 
mar e é ao Conselho Superior Judiciário (1.» Secção do 
Conselho Ultramarino) que compete exercer a jurisdi¬ 
ção disciplinar sobre os magistrados e oficiais de jus¬ 
tiça e consultar sobre todos os assuntos que o Minis¬ 
tro lhe propuser referentes à disciplina dos magistrados, 
oficiais de justiça e funcionamento dos serviços judi¬ 
ciais, conforme o art. 223.° da Organização Judiciária 
de 20 de Outubro de 1927. 

Por se relacionar com o funcionamento deste ser¬ 
viço e ter sido de minha redacção, registarei apenas 
que o art. 16.° do Decreto n.° 35 230, de 8 de Dezembro 
de 1945, instituiu um exame de Estado, que constituirá 
a habilitação legal mínima que devem possuir os can¬ 
didatos ao exercício dos seguintes cargos ou profissões 
na índia, em concorrência com os licenciados pelas 
Faculdades de Direito da Metrópole, que serão sempre 
preferidos: 

a) Juízes municipais; 

Ó) Subdelegados do procurador da República; 

c) Conservadores e oficiais do registo civil; 

d) Conservadores do registo predial; 

e) Oficiais de justiça pertencentes ao quadro pri¬ 
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vativo da índia, com exclusão dos oficiais de diligên¬ 
cias; 

/) Advogados e procuradores judiciais. 

O art. 17.° do mesmo decreto regulou o exercício 
profissional da advocacia e procuradoria judicial, tor¬ 
nando ilimitado o número das inscrições e abolindo 
o anterior regime de provisões de advogado para cada 
comarca. 

Estas medidas, que carecem ainda de regulamenta¬ 
ção quanto às provas do exame de Estado, foram pro¬ 
postas no relatório da Presidência da Relação, referente 
ao ano de 1941, e destinaram-se a resolver o que no 
mesmo relatório se designava «por excelência um caso 
indiano». 

Quanto às instalações dos serviços judiciais, adopta- 
ram-se as seguintes providências: 

1— Fizeram-se obras no gabinete do edifício do 
Tribunal da Relação que era destinado ao procurador 
da República, melhorando-o e ligando-lhe outros com¬ 
partimentos para ali ficarem instalados todos os servi¬ 
ços da Procuradoria, que até agora estavam junto à 
Repartição do Gabinete; 

2— Ordenou-se, como consta de despacho anterior¬ 
mente transcrito, a construção dum novo edifício para 
o tribunal da comarca de Goa, que ficaria reunido ao 
do Tribunal da Relação, formando, em conjunto com 
este, o Palácio da Justiça; 

3 —Ordenaram-se, e creio que já devem estar fei¬ 
tas, obras complementares no edifício do tribunal da 
comarca de Bicholim, que tem defeitos graves de cons¬ 
trução. 

Também me interessei pela resolução do problema da 
residência dos magistrados, para cumprir-se o art. 151.° 
da Organização Judiciária. Este problema, que há muito 
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tempo preocupa as instâncias oficiais, tem, na índia, 
real importância e acuidade. Chegou-se a redigir um 
projecto de portaria providenciando sobre a expropria¬ 
ção das casas necessárias. Mas pôs-se de lado por se 
reconhecer que esta resolução seria muito forçada e 
afinal pouco satisfatória. Faltou tempo e dinheiro para 
a outra preferível, que seria a de o Estado mandar 
construir edifícios novos. 


n) Serviços militares 

61 — Iniciei o meu governo comemorando a data 
de 28 de Maio com um banquete de confraternização 
em que reuni toda a oficialidade em serviço na índia 
com os oficiais do batalhão expedicionário que seguia 
em trânsito para Macau, meus companheiros de viagem 
e dos perigos que nela passámos. 

E procurei depois, em todas as oportunidades, man¬ 
ter esse espírito de camaradagem entre os oficiais, por 
julgá-lo indispensável em qualquer corporação armada. 
Se isso nem sempre se conseguiu, aliás em raros casos, 
não foi por falta de incitamento e boa vontade do gover¬ 
nador, nem por deixar de aplicar as sanções que lhe 
foram propostas. 

O Decreto n.° 35230, de 8 de Dezembro de 1945, 
que reorganizou os serviços públicos do Estado da 
índia, apenas se refere, no seu art. 24.°, aos serviços 
militares, dizendo que o Quartel General superintende 
nas forças do exército, nos termos do art. 105.° da Carta 
Orgânica. A única inovação desse artigo respeitante 
aós ditos serviços consistiu em tornar o vencimento do 
chefe do estado-maior independente do posto do oficial 
que o desempenhe e, fixando-o em 11000 rupias anuais, 


deu-se cumprimento ao art. 108.° da mesma Carta Orgâ¬ 
nica, o que até então não sucedera. 

O Decreto n.° 35 231, da mesma data, reformou os 
vencimentos militares, melhorando a sua técnica finan¬ 
ceira pela simplificação que sofreram, bem assim extin¬ 
guiu a Intendência Militar de Satari e a companhia de 
reformados e criou um distrito de recrutamento e mobi¬ 
lização com sede em Goa. 

A organização militar ultramarina, traçada no De¬ 
creto n.° 29 686, de 16 de Junho de 1939, prevê a exis¬ 
tência, na índia, de duas companhias de Caçadores. 
Uma delas era já constituída por soldados africanos, 
O art. 102.° do Decreto n.° 36 020, de 7 de Dezembro 
de 1946, veio determinar que a outra também o fosse, 
nos termos do Decreto n.° 34 406, de 7 de Fevereiro de 
1945, e no orçamento de 1947 incluíram-se as necessá¬ 
rias dotações para esse efeito. 

Também neste orçamento se deu mais um avanço 
para completar a organização militar do citado de¬ 
creto de 1939, ainda em parte por efectivar, apesar de 
irem decorridos cerca de 8 anos. Assim, foram dota¬ 
dos com 34636 rupias os órgãos de comando que o 
mesmo decreto mandou criar, constituindo-os com 95 
homens, que se julgou ser o efectivo proporcionado às 
forças militares no Estado da índia. 

Ficou ainda por transformar a actual secção de 
artilharia na bateria que o decreto de 1939 prevê, pelas 
mesmas razões financeiras que até agora o têm impe¬ 
dido. 

Deverei omitir neste relatório algumas melhorias 
que se obtiveram no material, bem como as demais que 
são necessárias, por serem do conhecimento do Minis¬ 
tério, ao qual tudo foi oportunamente comunicado. 

Tendo-se feito uma distribuição das forças milita- 
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res mais consentânea com as necessidades de segurança 
do território, ordenaram-se obras e melhoramentos no 
quartel de Alparqueiros, para nele se instalar a 2. a com¬ 
panhia de Caçadores, e no quartel de Bicholim, con¬ 
forme despacho anteriormente transcrito, a fim de se 
transferir para ali a l. a companhia, que estava em 
Goa. Para o quartel desta passou a Companhia de Enge¬ 
nhos, que assim beneficiou consideràvelmente a sua 
instalação. Mas, além disso, ordenei a ampliação deste 
quartel, mediante a expropriação de prédios cuja con¬ 
tiguidade é inconveniente. Não posso agora informar 
que andamento teve a execução disto. 

A Portaria n.“ 4332, de 26 de Dezembro de 1946, 
instituiu a Casa Militar, com sede na capital do Estado 
da índia, incumbindo-a, relativamente a este Estado 
e com os meios ao seu dispor, de preencher funções 
semelhantes às que na Metrópole estão a cargo da Manu¬ 
tenção Militar e da Cooperativa ou Casa Militar. 

O art. l.° da portaria indica que a Casa Militar em 
Goa compreende os seguintes ramos; 

1. °—Armazém de víveres e de outros géneros indis¬ 
pensáveis à vida da classe militar e à manutenção das 
unidades; 

2. °—Cantina para venda à classe militar dos mes¬ 
mos géneros e de artigos ou utensílios de uso indivi¬ 
dual; 

3. °—> Padaria; 

4. °—Refeitório ou messe, em regime de mesa comum 
ou por distribuição ao domicílio; 

5. °—-Alojamento em quartos individuais ou em vi¬ 
vendas familiares; 

6. °—Instituições culturais, recreativas e de conví¬ 
vio social. 

Os edifícios e o recinto onde esteve a Companhia 


de Engenhos foram destinados para futura instalação 
da Casa Militar, que já começou a funcionar ali provi¬ 
soriamente e em parte. 

O seu funcionamento definitivo carece de ser regu¬ 
lamentado, como prevê o art. 6.° da referida portaria. 
Um projecto foi-me submetido pelo Quartel General, 
bastante completo, mas carecendo de modificações na 
parte institucional deste estabelecimento do Estado. 
Picou pendente, por não ter tido tempo de revê-lo. 

o ) Serviços de Marinha, 

65.—No Estado da Índia todos os assuntos de 
Marinha, quer militares, quer de outra natureza, estão 
o cargo da Capitania dos Portos, como já resultava do 
art. 105.° da Carta Orgnica, que o art. 24.° do Decreto 
n.° 35 230, de 8 de Dezembro de 1945, nesta parte repete 
e confirma. Mas este art. 24.°, apesar do seu laconismo, 
introduziu nos serviços da Capitania três modificações 
de certa importância, a saber: 

I a — Transferiu para a capital do Estado a sede da 
Capitania, que, em contrário da regra do § 3.° do art. 96.° 
da Carta Orgânica, estava em Mormugão, em virtude 
do Decreto n.° 23102, de 9 de Outubro de 1933; 

2. a —Instituiu uma delegação marítima da Capitania 
em Mormugão, chefiada por um primeiro-tenente de 
marinha; 

3. a —Fixou em 11000 rupias o vencimento do capi¬ 
tão dos portos, independentemente da sua patente, como 
determinava o art. 108.° da Carta Orgânica, até essa 
data por cumprir. 

Sendo mero cumprimento de princípios legais ante¬ 
riores, não carecem de ser justificadas estas modifica- 
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Qões. Mas se alguma autoridade me dá a observação 
experimental, direi que a solução ültímamente adoptada 
é a melhor, porque junto do governador-geral e com 
ele diàriamente em contacto, efectivo ou possível, é que 
deve estar o comando de todos os ramos da Adminis¬ 
tração, Ê também na capital que se centraliza a gerên¬ 
cia e o maior movimento dos serviços autónomos de 
Navegação Pluvial, estando aqui os vogais do conselho 
de administração dos mesmos serviços, de que o capi¬ 
tão dos portos é administrador-delegado. 

De resto, a presença do capitão dos portos em Mor- 
mugão não acrescentava nada, em poderes ou em fre¬ 
quência, às suas atribuições sobre o porto, que uma 
informação prestada pela Capitania, anexa ao relató¬ 
rio sobre o porto e caminho de ferro, mostra serem 
poucas e, na prática, ainda mais escassamente têm sido 
reconhecidas ou facilitadas. Ao contrário, quanto mais 
perto, mais desprestigiante era a sua situação. 

A Portaria n.° 4322, de 12 de Dezembro de 1946, 
destinou-se a emendar isto, suscitando a observância 
do art. 30.° do Regulamento da Capitania do Porto de 
Mormugão, aprovado por Decreto de 23 de Novembro 
de 1893, cujas disposições, por serem especiais para 
aquele porto, devem prevalecer e considerar-se regula¬ 
mentares das normas de competência genérica do Regu¬ 
lamento da Capitania dos Portos do Estado da índia, 
aprovado por Decreto de 9 de Novembro de 1912. A este 
assunto voltarei a referir-me, notando que tal medida 
já era reclamada no relatório da Capitania de 1932, 
que corre impresso. 

Outras disposições também demasiadamente impre¬ 
cisas ou genéricas do mesmo Decreto de 1912, sobre 
recrutamento de pessoal, foram regulamentadas pela 
Portaria n.° 4445, de 17 de Julho do ano corrente. 
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Atendendo ao número e frequência dos portos, dis¬ 
persos por três distritos, à quantidade de embarcações 
matriculadas e às necessidades da exploração dos ser¬ 
viços anexos da Navegação Fluvial, não poderá dizer-se 
que a Capitania esteja bastantemente dotada de pes¬ 
soal directivo, com um só oficial de marinha em Goa 
e outro em Mormugão. Nem sequer está prevista a 
ausência ou impedimento de um deles. Se os serviços 
de Navègação Fluvial tomarem o desenvolvimento que 
se espera, deve ser necessário aumentar o quadro com 
pelo menos um oficial adjunto. 

Boa assistência prestaram, sob o ponto de vista da 
soberania, os três navios da Armada Portuguesa que, 
durante o período do meu governo, visitaram a índia, 
especialmente o Gongálo Velho, o qual ali permaneceu 
por alguns meses. Além de me ter facilitado a visita 
que a seu bordo fiz aos distritos do Norte, ressuscitando 
deste modo a via mcmal de comunicação com eles, 
interrompida talvez desde a última nau, a oficialidade 
do Gmçah Velho procedeu ao levantamento hidrográ¬ 
fico da barra de Diu, trabalho da maior utilidade para 
o estudo do aproveitamento e valorização do seu porto, 
que tínhamos em vista. 

A bordo desse navio também visitou Goa, aliás sem 
missão oficial, o almirante-chefe da base naval britâ¬ 
nica de Ceilão, que tive o prazer de ter como hóspede 
durante alguns dias. 

No começo da última guerra refugiaram-se no porto 
de Mormugão quatro navios de carga, sendo três ale¬ 
mães e um italiano. Passado algum tempo foram incen¬ 
diados e afundados pelas suas tripulações, como consta, 
segundo creio, do processo judicial instaurado e jul¬ 
gado antes da minha chegada à índia. 

O local onde ps referidos navios foram afundados, 
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próximo da, entrada do porto artificial, tem pouco fundo 
e por isso os navios encontram-se a descoberto, dando 
de longe a impressão de que fundearam ali para aguar¬ 
dar. Embora não dificultem a entrada do porto, visto 
que estão para montante do canal, existe todavia a pos¬ 
sibilidade de influírem nas deslocações dos fundos e de, 
pelo seu quebramento, constituírem um perigo para 
a navegação ou para a segurança dos cais e molhes. 
Há, pois, toda a vantagem e urgência em despejar 
o porto daqueles empecilhos, que dão agora um triste 
aspecto de abandonadas ruínas a quem os avista de 
perto. Um deles quebrou já ao meio, devido ao embate 
das marés. Os outros, uns. mais, outros menos, estão 
também prestes a desmantelar-se. É geral a impressão 
de que teria sido possível recuperá-los, pouco depois do 
afundamento, ocorrido há cerca de quatro anos ou mais 
talvez. Agora parece já impossível que qualquer deles 
possa reflutuar inteiro. 

Não me compete apreciar aqui o problema jurídico 
da propriedade dos navios ou dos valores em que os 
seus cascos e destroços possam converter-se. Tudo enca¬ 
rei sob o aspecto administrativo da necessidade de 
desobstruir e preservar o porto, em consequência dum 
acto de guerra a que Portugal foi estranho, mas que 
veio efectivar-se na esfera da sua soberania, A empresa 
exploradora do porto nada tem com isto, quer do 
ponto de vista de quaisquer possíveis direitos sobre 
os navios quer do ponto de vista das responsabili¬ 
dades pela sua remoção. 

Neste sentido o Ministério do Ultramar estava enta¬ 
bulando negociações para a remoção dos navios, as quais 
mandou deslocar para a índia, após o meu embarque 
para assumir o governo. 

Chegado lá, encarreguei a Capitania dos Portos de 
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as continuar, na base da concorrência com outras pos¬ 
síveis e melhores condições, 

Em virtude da publicidade feita nos jornais de Bom¬ 
baim e Calcutá, começaram a aparecer propostas, cujo 
esclarecimento e exame exigiu longo tempo. Uma expo¬ 
sição de todas elas, pondo em confronto as suas con¬ 
dições, foi enviada ao Ministério, algumas semanas 
antes do meu regresso. A resolução depende agora de 
Sua Excelência o Ministro e convinha que fosse tomada 
e comunicada a tempo de os trabalhos começarem logo 
após a monção. 


p) Serviços autónomos 
Navegação da índia 

66. — Regendo-se pelo Diploma Legislativo n,° 762, 
de 30 de Outubro de 1934, e pela Portaria n.° 2230, de 
27 de Dezembro do mesmo ano, existem no Estado da 
índia os serviços até há pouco designados de «Navega¬ 
ção Fluvial». A sua autonomia parece datar do Diploma 
Legislativo n.° 95, de 11 de Setembro de 1924. 

O art. 21.° do Decreto n.° 35230, de 8 de Dezembro 
de 1945, veio porém estabelecer: «Os Serviços Autóno¬ 
mos de Navegação Fluvial passam a designar-se Servi¬ 
ços Autónomos de Navegação da índia, continuando 
a funcionar com a autonomia administrativa e finan¬ 
ceira reconhecida por lei, sob a gerência de um conse¬ 
lho de administração constituído nos termos do regu¬ 
lamento e subordinado à autoridade do governador- 
-geral.» 

Não foi uma simples questão de nome que ditou 
esta mudança. Foi antes o objectivo, mais importante, 








de alargar o raio de acção destes serviços, como resulta 
do art. 22.° do mesmo decreto, que diz: 

«Os Serviços Autónomos de Navegação da índia te¬ 
rão a seu cargo: 

а) As comunicações interiores através dos rios e 
canais; 

б) A cabotagem entre os portos do Estado da índia 
e intermédios; 

c) Eventualmente, se as circunstâncias de futuro 
o permitirem, a navegação entre a índia e outros portos.» 

Portanto, ao primitivo serviço das comunicações 
interiores ou fluviais acrescentou-se o da cabotagem 
entre os portos do Estado da índia, isto é, pretende-se 
estabelecer com barcos nacionais as comunicações com 
Damão e Diu. Basta citar isto para se avaliar o grande 
alcance da reforma e a sua importância do ponto 
de vista nacional. Mas o artigo inclui também os por¬ 
tos intermediários, entre os quais está Bombaim e even¬ 
tualmente outros, se as circunstâncias de futuro o per¬ 
mitirem. 

É o delineamento dum plano de expansão marítima, 
que encontra natural apoio no triângulo Goa-Damão- 
-Diu, para o qual a recente divisão da índia Britânica 
em dois domínios abre ainda mais favoráveis perspec¬ 
tivas. 

A execução desse plano exige certamente tempo 
e a obtenção dos capitais necessários para a compra 
de navios adequados, que nesta época são difíceis de 
adquirir. O art. 23.° do mesmo decreto o previu, deter¬ 
minando o seguinte: 

«Com o fim de reunir capitais para a renovação, 
aquisições novas e exploração da frota fluvial e marí¬ 
tima, os Serviços Autónomos de Navegação da índia 
terão a faculdade de contrair empréstimos sob a garan- 
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\ tia dos próprios barcos, precedendo autorização do go- 

! vemador-geral e observando os termos legais.» 

O actual apetrechamento dos Serviços de Navegação 
da índia, em geral já velho, mal chega para o intensivo 
movimento das carreiras fluviais existentes. Apesar 
disso, as receitas destes Serviços, que no começo da 
f guerra pouco excediam 12 Iaques, têm vindo a subir 

nos últimos dois anos, e no ano corrente estão orçadas 
( em 225 300 rupias. 

Providenciando sobre a aplicação dos saldos de ge¬ 
rência destes Serviços Autónomos, o art. 6.° do Diploma 
! Legislativo n.° 1169, de 22 de Agosto de 1946, deter¬ 

minou que eles tivessem o seguinte destino: 

I «l.°—5 por cento para gratificação extraordinária 

do pessoal da Navegação da índia, a conceder anual¬ 
mente pelo conselho de administração dos mesmos 
! Serviços: 

2.° —40 por cento para Fundo de Reserva; 

? 3.° —35 por cento para Fundo de Depreciação ; 

4.° — 20 por cento para agregar ao Fundo Geral ou 
capital da Navegação da índia.» 

E o § único acrescentava: «O Fundo de Reserva 
é destinado a atender às despesas extraordinárias, aqui- 
f sição, renovação e melhoramento do material da Nave¬ 

gação da índia e o Fundo de Depreciação terá aplica- 
, ção na aquisição de novas lanchas e outro material.» 

Graças à criteriosa administração financeira des¬ 
tes Serviços Autónomos, foi assim possível adquirir 
duas novas lanchas que, à data da minha retirada, esta¬ 
vam acabando de construir-se num estaleiro de Bom- 
j baim. A Portaria n.° 4385, de 27 de Março de 1947, 

aprovou o orçamento suplementar de 230000 rupias 
para custear a sua aquisição, importância esta retirada 
dos Fundos de Depreciação e de Reserva. A Portaria 
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n.° 4415, de 29 de Maio último, outorgou ao adminis- 
trador-delegado dos Serviços. Autónomos de Navegação 
da índia a delegação necessária para assinar o con¬ 
trato da compra, e a Portaria n.° 4416, da mesma data, 
facilitou as formalidades desse contrato e de outros 
semelhantes. 


Serviços dos Gorreios, Telégrafos e Telefones 

67.—Estes Serviços gozam de autonomia, que lhes 
foi concedida pela Reorganização dos Serviços dos Cor¬ 
reios, Telégrafos e Telefones, aprovada pelo Decreto 
n.° 34 076, de 2 de Novembro de 1944, que os dotou de 
«personalidade jurídica e autonomia administrativa e 
financeira». Como entidade representativa, têm um con¬ 
selho de administração, e no Estado da índia são os 
mesmos Serviços dirigidos por uma Repartição Cen¬ 
tral, nos termos da mencionada Reorganização e do 
art. 7.° do Decreto n.° 35230, de 8 de Dezembro de 
1945. 

Esta reorganização vem sendo executada desde 1945. 
Todavia, os mesmos Serviços não têm podido até agora 
tirar benefício da autonomia concedida, porque a sua 
situação financeira é deficitária. 

Os arts, 12.° e 13.° do citado Decreto n.° 34 076 dizem 
que os serviços dos correios, telégrafos e telefones de 
cada província têm orçamento privativo de receitas 
e despesas e disporão livremente de todas as suas 
receitas para fazer face aos respectivos encargos, po¬ 
dendo receber, quando necessário, um subsídio arbi¬ 
trado pelo Governo e inscrito no orçamento geral da 
província. 

É esta última possibilidade que lhes tem valido, 


recebendo do orçamento geral do Estado da índia, tanto 
em 1946 como em 1947, o subsídio de 49 221 rupias. 

Mais de uma vez frisei ao director dos C. T. T. 
que a autonomia financeira dos Serviços lhes não dava 
só regalias, mas também impunha deveres, à frente 
dos quais o de viverem com os seus próprios recursos. 
No relatório do conselho de administração que precede 
o orçamento dos C. T. T. para o ano corrente, publi¬ 
cado com a Portaria n.° 4370, no Boletim Oficial de 
30 de Janeiro de 1947, transcreve-se o meu despacho 
de 8 do mesmo mês, em que disse: «O orçamento do 
Estado não pode neste momento conceder maior subsí¬ 
dio aos C. T, T., sob pena de desequilíbrio. Deve este 
Serviço autónomo organizar o seu orçamento com os 
próprios recursos, buscando novas receitas onde for 
possível e justo.» 

Um ligeiro aumento de receita resultou da altera¬ 
ção do porte de cartas para o estrangeiro de 2 y 2 para 
3 Yi tangas, conforme telegrama ministerial de 30 de 
Maio de 1946, a que o referido relatório alude. 

Outro aumento mais considerável resultou da nova 
emissão de selos, autorizada especialmente para a índia 
pela Portaria Ministerial n.° 11371, de 31 de Maio de 
1946, publicada no Boletim Oficial de 6 de Junho. Tendo 
parte dos selos dessa emissão seguido no navio que 
me transportou, eu próprio inaugurei a sua circulação 
no dia em que assumi o governo-geral. A emissão des¬ 
ses selos, que foi acompanhada da emissão de bilhetes- 
-postais ilustrados e de bilhetes-cartas, despertou grande 
interesse pela sua bela apresentação, incontestavel¬ 
mente superior aos da vizinha índia. 

A receita total dos C. T. T. para 1947 pôde assim 
orçar-se em 446 341 rupias, enquanto no orçamento de 
1946 era de 379 378 rupias. 



As despesas atingem igual quantia e, como se disse, 
para as cobrir é ainda necessário o subsídio do Estado. 

Só nos orçamentos de 1946 e 1947 foram dotados 
por completo os quadros de pessoal superior e priva¬ 
tivo dos C. T. T. da índia, constantes dos mapas I e II, 
anexos ao Decreto n.° 34076, de 2 de Novembro de 
1944, no primeiro dos quais o Decreto n.° 35 230, de 
8 de Dezembro de 1945, arts. 19.° e 20.°, introduziu 
a modificação de substituir o lugar de inspector, que 
se julgou prescindível, por mais um director de 3.“ 
classe (engenheiro electrotécnico), absolutamente neces¬ 
sário para as novas estações radiotelegráficas. 

Não contando 56 operadores eventuais e outro pes¬ 
soal assalariado, os quadros dos C. T. T. do Estado da 
índia compreendem 364 funcionários e empregados das 
diversas categorias, cujos vencimentos anuais orçam 
por 257 602 rupias. Este montante excede em cerca 
de 26 000 rupias o orçado no ano anterior, em virtude 
da fixação do vencimento ou salário mínimo que pro¬ 
pus e foi aprovada pela Portaria Ministerial n.° 11561, 
de 8 de Novembro de 1946, como adiante direi. 

No total, as despesas com o funcionalismo deste 
ramo de serviço ascendem a 303 449 rupias, o que repre¬ 
senta a elevada percentagem de perto de 68 por cento 
das receitas do seu orçamento. 

Em consequência, as restantes dotações orçamentais 
roçam quase pela miséria. 

Como exemplo transcreve-se do Boletim Oficial o 
seguinte trecho do relatório orçamental do conselho de 
administração: 

«Havendo necessidade de serem construídos novos 
edifícios para a instalação de várias estações telégrafo- 
-postais, que actualmente funcionam umas em edifícios 
particulares arrendados e outras em casas do Estado 


geralmente impróprias para uso de serviços públicos 
como os dos C. T. T., foi inscrita uma verba de 5000 
rupias sob a rubrica «Edifícios». 

Ê evidente que esta verba é meramente simbólica, 
constituindo apenas um ponto de partida para futuros 
reforços, quando possíveis, como é hábito na índia. Só 
com 5000 rupias nada poderá fazer-se. 

As necessidades dos C. T. T. quanto a novos edi¬ 
fícios, a começar pelo da própria sede e estação central 
de Goa, já ficaram esquematicamente apontadas no 
capítulo das Obras Públicas, onde a sua referência 
tinha cabimento por estarem na fase preparatória da 
construção. 

Quando começarem a funcionar as novas estações 
radiotelegráficas já adquiridas, montando-se na forma 
prevista a aparelhagem que em parte já começou a che¬ 
gar a Goa, os Serviços dos C. T. T. do Estado da 
índia terão um notável incremento, podendo alimen¬ 
tar-se a esperança de que, sabendo usar das condições 
então criadas para a sua personalidade e autonomia, 
entrarão numa fase nova e progressiva da sua exis¬ 
tência. 


Emissora de Goa 

68.—A Portaria n.° 4255, de 25 de Julho de 1946, 
deu existência legal a uma pequena emissora de radio¬ 
difusão, montada pelos Serviços dos C, T. T. na estação 
radiotelegráfica de Goa, regulando o seu funcionamento, 
em regime experimental, sob a denominação de «Emis¬ 
sora de Goa». 

Segundo a mesma portaria, a direcção da Emissora 
seria constituída por: um vogal técnico proposto ao 





goveraador-geral pelo chefe dos Serviços dos C. T. T,, 
o chefe da secção de informação da Repartição de Esta¬ 
tística e Informação e um vogal da escolha do gover¬ 
nador-geral. Esta escolha recaiu no professor de canto 
coral do liceu, que é um distinto músico. 

A iniciativa, modesta, em virtude do pequeno alcance 
do aparelho, que foi oferecido por um particular, des¬ 
pertou interesse geral, tendo-se organizado uma subscri¬ 
ção, sob o patrocínio da esposa do govemador-geral, 
que logo rendeu mais de 20000 rupias, com destino 
a um fundo cultural da Emissora. 

A radiodifusão tem um grande papel a desempe¬ 
nhar em Goa, que, para o seu desenvolvimento, ofe¬ 
rece óptimas condições: 

a) Como meio de cultura nacional e traço-de-união 
com os núcleos de goeses espalhados pelo estrangeiro, 
fazendo-lhes ouvir a linguagem da sua terra e a música 
ocidental, em que os Goeses são exímios, como talvez 
ninguém mais no Oriente, e mantendo-lhes vivo o sen¬ 
timento da sua religiosidade, pela transmissão do canto 
coral da Sé de Goa e das mais importantes cerimónias; 

b) Como instrumento de propaganda comercial, tanto 
nacional como estrangeira, para o que se chegou a rece¬ 
ber uma proposta de exploração remunerada, com pers¬ 
pectivas de êxito, visto que nenhuma outra emissora 
indostânica explora este ramo; 

c) Finalmente, como valiosa arma política, para 
esclarecer o que se passa no território português, des¬ 
fazendo as muitas calúnias e errados juízos que lá 
fora se forjam e por todos os modos se espalham, até 
em altas esferas, 

Ê evidente que, para a realização de todo este pro¬ 
grama, está muito longe de chegar a pequena emiss ora 
em experiência, Já em Lisboa, antes de partir, eu tinha 


mo 


combinado com a Repartição competente do Ministé¬ 
rio o estudo do plano para a montagem dum eficiente 
serviço emissor, em simultaneidade com o plano rádio- 
telegráfico. Com esse objectivo deve estar pendente, 
no Ministério, um processo para aquisição da apare¬ 
lhagem necessária e que suponho terá parado na altura 
em que, já no corrente ano, me foi pedida, para a 
índia, a indicação da verba. A falta de dinheiro era 
o óbice onde esbarravam todas as belas iniciativas, 

Entretanto, tinha pedido ao Ministério, nos termos 
do art. 46.°, n.° 1, da Carta Orgânica, autorização para 
conceder autonomia administrativa e financeira à Emis¬ 
sora de Goa, mediante diploma legislativo regulamentar. 

Essa autorização foi-me dada na base 10. a da Por¬ 
taria Ministerial n.° 11561, de 8 de Novembro de 1946, 
e tencionava efectivá-la quando a Emissora, saindo da 
efémera fase experimental, se. instalasse e começasse 
a funcionar com a nova aparelhagem. 

q) Serviços públicos em regime de concessão 

Um relatório especial sobre os problemas do cami¬ 
nho de ferro e porto de Mormugão estava eu redigindo 
em Goa e por tê-lo concluído em Lisboa, simultanea¬ 
mente com este relatório geral, aqui se intercala o seu 
texto. 

Caminho de ferro e porto de Mormugão 

69.—Num estudo, datado de 3 de Agosto de 1945, 
que eu elaborara no Ministério, foram focados vários 
aspectos do problema do caminho de ferro e porto de 
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Mormugão, tal como podiam s.er vistos de Lisboa atra¬ 
vés dos documentos e processos. 

Colocado depois na situação de, como govemador- 
■geral, examinar o mesmo problema de perto, cabe-me 
a responsabilidade de expor e apreciar a evolução dos 
factos respeitantes ao mesmo caminho de ferro e porto 
durante o tempo que vem decorrido desde a minha 
chegada à índia. 

Como é natural, não será dos aspectos técnicos que 
vou ocupar-me. Disso há-de tratar o engenheiro direc- 
tor da Fiscalização. No actual momento são mais rele¬ 
vantes os aspectos económicos e administrativos e sobre¬ 
tudo políticos, observados durante um ano de agitada 
transformação político-social da índia. 

Se bem que o tencionasse escrever há mais tempo, 
este relatório tem agora a sua melhor oportunidade, 
porque os acontecimentos políticos, que impediram de 
escrevê-lo e de achar soluções viáveis para o mencio¬ 
nado problema, evoluem agora num sentido que, segundo 
parece, valoriza a nossa posição neutral, à margem 
desta emancipação e partilha de irmãos desavindos. 
E os acontecimentos vêm a desenrolar-se com tal pre¬ 
cipitação à nossa volta, na vizinha índia, que o exame 
dos seus reflexos no problema do nosso caminho de 
ferro não pode deixar de ser rápido e consequente¬ 
mente este relatório sucinto. 

70.—De resto, a urgência de resolver manifestada 
a págs. 18, 32 e 37 do meu relatório de 3 de Agosto 
de 1945 foi elidida pela companhia concessionária por 
meio do expediente de duplicidade, muito peculiar dela, 
de contratar com o Governo da índia Britânica em ter¬ 
mos diferentes dos que lhe foram autorizados pelo 
Governo Português. 

Como se sabe e convém frisar, a companhia conces¬ 


sionária W. I. P. G. R. Co., secundada pelo Governo da 
índia Britânica, pediu em 4 de Julho de 1945 a prorroga¬ 
ção por 5 anos, a contar de 1 de Janeiro de 1946, do 
acordo de exploração do nosso caminho de ferro e porto 
pelo Southern Mahratta State Railway. 

Perante a dúvida ou objecção do Governo Português, 
a Direcção da Companhia W. I. R., através da Embai¬ 
xada de Portugal em Londres, afirmou o seguinte: 
«Ponderando que esta (Companhia) tem poderes para 
rescindir o contrato de exploração mediante aviso de 
seis meses a contar de 30 de Junho ou de 31 de Dezem¬ 
bro, sugere a prorrogação do dito contrato por cinco 
anos, entendendo-se que exercerá o seu direito de res¬ 
cisão se em qualquer altura o Governo min o desejar .» 

Sobre esta proposta S. Ex. a o Ministro do Ultramar 
despachou, em 10 de Dezembro de 1945: «Não vejo 
inconveniente desde que a Companhia se comprometa 
a pedir a rescisão logo que o Governo o deseje.» 

Foi nestes termos que a Companhia foi autorizada. 
Mas no acordo, datado de 21 de Janeiro de 1946, que 
celebrou com o Govemo-Geral da índia Britânica ne¬ 
nhuma reserva ou declaração fez, como foi notado na 
informação da Direcção-Geral de Fomento enviada à 
Direcção-Geral de Administração Política e Civil em 
28 de Fevereiro de 1946. 

Suponho que por isso tal acordo ainda não foi apro¬ 
vado por decreto do Governo Português, como foi de 
uso fazer-se nas anteriores prorrogações quinquenais; 
nem deve sê-lo, pelas razões expostas no nosso relató¬ 
rio de 3 de Agosto de 1945. 

Estamos, pois, diante duma situação jurídica a que 
falta formalmente a sanção do Governo Português, con¬ 
tra o disposto no art. 19.° do contrato de concessão de 
18 de Abril de 1881. 







Certo é porém que os dirigentes da exploração do 
caminho de ferro e porto desconhecem isto, agem como 
empossados nela por cinco anos e com a desenvoltura 
que esta empresa sempre manifestou em postergar o 
interesse português. 

71.—Embora o serviço de pilotagem não estivesse 
incluído no contrato inicial da concessão, segundo parece 
foi ele confiado à Companhia pelo art. 21.° do Regula¬ 
mento Geral para a exploração do porto de Mormugão, 
aprovado por Decreto de 9 de Janeiro de 1890. 

E a Companhia exerceu-o sempre deficientemente e 
sem tomar em mínima conta o interesse nacional, o que 
tem suscitado inúmeros reparos e críticas e não poucas 
intervenções das autoridades. Veja-se, por exemplo, um 
ofício do Governo-Geral, de 29 de Dezembro de 1933, 
pelo qual se propuseram providências a este respeito. 

Eu próprio o verifiquei no meu primeiro contacto 
com os serviços do porto, em 27 de Maio do ano findo, 
pois que o navio Lourenço Marques, que nos conduziu 
a Mormugão, já depois de estar dentro do porto e com 
espaço livre no cais, demorou pelo menos duas horas 
a atracar. 

Em 20 de Julho do mesmo ano de 1946 a Capitania 
dos Portos dirigiu ao director da Fiscalização a nota 
confidencial n.° 17, tendo anexa Uma informação da 
Delegação Marítima de Mormugão, na qual se aponta 
a pouca perícia e incompetência do piloto, de que podem 
resultar consequências desagradáveis e descrédito para 
o bom nome do porto, acrescentando que isto assumira 
um carácter especialmente grave com os factos narra¬ 
dos na informação junta da Delegação Marítima. 

Em face destes documentos proferi o seguinte des¬ 
pacho, em que englobei o patrão da draga por ser um 


caso também tratado na mesma ocasião pela Capitania, 
em cujo regulamento está expressa a exigência de dever 
ser nacional o patrão de qualquer barco português: 

«Nos termos do art. 7.° § l.° do Regulamento 
da Fiscalização dos Caminhos de Ferro, aprovado 
por Decreto de 8 de Abril de 1891, notifique-se 
a empresa concessionária do caminho de ferro 
de que deve substituir em curto prazo, o mais 
tardar até ao fim do corrente ano, por cidadãos 
de nacionalidade portuguesa os actuais funcioná¬ 
rios que exercem as funções de patrão da draga 
e de piloto do porto de Mormugão, visto serem 
legalmente inábeis para o exercício dessas fun¬ 
ções de natureza pública num porto português.» 

E quando os mesmos documentos me foram apresen¬ 
tados pela Direcção das Obras Publicas, ainda determi¬ 
nei o seguinte: 

«Junte-se esta nota e seu anexo ao processo 
onde estiver o meu despacho de 31 do mês findo 
citado na informação, pois foi o seu conhecimento 
antecipado que provocou aquele despacho. Assun¬ 
tos desta natureza devem ter expediente mais 
rápido. 

A Direcção das Obras Públicas (Fiscalização 
do Caminho de Ferro) deve acompanhar com 
especial cuidado a forma como a empresa cum¬ 
prir aquele meu despacho. 

Determino também que peça cópia oficial da 
circular dirigida às agências de navegação e, 
recebida esta, o senhor director examinará o pro¬ 
blema em conferência com o representante da 
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Companhia, demonstrando-lhe que não tinha fun¬ 
damento nem de facto nem de direito para dirigir 
tal circular às agências e por isso a deve revogar 
e substituir quanto antes, a bem dos interesses 
do porto, injustificadamente prejudicados por 
essa circular, expedida sem conhecimento nem 
consentimento das autoridades portuguesas. 

Notificar-se-á também ao dito representante 
que o Estado se reserva o direito de exigir in¬ 
demnização pelos prejuízos resultantes dessa reso¬ 
lução unilateral e ilegal da empresa. 

Para esse efeito, a Direcção das 0. P. (Fisc. do 
Cam.° Ferro) e a Capitania dos Portos coligirão 
os elementos necessários para comprovar que os 
fundos acessíveis do porto não justificam a expe¬ 
dição da circular e que só por imperícia do piloto 
sucedeu a ocorrência narrada do City of Durban 
e se fazem esperar os navios muitas horas além 
do necessário. 

Ser-me-á oportunamente apresentado um pe¬ 
queno relatório acerca do cumprimento deste des¬ 
pacho. Comunique-se à Capitania. 9-8-46. 

Notificado o primeiro despacho à Capitania, dele 
também dei conhecimento ao Ministério, pedindo-lhe o 
seu apoio e outras diligências. 

0 representante da Companhia limitou-se a acusar 
a recepção, dizendo que submetia o assunto à sede da 
companhia exploradora. 

Ao meu telegrama para o Ministério foi dada res¬ 
posta por ofício do Gabinete de 29 de Outubro de 1946, 
pelo qual me foi remetida cópia da carta com que 


a Direcção da W. I R. respondeu à diligência do 
mesmo Ministério. Não estranho os termos dessa res¬ 
posta em que, atrapalhando factos e argumentos, se 
nega a autoridade portuguesa, que a Companhia sempre 
desconheceu. 

0 governador-geral podia responder muito simples¬ 
mente a tudo isso mandando pôr fora da fronteira o in¬ 
desejável piloto. Quis porém evitar mais essa dificul¬ 
dade, no meio de tantas outras criadas pela situação 
política da época. 

Entretanto, para emendar quanto possível os efei¬ 
tos da circular enviada à navegação por iniciativa do 
piloto, os senhores capitão dos Portos e director das 
Obras Públicas e da Fiscalização do Caminho de Ferro 
realizaram uma diligência junto do representante comum 
da Companhia e procurou-se averiguar qual era a juris¬ 
dição da Capitania sobre os serviços do porto, assunto 
sobre que o senhor capitão dos Portos prestou a sua in¬ 
formação de 20 de Agosto de 1946, da qual se depreende 
que, embora tenha melhorado algum tanto a aparência 
das coisas, de facto os serviços do porto têm escapado 
sempre à ingerência e fiscalização das autoridades por¬ 
tuguesas. 

Por isso, a fim de esclarecer a situação do piloto, 
proferi em 6 de Dezembro de 1946 o seguinte despacho: 

Governo-Geral do Estado da índia 
Â Direcção das Obras Públicas 

(Fiscalização do Caminho de Ferro) 

Dispõe o art. 21.° do Regulamento Geral para 
a exploração do porto de Mormugão, aprovado 
por Decreto de 9 de Janeiro de 1890, que a admi¬ 
nistração da Companhia deve fixar em regula- 





mento o número e vencimentos dos pilotos e as 
suas atribuições e deveres, regulamento este que j 

será submetido à sanção do Governo, sem a qual 
não poderá ser posto em vigor. 

Conhece a Fiscalização esse regulamento ? Em 
caso afirmativo, seja-me mostrado o seu texto 
e a aprovação que o Governo lhe deu. ( 

Caso não exista o regulamento nem a sua 
aprovação, envie-se nota ao representante do Ca- j 

minho de Ferro pedindo para informar com ur¬ 
gência: 

1. °—Se a Companhia elaborou e submeteu 
à sanção do Governo o regulamento dos serviços 

de pilotagem no porto de Mormugão, nos ter- j 

mos do art. 20.° do contrato de 18-4-1881 e dos 
arts. 21.° e 22.° do Regt. 0 Geral para a explora¬ 
ção do porto de Mormugão, aprovado por De¬ 
creto de 9 de Janeiro de 1890; j 

2. °—Se o não fez, deve declarar em que ter- f 

mos, com que vencimento e baseado em que pre¬ 
ceito legal ou contratual tem ao serviço o actual j 

piloto, devendo enviar cópia do respectivo do¬ 
cumento. 

Esta informação deve declarar-se urgente.» f 

Depois de insistência pela resposta, o representante f 

da Companhia comunicou que a nota fora enviada ao 
gerente-geral da M. & S. M. Railway, «em vista de a j 

nomeação ter sido feita pelo referido Caminho de Ferro», 
e que comunicaria a resposta quando a recebesse. 

Só em 19 de Março essa resposta veio, mas, em vez > 

de satisfazer aos dois quesitos do meu despacho, limi- 
ta-se a citar o Regulamento do porto de Mormugão, \ 

aprovado pela Portaria n.° 422, de 28 de Fevereiro de 
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1925, que nada diz sobre a situação e deveres profissio¬ 
nais do piloto, pelo que nova diligência teve de ser 
ordenada. 

' Reconhecendo-se a conveniência de reforçar a auto¬ 
ridade da Capitania em relação ao porto, que erróneas 
interpretações têm afrouxado, deixando cair em desuso 
leis vigentes, publicou-se a Portaria n.° 4322, de 12 de 
Dezembro de 1946, pela qual, além da afirmação de cer¬ 
tos princípios gerais, foi suscitada a observância do 
art. 30.° do Regulamento da Capitania do Porto de Mor¬ 
mugão, aprovado por Decreto de 23 de Novembro de 
1893, e actualizou-se o regime de multas, 

E tendo-me a Capitania apresentado uma informa¬ 
ção apontando uma série de faltas e irregularidades 
do serviço de pilotagem proferi sobre ela o seguinte 
despacho: 

DESPACHO 

«A Capitania dos Portos, no uso das atribui¬ 
ções que lhe são conferidas pelo art. 30.° do Regu¬ 
lamento de 23 de Novembro de 1893, cuja obser¬ 
vância foi suscitada pela Port. n.° 4322, e pelo 
art. 4,° do Regulamento de 9 de Novembro de 
1912, ordenará por intermédio do representante 
comum da empresa do Caminho de Ferro pro¬ 
cedimento disciplinar contra o piloto do porto 
de Mormugão (cujo nome convém indicar), com 
base nos factos que esta informação aponta, aos 
quais se acrescentará o de não saber falar por¬ 
tuguês (facto que conheço por informação da 
Capitania e por me ter sido dito pelos comandan¬ 
tes dos navios de guerra portugueses últimamente 
fundeados no porto e por outras informações). 





Os factos serão apontados ao representante 
da empresa por extracto em forma de nota de 
culpa, marcando-se-lhe prazo para a resposta, 
com as provas ou justificações que o arguido 
tiver. 

Desta informação e despacho se enviará cópia 
para o Ministério do Ultramar com ofício que 
minutarei. 

3 de Janeiro de 1947.» 

A Capitania assim procedeu, enviando ao represen¬ 
tante comum do Caminho de Ferro uma nota incrimí- 
nativa dos factos para ser ouvido o piloto. 

O referido representante respondeu, por nota de 16 
de Janeiro, que o cumprimento da Portaria n.° 4322 
estava sendo estudado e que enviaria a tradução da 
nota da Capitania ao gerente-geral de M. & S. M, 
Railway, para ser resolvido o assunto por intermédio 
das entidades competentes. 

Despachei sobre esta nota o seguinte: 

«Responda-se que desconhecemos a existência 
de um gerente-geral a quem este assunto deva 
ser enviado para resolução, porquanto, nos ter¬ 
mos do art. 8.° do Contrato de 18 de Abril de 
1881, a companhia concessionária obrigou-se a 
estabelecer um domicilio legal na índia Portu¬ 
guesa para resolução àos assuntos com o Governo 
e pelo art. 10.° do Acordo de 21 de Agosto de 
1902, que a actual empresa exploradora está 
obrigada a cumprir, deve haver em Mormugão 
um funcionário responsável pelas resoluções pe¬ 
rante o Governo, a que se refere o citado art. 8.° 
do Contrato de 1881, o qual é o representante 


comum dos caminhos de ferro. Notifique-se por¬ 
tanto a empresa de que este é o regime legal 
e chame-se-lhe a atenção para a responsabilidade 
em que incorrem os funcionários do Caminho de 
Ferro no caso de falta ou demora no expediente 
dos assuntos. 

23 de Janeiro de 1947.» 

Entretanto, o representante do Caminho de Ferro 
deu conhecimento de que pretendia nomear um advo¬ 
gado, como oportunamente informei o Ministério, e a 
subsequente resposta que enviou à Capitania vem já 
temperada com todos os expedientes dilatórios da rabu- 
lice. Aí se joga com os artigos e os parágrafos dos 
regulamentos e contratos, tudo para não cumprir a lei 
portuguesa e desacatar a jurisdição da Capitania, escon¬ 
dendo-se atrás do gerente-geral, que está em Madrasta, 
ambas as coisas inadmissíveis, em face do art. 8.° do con¬ 
trato de concessão de 18 de Abril de 1881. 

A juntar a tantos outros, este seria mais um fun¬ 
damento justificativo da rescisão do contrato, único 
meio de pôr termo à infindável série de questões e difi¬ 
culdades provocadas por este caminho de ferro. 

72.—Ã data em que assumi o Governo-Geral esta¬ 
vam pendentes, com o pedido de aprovação, vários con¬ 
tratos celebrados entre o Caminho de Ferro e particula¬ 
res para arrendamento de terrenos ou armazéns e outros 
fins relacionados com a exploração. 

O representante comum tinha proposto anterior¬ 
mente a inclusão duma cláusula, que o governador- 
-geral meu antecessor se recusou a aprovar (Despacho 
de 7-6-1945). 

Como não deu razão alguma da sua recusa, o repre- 
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sentante comum voltou a insistir, do que foi dado conhe- 
cimento ao Ministério do Ultramar, pelo telegrama de 
6 de Março de 1946, a que o Ministério respondeu por 
telegrama dé 7 de Março, ambas as datas anteriores 
à minha chegada à índia. 

No telegrama do encarregado do Govemo-Geral para 
o Ministério dizia-se que o representante comum insistia 
pela solução do assunto da inclusão, nos contratos, da 
nova cláusula sobre a intervenção do governador-geral 
da índia Britânica em Conselho e informava que o 
Governo Português recentemente concordara que a M. & 
S. M. R. devia continuar a exploração da W. I P. R., 
nos mesmos termos e condições pelo período de 5 anos 
a partir de 1 de Janeiro último. Este Governo (acres¬ 
centava-se no telegrama) desconhece em absoluto qual¬ 
quer acordo com o Governo Inglês relativo à explora¬ 
ção da W. I P. R. pelo Governo da índia Britânica, 

O assunto foi-me apresentado com a informação da 
Direcção das Obras Públicas (Fiscalização do Cami¬ 
nho de Ferro) de 23 de Julho de 1946, sobre a qual 
lancei o seguinte despacho: 

«Responda-se ao representante comum de M. & 
S. M. e W. I. P. R. que mantenho o despacho 
deste Govemo-Geral de 7 de Junho de 1945, já 
transmitido por nota de 8 do mesmo mês e ano, 
pelo qual foi negada autorização para nos con¬ 
tratos e licenças de uso corrente no Caminho de 
Ferro ser adicionada uma cláusula, relativa à 
entidade outorgante, com a redacção proposta 
no ofício do representante comum de 26 de Maio 
de 1945.» 

As razões desta minha decisão são as seguintes: 

1—Conforme os contratos de 18 de Abril de 


1881 e seus adicionais relativos à construção e ex¬ 
ploração do caminho de ferro e porto de Mormu- 
gão, a empresa concessionária do Governo Portu¬ 
guês é a West of índia Portuguese Guaranteed 
Railway Co. Ltd., uma companhia privada, incor¬ 
porada e com sede em Londres. 

2— Em 21 de Agosto de 1902, a W. I, P. G. R. 
Co. Ltd. apenas celebrou um «agreement for the 
maintenance and working of the railway and 
harbour» e fê-lo com a Southern Mahratta Rail¬ 
way Co. Ltd., que aceitou as obrigações (não os 
direitos) do contrato de 18 de Abril de 1881 «so 
far as. they may be applicable to the maintenance 
and working of the W. I. P. Railway and Har¬ 
bour» (Ver documento anexo ao Decreto de 3 de 
Outubro de 1902). 

3— Esta última empresa era uma companhia 
privada, abreviadamente designada no agreement 
e em documentos oficiais por «Southern Mahratta 
Railway, depois «Madras & Southern Mahratta 
Railway», após a fusão com a companhia do 
caminho de ferro de Madrasta. 

4— No decurso duma das prorrogações quin¬ 
quenais do referido working agreement, autori¬ 
zada pelo Decreto n.° 28 022, de 10 de Setembro 
de 1937, para vigorar até 31 de Dezembro de 
1945, se o Governo da índia Britânica resgatou 
a concessão do caminho de ferro que, no seu 
território, fizera à M. & S. M. R. Company, esse 
facto não podia alterar, no território português, 
a situação jurídica do caminho de ferro e porto 
de Mormugão, estabelecida pelos citados contra¬ 
tos e working agreement, 
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5 — Para o Governo Português continua sendo 
única concessionária a W. L P. G. R. Co, Ltd. 
e, por seu intermédio e sob sua responsabilidade, 
o que há em virtude do «agreement for mainte- 
nance and working» é um serviço comum ou 
exploração conjunta do M. & S. M. R. e do W. I 
P. R., «being regarded for all traffic purposes 
as part of the S. M. Railway, to the best advan- 
tage of both Companies» (cláusula 5. a do agree¬ 
ment de 1902). 

6—Se o referido agreement foi prorrogado, 
nos mesmos termos e condições, desde 1 de Ja¬ 
neiro de 1946, a Direcção da W. I. P. G. R. Co. Ltd. 
sabe que o Governo Português estabeleceu reser¬ 
vas e até agora ainda não publicou decreto apro¬ 
vando essa prorrogação, como fez para as ante¬ 
riores. 

7 — 0 Acto Colonial (art. 11.°), que é lei cons¬ 
titucional, e a Carta Orgânica de 1933 (art. 217.°) 
mandam reservar para o Estado a administração 
e exploração dos portos comerciais e assim não 
era legalmente possível nem juridicamente vá¬ 
lido trespassar a administração ou a exploração 
do caminho de ferro e porto de Mormugão para 
entidade diversa da que figurava no acordo an¬ 
terior. 

8— Isto e tanto mais fundado quanto é certo 
que, segundo o conceito unânime do direito inter¬ 
nacional, nenhum Governo tem capacidade jurí¬ 
dica para exercer poderes administrativos fora 
dos limites do seu próprio território. 

9— No presente caso, a propósito duma mi¬ 
nuta de contrato de venda de refrescos numa 
estação ferroviária, pretende-se que, em todos os 


contratos e licenças, seja adicionada a seguinte 
cláusula: 

«Este contrato é celebrado por parte 
do governador-geral da índia Inglesa em 
Conselho, o qual tomou conta da M. & 
S. M. R. Co., e neste contrato o termo 
«Caminho de Perro The Madras & Sout¬ 
hern Mahratta Railway» significa o gover¬ 
nador-geral da índia Inglesa em Conse¬ 
lho.» 

O texto em língua inglesa da mesma cláusula, 
transcrito no ofício do antigo Consulado Britâ¬ 
nico em Goa, de 8 de Agosto de 1945, reza assim: 

«This contract is entered into on behalf 
of the Govemor-General of índia in Coun- 
cil who has taken over the assets of the 
Madras and Southern Mahratta Railway 
Administration and in the contract the 
Madras and the Southern Mahratta Rail¬ 
way Administration means the Governor- 
-General in Council.» 

Não chega a ser necessário invocar quaisquer 
razoes de direito público ou de ordem política 
para reconhecer-se a toda a evidência como seria 
in jurídico e ilógico que o chefe supremo do 
Governo Inglês na índia, como se diz no ofício 
do representante comum de 25 de Janeiro de 
1946, ou alguém por ele, figurasse nos contratos 
agindo por conta e em representação da conces¬ 
sionária W. I. P. G. R. Co. Ltd., que é uma 






companhia privada (ari 10.° do agmment de 
1902). 

Notifique-se este despacho ao representante 
comum e, pelo Gabinete, envie-se também cópia 
dele ao vice-cônsul de Sua Majestade Britânica, 
em resposta ao ofício do antigo Consulado de 
8 de Agosto do ano findo. —14 de Agosto de 
1946.» 

E sobre os contratos pendentes de aprovação des¬ 
pachei o seguinte: 

«Examinados os contratos juntos: 

Nada tenho a objectar pelo que respeita às 
cláusulas e aos beneficiários ou segundos outor¬ 
gantes. 

Quanto à outra parte, declaro que apenas re¬ 
conheço como legítima outorgante e subconce- 
dente a W. I. P. G. R. Co. Ltd., que é a compa¬ 
nhia concessionária e continua sendo titular de 
todas as obrigações da concessão, e sobre a qual 
o Governo Português conserva intacta a sua ju¬ 
risdição (art. 5.° do Workrng Agrement de 1902). 

Qualquer outra entidade age em nome dela, 
como sua subconcessionária ou representante, e 
portanto todos os direitos e obrigações dos con¬ 
tratos se reportam à W. I. P. G. R. Co., nos ter¬ 
mos da lei geral. 

Se examinássemos o problema mesmo em face 
do WorUng Agmment (art. 10.°) teríamos de 
verificar que, embora cuidando («look») dos inte¬ 
resses comuns dos caminhos de ferro ligados ao 
porto de Mormugão e embora sob a condição do 
acordo ou direcção dq outrem, o representante 
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e intermediário oficial é nomeado pela W. I. P. 
G. R. Co. e nesta nomeação está implícita a 
indicação da companhia nomeante e representada. 

É nestas condições que aprovo os* contratos 
incluídos neste processo e outros semelhantes 
que encontrei pendentes, e este Governo-Geral 
assim bs considerará para todos os efeitos pre¬ 
sentes e futuros. 

Notifique-se. —14 de Agosto de 1946.» 

Desta vez, os dirigentes do Caminho de Perro para¬ 
ram no caminho que consideravam inteiramente fran¬ 
queado e reconsideraram perante os fundamentos da 
nossa razão e provavelmente também por terem notado 
a falsa posição em que colocavam o governador-geral 
da índia Britânica. 

Pela nota de 14 de Novembro de 1946, o represen¬ 
tante do Caminho de Perro respondeu: 

«Ex. mo Sr. Director das Obras Públicas— Con¬ 
tratos, licenças, etc. na índia Portuguesa. — Em 
conformidade com os despachos de S. Ex. a o 
Governador-Geral, comunicados por notas de 
V. Ex. a de 17-8-46 e de 7-9-46, tenho a informar 
que, após a reconsideração do assunto, foi resol¬ 
vido agora que a referência ao «Governador- 
-Geral em Conselho» e a proposta cláusula adi¬ 
cional na parte final de todos os contratos, licen¬ 
ças, etc., lavrados na índia Portuguesa, deviam 
ser omitidas, conservando-se sòmente o nome de 
Madras and Southern Mahratta Railway «como 
representante da companhia concessionária The 
West of índia Portuguese Guaranteed R. Co, 
Ltd., como se vem fazendo ao abrigo do art. 5.° 
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do acordo para exploração, datado de 21 de 
Agosto de 1902, entre M. & S. M. e W. I. P. 
Railway, aprovado pelo Governo Português.— 
Picava agradecido se V. Ex. a se dignasse de levar 
isto ao conhecimento de S. Ex. a o Governador- 
-Geral, pois espera-se que isto removerá a objec- 
ção de S. Ex. a , informando-me, com a possível 
brevidade, a fim de se poderem lavrar os diver¬ 
sos contratos e licenças que ora estão pendentes, 
—A bem da Nação.— O representante comum, 
M, & S. M. e W. I. P. G. R. — a) E. G. Cullen, 
M. B. E.» 

Em face disto, resolveu-se que se mantivesse nos 
contratos a fórmula anteriormente usada. 

73. —Quando em Lisboa elaborei o meu já citado 
estudo de 3 de Agosto de 1945 e por tal motivo procedi 
à leitura dos últimos relatórios da Fiscalização do Cami¬ 
nho de Ferro, notei que no de 1944 se fazia vaga refe¬ 
rência à construção de um muro de vedação do recinto 
do porto. Em virtude disto, S. Ex. a o Subsecretário de 
Estado do Ultramar enviou ao Governo-Geral o seguinte 
telegrama, em 16 de Agosto de 1945: 

«Relatório 1944 Fiscalização Mormugão em 
seu anexo elaborado secção técnica diz abertura 
«estão quase completas obras construção muro 
vedando o recinto do porto, obras que, segundo 
informações prestadas pelo representante Cami¬ 
nho de Ferro, estão sendo custeadas pelo Governo 
da índia Inglesa.» Rogo V. Ex, a esclarecer este 
assunto e a que título foram consentidas obras, 
pois afigura-se absolutamente estranho tal su¬ 
ceda.» 


O encarregado do Govemo-Geral respondeu dizendo 
que o assunto poderia ser esclarecido pelo governador- 
-geral (meu antecessor), que então estava em Lisboa. 

Tendo o Ministério considerado incompreensível esta 
resposta, então o Governo-Geral esclareceu, em 8 de 
Setembro: 

«Esclareço redigi o meu telegrama após estu¬ 
dar assunto. Verifiquei haver no processo refe¬ 
rência a diligências verbais do cônsul britânico 
junto S. Ex. a Geral em 1942 para ser autorizada, 
sem encargo para a Companhia nem para o Go¬ 
verno Português, a construção do muro a fim de 
evitar actos de sabotagem. Não consta no pro¬ 
cesso que tenha sido dada autorização formal. 
Início da construção do muro originou troca de 
correspondência entre a Fiscalização e o repre¬ 
sentante comum sobre a legalidade da obra, mas 
esta continuou até final, parecendo ter havido 
consentimento tácito. Estando ausente Metrópole 
engenheiro fiscal que também interveio no as¬ 
sunto, nada mais posso esclarecer por não cons¬ 
tar no processo .—Encarregado ão Governo.» 

À data da minha chegada a Goa, a construção do 
muro estava já completa e tive por isso de limitar-me 
a mandar estudar o assunto, cujos antecedentes eram 
desconhecidos. Em anexo ao original deste relatório 
encontra-se documentada a sua história. É mais um 
caso demonstrativo da forma como funciona este Cami¬ 
nho de Ferro, se bem que tenham sido alegadas razões 
de utilidade para a guerra em que o país vizinho estava 
envolvido e pareça ter havido a complacência do go- 
vemador-geral de então, aliás desconhecida no Minis¬ 
tério. 




Estava já escrevendo este relatório quando a Direc¬ 
ção das Obras Públicas e da Fiscalização do Caminho 
de Ferro me apresentou a sua informação n.° 580/27, 
datada de 10 de Julho, pela qual tomei conhecimento 
das duas notas seguintes, ambas relativas à questão 
do muro. 

«CONSULATE FOR INDIA. N. # AU/47 of 
27.1.47 

To The Chief of Cabinet. 

Subject: Compound Wall at Mormugão Har- 
bour. 

I am directed by the Government of índia 
in the Externai Affairs Department, New Delhi, 
to inform you that the compound wall at Mor¬ 
mugão Harbour may now be handed over to the 
Madras & Southern Mahratta Railway without 
any financial adjustment. I would, however, be 
grateful if you would kindly intimate to me the 
date from which the wall is handed over to the 
Madras & Southern Mahratta Railway. 

With assurance of my highest esteem, (as) 
M. R. A. Baig.» 

«N.° M. 33/92.—Mormugão, 19 de Março de 
1947. 

Ex. mo Sr. Director das Obras Públicas 
* Nova Goa. 

Muro de vedação no porto de Mormugão 

Tenho a informar a V. Ex. a que a adjunta 
cópia da nota N.° AU/47, de 27 de Janeiro findo, 
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dirigida ao senhor chefe do Gabinete, pelo senhor 
cônsul da Índia, foi também enviada ao signa¬ 
tário para conhecimento. 

Como não recebi a informação oficial de 
V. Ex. a sobre o assunto, pedia a fineza de me 
comunicar em que alturas anda o assunto. 

Segundo a minha opinião o senhor cônsul devia 
fazer primeiro entrega do sobredito muro de ve¬ 
dação a V. Ex. ft , na qualidade de representante 
do Governo Português, e V. Ex, a fazer a sua en¬ 
trega a W. I P. Railway (e não a M. & S. M. 
Railway) a fim de o mesmo ser incluído no in¬ 
ventário da W. I. P. Railway. 

A bem da Nação 
a) E. G. Cullen, M. B. E„ 
Representante comum M. & S. M. e W. I. P. R.» 

Segundo a nota do cônsul, o Governo da índia pro¬ 
põe-se entregar o muro ao Madras & Southern Mahratta 
Railway. Como este caminho de ferro lhe pertence hoje, 
o mesmo é dizer que pretende ficar com o muro na sua 
posse, através de um organismo da sua administração 
ferroviária. 

Eis o delicado problema que se deixou criar em Mor¬ 
mugão, com a agravante de o muro ser o símbolo e a 
fronteira duma extraterritorialidade de facto que o Ca¬ 
minho de Ferro sempre se tem arrogado, em maior ou 
menor escala. 

De como resolvê-lo direi o seguinte: 

Em primeiro lugar, perante o disposto no art. 2.° da 
Constituição e no art. 8.° do Acto Colonial, eu entendo 
que nenhum Governo ou entidade de direito público de 
país estrangeiro (caso em que está compreendido o M, 
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& S. M, Railway) pode adquirir propriedade imobiliária 
em território português sem observância das condições 
previstas nos mesmos preceitos. 

Em segundo lugar, nas circunstâncias já referidas 
neste relatório e no anterior, M. & S. M. Railway apenas 
recebeu poderes para a conservação e exploração do 
caminho de ferro e do porto. 

E se tais poderes são regulados pelo Acordo de 1902, 
temos que, quer a construção do muro fosse considerada 
uma obra corrente (minor work), o que não parece, quer 
fosse uma obra nova adicionável ao capital, ela não 
podia ser levada a efeito sem prévia autorização do 
Governo Português, pertencendo a este o direito de 
reconhecer ou não a sua necessidade e de fornecer os 
fundos respectivos (Acordo de 1902, arts. 17.° e 28.°). 

Em qualquer caso, nos termos do art. 27.° do mesmo 
Acordo, quando findar a exploração do caminho de ferro 
e do porto de Mormugão pelo M. & S. M. Railway, este 
deve entregar à W. I P. Railway Co. o caminho de 
ferro e o porto e o seu equipamento e toda a outra pro¬ 
priedade que lhe respeite ou pertença (and all other 
property belonging or appertaining thereto). 

E assim julgo que a opinião do representante comum 
do caminho de ferro, expressa na sua nota de 19 de 
Março acima transcrita, é a mais aceitável. 

O que não parece necessário e pode trazer inconve¬ 
nientes (entre eles o de afinal sancionar-se o que tão 
irregularmente foi feito) é a entrega formal ou sim¬ 
bólica que se pretende fazer do muro. Este foi cons¬ 
truído sob a condição de, após a sua conclusão, fazer 
parte da propriedade permanente do porto, como cate- 
gòricamente se declarou na nota inicial do represen¬ 
tante comum, de 17 de Dezembro de 1942. Portanto esta 
benfeitoria acresceu por acessão ao porto e faz parte 


dele, inseparavelmente, acompanhando-o nas situações 
jurídicas por que passar a sua exploração. É assim que 
o possui agora o M. &. S. M. R. como entidade explo¬ 
radora do porto e caminho de ferro. Mas confirmar essa 
posse, como uma espécie de reconhecimento da origem 
da benfeitoria e sua aprovação, quando o Governo con¬ 
sidera a gerência pelo M. & S. M. R. como interina e 
transitória, pelo que ainda não lhe concedeu a apro¬ 
vação por decreto, é que não me parece necessário nem 
legítimo. 

Tratando-se todavia de um assunto melindroso que 
envolve aspectos de carácter internacional, julguei dever 
submetê-lo à resolução de Sua Excelência o Ministro do 
Ultramar, tendo-me limitado a mandar responder ao côn¬ 
sul da índia e ao representante comum do Caminho de 
Perro que o assunto ia ser afecto ao Ministério. 

74. — Outro assunto que vim encontrar pendente à 
data da minha chegada a Goa foi o pedido feito a este 
Governo-Geral pelo Consulado Britânico, em ofício de 
10 de Janeiro de 1946, que se transcreve: 

«I am directed to State that a technical commit- 
tee is being appointed by the Government of 
índia to report on the adequacy for future trade 
of the ports on the coast of índia and the neces- 
sity for building such ports. 

2. The Government of índia feel that itwould 

materially assjst the committee íf it were permít- 
ted to have information as to the capacity and 
possibilities for expansion of the port of Marma- 
goa and also to visit the port should this course 
be considered desirable and acceptable to the 
Portuguese índia Government. By this means the 



committee would avoid making recommendations 
for new ports on the west coast of índia which 
fail to take full account of the ports already 
existing and their potential development. 

3. The Government of índia therefore would 
be grateful if the Portuguese índia Government 
would kindly agree to provide the required 
information and to allow the committee to visit 
the port if so desired. If agreement is given in 
principie, then detailed correspondence regarding 
the information required will be carried on 
between the convener of the committee and the 
General Manager of the Madras and Southern 
Mahratta Railway in whose hands the man- 
agement of the port rests,» 

No processo constava ter sido enviada cópia ao 
Ministério com o ofício de 14 de Janeiro de 1946. 

O senhor encarregado do Governo mandou responder 
que prestaria as informações que lhe fossem pedidas 
mais concretamente e, quanto à visita da comissão 
técnica ao porto, pediu que se aguardasse a chegada 
do novo governador-geral, estando o Governo Portu¬ 
guês em princípio disposto a autorizá-la. 

Quando tomei conhecimento deste assunto, entendi 
ser conveniente mostrar da nossa parte boa vontade 
e espírito de cooperação e principalmente pareceu-me 
oportuno aproveitar o ensejo para tentar encaminhar 
o problema para as suas soluções mais convenientes. 
Neste sentido enviei ao vice-rei da índia Britânica 
o seguinte ofício: 

«Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce¬ 
lência que o extinto Consulado Britânico em Goa 
dirigiu ao Chefe de Gabinete deste Governo-Geral 


um ofício datado de 10 de Janeiro do ano 
corrente, no qual diz que o Governo da índia, 
querendo assistir materialmente a comissão (su¬ 
põe-se de caminhos de ferro e portos), desejaria 
obter informações acerca da capacidade e possi¬ 
bilidades de expansão ; do porto de Mormugão 
e consultava o Governo da índia Portuguesa so¬ 
bre sc consideraria desejável e aceitável a visita 
da comissão ao porto para aquele efeito. 

Tendo tomado agora conhecimento deste as¬ 
sunto, cabe-me a honra de comunicar a Vossa 
Excelência o seguinte: 

1—Não há a menor dúvida em fornecer in¬ 
formações sobre a capacidade e possibilidades de 
expansão do porto de Mormugão. Julga-se porém 
desnecessária a visita da comissão, porque os 
serviços do porto, assistidos se for necessário 
pelos restantes serviços públicos deste Estado, 
as poderão colher, a fim de serem fornecidas ao 
Governo da índia. 

2 — 0 Governo da índia Portuguesa, tomando 
conhecimento de que o Governo da índia inves¬ 
tiga as possibilidades de expansão e o potencial 
de desenvolvimento dos portos da costa ocidental 
e tendo na mais alta consideração o desejo de 
corresponder às necessidades económicas deter¬ 
minantes dessa investigação, afirma o seu pro¬ 
pósito de promover no caminho de ferro e porto 
de Mormugão a realização de todos os melhora¬ 
mentos e a instalação de todos os equipamentos 
que forem necessários para assegurar perfeitas 
condições de eficiência no seu funcionamento. 
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3— Para isso, o Governo da Índia Portu¬ 
guesa carece naturalmente de conhecer a quan¬ 
tidade e natureza do tráfego que o caminho de 
ferro e o porto de Mormugão terão por missão 
movimentar, ao menos aproximadamente, e assim 
espera que o Governo da índia lhe possa fornecer 
com a possível urgência esses elementos de infor¬ 
mação, 

4— 0 Governo da índia Portuguesa, reconhe¬ 
cendo a mútua vantagem que adviria do desen¬ 
volvimento do porto e ansioso por prestar a cola¬ 
boração que possa caber-lhe para o progresso 
geral da índia, sugere ao Governo da índia que 
os serviços técnicos de ambos os Governos com 
superintendência nos caminhos de ferro e portos 
sejam encarregados de estudar todas as possibili¬ 
dades de desenvolvimento do tráfego via Mor¬ 
mugão e os respectivos directores ou chefes dos 
serviços pôr-se-ão em contacto e realizarão as 
conferências que forem necessárias para esse 
efeito. 

5— Parece ao Governo da índia Portuguesa 
que esse estudo técnico deve ser orientado no 
sentido de buscar e redigir as bases de um acordo, 
a estabelecer oportunamente com o Governo da 
índia, pelo qual se definam as condições e faci¬ 
lidades que o caminho de ferro e porto de Mor¬ 
mugão assegurará ao tráfego do Hnterlmd e se 
garanta a manutenção e desenvolvimento do 
mesmo tráfego. 

Aguardo qualquer comunicação acerca do 
bom andamento do assunto e peço a Vossa Exce¬ 
lência se digne aceitar os protestos da minha 
mais alta consideração.» 
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A este ofício foi-me simplesmente respondido que 
o Comité Técnico dos Portos já concluíra o seu relatório 
e fora dissolvido, pelo que o Governo da índia não dese¬ 
java retomar o assunto. 

É de supor que o referido Comité Técnico tenha 
andado prosseguindo estudos relativos ao «plano de 
reconstrução de após guerra», com que aAdministra- 
ção Britânica da índia se propunha dotar este grande 
país, do qual me foi enviada cópia com o ofício da 
Direcção-Geral de Fomento do Ultramar, de 2 de Setem¬ 
bro de 1946. 

Li nos anexos deste documento a opinião dos direc¬ 
tores da W. I. P. R. Co., com que concordei, transmi¬ 
tida pelo nosso director ex-ofício nos seguintes termos: 
«0 programa que o Governo da índia Britânica tem em 
vista é demasiado ambicioso, não sendo de esperar que 
venha a ser integralmente executado, visto fundar-se 
mais em considerações de ordem política do que econó¬ 
mica. De resto, segundo foi dito pelos mesmos directo¬ 
res, já em seguida à guerra de 1914-1918 foram elabo¬ 
rados planos de vulto que, na sua maioria, não tiveram 
seguimento.» 

Sendo o porto de Mormugão um dos mais importan¬ 
tes da costa ocidental da índia, era natural que os auto¬ 
res do plano não esquecessem o porto de Mormugão. 

Consta da carta n.° 4504, datada de 9 de Dezembro 
de 1944, dirigida pelo gerente-geral de M. & S. M. 
Railway ao secretário da W. I. P. R. Co., que o desenvol¬ 
vimento dos caminhos de ferro na índia Britânica terá 
inevitáveis repercussões no caminho de ferro e porto 
de Mormugão e que tanto o público como o pessoal fer¬ 
roviário esperam ver nestes os correspondentes melho¬ 
ramentos. Por isso, o mesmo gerente-geral interroga 
a Direcção da W. I, P. Railway Co, sobre se está dis- 
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posta a prosseguir uma política paralela, apontando-lhe 
como tipos de obras consideradas desejáveis, depois de 
preliminares investigações, as seguintes: 

a) Electrificação do troço dos Gates pelo aprovei¬ 
tamento hidroeléctrico da cascata de Dudh-Sagor ou 
de energia proveniente da índia Britânica; 

b) Melhoramento das carruagens; 

c) Reforço das pontes e túneis; 

d) Criação em Mormugão duma repartição de con¬ 
trole do tráfego; 

e) Melhoramento dos edifícios das estações; 

/) Aumento e melhoria das instalações do pessoal; 

g) Melhoramentos na sinalização; 

h) Melhoria na assitência médica. 

O mencionado gerente-geral oferecia-se para, nos 
termos gerais em que estava trabalhando, mandar pro¬ 
ceder aos estudos necessários, se a Direcção da W. I. 
P. R. Co. concordasse. 

Por carta de 1 de Março de 1945, a Direcção da W. I. 
P. R. Co, concordou e pediu que, em semelhantes termos 
gerais, os planos de fomento ferroviário abrangessem 
o seu caminho de ferro, dependendo as propostas de 
sanção e destinando-se as investigações preliminares 
a calcular o custo provável. 

Respondendo a esta carta, em 11 de Outubro de 
1945, o gerente-geral comunicou que a proposta ia ser 
devidamente considerada, quando houvesse disponível 
o pessoal necessário, mas objectava que, sendo prová¬ 
vel que o aproveitamento hidroeléctrico de Dudh-Sagor 
produzisse mais energia do que a necessária para o cami¬ 
nho de ferro, portanto aproveitável para outros fins, 
lhe parecia que o Governo Português desejaria mandar 
fazer as suas próprias investigações do assunto, visto 
interessar ao progresso geral do território de Goa. 


Em posterior carta de 18 de Maio de 1946, o mesmo 
gerente-geral de M. & S. M. R. forneceu à Direcção 
da W. I. P. R. Co, a estimativa das principais obras, 
constituindo um plano quinquenal no montante total de 
6 737 000 rupias, ou seja em números redondos o equi¬ 
valente a 48 mil contos ou 480 mil libras. 

A Direcção da W. I. P. R. Co., apreciando este plano 
em carta de 17 de Julho de 1946, nota que o grosso das 
obras, na importância de 5714 000 rupias, teria de ser 
levado à conta de capital e que este capital teria de 
ser necessàriamente fornecido pelo Governo Português. 

75.—Até aqui foi redigido em Goa este relatório 
(parcial) que se destinava a acompanhar e completar 
o relatório anual da Fiscalização do Caminho de Ferro 
e Porto de Mormugão, actualmente a cargo da Direcção 
das Obras Públicas do Estado da índia. 

Interrompi-o nesta página para aguardar que me 
fosse apresentado o relatório da Fiscalização, de onde 
deveria colher certos elementos para os esclarecer e in¬ 
formar à luz do critério jurídico e político. 

Apesar das minhas recomendações pela urgência, 
não o cheguei a receber, por incompleto, presumindo 
que tenha sido enviado depois ao Ministério pela mala 
postal marítima. 

Da minha parte a interrupção tornou-se definitiva 
com a chamada a Lisboa, nada mais podendo já infor¬ 
mar nem propor. 

Pelas responsabilidades que tive no Governo-Geral, 
marcadas no presente relatório, concluirei assentando 
em resumo os seguintes pontos, para consideração de 
quem de direito: 

l.° —Os documentos (que foram juntos sob n, oa 20 
a 22) mostram que o caminho de ferro e o porto de 
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Mormugão servem vastos territórios das províncias (ou 
presidências) de Bombaim e Madrasta e principalmente 
dos Estados nativos de Hyderabad, Mysore, Kolhapur, 
Sangli e Miraj, com trânsitos de saída e entrada de 
mercadorias que em média anual atingem o peso de 
300 milhares de toneladas e já se aproximam em valor 
de 100 milhões de rupias. 

2. °—Esses territórios constituem a natural zona de 
influência do porto e caminho de ferro de Mormugão, 
cuja economia, do ponto de vista ferroviário, foi regu¬ 
lada pelo Acordo de Poona de Novembro de 1901, revisto 
em 1938. 

3. °—Conclui-se da própria leitura desse acordo que 
ele foi estabelecido mais com o objectivo de impedir 
a concorrência do porto de Mormugão ao de Bombaim 
do que a hipótese contrária, o que foi então possível 
regular, por meio de quotas de tráfego, em face da situa¬ 
ção das linhas em 1901 e da comunidade de interesses 
britânicos em todas as companhias. 

4. °—Pode agora supor-se que o tráfego da zona de 
influência se manterá sem este acordo ou com um acordo 
em melhores termos, por motivos de ordem técnica que 
dificultam o desvio em outro sentido do tráfego exis¬ 
tente, que está a crescer em larguíssima escala em toda 
a Península Indostânica e para cujo manuseamento são 
poucos os portos com que a Natureza a dotou, 

5. °—O tráfego da zona de influência tem assegurado 
ao porto e caminho de ferro de Mormugão um montante 
anual de receitas que, mesmo durante a guerra, no trié¬ 
nio de 1941-1943, ultrapassou 2 milhões de rupias e nos 
anos seguintes de 1944 e de 1945 andou à volta de 
4 milhões, deixando um saldo líquido de cerca de 2 mi¬ 
lhões de rupias. 


6. ° — O porto e o caminho de ferro de Mormugão são 
o maior e mais valioso instrumento de progresso do 
Estado da índia e das regiões vizinhas, que o utilizam 
e dele não podem prescindir. 

7. °—Á conveniente exploração desse porto e cami¬ 
nho de ferro deve ser a maior e quase única fonte de 
rendimento capaz de dar à balança económica do Estado 
da índia a autonomia e o carácter nacional que são 
indispensáveis. 







CAPITULO IV 

SITUAÇÃO FINANCEIRA 

76. —No relatório do Diploma Legislativo n.° 1183, 
que aprovou o orçamento para 1947, escrevi o seguinte: 

«Como se diz no relatório do director de Fazenda, 
reportando-se apenas ao último período, desde Maio de 
1945 até à chegada do actual governador (28 de Maio 
de 1946), e alguns diplomas já este teve de assinar, 
abriram-se créditos e ordenaram-se reforços em valor 
superior a um milhão de rupias, o que representa mais 
de um sétimo da receita ou da despesa num orçamento 
que totalmente não atingiu sete milhões de rupias. 

Deste modo, com a parte já inscrita, para seu equilí¬ 
brio, no orçamento de 1946, absorveu-se, dos saldos de 
exercício, cerca de um milhão e meio de rupias. 

Não falando no Fundo de Reserva, que vem de longe 
e se desejaria guardar para maiores obras de fomento, 
foi nesta base do nada que se iniciou a gerência finan¬ 
ceira do actual período de governo.» 
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aj Receitas 

77.— Quando me ocupei da Direcção dos Serviços 
de Fazenda e de outros ramos de administração, des¬ 
crevi já o sistema tributário vigente. Devo agora refe- 
rir-me apenas aos seus resultados financeiros. 

O orçamento do Estado da índia para o ano de 1946, 
revisto e aprovado no Ministério, computou a receita 
geral do mesmo Estado em 6893 576 rupias. Se des¬ 
contarmos a importância de 35705 rupias, receitada 
como parte do saldo da conta do exercício de 1941, 
e mais 398 500 rupias, como receita extraordinária, pro¬ 
veniente de parte do saldo positivo das contas de exer¬ 
cícios anteriores, ficam as receitas ordinárias do ano no 
montante de 6 459 371 rupias. 

O orçamento de 1947, aprovado pelo Diploma Legis¬ 
lativo n.° 1183, de 31 de Dezembro de 1946, com base 
na Portaria Ministerial n.° 11561, de 8 de Novembro 
anterior, computou a receita geral do ano em 7 961 703 
rupias. Descontando 500 000 rupias de receita extraor¬ 
dinária, que a citada portaria mandou retirar do Fundo 
de Reserva, ficaram as receitas ordinárias de 1947 cal¬ 
culadas em 7 461703 rupias. 

As receitas destes dois anos são maiores do que as 
do ano anterior, em que o projecto orçamental organi¬ 
zado pela Fazenda fechava com um saldo negativo de 
342 140 rupias. 

Todavia, os recursos gerais do Estado, neste biénio, 
foram inferiores aos de 1943, aos de 1940 e aos de 1935 
a 1937 e só ligeiramente excedem as cobranças de 
1931-32 ou mesmo as de 1921-22. 

Quer dizer, em um quarto de século a curva do ren¬ 
dimento do Estado da índia tem variado muito, mas 
não tem tomado decididamente um sentido ascensional. 


No total cobra-se agora pouco mais ou menos o mesmo 
que há 25 anos. 

78. — Este facto coloca o Estado da índia fora do 
ritmo geral das finanças públicas, designadamente da 
Metrópole, das restantes províncias portuguesas e do 
próprio Indostão. 

Procurando esclarecer as razões disto escrevi no 
relatório do Diploma Legislativo n.° 1183 o seguinte: 

«Porque sucede isto? Estará atingido o limite da 
carga tributária? 

Na falta de elementos para o verificar por outro 
método, calculemos a média da contribuição de cada 
habitante para a receita pública e comparemos com 
outros contribuintes. É da natureza humana que o mal 
alheio aligeira o próprio. 

Supondo que o total da população deste Estado se 
mantém como o registou o censo de 1940, achamos 
comó resultado uma capitação de um pouco menos de 
12 rupias das receitas públicas ou o equivalente apro¬ 
ximado de 84$00, a mais baixa de todos os territórios 
portugueses, omitindo Macau e Timor, por falta de ele¬ 
mentos recentes. 

De facto, segundo apontamentos relativos a 1944, 
idêntica capitação era em Angola de 89$00, na Guiné 
de 117$00, em Moçambique de 130$00, em Cabo Verde 
de 145$00, em S. Tomé e Príncipe de 187$00 e na Metró¬ 
pole de 485$00. 

Em 1945, os 3 983 091 contos da receita pública re¬ 
presentam para cada metropolitano um encargo de 
cerca de 500$00. 

Fez-se o confronto do Estado da índia com os res¬ 
tantes territórios portugueses por serem os que, regen¬ 
do-se por leis fundamentalmente idênticas, possuem sis¬ 
temas tributários mais comparáveis. 
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Pode, porém, tentar-se fazer igual confronto com a 
situação do contribuinte na vizinha índia Britânica, 
embora não seja fácil apurar, além do que cada contri¬ 
buinte paga ao tesouro provincial, com quanto contribui 
para o tesouro federal, e não é pouco, pois a este per¬ 
tencem as receitas aduaneiras, as do imposto de rendi¬ 
mento, dos correios e telégrafos, dos caminhos de ferro 
e outras. 

Pois mesmo abstraindo das receitas importantes do 
Governo Central, obtêm-se resultados elucidativos. As¬ 
sim, fazendo fé em dados que foi possível consultar, 
conclui-se que cada habitante da província de Bombaim 
paga para o tesouro provincial 13,9 rupias e em outros 
Estados da Federação há várias capitações inferiores 
e muitas superiores. Assim aparecem, por exemplo, My- 
sore com 11,5 rupias, Cambaia e Patiala com 12,5, Juna- 
gad com 13, Cooch-Bear com 15, Rampur com 16,5, 
Barodá e Indore com 20 e Porbandar com 22. 

fl precisamente no meio desde conjunto que a índia 
Portuguesa, sem qualquer contribuição para fora dela, 
aparece com um pouco menos de 12 rupias de capita¬ 
ção, como foi dito.» 

79.—A cobrança dos impostos directos gerais rara¬ 
mente tem atingido um milhão de rupias e só a partir 
do ano corrente deve ultrapassá-lo, em virtude da re¬ 
forma financeira promulgada, da qual devem resultar: 

o) O acréscimo da nova receita da contri¬ 
buição industrial; 

í>) A actualização dos rendimentos dependen¬ 
tes das matrizes prediais; 

c) A inclusão no capítulo i—Impostos direc¬ 
tos —de rendimentos que têm a mesma natureza 


destes 'impostos, mas andavam desfigurados sob 
a rubrica das indústrias do aboári 

Enquanto na Metrópole os impostos directos abas¬ 
tecem o orçamento do Estado com cerca de 40 por cento 
da receita total, o Estado da índia apenas tem recolhido 
dessa origem um sétimo dos seus rendimentos. 

A receita dos impostos indirectos ultrapassa o dobro 
da produzida pelos impostos directos e, nos anos ante¬ 
riores à guerra, mais que a triplicavam. Isto sucede 
apesar do baixo nível do regime pautai vigente, a que 
já tive ensejo de fazer referência, o que mostra, em 
relatividade, que o sistema das contribuições directas 
lhe leva a palma. 

São os impostos indirectos que têm trazido ao orça¬ 
mento do Estado da índia mais de 40 por cento das 
receitas e, antes da perra, chegaram a atingir cerca 
de 50 por cento. 

Embora de entre eles o rendimento do selo na índia 
seja considerável, produzindo bastante mais que a con¬ 
tribuição predial, a maior parte da receita dos impos¬ 
tos indirectos provém dos direitos aduaneiros, especial¬ 
mente os de importação. Isto dá ao grosso das receitas 
do Estado da índia um carácter de variabilidade que 
o põe na dependência de todos os factores, externos ou 
internos, que podem influir nas importações. 

Foi isso que ditou o princípio da consolidação das 
receitas expresso na base 2? do art. 35.° do Decreto 
n.° 35 231, de 8 de Dezembro de 1945, e conduziu à 
necessidade da reforma financeira que deixei realizada. 

Para se avaliar o quantitativo e a posição relativa 
das diversas receitas apresenta-se o sepinte mapa das 
receitas públicas dos anos de 1946 e 1947, conforme 
constam dos respectivos orçamentos: 
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Capí¬ 

tulos 

Designação 

Receita 

(rupias) 



1S46 

1947 


Parte do saldo da conta do exercí¬ 
cio de 1941... 

35 705 


1“ 

RECEITA ORDINÁRIA 

Impostos directos gerais. 

993043 

1215715 

2.° 

Impostos indirectos. 

2 359720 

2811450 

3.° 

Indústrias em regime tributário es¬ 
pecial . 

839 900 

875500 

4.° 

Taxas — Rendimentos de diversos 
serviços . 

789700 

977000 

5.“ 

Domínio privado, empresas e indús¬ 
trias do Estado—Participação de 
lucros ... 

589700 

581462 

6.» 

Rendimento de capitais, acções e 
obrigações de bancos e compa¬ 
nhias . 

23414 

18 000 

7.° 

Reembolsos e reposições... 

125187 

135087 

8.° 

Consignação de receita. 

738 925 

847489 

9." 

RECEITA EXTRAORDINÁRIA 

Receita extraordinária. 

398500 

500000 


Soma . 

6 893 576 

7 961703 


b) Despesas 


80.-Os orçamentos de 1946 e de 1947, em cuja 
elaboração intervim, o primeiro na fase final e o se¬ 
gundo desde princípio, apresentaram-se equilibrados, 
isto é, as despesas atingiram montante igual ao das 
receitas. 

Isto sucede porque na índia não tem sido aplicado 


o preceito do art. 66.° da Constituição Política, segundo 
o qual o orçamento deve consignar os recursos indispen¬ 
sáveis para cobrir as despesas totais, sendo natural¬ 
mente nesta base que assenta o princípio do equilíbrio 
orçamental consignado no § 3.° do art. 161.° da Carta 
Orgânica. 

Antes da reforma financeira promulgada, eu pró¬ 
prio não tive meio de romper por novo caminho, tendo 
de escrever no relatório do Diploma Legislativo n.° 1183, 
de 31 de Dezembro, o seguinte: Calculadas as receitas, 
houve o propósito de manter as despesas públicas den¬ 
tro do limite do equilíbrio orçamental já consagrado 
como norma da nossa administração ultramarina. Não 
desejaria eu interromper tal tradição, apesar das mui¬ 
tas necessidades da administração deste Estado. 

É certo, porém, que este princípio tem sido aplicado 
aqui ao contrário. Como as receitas não evolucionaram, 
nem se travou a quebra das mais importantes delas, 
entendeu-se que o equilíbrio orçamental havia de ser 
conseguido à custa das despesas. Estas têm vindo assim 
há muito tempo a ser submetidas a forte compressão, 
com prejuízo das dotações dos serviços públicos e por¬ 
tanto da sua actividade. 

81.—Das despesas, umas são certas, outras variá¬ 
veis. 

O art. 32.° do Decreto n.° 17 881, de 11 de Janeiro de 
1930, as discrimina, incluindo entre as primeiras os 
encargos da dívida pública, das pensões de aposenta¬ 
ção, dos vencimentos do funcionalismo e quaisquer 
outras que por sua natureza não estejam sujeitas a 
variação. 

Enquanto umas são fixas, por já estabelecidas em 
lei ou contrato anteriores, outras variam consoante as 








necessidades dos serviços, constituindo a sua dotação 
normal. 

Quanto às primeiras, desde que se não tome prè- 
viamente a iniciativa de modificar a respectiva lei ou 
contrato, é evidente que a função dos órgãos elabora- 
dores e ordenadores do orçamento consiste apenas em 
inscrever e despender as verbas necessárias para lhes 
fazer face, ajustando-as ao tempo e à situação onde 
for preciso. Isto porque tais despesas andam Íntima- 
mente ligadas à estrutura do Estado, às suas obriga¬ 
ções fundamentais e à orgânica dos serviços públicos 
em que ela se desdobra, a qual não se improvisa em 
cada ano, antes está consolidada na lei e é o fruto duma 
evolução de séculos. 

Já em capítulo anterior se apontaram as modifi¬ 
cações introduzidas por via legal nas fontes de des¬ 
pesa. Vejamos agora o seu reflexo no orçamento. 

Devendo adiante referir-me em separado à dívida 
pública, focarei aqui apenas as despesas certas com 
o pessoal. 

Nestas há a distinguir as despesas com as pensões 
de aposentação ou reforma das classes inactivas e as 
dos vencimentos e demais retribuições do pessoal efec- 
tivo. 

O montante das primeiras, constituindo o capítulo 3.° 
da tabela de despesa, está limitado, em consequência 
do disposto no art. 31.° do Decreto n.° 25 306, de ô de 
Maio de 1935, e alterações posteriores. Uma destas alte¬ 
rações veio no art. 17.° do Decreto n.° 35232, de 8 de 
Dezembro de 1945, que permitiu aumentar a soma total 
do capítulo 3.° da tabela de despesa com a quantia de 
35 000 rupias, destinada a aposentação de funcionários 
civis. 

Nesta conformidade, tanto em 1946 como em 1947, 


a despesa do capítulo 3.° cifrou-se em 888 401 rupias, 
o que representa 11,16 por cento da receita total, uma 
das mais elevadas percentagens do nosso ultramar. 

O problema das despesas com o pessoal era um 
dos que mais objecções levantavam em Conselho de Go¬ 
verno, por ocasião da discussão do orçamento, como 
pode ler-se nas actas dos últimos anos. 

Procurando esclarecê-lo, escrevi no relatório do 
Diploma Legislativo n.° 1183, que aprovou o orça¬ 
mento para o corrente ano, o seguinte: 

«Ê voz corrente que a maior parte das receitas públi¬ 
cas é gasta com o pessoal dos serviços públicos, em 
constante aumento, e apontam-se, com espírito de 
acerba crítica, percentagens de despesa anual supe¬ 
riores a 80 por cento, em confronto com as do mate¬ 
rial e outras, que são ínfimas. 

Se bem que incluindo as classes inactivas, de facto 
não podem deixar de considerar-se exageradas as per¬ 
centagens superiores a 70 por cento registadas nos 
orçamentos dos últimos anos, tanto mais que são infe¬ 
riores ao dispêndio efectivo, como se notou, e portanto 
devem aparecer avolumadas no próximo ano, se não 
forem mudados os outros factores.» 

Todavia, quem examinar com realismo e objectivi- 
dade os dados do mapa seguinte, relativos ao último 
decénio, há-de concluir que é diversa a posição exacta 
do problema. 

Por este mapa se vê que não tem havido aumento 
global de despesa com o número e .os vencimentos dos 
quadros de pessoal. Em 1937 o Estado da índia gas¬ 
tava por essa rubrica 2 411836 rupias e agora vem 
gastando um pouco menos, o que denota, num período 
de 10 anos, a estagnação dos serviços. 




DESPESAS COM O PESSOAL 


Anos 


1937 

1938 

1939 

1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

1945 

1946 


Alguns pequenos aumentos havidos em tempos fo¬ 
ram compensados por diminuições posteriores. As pró¬ 
prias reformas decretadas nos últimos meses, embora 
visando a melhoria dos serviços, obedeceram todas ao 
critério de compensar o aumento do necessário com 
a supressão do dispensável, conforme mostram os dois 
quadros da 2. a parte do relatório do director de Fazenda. 

Não se contesta que, para as necessidades actuais, 
em certos serviços haja, possivelmente, alguma infla¬ 
ção de pessoal. Mas esta deve ser nas categorias infe¬ 
riores e não nas superiores. Assim, na Polícia foi pos¬ 
sível ordenar, pela Portaria n. fl 4329, de 26 de Dezem¬ 
bro, uma redução que ultrapassou duas centenas de 
unidades. Também se colhe , a impressão de algumas 
repartições estarem pejadas de pessoal. Deve, porém, 
lembrar-se o fraco rendimento de grande parte dele, 
por efeito do clima ou de outros motivos. 

Nos graus superiores, especialmente os técnicos, é 
que certamente não há excesso de pessoal. Muito pelo 
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Pessoal dos 
quadros 

Soma das des¬ 
pesas com o 

pessoal 

2411836 

4353 951 

2404842 

4364000 

2424070 

4382 059 

2 474 279 

4589362 

2461165 

4591225 

2463588 

4331536 

2517188 

4462847 

2514153 

4806761 

2 474 904 

4 958645 

2 373 407 

4848 619 


Despesa total 
do orçamento 

Percentagem 
em relação à 
despesa total 

9313223 

43,90% 

6416046 

68,25% 

7700 733 

56,90 % 

9851766 

46,53 % 

6260082 

73,34 % 

6 641117 

65,22% 

8253 190 

54,06% 

6664291 

72,13 % 

6716171 

73,83 % 

6893 576 

70,62 % 


contrário, com um único agrónomo (não falando no 
pessoal contratado das circunscrições agrícolas), um 
único silvicultor e um único veterinário, não pode di¬ 
zer-se que o Estado da Índia esteja preparado para 
a obra de fomento por todos desejada. A Direcção 
das Obras Públicas, dispondo só agora de três enge¬ 
nheiros e um arquitecto (este lugar ainda não provido, 
por ser considerado diminuto o vencimento), não esta 
suficientemente dotada de pessoal técnico directivo para 
as múltiplas obras e melhoramentos de que precisa 
um território repartido por três distritos distantes. 

O problema do funcionalismo perante o orçamento 
do Estado não é, pois, fundamentalmente, tão agudo 
como se pretende inculcar. 

A agudeza aparente provém de a carestia da vida, 
o maior custo do rancho, do fardamento e calçado, dos 
salários, das passagens e demoras em portos de escala 
—tudo factores estranhos à orgânica dos quadros e tal¬ 
vez de carácter temporário — terem vindo avolumar a 
percentagem das despesas com o pessoal. 

E avolumam-na porque, durante o mesmo período 
e nas circunstâncias já expostas, o montante total da 
receita e despesa do Estado estacionou ou decresceu. 

Portanto, o aumento das despesas variáveis com 
o pessoal fez-se f orçadamente à custa das outras des¬ 
pesas também variáveis. 

Lá onde havia que dotar os serviços públicos com 
o necessário para o seu pleno rendimento, que escolher 
entre a estrada, o edifício, o plano agrícola, florestal 
ou pecuário, ou enfim que definir toda uma política 
de reconstrução e de fomento, acabou-se o dinheiro 
e, como ninguém tomou a iniciativa de aumentá-lo, con¬ 
finou-se consequentemente o campo, que em princípio 
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não tinha limites, da acção colaboradora dos órgãos 
legislativo e executivo. 

„ dormas dos serviços descritas neste relatório 
nao alteraram a posição do problema, pois todas tive¬ 
ram de obedecer ao critério de não gastar mais. Isso 
se conseguiu fazer, até com alguma economia, como 
mostra o seguinte trecho do relatório do director de 
Fazenda que acompanhou as bases orçamentais para 
1947! 

«Tendo havido, como houve, algumas importantes 
alterações nos quadros de alguns serviços, entendo 
dever focar nesta parte do relatório o aspecto finan- 
ceiro das mesmas alterações. 

Assim, as reorganizações últimamente promulgadas 
nos Decretos n.- 35530, de 14-3-946; 35580, de 4-4-946, 
e 35610, de 24-4-946, foram orientadas e executadas de 
forma a não trazerem maior encargo ao orçamento; bem 
pelo contrário, uma diminuição de rupias 6174.06:00 
nas verbas de despesa com o pessoal, como passare¬ 
mos a demonstrar. 

, 0s aumen tos havidos de rupias 30 305.06:08, no 
Liceu Nacional, de rupias 329492.09:03, na Polícia Ci¬ 
vil, de rupias 78492.09:02, na Guarda Fiscal, e rupias 
160062.03:10, na Escola Médica, no total de rupias 
598052.13:00, foram compensados pela diminuição de 
rupias 604227.03:00 obtida nos Serviços de Saúde e 
Higiene, na Fiscalização Externa (Corpo de Polícia 
Civil de Fiscalização Aduaneira, extinto) e nos servi¬ 
ços militares, diminuição esta resultante igualmente 
das referidas reorganizações, como com mais clareza 
se pode verificar no quadro que a seguir se insere. 

A reorganização das Obras Públicas, quanto ao pes¬ 
soal técnico permanente, determinada pelo art. 4.° do 
Decreto n.° 35 230, de 8-12-1945, e já executada no 
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Diferenças 

Designação 

1946 

1947 

Para 

Para 




maig 

menos 


R 

R 

R 

R 

Liceu Nacional. 

168149 

198454 

30305 

_ 

Polícia Civil. 

— 

329492 

329492 

•— 

Guarda Fiscal . 

' — 

78036 

78492 


Escola Médica. 

19051 

179113 

160062 

“ 




598052 


Serviços de Saúde ... 

229879 

109351 

“ 

120528 

Fisc. Externa. 

63 900 

_ 

_ 

63 900 

Serviços militares. 

1007040 

587242 

— 

419798 




598052 

604 226 

Diferença para menos . 

6174 


orçamento vigente, trouxe também uma economia de 
1000.00:00, não obstante o número de unidades daquele 
pessoal ter sido aumentado, como se verifica do qua¬ 
dro que segue: 


1945 

1946 

OBRAS PÚBLICAS 

OBRAS PÚBLICAS 

1 engenheiro chefe. 11000 

1 engenheiro chefe. 

11000 

1 eng.° subalterno ...... 6700 

2 engenheiros adjuntos 

15000 


1 arquitecto... 

7600 

OFICINAS DO ESTADO 



1 eng." electrotécnico ... 7 200 



CAMINHO DE FERRO 



1 engenheiro chefe. 9 600 




34 500 33 500 


Diferença para menos . 1000 rupias 
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30 
















Assim, quando em Setembro de 1946 se organiza¬ 
ram as bases do orçamento para o ano seguinte, como 
consta do meu ofício que as acompanhou para o Minis¬ 
tério, a soma de todas as despesas com o pessoal foi 
orçada pela Direcção de Fazenda em 4 810 517 rupias, 
o que em pouco excedia 66 por cento da despesa total, 
enquanto no ano anterior essa percentagem fora supe¬ 
rior a 70 por cento e, em 1945, quase atingira 75 por 
cento. 

É natural que aquela percentagem se não tenha 
mantido posteriormente, porque, conforme minha pro¬ 
posta, feita em homenagem ao princípio da verdade 
do orçamento, a Portaria Ministerial n.° 11561, de 8 de 
Novembro de 1946, fixou nas suas quantias exactas 
as verbas de 578 500 rupias para suplemento de venci¬ 
mentos e de 476028 rupias para alimentação a cabos 
e soldados. 

Além disso, a base 6. a da citada portaria, como 
também propus, adoptando o princípio do vencimento 
ou salário mínimo, fixou este em uma rupia diária 
para todos os servidores do Estado. 

Pareceu-me injusto que, enquanto os salários agrí¬ 
colas já tinham ultrapassado uma rupia, o Estado con¬ 
tinuasse pagando aos seus 2399 mais modestos servido¬ 
res permanentes, incluindo polícias, guardas-fiscais e 
guardas rurais, cerca de 20 rupias por mês, elevadas a 
25 rupias com o suplemento. Raros eram os que aufe¬ 
riam 25 até 30 rupias, mas os guardas rurais estavam 
muito abaixo daquela média, com 16 rupias, incluindo 
suplemento. 

Em sessão do Conselho de Governo de 26 de Agosto 
de 1946 anunciei o propósito de promover a fixação do 
vencimento ou salário mínimo, justificando-a com as 
seguintes palavras: 


«A carestia da vida recai sobre todo o funcionalismo, 
mas decerto mais pesadamente sobre os humildes ser¬ 
vidores do Estado, em número excedente a dois milha¬ 
res, cuja retribuição está hoje abaixo do salário cor¬ 
rente. Os particulares anteciparam-se ao Estado e este 
não pode ficar atrás, porque em tudo lhe cumpre dar 
o melhor exemplo. 

Tem sido política constante do Estado Novo, que 
eu represento, a elevação do nível material e moral das 
classes humildes do povo, assegurando-lhes um mínimo 
de salário compatível com o custo da vida. 

Essa tem sido também a preocupação do Governo 
na sua política ultramarina. Basta recordar os dois 
decretos, nos últimos meses publicados, reconhecendo 
o direito a aposentação e assegurando outras vantagens 
aos assalariados permanentes do Estado. 

Eu julgo, pois, que interpreto o vosso sentir e cor¬ 
respondo ao consenso geral anunciando-vos o meu pro¬ 
pósito e desejo de promover, dentro das possibilidades 
orçamentais, a elevação do salário ou vencimento do 
primeiro escalão dos servidores do Estado, de onde 
provàvelmente resultará um proporcional acréscimo nos 
vencimentos mais próximos, em resultado do princípio 
hierárquico da retribuição.» 

O Governo da vizinha índia adoptava pouco depois 
uma medida semelhante, embora com o limite mais 
alto, como as suas finanças lhe permitiam. 

O mínimo fixado pela base 6. a da Portaria n.° 11561 
alargou, consequentemente, os limites das autorizações 
que os Decretos n. os 35230 e 35580 tinham conferido 
ao Governo-Geral para reorganizar os quadros de cer¬ 
tos serviços dentro das verbas orçamentais, o que se 
teve em vista ao fazê-lo. 


Maior alteração destas despesas há-de, porém, resul¬ 
tar quando for feita a reforma geral dos vencimentos, 
que há anos está em estudo no Ministério. 

No Estado da índia o problema dos vencimentos 
é um problema grave, que urge resolver, mas que apre¬ 
senta muitas dificuldades. Além das classes já aponta¬ 
das, às quais o limite mínimo de vencimento ou salário 
deu algum alívio, há muitas outras com vencimentos 
baixos. Assim, por exemplo, os professores de instru¬ 
ção primária, pertencentes à 3. a classe, ganham 714 
rupias ao ano, ou sejam aproximadamente 4500$00, 
acrescendo 25 por cento de suplemento ; só quando che¬ 
gam à l. a classe ganham 1028 rupias ao ano ou pouco 
mais de 7 contos, e o suplemento. 

Mesmo as classes superiores não estão bem remu¬ 
neradas, em face do actual custo de vida, tendo resul¬ 
tado daí a dificuldade de preencher certos lugares ou 
de assegurar a permanência dos que os exercem. 

Ainda neste capítulo, e apesar do muito que já se 
fez, há necessidade de emendar vários defeitos e injus¬ 
tiças do actual sistema de vencimentos. 

Tudo depende de duas condições: ser o assunto 
resolvido pelo Ministério, em conjunto com o problema 
geral dos vencimentos, a que anda ligado; e depois 
haver dinheiro para fazer face à solução que for adop- 
tàda, tendo em vista que o problema interessa a cerca 
de 4000 funcionários do Estado. 

Para dar uma ideia da distribuição das despesas 
do Estado da índia pelos diferentes capítulos apresen¬ 
tasse o seguinte mapa, extraído dos orçamentos de 1946 
e 1947: 


MAPA COMPARATIVO DA PREVISÃO DA DESPESA PARA 
1946 E 1947 


Capí¬ 

tulos 

Deslgnac&o 

Despesa 

(rupias) 

1946 

1947 


DESPESA ORDINÁRIA 



l.“ 

Dívida do Estado. 

165329 

165 200 

2.» 

Governo da Província e Representa- 




ção Nacional... 

120 876 

140 327 

3." 

Aposentações, jubilações, pensões e 




reformas ... 

1 888401 

888401 

4.° 

Administração Geral e Fiscalização 

1152 285 

1689047 

5.° 

Serviços de Fazenda. 

515015 

624 662 

6.° 

Serviços de Justiça .. 

; 330 156 

367254 

7.° 

Serviços de Fomento .. 

; 1121275 

1037297 

8,“ 

Serviços militares. 

’ 1057229 

851276 

9,“ 

Serviços de Marinha.. 

299622 

340 934 

10.“ 

Encargos gerais... 

811338 

1332 668 

11,“ 

Exercícios findos. 

33 544 

24632 



6 495 076 

7 461703 


DESPESA EXTRAORDINÁRIA 



12.» 

Despesa extraordinária. 

398 500 

500000 


Soma ......... 

6893 576 

7961703 


c) Dívida pública 


82. —As dívidas do Estado da índia a pouco se 
resumem: 

l.°) Um empréstimo de 200000 rupias para cons¬ 
trução de edifícios escolares, autorizado pelo Diploma 
Legislativo n.° 428, de 12 de Agosto de 1930, amorti¬ 
zável em 25 anos, ao juro de 5 por cento. 
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Segundo o mapa das dívidas anexo ao orçamento 
de 1947, a situação deste empréstimo, em 1 de Janeiro 
de 1946, era a seguinte: 

Por conta dele tinham-se levantado 197 833 rupias 
e liquidaram-se 71352 rupias, faltando, portanto, pagar 
126480 rupias. 

Os seus encargos em 1947 importam em 16500 
rupias. 

2. °) Um empréstimo de 500 000 rupias com destino 
a reparação de estradas, autorizado pelo Diploma Legis¬ 
lativo n,° 612, de 26 de Dezembro de 1932, amortizável 
em 15 anos, ao juro de 2 por cento. 

Em 1 de Janeiro de 1946 a situação deste emprés¬ 
timo era a seguinte: capital levantado, 498 493 rupias; 
prestações já liquidadas, 247 658 rupias, faltando por¬ 
tanto pagar 250 834 rupias. 

Os encargos anuais deste empréstimo importam em 
38 909 rupias. 

3. °) Um empréstimo de 1951750 rupias para de 
uma só vez amortizar 44 anuidades da dívida à Metró¬ 
pole, fixada em 16121 contos pelo art. 5." do Decreto 
n.° 18460, de 14 de Junho de 1930. Este empréstimo, 
contraído nos termos do art. 155.° do Decreto n.° 27 294, 
de 30 de Novembro de 1936, e do Diploma Legislativo 
n.° 919, de 9 de Abril de 1937, é amortizável em 24 anos, 
com o juro de 2 por cento. 

Por conta dele levantaram-se 1913478 rupias e, 
tendo-se pago 694839 rupias até 31 de Dezembro de 
1945, ficaram na mesma data em dívida 1218639 
rupias. 


Os encargos anuais deste empréstimo somam 109 951 
rupias. 

Em resumo, as quantias devidas pelo Estado da 
índia devem agora ser inferiores a um e meio milhão 
de rupias e o seu encargo anual figura no orçamento 
de 1947 com 165200 rupias, o que apenas absorve 2,08 
por cento das receitas totais do Estado. 

Todos estes empréstimos foram contraídos na Caixa 
Económica Postal, hoje incorporada na Caixa Econó¬ 
mica de Goa. 

Ê tudo, pois, dívida interna amortizável. 

d) Fundo de reserva e (mtros fundos especiais 

83. — O Fundo de Reserva do Estado da índia cons- 
tituiu-se em virtude do disposto no art. 76.° do De¬ 
creto n.° 17881, de 11 de Janeiro de 1930, regulando-se 
hoje a sua aplicação e administração pelos arts. 185.° 
e seguintes da Carta Orgânica. 

Enquanto as mesmas disposições, que vigoram tam¬ 
bém nas outras províncias ultramarinas, não produzi¬ 
ram ali qualquer fundo de reserva, segundo creio, no 
Estado da índia ele surgiu e tem subsistido com certa 
incongruência ao lado da penúria geral da Adminis¬ 
tração Pública, cuja actividade tem sido travada pela 
deficiência de verbas. 

Amealhou-se em vez de progredir. 

Segundo consta do relatório do director de Fazenda, 
datado de 10 de Setembro de 1945, que acompanhou 
a. conta geral da Administração Financeira relativa à 
gerência e exercício de 1944, última publicada que tenho 
à mão, entraram para o Fundo de Reserva, desde 
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1931-32 até 1943, saldos na importância de 7323116 
rupias. 

Durante o mesmo período, 14 créditos foram aber¬ 
tos por conta dele, no total de 2 964 234 rupias, resul¬ 
tando na última data o saldo de 4 358 882 rupias. 

Acrescenta-se, no citado relatório, que se fosse feito 
o jogo de contas para contabilização das verbas ins¬ 
critas nos orçamentos dos anos de 1943 e 1944, no total 
de 1252 417 rupias, o saldo ficaria reduzido a 3106 464 
rupias, mas por outro lado aumentaria com o saldo da 
conta de exercício de 1944. E assim por diante, até que, 
pelo esgotamento dos saldos, parasse a conta do Fundo, 
ao menos temporariamente. De modo que se a Fazenda 
não pôde indicar o quantitativo exacto do Fundo de 
Reserva, menos o poderei eu agora fazer, sem elemen¬ 
tos para isso. 

Além do Fundo de Reserva havia vários outros 
fundos com aplicações especiais, que o .Governo-Geral 
extinguiu em Outubro de 1938, ordenando por diploma 
legislativo a sua entrada em receita geral. 

Creio que presentemente existem apenas os seguin¬ 
tes fundos: 

— Fundo policial, criado pelo art. 145.° do Di¬ 
ploma Legislativo n.° 869, de 23 de Janeiro de 
1936; 

—Fundo de defesa militar, instituído pelo De¬ 
creto n.° 30117, de 8 de Dezembro de 1939; 

—Fundo de Assistência Pública, instituído pelo 
Diploma Legislativo n.° 1200, de 7 de Agosto 
de 1947; 

—Fundos especiais dos Serviços Autónomos de 
Navegação da índia, de que tratam o Diploma 


Legislativo n.° 762, de 30 de Outubro de 1934, 
e o art. 6.° do Diploma Legislativo n. 0 1169, 
de 22 de Agosto de 1946. 


e) Corpos administrativos 

84.—A Portaria n.° 4363-A, de 30 de Dezembro de 
1946, aprovou, com audiência da secção permanente do 
Conselho de Governo, os orçamentos dos corpos admi¬ 
nistrativos dos 14 concelhos do Estado do índia, para 
o ano de 1947, que anexos a ela foram publicados pela 
primeira vez no Boletim Oficial 

Ignora-se a razão por que o não foram anterior¬ 
mente, dado que a aprovação dos orçamentos munici¬ 
pais é um acto próprio da tutela (R. A. U., art. 506.°, 
n,° 1), e a acção tutelar deve ser exercida nos termos 
do art. 37.°, n.° 8, da Carta Orgânica. 

Mesmo que dúvida houvesse, tudo aconselhava a 
tornar conhecidos e a submeter ao exame e fiscalização 
da opinião pública os orçamentos municipais, através 
de cujas verbas de receita se cobra anualmente cerca 
de um milhão e trezentas mil rupias, na totalidade dos 
14 concelhos. 

São os planos de actividade delineados ou dotados 
em cada um dos mesmos orçamentos aqueles que em 
regra mais directa e quotidianamente interferem com 
os interesses pessoais, desde o regular abastecimento 
da água ao da luz, do funcionamento do mercado e do 
talho aos serviços de limpeza, do alinhamento da casa 
à abertura do caminho. E se, no exercício da sua acção 
tutelar, ao Estado cabe o dever de impor a conjugação 
de cada um desses planos parcelares com o interesse 
geral—objectivo a que obedeceu a Portaria n.° 4410, 
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de 22 de Maio de 1947, que estabeleceu normas sobre 
os planos de arruamentos e obras municipais —, à popu¬ 
lação, a quem afinal tudo se destina, também interessa 
conhecer o que se faz e como é feito. 

As receitas orçadas por cada corpo administrativo 
em 1947 foram as seguintes: 


Concelhos 

Receitas ordinárias 
(rupias) 

Goa .. 

313056 

Salsete. . . 

206 584 

Bardês. 

283 950 

Mormugão.. 

121750 

Pondá . 

32652 

Blcholim . 

26411 

Perném . 

40 532 

Quepém . .. 

24436 

Sanguém . 

23882 

Canácona . 

19052 

Satari .. . 

20154 

Damão ... 

59 451 

Navar-Aveli . 

38116 

Diu ... ... ... „. 

53382 


Para estas receitas contribui o Estado com o subsí¬ 
dio de 40 500 rupias, a título de compensar a supressão 
do imposto de viação (Decreto n.° 24490, de 13-9-1934), 
o qual se distribui pelos municípios conforme a nota 
do n.° 27 do art. 357.° do orçamento geral para 1947. 

Além disso, a Câmara Municipal de Mormugão con¬ 
tinua recebendo do Estado o subsídio especial de 40 000 
rupias, que tinha sido criado para a extinta Comissão 
de Melhoramentos. 

Um outro subsídio, de 3000 rupias, é ainda atribuído 
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à Comissão Municipal de Satari para melhorar a salu¬ 
bridade do concelho (Diploma Legislativo n.° 520, de 
30 de Outubro de 1931). 

Afiguram-se geralmente fracos os rendimentos dos 
corpos administrativos, que bem podiam aumentar se 
fosse maior a sua actividade e mais completa ou efi¬ 
ciente a rede dos serviços municipais, produtores de 
rendimento e simultaneamente de comodidade e higiene. 

85. —Suprindo a falta de iniciativa local, no pri¬ 
meiro trimestre do corrente ano o Govemo-Geral man¬ 
dou rever e aetualizar as plantas topográficas das seis 
cidades do Estado da índia, com o fim de se estudarem 
os respectivos planos de urbanização. Para este efeito 
e correspondendo também a intenções de Sua Excelên¬ 
cia o Ministro, pedi a organização de brigadas técnicas 
para serem enviadas à índia logo que terminasse a mon¬ 
ção, em fins de Setembro. A isto se referiu o meu des¬ 
pacho de 22 de Março, atrás transcrito a propósito das 
Obras Públicas. 

Por resolverem problemas importantes da adminis¬ 
tração municipal transcrevem-se a seguir os meus des¬ 
pachos de 13 e de 16 de Maio do ano corrente sobre os 
serviços de fornecimento de electricidade em Damao 
e os de electricidade e água em Diu. 


DESPACHO 

ire a exploração do serviço de electricidade em Damao 

«Completando a visita que eu próprio fiz aos servi- 
, de abastecimento de electricidade de Damao, estão 
ora coligidos os pareceres e informa S oes necessários 
ra decidir. 
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Reportando-me à documentação constante deste volu¬ 
moso processo, dispenso-me de constatar a nulidade da 
concessão por inexistência de vínculo contratual válido, 
conforme o douto parecer da Procuradoria da República, 
e também por, como se diz no mesmo parecer, «a inde¬ 
corosa actuação da empresa concessionária, cujo proce¬ 
dimento, ligado a desastrosa falência, ao mais completo 
descalabro técnico, administrativo e financeiro, sem pos¬ 
sibilidade de ressurgimento, como se depreende dos 
resultados da inspecção, tem sido sobremaneira lesivo 
do interesse público». 

Basta colocar o problema à luz do interesse público 
pára se reconhecer que a sua posição actual é a se¬ 
guinte: 

a) Para assegurar a regularidade do fornecimento 
dõ serviço público de electricidade, a Comissão Munici¬ 
pal de Damão, com autorização do Govemo-Geral e sem 
oposição da empresa, teve de tomar conta da central 
eléctrica, em princípio de Janeiro de 1946, e na sua 
posse se mantém, porque a mesma empresa, dentro do 
praizo de 90 dias, que lhe foi marcado, não foi capaz 
de assegurar que restabeleceria o serviço suprindo as 
deficiências apontadas no relatório da inspecção que 
foi ordenada e cumprindo todas as condições previstas 
no caderno de encargos. 

b) Ao pedir ültimamente a devolução da contrai 
eléctrica, a própria empresa declara que envidará os 
melhores esforços para colocar a central em condições 
de poder satisfazer todas as cláusulas do respectivo 
caderno de encargos, mas isto torna ela ainda depen¬ 
dente «de ser-lhe dado um prazo razoável e de se nor¬ 
malizar a situação actual»; e não tem dúvida de con¬ 
fessar que, «quando não o possa com os seus próprios 
recursos, fá-lo-á, com prévia autorização do Governo, 
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por trespasse da respectiva concessão a outra entidade», 
informando que, «por ora, há quem ofereça 80 000 ru¬ 
pias pela concessão e não faltará quém dê mais» (ofí¬ 
cio de 7 de Dezembro de 1946, transcrito na nota n. 1 * 679, 
de 10 do mesmo mês, do Governo do distrito de Damão) . 

c) Não tem, pois, base jurídica nem condições prá¬ 
ticas de manter-se a situação da empresa como explo¬ 
radora do serviço público de fornecimento de electrici¬ 
dade, nem ao Governo convém autorizar o trespasse 
por ela sugerido, já porque esse trespasse dependeria 
da existência duma concessão válida, já porque iria 
provavelmente ser feito a uma empresa ainda mais es¬ 
trangeira do que a actual, com todos os inconvenientes 
políticos que daí poderiam resultar. 

Pelo exposto determino o seguinte: 

1, °—Nos termos dos arts. 136.°, n.° 3, e 176.° do 
Decreto n.« 5786, de 10 de Maio de 1919, e do art. 4.°, 

§ único, n.° 3, do Decreto n,° 24455, de 10 de Janeiro 
de 1935, e demais legislação posterior aplicável, é orde¬ 
nada a suspensão definitiva de todo o serviço de explo¬ 
ração eléctrica em Damão por parte da empresa The 
Daman Electric Supply Co. Ltd., por assim o recla¬ 
mar o interesse público; 

2. °—A comissão administrativa do Município de 
Damão, como tem proposto ao Governo-Geral, assumirá 
definitivamente o encargo da exploração do serviço de 
fornecimento de electricidade para fins públicos e par¬ 
ticulares no referido concelho, conforme lhe compete 
pelo disposto nos arts. 500.°, 504.°, n.° 19, e 621,°, n.° 14 
da Reforma Administrativa Ultramarina, para o que 
se manterá na posse e administração da central eléc¬ 
trica e demais instalações existentes; 
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3. ° — Proceder-se-á imediatamente ao resgate da re¬ 
ferida central e demais instalações dos serviços de elec¬ 
tricidade de Damão, nos termos do art. 2.° do Decreto 
n.° 32098, de 22 de Junho de 1942, devendo o corpo 
administrativo tomar a iniciativa da organização do 
respectivo processo, conforme o § l.° do art. l.° do 
mesmo decreto; 

4. ° — A comissão administrativa do Município de 
Damão procurará acordar com a empresa o valor dos 
bens resgatados, tendo em atenção o relatório da ins- 
pecção realizada em fins de 1945 pelo Eng.° C., a in¬ 
formação sobre o estado actuaí das máquinas, trans¬ 
crita na nota do Governo de Damão, n.° 187, de 29 
de Março de 1947, e por fim o laudo da insuspeita auto¬ 
ridade do engenheiro da Standard Eléctrica, Sr. D. C. P., 
a quem pedi o favor de examinar tècnicamente o pro¬ 
blema no local. 

O limite máximo de 60 000 rupias por ele indicado 
como valor das instalações servirá de base à comissão 
administrativa. 

Na falta de acordo proceder-se-á nos termos da 
regra 4> do art. 2.° do Decreto n.° 32 098 citado. 

5. °—Para proceder ao resgate e fazer face às des¬ 
pesas de renovação e melhoramento das instalações, 
a comissão administrativa de Damão poderá levantar 
na Caixa Económica de Goa um empréstimo do mon¬ 
tante que for necessário, que o engenheiro D. C. P, 
calcula em 120000 rupias, sendo 60000 para o resgate 
e 60 000 para os melhoramentos; 

6. °—Deverão promulgar-se as medidas legislativas 
necessárias para execução deste despacho, nas quais 
se incluirá a obrigatoriedade da iluminação eléctrica 
em todos os prédios urbanos da cidade de Damão de 
área ou rendimento colectável superior a certo limite. 
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Façam-se as comunicações necessárias deste despa¬ 
cho e enviem-se cópias ao Governo de Damão, para 
conhecimento também da comissão administrativa, do 
relatório da inspecção e do parecer do engenheiro D. C. 
P., cujo conhecimento julgo ser de muita utilidade.— 
13-Maio-1947.» 

DESPACHO 

sobre o abastecimento de electricidade e de água a Diu 

. <<A P ÓS a visita dos engenheiros da Standard Eléc¬ 
trica, foi decidida, há dias, a localização da estação 
radiotelegráfica de Diu, que, embora tenha geradora 
própria para um caso de emergência, carece todavia 
de abastecer-se normalmente duma central eléctrica. 

Ê pois chegada a oportunidade de resolver o pro¬ 
blema, exposto no processo junto, da electrificação de 
Diu para iluminação pública e particular, e outros fins. 

Dada a situação especial do distrito e os fins de 
abastecimento de electricidade que se têm em vista, 
parece-me fora de dúvida a vantagem da municipaliza- 
ção do serviço. 

# A central eléctrica deve ser construída pelo Muni¬ 
cípio em Dalala, pelas mesmas razões por que foi este 
local escolhido para a estação radiotelegráfica, ficando 
assim ambos os serviços a completar-se um ao outro, 
até quanto à assistência técnica do pessoal. 

O plano das instalações deve abranger: 

Central electrica em Dalala, com capacidade para 
fornecer electricidade a estação radiotelegráfica e elec¬ 
tricidade para iluminação pública e consumo particular 
na cidade de Diu e nas povoações de Brancavará e 
Gogolá; 
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— Redes de distribuição na cidade e povoações re¬ 
feridas. 

Peita a estimativa do custo das instalações, o Muni¬ 
cípio deve levantar um empréstimo na Caixa Econó¬ 
mica de Goa, com as formalidade legais, como em prin¬ 
cípio já deliberou. 

Disposição legislativa deve ser oportunamente publi¬ 
cada tomando obrigatória a instalação e consumo mí¬ 
nimo de electricidade em todos os prédios urbanos com 
área ou rendimento superior a certo limite. 

Conviria que o Município aproveitasse a oportuni¬ 
dade para simultaneamente resolver a problema do abas¬ 
tecimento de água à cidade de Diu, que também parece 
dever ter a sua solução em Dalala, segundo as infor¬ 
mações colhidas e a minha própria observação. Neces¬ 
sitando a central eléctrica de água, deve esta bus¬ 
car-se no local e aumentar a capacidade de captação 
dos poços já ali existentes para ser canalizada para 
a cidade, tornando esta mais sadia e higiénica. 

Comunique-se ao Governo de Diu, para conhecimento 
da Comissão Municipal e devidos efeitos. — 16-Maio- 
-1947.» 

86. — Por intermédio do Ministério do Ultramar e do 
Governo-Geral, os municípios do Estado da índia foram 
convidados a fazerem-se representar nas comemorações 
do oitavo centenário da cidade de Lisboa. 

Depois de várias diligências financeiras e de outra 
ordem, vieram de avião, em Maio de 1947, os represen¬ 
tantes dos cinco principais municípios: Goa, Salsete, 
Bardês, Damão e Diu. 

Entretanto, quando ainda havia fortes dúvidas sobre 
as possibilidades de verba e de obtenção das passagens 
daqueles, foram reunidos e entregues ao comando do 


N. R. P. Gonçálo Velho, por essa data a sair para Lis¬ 
boa, os estandartes de todos os municípios, a fim de 
figurarem nas cerimónias do centenário, como fora pe¬ 
dido telegràficamente pela Agência-Geral do Ultramar. 

Por essa ocasião e a propósito dos mesmos estan¬ 
dartes, dirigi a Sua Excelência o Ministro um ofício, de 
que destaco o seguinte trecho: 

«Desejo prevenir V. Ex. a da decepção que terá, como 
eu também compungidamente tive, quando contemplar 
esses estandartes. Ali onde olhos de portugueses espe¬ 
rariam ver os brasões heráldicos desta índia secular, 
teatro de tantas glórias, V, Ex, a apenas encontrará 
(salvos dois ou três melhorzinhos) uns tristes trapos, 
sem decência nem expressão, em que até o vermelho 
rútilo do sangue português e o verde esmeraldino do 
mare nostrum empalideceram, tomando cambiantes es¬ 
tranhas, na muda mas expressiva linguagem dos sím¬ 
bolos. 

Eu tinha-os visto de relance em uma ou outra ceri¬ 
mónia, empunhados pelos seus portadores e pendentes 
portanto da respectiva haste. Reunidos agora na Direc¬ 
ção de Administração Civil para serem remetidos para 
Lisboa, tive a curiosidade de os ver. 

Envergonho-me de, como governador, enviar tão 
pobres símbolos desta índia ao meu país, que há mais 
de quatrocentos anos a cuida tão bela e rica e nobre 
como cavalheirescamente a visionou. 

Para remir esta culpa, não só pelos dias que me 
caiba, mas também pelos muitos anos que a outros 
pertença, eu peço a V. Ex. R o favor de mandar fabri¬ 
car, na Metrópole, novos estandartes para os 14 con¬ 
celhos deste Estado, cujos nomes e sedes vão indicados 
na folha junta, de acordo com a portaria de reorgani- 
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zação dos serviços administrativos locais que em bre¬ 
ves dias tenciono publicar. 

O seu modelo, que proponho seja aprovado por por¬ 
taria de V. Ex. a , poderá ser mais ou menos idêntico aos 
dos municípios metropolitanos. E não havendo aqui, 
que eu saiba, pessoa especializada em assuntos de herál¬ 
dica, sugiro que do estudo da composição dos respecti¬ 
vos brasões seja incumbida a comissão que trata desses 
assuntos na Metrópole, com a colaboração de alguns 
escritores, como por exemplo os senhores Dr. Manuel 
Múrias e Visconde de Lagoa. 

O custo dos novos estandartes será pago por este 
Governo-Geral, que depois o cobrará dos respectivos 
municípios. 

Que do regaço da Mãe-Pátria voltem renovados e 
dignificados os símbolos heráldicos desta índia, como 
oportuna afirmação do propósito de permanência da 
nossa soberania.» 
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CAPITULO V 

SITUAÇÃO ECONÔMICA 

87.—Sob o ponto de vista económico, o território 
da índia não pode confrontar-se com os territórios de 
qualquer das outras províncias ultramarinas. Nestas, 
exceptuando, por idênticas razões, Macau, a riqueza 
está ainda pela maior parte jacente, aguardando que 
a valorize a indústria do povo colonizador. Por isso 
também nelas a propriedade é um instituto embrioná¬ 
rio, que se vai formando e corporizando à custa do 
vago domínio do Estado. 

Ao contrário, na índia, a apropriação dos bens eco¬ 
nómicos tem existido e evolucionado através de pro¬ 
cessos multisseculares, embora naturalmente revestindo 
as peculiaríssimas formas da tradição e do direito in¬ 
diano, mantidas mesmo depois, da incorporação na so¬ 
berania portuguesa, mercê do espírito compreensivo e 
contemporizador que tem guiado a nossa política ultra¬ 
marina de sempre. 

Mas com a lei e a civilização portuguesa penetrou 
e enraizou-se ali decerto o conceito romano de proprie¬ 
dade. O direito civil português, quando codificado para 
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a Metrópole era 1867, foi logo, por Decreto de 18 de 
Novembro de 1869, tomado extensivo às províncias 
ultramarinas, ressalvando-se na índia os usos e costu¬ 
mes das Novas Conquistas e os de Damão e Diu, coli¬ 
gidos nos respectivos códigos. 

Estes usos e costumes eram ao tempo os codificados 
pela Portaria do Governo-Geral de 14 de Outubro de 
1853, depois substituída pelo Decreto de 16 de Dezem¬ 
bro de 1880, aplicável tanto nas Novas como nas Velhas 
Conquistas. 

Os códigos dos usos e costumes dos habitantes não 
cristãos de Damão e Diu eram os aprovados pela Por¬ 
taria do Governo-Geral de 31 de Agosto de 1854 e con¬ 
firmados, bem como o primeiro das Novas Conquistas, 
pela Portaria Régia de 4 de Dezembro de 1865. O de 
Diu e o de Damão foram depois revistos pelas Portarias 
de 10 de Janeiro e de 30 de Junho de 1894, respecti¬ 
vamente. 

As relações jurídicas entre os proprietários dos pré¬ 
dios rústicos e os respectivos mmdcares foram objecto 
do Decreto de 24 de Agosto de 1901. 

Outra forma de propriedade generalizada na índia 
é a comunal e exercendo papel de primeira grandeza na 
sua economia. Já o tinham as comunidades de Goa, 
ao que parece, à data da conquista, recebendo no Foral 
do vedor da Fazenda Afonso Mexia, de 1526, a pri¬ 
meira compilação do seu direito consuetudinário. Atra¬ 
vés de várias fases, designadamente o Regulamento de 
30 de Março de 1882, a Portaria Provincial de 1 de 
Dezembro de 1904 e o Decreto de 12 de Janeiro de 1908, 
encontra-se o regime das comunidades hoje codificado 
pelo Diploma Legislativo n.° 651, de 30 de Março de 
1933, com algumas alterações, uma delas de certa im¬ 
portância, pelo que respeita à exploração directa da 


terra, introduzida pelo Diploma Legislativo n.° 1035, 
de 23 de Dezembro de 1938. 

Finalmente, no que se refere aos poucos terrenos 
que são do domínio público, diferentemente do que 
sucede em Angola ou Moçambique, onde cobrem ainda 
a maior extensão da sua área, registarei que a con¬ 
cessão dos terrenos do Estado na índia regula-se pelo 
Decreto n.° 3602, de 24 de Novembro de 1917. 

Sobre as bases jurídicas que deixo apontadas er- 
gue-se e vigora na índia o instituto da propriedade. 

88.—Referi-me à propriedade rústica e urbana. 

Uma outra forma especial de propriedade—a mi¬ 
neira—rege-se pela Lei Geral de Minas de 20 de Setem¬ 
bro de 1906 e modificações posteriores aplicáveis a todo 
o Ultramar, tomando a forma de concessão do direito 
de mineração, visto os jazigos minerais pertencerem ao 
domínio público do Estado, nos termos do art. 49.°, 
n.° 1, da Constituição Política. 

As explorações mineiras têm tido até agora pouca 
importância no Estado da índia, quer pelo número de 
concessões existentes, quer pelos resultados da sua 
exploração. 

Segundo os últimos dados publicados havia, no dis¬ 
trito de Goa, 27 concessões mineiras, sendo 13 de man¬ 
ganês e 14 de ferro. 

Em tempo, a exportação destes minérios chegou 
a cerca de 4000 toneladas. Durante a perra paralisou. 

Estava agora a renascer o interesse pelas minas, 
mercê da procura de manganês por parte duma corpo¬ 
ração americana. 

A riqueza mineralúrgica é pràticamente desconhe¬ 
cida. Creio que nunca se realizou um estudo sério 
dela. 


Em colaboração com a Junta das Missões Geográ¬ 
ficas e de Investigações do Ultramar fez-se no corrente * 

ano uma tentativa de início desse estudo. 

O art 355.°, n,° 10, do Orçamento de 1947 insere- I 

veu a verba de 5714 rupias para despesas com o reconhe¬ 
cimento geológico e levantamento da respectiva carta. 

Por conta desta verba esteve em comissão de serviço 
em Goa um engenheiro especializado dos Serviços de 
Geologia e Minas de Moçambique. Percorreu o territó- t 

rio e recolheu muitos materiais de estudo. Infelizmente, 
não pôde concluir a sua missão, por motivo de doença. ( 

Julgo conveniente prosseguir no caminho encetado, au¬ 
mentando os elementos de trabalho. 

1 

89.—Tratando-se dum território densamente po¬ 
voado, como antes se notou, não é de estranhar que (. 

a propriedade rústica esteja ali bastante dividida, Em 
alguns concelhos ela atingiu já a fase da pulverização. 

Do relatório do director de Fazenda anexo ao orça- ; 

mento de 1945 consta que o número total de prédios 
inscritos na matriz predial do Estado da índia é de [ 

319974, compreendendo rústicos e urbanos, visto a 
matriz ser conjunta. O número de prédios rústicos ^ 

e urbanos é assim aproximadamente igual a metade 
do número de habitantes, isto é, cerca de metade da 
população seria composta de proprietários, se cada um \ 

possuísse apenas um prédio. 

Sabe-se, porém, pelo recenseamento da população, í 

que esta residia, em 1940, em 132782 fogos. Embora 
haja frequentemente mais de um fogo ou domicílio no 
mesmo prédio, pode supor-se que aproximadamente um ' 

terço da propriedade inscrita na matriz se compõe de 
prédios urbanos ou mistos. 1 

Segundo o mesmo relatório da Fazenda, o rendi- 

? 
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mento colectável de toda a propriedade inscrita monta 
a 4 921 525 rupias, a que corresponderia a média de 
rendimento colectável de 227 rupias por cada prédio. 

Sob o ponto de vista da área, destes dados resul¬ 
taria a existência de 122 prédios, em média, por qui¬ 
lómetro quadrado; mas em Bardês esta média eleva-se 
a 365 prédios, em Salsete a 258, em Pemém a 187 
e no concelho de Goa a 139. Nos concelhos das Novas 
Conquistas a referida média desce para 31 em Quepém, 
para 29 em Canácona e para 15 em Sanguém. 

Como já tive ensejo de dizer a propósito da contri¬ 
buição predial está feito o levantamento do cadastro 
geométrico em vários concelhos ou parte deles. Esse 
trabalho começou em 1902 e não está infelizmente 
completo para dele se colherem os resultados que o 
justificaram. 

A sua existência permite-me apresentar o mapa que 
segue mostrando os dados mais típicos da divisão da 
propriedade em algumas aldeias de oito concelhos das 
Velhas e das Novas Conquistas, 

90.—Em toda a economia agrária da índia o ele¬ 
mento verdadeiramente aglutinante é constituído pelas 
comunidades. E mais o seriam se, como demonstrei no 
discurso de Taleigão, não se tivesse deixado apagar 
o espírito cooperativo que outrora as insuflou, repar¬ 
tindo-se os bens comuns por uma exploração indivi¬ 
dual, eivada de todos os defeitos do parcelamento. Daí 
a necessidade de realizar através delas a mais impor¬ 
tante fase do ressurgimento agrícola. 

A importância deste problema resulta de as comu¬ 
nidades serem incontestàvelmente o maior valor eco¬ 
nómico de produção, no distrito de Goa, por cuja área 
se encontram espalhadas, especialmente nas Velhas Con- 
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quistas, atingindo ainda hoje o número total de 223, 
A distribuição das comunidades por concelhos é a se¬ 
guinte: 

í 

Concelhos 



\ 

Goa . 

1 • * 1 • • * M M » 

31 

Salsete . 


39 


Bardês . 


40 

\ 

Pondá .. ... ... ... 


28 

Quepém. 

t• 4 ||< » t1 Itt 

24 


Bicholim. 

4• 1 «4* M> Mi 

23 (•) 


Mormugão . 

Ml ilt *4* M • 

14 


Pemém. 

II* III 114 Ml 

12 


Sanguém . 


6 

1 

Canácona . 


6 


(a) Duas comunidades existentes no concelho de Satari estão incluídas 
f na administração do vizinho concelho de Bicholim, por mera conveniência 

do expediente burocrático, 


I Às comunidades pertence mais de metade, talvez 60 

ou 65 por cento dos terrenos varzinos, aptos para a cul- 
\ tura do arroz. 

Com elementos do cadastro, completados com outros 
da tombação das comunidades, pode organizar-se o se- 
1 guinte quadro indicando a área total dos campos comu¬ 

nais em seis dos principais concelhos: 


Concelhos 

Areai doí itrrenu dai 
comunldadas, da yírrea 
a nutris, em kedarei 

Goa . 

5214,20 

Salsete ... .. . 

6386,43 

Bardês .. . 

0291,45 

Pondá .. .. 

8895,05 

Bicholim. 


Mormugão ... ... ... ... . 
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Para se avaliar a importância de algumas dessas 
comunidades destacam-se os seguintes exemplos: Em 1 

Goa, Carambolim possui 834 hectares de terrenos, atri¬ 
buindo-lhes a tombação o valor de 1641745 rupias, ^ 

com elementos não actualizados; Neurá-Grande tem 
408 hectares, valendo do mesmo modo 1138000 rupias; 

Tivim e Assagão, em Bardes, possuem, respectivamente, ( r 

918 e 583 hectares ; Margão e Vemã, em Salsete, têm, 
respectivamente, 652 e 643 hectares. ; 

Pelos dados expostos se vê que, apesar de todas 
as vicissitudes, as comunidades têm sido e continuam 
sendo o mais valioso esteio da economia agrícola de Goa. 

Em vez, pois, da sua desamortização e partilha, que as 
leis vigentes favoreceram, o que tem levado a redu- í 

zir-se o número de comunidades de 426, que era há 
cerca de 80 anos, para pouco mais de metade, é mister | 

considerá-las e preservá-las como o mais seguro e feliz 
ponto de partida para o renascimento económico e so¬ 
cial de Goa. I 

91.—Devido ao atraso da estatística e à falta de | 

exactidão nas declarações do manifesto, não podem 
dar-se números exactos sobre a produção agrícola. j 

Não só nos campos das comunidades, mas também 1 

em todas as outras terras baixas, a cultura principal 
é a do arroz. Este cereal constitui a base da alimen- [ 

tação do povo indiano, tanto ou mais do que o trigo 
para o europeu. f 

Os Serviços de Agricultura do Estado da índia, num 
relatório estatístico que corre publicado, referente a 
1937, calcularam em 35 648 hectares a área total des- ( 

tinada a esta cultura no distrito de Goa. 

No mesmo ano, considerado de produção normal, : 

a colheita de arroz foi computada em 600000 candis 
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ou sejam 96 milhões de litros, supondo-se que em anos 
bons a colheita poderia atingir 700 000 candis. O con¬ 
celho de maior produção deste cereal é o de Salsete, 
vindo o de Goa a seguir e depois Bardês, com produções 
superiores à centena de milhares, ficando todos os outros 
concelhos por metade ou menos. 

Esta produção era geralmente considerada como bas¬ 
tante apenas para oito meses de consumo. 

Acomodando-se à situação de país deficitário, em 
1938, Goa importava 193 887 candis de arroz, no valor 
de 1903 510 rupias. Anos atrás o montante dessa im¬ 
portação chegou a ultrapassar 2 milhões de rupias, 
absorvendo o total de todas as exportações. Quer dizer, 
tudo quanto a nossa índia vendia mal lhe chegava para 
pagar o faltante alimento diário. Podia pagá-lo graças 
ao dinheiro dos emigrantes, como adiante se verá, e o 
arroz importado chegava a Mormugão a preço de con¬ 
corrência com o nacional. 

A mais de um século de distância parecia não ter 
mudado sensivelmente o panorama que da agricultura 
da índia deu o governador D. Pedro da Câmara, no ofí¬ 
cio de 13 de Maio de 1776, transcrito a páginas 144 do 
Anuário da índia Portuguesa, de 1930, por estas pala¬ 
vras: «Acha-se a mesma agricultura em grande deca¬ 
dência neste Estado, onde os homens, tendo terras 
muito fecundas, capazes de produzir muitos e utilíssi¬ 
mos géneros com que se enriquecessem e aumentassem 
a povoação e comércio, contudo eles na sua inércia 
não plantam mais que o bate em algumas várzeas e só 
cuidam em povoar os palmares.,. Daqui resulta que 
não se cultivando em cada ano mais bate que o que 
apenas basta para o sustento dos povos do Estado pelo 
tempo de seis meses, já se vê, em cada ano é preciso ir 
comprar ao Sul o arroz para seis meses, com prejuízo 
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no dinheiro que sai para fora do Estado.» E com um 
realismo que ainda agora parece ter actualidade, acres¬ 
centava: «Se os vizinhos nos quiserem hostilizar, basta 
impedirem a extracção (exportação) do arroz para redu¬ 
zirem o Estado à fome e penúria, como no presente 
ano se viu, em que se impediu a extracção (exporta¬ 
ção) do dito género.» 

O Diploma Legislativo n.° 1030, de 25 de Outubro 
de 1938, continuando a política do Diploma Legislativo 
n.° 518, de 23 de Outubro de 1931, pretendeu defender 
a produção local contra a concorrência estrangeira, esti¬ 
mulando aquela com prémios de cultura, concedidos 
por um fundo constituído à custa de sobretaxas sobre 
o arroz importado. 

Parece que a medida deu, de momento, satisfató¬ 
rio resultado, trazendo mais alguns terrenos ao ama¬ 
nho. Mas a guerra modificou os dados do problema, 
fazendo desaparecer a importação concorrente e, em 
consequência, obrigando a mirrar o fundo que ela 
alimentava. O arroz do stock internacional não se ofe¬ 
rece hoje a baixo preço, como outrora. Controlado por 
um organismo internacional, devido à sua insuficiência 
para satisfazer as necessidades alimentares do mundo, 
quem o precisa tem de buscá-lo e só o pode adquirir 
por alta conta e baixa medida. 

Ficou assim em Goa de novo a descoberto o pro¬ 
blema da produção e posta à prova a necessidade de 
resolvê-lo mais profundamente, pela reconstituição das 
instituições agrícolas e aperfeiçoamento dos métodos 
de cultura, com o objectivo de assegurar pelo menos 
o auto-abastecimento da população. 

Os técnicos dos Serviços Agrícolas, em dados publi¬ 
cados há anos, calculavam a produção média de arroz, 
no distrito de Goa, em 15 candis por hectare e, embora 


reconhecendo que superava a da índia Britânica, onde 
a mesma média era de 10 candis, achavam-na muito 
inferior à da Espanha, que era de 67, à da Itália e do 
Egipto, que era de 38, e à de Portugal, que era, nessa 
data, computada em 26 candis ou 4125 litros por hec¬ 
tare. 

Mostra isto a possibilidade, que os mesmos técnicos 
também admitem, de aumentar a produção, pelo menos 
até bastar ao mínimo normal do consumo. 

Em informação que me prestou, no ano findo, um 
dos chefes das circunscrições agrícolas, escreveu o se¬ 
guinte: 

i «A verdade é que, sem recorrer ao aumento de áreas 

cultivadas e só com um emprego mais intensivo de adu- 
^ bos e de melhores métodos de cultura, podemos total¬ 

mente extinguir o nosso déficit de arroz. As nossas 
experiências e os resultados obtidos pelos agricultores, 
\ segundo as nossas indicações, mostram que podemos 

produzir na vangana mais 45 000 a 50 000 candis e no 
[ serôdio mais 140 000 sobre a actual produção, calcu¬ 

lada em 750000. Acresce o que podemos poupar com 
a economia de semente, o uso de sementes selecciona- 
das e, sobretudo, pela defesa do produto armazenado 
contra os ratos e insectos, organizando celeiros à prova 
\ daqueles inimigos.» 

^ 92. —Como nada disso foi feito, quanto ao abaste¬ 

cimento de arroz, a situação continua sendo deficitária, 
em Goa porque não produz o suficiente e, em Diu, por- 
f que tem pouquíssimas terras cultiváveis. Só Damão 

produz normalmente o bastante para o consumo dos 
' seus habitantes e ainda socorre com algumas toneladas 

de cereal os outros distritos. 
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Este problema preocupou-me desde que assumi o 
Govemo-Geral, tendo logo em 31 de Maio nomeado uma ( 

comissão para o estudar, como anteriormente tive en¬ 
sejo de dizer, e, em 25 de Julho de 1946, publiquei Ç 

o Diploma Legislativo n.° 1167, remodelando o sistema 
de distribuição dos géneros de primeira necessidade, 
em regime de racionamento e de tabelamento de preços. 

A população, que acabava de sair deprimida do 
período de restrições económicas da guerra, esperava \ 

que a paz lhe trouxesse imediatamente a abundância. 

E como tal não sucedeu, prevalecia um certo pânico, < 

a que a imprensa local dava maior repercussão. 

Esse pânico, fácil de existir ou de avolumar num , 

pequeno núcelo de população como é o de Goa, que 
vive apegado a velhos hábitos de consumo exclusivo 
de arroz e não aceita fàcilmente a sua substituição por f 

outro cereal, derivava principalmente de duas causas. 

Uma resultava do regime de quota estabelecido du- \ 

rante a guerra, e que fui encontrar em vigor, segundo 
o qual a índia Portuguesa estava englobada na Índia ■ 

Britânica e recebia desta, ou por seu intermédio, a 
quota anual de 5000 toneladas de arroz. Os atrasos 
nas entregas parcelares deste arroz estavam a ser fre- ) 

quentes e eram cada vez maiores, em consequência da 
grave crise alimentícia, das desordens e da profunda ( 

transformação política por que estava passando o país 
vizinho. Esta dependência em que a índia Portuguesa , 

ficoü, quanto ao alimento da própria população, era, 
na conjuntura, uma perigosa arma política contra nós 
e poderá continuar a sê-lo enquanto, em apoio e segui- j 

mento das diligências que fiz, e que são do conheci¬ 
mento dó Ministério, o Governo Português não obtiver * 

do organismo competente a atribuição duma quota di- 
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recta e privativa, ou assegurar de outro modo o abas¬ 
tecimento de arroz à índia, como julgo possível. 

A outra causa de mal-estar relacionada, com a ali¬ 
mentação pública resultava, segundo se dizia, do regime 
cerealífero então vigente. Pelo espírito que o informou 
ou pela forma defeituosa como foi executado, ele assen¬ 
tava numa base de desconfiança e de anulação do 
direito de propriedade, chegando ao ponto de ter de 
pedir-se autorização para a ceifa, de não ser legítimo 
retirar o arroz das eiras sem autorização dos adminis¬ 
tradores dos concelhos ou das comunidades e de, sob 
vários modos, ficar dependente destas e de outras auto¬ 
ridades o andamento do processo económico da produ¬ 
ção e da distribuição. 

Este aspecto do problema procurei eu resolver com 
a publicação da Portaria n.° 4279, de 5 de Setembro 
de 1946, em cujo preâmbulo escrevi: 

«Salvaguardando a primazia de o agricultor guar¬ 
dar as reservas inerentes à sua própria função produ¬ 
tora, parece justo que o sobrante, com os respectivos 
encargos ou vantagens, sacrifícios ou regalias, se re¬ 
parta igualmente por toda a comunidade da popula¬ 
ção, tomando cada qual o quinhão que lhe couber do 
produto da terra que constitui património comum.,, 
O Estado apenas preside a essa distribuição. E, para 
garantia da equidade que a deve. inspirar, faz-se subs¬ 
tituir pela Comissão Reguladora de Abastecimentos, 
em que estão representadas todas as classes interes¬ 
sadas, nos termos do Diploma Legislativo n.° 1167, de 
25 de Julho findo. 

O novo regime assentará na base da confiança no 
civismo da população, desde o produtor ao consumidor. 

O processo económico também não parará, à espera 
de qualquer intervenção da autoridade, porque esta não 
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faz requisição alguma o o arroz pertence sempre ao 
seu dono, quer este seja o produtor, o industrial, o 
comerciante ou, por fim, o consumidor. 

O que apenas se suspende, por efeito do regime de 
racionamento, é o direito de alienação—um dos direi¬ 
tos do proprietário enumerados no art. 2169.° do Có¬ 
digo Civil Português. 

Ao absoluto jus abutendi do proprietário sobrepõe- 
-se a função social da propriedade, para, como acima 
se disse, a cada qual caber um quinhão do que, mercê 
da Providência, nos dá o património comum da terra. 

O Estado apenas disciplina e orienta essa função 
social, estabelecendo as vias do seu exercício que julga 
mais úteis ao interesse público, e deseja que tudo se 
faça com a mesma sã consciência com que um bom 
pai de família preside à sua mesa.» 

Na abertura da sessão ordinária do Conselho de 
Governo, em 1 de Julho do ano corrente, com a fran¬ 
queza e objectividade de que sempre usei, porque par¬ 
tia do princípio de que governava cidadãos e não meros 
súbditos e me dirigia a uma opinião pública esclare¬ 
cida, expus a situação do problema do abastecimento 
do arroz nos seguintes termos: 

«Abstraindo de outros aspectos, que levariam dema¬ 
siado longe estas considerações, e não têm agora opor¬ 
tunidade, farei breve referência ao problema dos abas¬ 
tecimentos. Sabendo ser esse o tema duma anunciada 
campanha, deverei falar claro para conhecer-se onde 
está a razão e a verdade. 

Segundo a estatística aduaneira, anteriormente à 
guerra, a índia Portuguesa importava a média anual 
de 185 mil candis de arroz, parte limpo e outra parte 
com casca, o que eu computo em peso oscilando entre 
18 e 20 mil toneladas. 
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Esse arroz provinha do Sião e da Birmânia, direc- 
tamente ou por intermédio do mercado distribuidor de 
Bombaim. 

Assolado o Oriente pela guerra, interrompidos os 
transportes normais e submetidos a apertada fiscali¬ 
zação todos os abastecimentos, a índia Portuguesa viu 
reduzida pela força de todas estas circunstâncias a 
quota anual de importação de arroz a 5 mil toneladas, 
que a índia Britânica se encarregou de lhe fornecer, 
no regime de abastecimento de guerra então estabele¬ 
cido. Mas destas 5 mil toneladas vêm consignadas 1200 
aos chamados serviços essenciais, constituídos pelo Ca¬ 
minho de Ferro e outras entidades estrangeiras estabe¬ 
lecidas em Mormugão, que assim absorvem da quota 
a parte que corresponderia a cerca de 150000 habi¬ 
tantes. 

Para distribuir à população ficam apenas 3800 tone¬ 
ladas, o que dá uma capitação anual de 6 quilos ou 
seja meio quilo ao mês. Porém, desde que se estabele¬ 
ceu a actual situação política na vizinha índia, nem 
isso nos tem sido fornecido. Em 1946 nós apenas rece¬ 
bemos daquela procedência 1438 toneladas e no corrente 
ano, até esta data, pouco menos de 700 toneladas. Fa¬ 
lando de arroz de consumo, não incluo a média anual 
de duas centenas de toneladas de bate para semente, 
tardiamente chegado no corrente ano. 

Deste modo, em média anual, cada um dos habitan¬ 
tes da índia Portuguesa tem estado vivendo com pouco 
mais de dois quilos de arroz da quota, o que dá a capi¬ 
tação de 190 gramas por mês ou pouco mais de 6 gra¬ 
mas por dia. 

Estes números são-vos apresentados para que o país 
tenha a consciência de que se alimenta por si próprio 
e não por mercê de outrem. Com mais um pouco de 

337 


22 





esforço no vosso trabalho, com algum melhoramento 
no cultivo das vossas várzeas, podereis ter este povo 
auto-abastecido e independente. O essencial é que não 
dissipem ou açambarquem uns o que faz falta a outros, 
que a todos caiba o seu quinhão, com a equidade que só 
pode conseguir-se conjugando a sinceridade de quem 
manifesta o que tem a mais com a exactidão de quem 
requisita o que tem a menos. O Governo, que não é 
omnisciente nem deseja implantar um porventura inú¬ 
til e certamente gravoso regime draconiano, como bas¬ 
tas vezes lhe tem sido sugerido, até na imprensa, não 
se arrepende de ter contado com o civismo dos produ¬ 
tores e das comissões populares distribuidoras, criadas 
pelo voto do Conselho de Governo, para a boa solução 
do problema alimentar, que é mais da economia domés¬ 
tica do que da economia geral. 

Perante as deficiências notadas, quem está de cima 
a olhar por todos tem de contentar-se com saber, por 
informações e estimativas, que deve haver suficiente 
arroz no território e que pelo menos dois terços da popu¬ 
lação, vivendo da agricultura, ficou logo servida desde 
a colheita, no regime da Portaria n.° 4279, de 5 de 
Setembro do ano findo. Se ao restante sector não 
acudiu ou não bastou o altruísmo dos seus concida¬ 
dãos, produtores demasiado egoístas ou, quiçá, inter¬ 
mediários onzeneiros, não o esqueceu o Governo. Este 
não só tem instado pela actualização das quotas, como 
procurou ou promoveu que viessem abastecimentos de 
outra origem. Assim, além de maiores quantidades de 
trigo e farinha, que têm chegado para o consumo, rece¬ 
beram-se 500 toneladas de arroz de Moçambique, e o 
próprio celeiro de Damão, que estava pràticamente fe¬ 
chado, socorreu Goa, em 1946, com 112 toneladas de 
bate e 121 toneladas de arroz limpo e, já no primeiro 
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trimestre do ano corrente, nos mandou cerca de 84 
toneladas da última qualidade. 

Outro passo importante deu o Governo-Geral para 
melhorar o abastecimento de Goa, que vem agora a 
propósito referir. No intuito de ajudar o Governo da 
índia Britânica na sua ingente tarefa, adquiriu-se no 
Brasil um carregamento completo de arroz. Mas tive¬ 
mos de desistir dele porque, estando os fundos deste 
Estado, para o efeito disponíveis, representados em 
notas do Reserve Bank, este não deu suficiente cober¬ 
tura às suas notas, que neste território circulam livre¬ 
mente, decerto à base da confiança na sua converti¬ 
bilidade. 

Tentámos, por último, obter do Comitê do Arroz 
em Nova Iorque uma quota directamente assegurada 
a este Estado. Não foi possível obtê-la porque entre¬ 
tanto o delegado do Governo da Índia Britânica infor¬ 
mou o mesmo Comité de que nos atribuíra a quota de 
5000 toneladas de arroz e a estava fornecendo com 
regularidade. Se essa foi a promessa feita em Nova 
Iorque, esperamos que ela seja cumprida cá, em aten¬ 
ção à necessidade de melhorar o alimento do povo 
goês.» . 

93.—Além do arroz, é também a agricultura que 
fornece os restantes produtos de. maior valor .para a 
economia da índia Portuguesa. Mas estes, excedendo 
em muito o consumo interno, destinam-se principalmente 
à exportação, que assim tem carácter predominante¬ 
mente agrícola, exceptuando alguns poucos produtos, 
como o peixe e o sal, de que se produzem aproxima¬ 
damente 26 mil toneladas. 

O mapa seguinte mostra' a quantidade e o valor 
dos principais produtos exportados da índia. Portu¬ 
guesa, no quinquénio de 1941 a 1945: 
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Mapa estatístico das principais mercadorias exportadas 
durante o período de 1941 a 1945 


Anos 

Quantidade 
em número 

Valor 
em rupias 

Coco 

1941. . 

20 547358 

568174 

1942 .. 

22047098 

873691 

1943 .. 

14 726 242 

993072 

1944 . 

13547872 

941859 

1945 ... 

24882643 

1735629 


Mangas 



-941 . 110685 7626 

.942 . 89250 2812 

.943 . 100215 6314 

.944 . 83789 4927 

.945... 1294125 11014 


Bambus 



19763 

17949 

40511 

49203 

34013 


Ànos 


Quantidade 
em mãos 


Valor 
em rupias 


Castanha de caju 


1941... 

31186 

574990 

1942 . 

12388 

220661 

1943 . 

15735 

312273 

1944 . 

15052 

365243 

1945 . 

19042 

934918 


Copra 


.941. 
.942 . 
.943 . 
.944 . 
.945 . 


2192 20 884 

3521 42864 

2 972 65026 

7170 181940 

11393 269626 


Areca 


1941... 29235 230421 

1942 . 31441 924094 

1943 . 17856 827902 

1944 . 18122 606987 

1945 .. • 31832 102116 

Sal 


941...,.. 271950 138611 

[942.. 369147 223572 

[943 . 277854 378384 

i944 . 297333 590 866 

.945 . 246958 482661 


m 











































































































































Anoa 

Quantidade 
em mãos 

Valor 
em rupias 

Peixe salgado 

1941.. 

5622 

37502 

1942 . 

7921 

56 418 

1943 . ... ... . 

7999 

48 868 

1944 ... .. 

10127 

107462 

1945 ... .... 

2542 

5489 

Peixe seco. 

1941. 

5554 

30 386 

1942 . 

7052 

32 348 

1943 . 

9280 

62 963 

1944 ... . 

8918 

122118 

1945 .. 

6066 

143 324 

•• Carvão vegetal . 

1941. 

_ 

_. 

1942 . 

1688 

2295 

1943 . 

93250 

178 523 

1944 .. ... 

85 743 

208762 

1945 ... 

.. 78597 

.197752 



QuanUdade 

Valor 


. em galões 

em rupias 

Oleo de coco 

1941. 

2 

14 

1942 ,,, ... ... ... ... ... 

41448 

88408 

1943 . ... . ... 

8 

47 

1944 . 

79749 

395 708 

1945 ... .. ... ... 

343 908 

1728 227 


NOTA—A mão Indiana de 40 ceiras corresponde a 37,31 kg 


Estas exportações têm estado sujeitas ao seguinte 
regime, criado durante e por causa da guerra: 

a) As Portarias Ministeriais n. 08 9355 e 9359, de 26 
e 28 de Outubro de 1939, deram aos governadores 
a faculdade de regular a exportação de géneros ultra¬ 
marinos e de fixar as regras a que a exportação devia 
obedecer, tendo em vista o abastecimento do mercado 
metropolitano; 

b) 0 Decreto n.° 31981, de 25 de Abril de 1942, 
reservou a exportação de alguns produtos para os orga¬ 
nismos de coordenação económica e, onde estes não 
existissem, para qualquer outro organismo já exis¬ 
tente; 

c) As Portarias Ministeriais n, 08 10 075 e 10 077, de 
23 e 24 de Abril de 1942, ordenaram a execução, no 
Ultramar, dos Decretos n.° 29 904, de 7 de Setembro 
de 1939, e n.° 31564, de 10 de Outubro de 1941, ficando 
em consequência os governos das províncias autori¬ 
zados a tomar providências sobre as exportações e im¬ 
portações e sobre a disciplina das actividades comer¬ 
ciais e industriais; 

d) O Decreto n.° 31895, de 26 de Fevereiro de 1942, 
tornou dependentes de prévia autorização do governa¬ 
dor a exportação e a reexportação, nos termos dos seus 
arts. l.° e 2.°, ficando vedado às alfândegas promover 
o andamento dos despachos de géneros e mercadorias 
sem essa licença, exceptuando as mercadorias de valor 
inferior a 10 rupias, postas à margem deste regime 
pela Portaria n.° 3720, de 8 de Outubro de 1942. 

Pela Portaria n.° 4234, de 6 de Junho de 1946, man¬ 
tive ao chefe dos Serviços Aduaneiros a delegação que 
já anteriormente lhe fora dada pela Portaria n.° 3717, 
de 8 de Outubro de 1942, para conceder as autoriza¬ 
ções exigidas pelo citado Decreto n.° 31895. 





















































































Mas tendo depois, pelo art. 2.° do Decreto n.° 35 849, 
de 6 de Setembro de 1946, passado tal competência para 
a Junta das Importações e Exportações, fiquei eu a 
exercê-la, quanto aos assuntos mais importantes, até 
à constituição da Junta. 

No exercício dessa competência orientou-me sempre 
o desejo de facilitar as relações comerciais, muito anti¬ 
gas, com a vizinha índia, sem deixar de conceder iguais 
facilidades a outros países que vêm buscando o mer¬ 
cado de Goa. 

Infelizmente, para o desejável intercâmbio com a 
Metrópole ou outros territórios nacionais, todas as faci¬ 
lidades dadas à exportação foram inúteis, por falta de 
mercadorias exportáveis que lhes interessem. Que me 
recorde, apenas se exportou mais alguma pimenta, de 
que aliás a agricultura goesa muito pouco cuida. Por 
falta de conveniente exploração das matas, a silvicul¬ 
tura também não correspondeu ao apelo que lhe fez 
a Metrópole para o fornecimento de teca à constru¬ 
ção naval. A juta, outro importante produto de que 
precisam a Metrópole e o Ultramar, também a nossa 
índia não produz, parecendo todavia que reúne boas 
condições para a produzir ou pelo menos para a indus¬ 
trializar. 

Ã frente dos produtos exportados, em quantidade 
e valor, está o coco, de que se mandaram para fora, 
em 1945, perto de 25 milhões, em bruto. Este número 
deve ter sido excedido no ano de 1946 e no corrente, 
não só porque a produção foi boa, avaliando-se em 135 
milhões, mas também porque atingiu alto preço. 

Consta da estatística, que este número já foi supe¬ 
rior há amos, quando se dizia que os palmares tinham 
melhor tratamento. Todavia, a produção anual média 
andava então avaliada em 100 milhões. 


Nota-se, como sintoma favorável, uma progressiva 
I industrialização neste sector, tendo já em 1945 a ex¬ 

portação de óleo quase igualado em valor a do coco. 

| Tanto a exportação do coco como a do óleo extraído 

! estiveram bastante animadas no primeiro semestre do 

ano corrente. O Governo-Geral apenas a condicionou 
j à manutenção duma reserva de 15 por cento para o con¬ 

sumo interno. Se lhe cumpria facilitar o enriqueci- 
: mento da economia pública, não podia esquecer a ne¬ 

cessidade da população consumidora. 

Ocupava outrora o segundo lugar na exportação a 
j manga de Goa, que tinha grande renome. O abandono 

a que têm sido votados os mangueirais e o descuido 
i na recolha e transporte dos frutos têm diminuído e des¬ 

valorizado a sua venda. Suplanta-a hoje em muito a 
castanha de caju, segundo produto exportável, com 
certa importância sob o ponto de vista cambial, por 
ser a América o mercado comprador, sendo portanto 
j este quase o único meio aquisitivo de dólares. 

O comércio deste produto é regulado pelo Diploma 
Legislativo n.° 1043, de 26 de Janeiro de 1939, que subs¬ 
tituiu o Diploma Legislativo n.° 785, de 23 de Abril 
de 1935, conferindo ao governador-geral a atribuição 
j de fixar periòdicamente, com base nas cotações dos 

mercados da índia Britânica, o preço por que os indus- 
j triais devem comprar a castanha aos produtores locais. 

Para isso concedeu-se à indústria da castanha o pri¬ 
vilégio de ser a única a poder importar, em troca da 
! obrigação de comprar toda a produção local ao preço 

oficialmente fixado. 

j O meu despacho de 29 de Agosto de 1946, com o fim 

de sustar a queda que se desenhava no valor deste pro¬ 
duto, manteve o preço anteriormente em vigor e deter- 
1 minou, como medida de protecção ao fundo cambial do 
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Estado da índia, o seguinte: «As autorizações de expor¬ 
tação pelos industriais que beneficiem do regime pri¬ 
vilegiado do Diploma Legislativo n.° 1043 são condi¬ 
cionadas pela entrega ao Banco Nacional Ultramarino 
de 75 por cento do contravalor da exportação em moeda 
do país a que a exportação se destinar, pagando o Banco 
este contravalor do câmbio do dia.» 

Recebi mais tarde os agradecimentos do Conselho 
Administrativo do Banco por esta minha iniciativa. 

A contento geral fixou-se depois o preço da casta¬ 
nha de caju em 150 rupias, que, para a colheita do 
corrente ano, baixou para 145 rupias por candil, em 
função das cotações externas. 

94.—O mapa que segue mostra o movimento comer¬ 
cial registado pelas alfândegas do Estado da índia, 
no quinquénio de 1941 a 1945. 

.Os dados deste mapa coincidem com o período da 
guerra, mas eles não diferem muito dos do tempo de 
paz, excepto no último ano, em que se desenha uma 
subida geral que já ultrapassa o movimento anterior 
ao conflito. Essa tendência deve continuar em 1946 e no 
ano corrente, a avaliar pelos apuramentos parciais que 
me eram apresentados mensalmente. 

Assim, o montante das exportações, que, em 1941, 
ano de perra, foi de 2561 487 rupias, tinha sido antes 
dela, em 1938, de 2 521980 rupias e, em 1934, fora de 
2784 880 rupias. A partir de 1945 é que há uma ten¬ 
dência para subir, tanto em peso como em valor, que 
é bem desejável se mantenha. 

As importações continuam suplantando em muito 
as exportações, desequilibrando a balança comercial em 
cifra superior a uma dezena e ültimamente duas deze¬ 
nas de milhões de rupias, sendo o aumento dessa dife- 


ESTADO DA ÍNDIA 

Repartição Central dos Serviços Aduaneiros 
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1941 

1942 

1943 

1944 

1945 


Designação 

Quantidade 

emcelras 

Valor 
em rupias 

Quantidade 
em coiras 

Valor 
em rupias 

Quantidade 
em celras 

Valor 
em rupias 

Quantidade 
em celras 

Valor 
em rupias 

Quantidade 
em celras 

Valor 
em rupias 


Neo|nnn,l . 

278220 

318893 

205897 

314137 

100 312 

207 860 

284328 

693795 

813163 

2 774 272 


Tfltramarlna . 

6667538 

1334763 

2744032 

628 614 

2818897 

753 814 

1590414 

579984 

3156071 

1516347 

Impor¬ 

Estrangeira. 

96491943 

12523 807 

92392266 

12415702 

58024 961 

15463 814 

64 128 947 

21580850 

72 768327 

26570552 

tação I 

Ouro e prata em 
barra o em moeda 

94 

7720 

8 693 

699 600 

3265 

260 640 

5697 

351942 

- 

- 


, Valor total. 


14185183 


14058053 


16686 128 


23206571 


30861171 

pixpnrtAgão.. 

35 558 847 

2561487 

32 983743 

3 036121 

31302280 

3798138 

45 310 607 

4941648 

48736963 

9349048 


1252 658 

437551 

2 380009 

342031 

2465 613 

1241682 

1467008 

707700 

1440210 

1792090 

Trânsito 


219481622 

23486 608 

219191256 

34 600449 

259853759 

78884704 

396276468 

112089763 

540776644 

151167621 













NOTA-A ceim Indiana corresponde ao quilograma, 














rença resultante mais do valor do que da quantidade. 
Como é facto geralmente verificado, compra-se menos, 
mas mais caro. 

Fàcilmente se encontra a explicação disto sabendo 
que as principais importações são constituídas por géne¬ 
ros alimentícios, supervalorizados no meio da crise mun¬ 
dial de subsistências que se atravessa. 

Esta circunstância dá maior gravidade à situação 
deficitária da índia Portuguesa. Além do arroz, a que 
já se fez referência, ela importa anualmente cerca de 
3000 toneladas de trigo e farinha, de que nada produz, 
outro tanto de grão de bico, jagra e açúcar. 

Também importa gado bovino e outro, tendo aliás 
óptimas condições para o criar. 

Vêm depois as importações de bebidas alcoólicas, 
combustíveis líquidos (gasolina e petróleo), ferro, teci¬ 
dos, etc. 

Também aqui se está a notar, com o termo da guerra, 
um certo incremento. Até ao ano de 1942, ou mesmo 
1943, a índia Portuguesa despendia com as suas impor¬ 
tações aproximadamente o mesmo que em 1934 e em 
1933, e menos do que, dez anos antes, em 1924 e em 
1923. 

fi impressionante que a linha de evolução do comér¬ 
cio externo se mantenha no mesmo nível ha tantos anos, 
enquanto o comércio de trânsito servido pelo porto de 
Mormugão, no quinquénio apontado, aumentou quase 
duas vezes e meia o volume e sextuplicou o valor. 

95.—Embora em reduzida escala, bastante anima¬ 
dor é o incremento que estão a tomar ültimamente as 
importações nacionais, que a actual oportunidade pode 
excepcionalmente favorecer se lhes não faltarem as 
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cambiais, os transportes fáceis e com tarifas ao nível 
da concorrência e outros meios, 

Das 200 mil rupias ou menos em que se cifravam 
há anos, já em 1945 subiram a 2 774 272 rupias. Tudo 
me faz supor que este crescendo se manteve no ano 
findo e no corrente, mesmo sem tomar em conta as 
importações de ouro que neste intercâmbio eventual¬ 
mente se intrometeram como elemento perturbador. 

O comércio da índia Portuguesa, que tão poucas mer¬ 
cadorias importava da Metrópole, apareceu no primeiro 
trimestre do ano corrente a receber dela quantidades 
maciças de barras de ouro. No meio da penúria de 
cambiais para a compra dos alimentos indispensáveis, 
era um acto antieconômico a importação deste ouro, 
mesmo admitindo a hipótese de ele ficar todo na pro¬ 
víncia, onde seria trocado por notas do Reserve Bank, 
aqui circulantes. 

Logo que me foi dado conhecimento da chegada dos 
primeiros 50 quilos, exarei e fiz publicar no Boletim 
Oficial o seguinte despacho, datado de 14 de Março: 

«A importação de barras de ouro que se está fa¬ 
zendo no território deste Estado seria perturbadora da 
economia de Goa se o Estado se alheasse do seu con¬ 
trole e poderia criar extemamente uma atmosfera de 
falsos juízos ou suspeitas que não favoreceriam as rela¬ 
ções comerciais existentes. 

Se o ouro é importado da Metrópole e foi adquirido 
com dinheiro da economia portuguesa (Metrópole e 
Ultramar), é dever do Estado evitar que a mesma eco¬ 
nomia fique desfalcada do respectivo contravalor. 

Portanto, no uso da faculdade que me conferem 
o art. l.° do Decreto-Lei n.° 29 904, de 7 de Setembro 
de 1939, e o art. l.° do Decreto-Lei n.° 31564, de 10 de 
Outubro de 1941, postos em vigor no Ultramar pelas 


Portarias n. 08 10 075 e 10 077, de 23 e 24 de Abril de 
1942, determino: 

1. °—Os importadores de ouro em barra ou em 
moeda não poderão reexportá-lo nem transaccioná-lo 
no território deste Estado sem prévia autorização do 
governador-geral, expressa em cada caso, a requeri¬ 
mento dos interessados. 

2. ° —O referido ouro considera-se requisitado desde 
a data da importação, para os efeitos do art. 3.°, n. M 2.° 
e 3.°, do Decreto-Lei n.° 31584, e deve ser depositado 
no Banco Nacional Ultramarino, de onde só poderá sair 
em face da autorização do governador-geral referida 
no n.° l.° deste despacho. 

3. °—Esta autorização só será concedida contra a 
entrega ao mesmo Banco Nacional Ultramarino do con¬ 
travalor em moeda de convertibilidade incondicionada 
(escudo, libra esterlina ou dólar). 

4. °—Este contravalor ficará depositado no mesmo 
Banco em favor do depositante, mas o seu levantamento 
e disposição ulterior dependerão de despacho do gover¬ 
nador-geral, dado em face de prova da sua utilização 
em benefício da economia nacional. Notifique-se imedia¬ 
tamente e publique-se no Boletim Oficial» 

Não tendo meio de impedir directamente esta es¬ 
pécie de importação, que pela pauta vigente era livre, 
o meu despacho teve logo a virtude de reduzir a inten¬ 
sidade do negócio em metade correspondente ao contra¬ 
valor entregue. Apesar disso, as importações continua¬ 
ram no regime do meu despacho, parecendo que o ágio 
do ouro era abondo para satisfazer às condições im¬ 
postas. 

Mercê deste regime, depois aplicado a menores im¬ 
portações de ouro de outras origens, fomos reunindo 



no Banco coberturas cambiais que, à data da minha 
saída, ascendiam a cerca de 10 mil contos. 

Ê evidente, porém, que a vitalidade das relações 
económicas entre a índia e a Metrópole tem de assen¬ 
tar em intercâmbios de outra natureza, que só as mer¬ 
cadorias de produção nacional podem alimentar pere¬ 
nemente. 

Em 25 de Outubro de 1946, em face duma exposi¬ 
ção que me dirigiu uma firma nacional, mandei à Repar¬ 
tição Central dos Serviços Aduaneiros o seguinte des¬ 
pacho: 

«Ê necessário fazer todo o possível pelo desenvol¬ 
vimento das relações económicas nacionais. Disso será 
incumbida a Junta das Importações e Exportações da 
índia, logo que começar a funcionar, o que ainda não 
sucedeu por estar a tratar-se de preparar o edifício 
onde deve funcionar. 

Espero que as dificuldades de transferências vão 
minorando ou desaparecendo mesmo. Nesse sentido se 
têm feito combinações com o Banco, prestando-lhe o 
apoio possível. 

Vá esta exposição a informar à Repartição Central 
dos Serviços Aduaneiros, pedindo que nos indique se 
o regime aduaneiro em vigor protege suficientemente 
o comércio nacional e quais são os embaraços que injus¬ 
tamente se oponham ao desenvolvimento do mesmo 
comércio.» ■ 

• Do estudo que, em consequência deste despacho, me 
foi apresentado destaquei os seguintes tópicos, comple¬ 
tando-os com a minha própria observação. 

O regime aduaneiro em vigor protege o comércio 
nacional com uma redução de 75 por cento nos direitos 
de importação, além de estabelecer para certos artigos 
taxas especiais, mais baixas do que para os similares 
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importados do estrangeiro. Sob o ponto de vista adua¬ 
neiro, não parece que seja necessária maior protecção. 

Não se deve procurar só nas pautas aduaneiras, o 
remédio para todos os males económicos. Antes de 
enveredar pelos regimes proteccionistas é indispensá¬ 
vel saber primeiro o que merece protecção e até onde 
ela deve ir. 

Os factores que presentemente mais influem nas 
relações económicas entre a Metrópole e a índia apon¬ 
tam-se em resumo: 


I —- Pessoas 

A—Fornecedores de origem, Tanto na índia como 
na Metrópole, é manifesto o desconhecimento das enti¬ 
dades que podem fornecer este ou aquele artigo ou mer¬ 
cadoria. Na índia Portuguesa dificilmente se encon¬ 
trará um Anuário Comercial áe Portugal A própria 
Associação Comercial de Goa o não tem. 

B — Agentes comerciais. Quem da índia visitou Por¬ 
tugal continental para o conhecer do ponto de vista 
económico ou comercial? Quem do Continente foi à 
índia com a mesma missão? No estudo a que me estou 
reportando respondia-se negativamente. Eu acrescen¬ 
tarei que só conheço dois casos de visitas desta natu¬ 
reza, no ano findo e no corrente, ambos sem resulta¬ 
dos visíveis, até agora. 

C—Comerciantes. São raros os que têm prepara¬ 
ção técnica para transaccionar. Na índia, como em 
quase todo o Oriente, não há, em regra, grandes ar¬ 
mazéns ou concentrações comerciais, predominando o 
comércio exercido em pequenas lojas, e este é refrão* 
tário a inovações. 
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D — Consumidores. Podem dividir-se na índia em 
dois grandes grupos: os de gosto oriental e os de ten¬ 
dências ocidentais. 

Ê necessário que tanto o importador como o forne¬ 
cedor estudem o que prefere cada um deles, promo¬ 
vendo que as características das mercadorias se adaptem 
aos seus gostos e tendências. 

II — Mercadorias 

Para o desenvolvimento do comércio nacional é in¬ 
dispensável estudar concretamente quais são os pro¬ 
dutos indianos de que a Metrópole ou os outros terri¬ 
tórios portugueses carecem. 

E neste capítulo há factores a ponderar, tais como: 

A—Seriedade nas transacções comerciais, devendo 
as mercadorias ser de tipos bem definidos e a sua qua¬ 
lidade corresponder exactamente à da amostra. 

B—Boa apresentação da mercadoria e seu acondi¬ 
cionamento em embalagens próprias para o clima tro¬ 
pical, que não onerem excessivamente o custo, dada 
a impossibilidade do seu reaproveitamento. 

C—Preços devem ser fixados consoante o estudo 
actualizado do mercado comprador. Uma causa da sua 
elevação reside às vezes na interferência de múltiplos 
intermediários, por se desconhecerem mütuamente as 
firmas produtoras e importadoras. 

UI —Meios de acção 

As transacções comerciais carecem de certos meios 
que facilitem a sua efectivação, nomeadamente: 

A—A moeda é um dos principais elementos para 


facilitar as transacções de compra e venda. E se ela 
é diferente nos dois mercados, como é o caso da índia 
com a rupia e de Portugal continental com o escudo, 
surge nessa diferença de moedas a primeira dificul¬ 
dade a vencer. 

Neste capítulo deve preconizar-se: 

a) Nacionalização dos meios de pagamento, pelo 
aumento da circulação nacional, em nota e 
em moeda; 

b) Reforço da posição cambial, sobre a base do 
equilíbrio existente da balança económica, 
amparada por uma ligação cada vez mais 
íntima com o escudo ; 

c) Facilidade de abertura de créditos. 

B—Transportes. É necessário e urgente, sob pena 
de perder-se a oportunidade, pôr em prática o plano 
do Governo de criar a carreira de navegação para o 
Oriente. Parece indispensável, porém, que ela se adapte 
às exigências do meio a que se destina. Com a moro¬ 
sidade e grande dispêndio dos nossos actuais navios, 
com as baldeações e os fretes caros não se conseguirá 
fomentar as relações comerciais com o Oriente. 

C— Propaganda. Quase tudo está por fazer no sen¬ 
tido duma aproximação e mútuo conhecimento. 

96. —Outro tanto se dirá das relações comerciais 
da índia com o restante ultramar português. Em peso 
e em valor, as importações desta origem vêm exce¬ 
dendo as da Metrópole, devido à proximidade de Moçam¬ 
bique e à maior facilidade de transportes. 

Provém desta província quase todo o açúcar consu¬ 
mido na índia Portuguesa, que também lhe comprou 
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castanha de caju em bruto para ser preparada nas 
fábricas de Goa. Além disso, no ano passado e também 
no corrente, Moçambique forneceu arroz e mapira. An¬ 
gola tem fornecido açúcar e café. 

Creio haver favoráveis perspectivas para o desen¬ 
volvimento das relações comerciais com Moçambique. 
Não posso apresentar estatísticas, porque, como é óbvio, 
estas só hão-de aparecer depois de vencidos certos 
obstáculos que actualmente se antepõem. Direi apenas 
que a solidariedade económica entre as duas províncias 
portuguesas deve desenvolver-se não apenas através 
dos caminhos trilhados. Recíprocas vantagens poderão 
colher-se em outras vias, bastando agora referir a pos¬ 
sibilidade de transformar Mormugão em porto distri¬ 
buidor do carvão de Tete, se a futura produção deste 
vier realmente a ser o que se espera. 

Esta distribuição de combustível visaria não só o 
consumo interno, que actualmente gira à volta de 7000 
toneladas, mas também e principalmente a navegação, 
atraindo ali para esse reabastecimento a que, incluindo 
a nacional, se vê agora forçada a ir a Bombaim e outros 
portos, em face do completo desprovimento de Mor¬ 
mugão. 


í 
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zona de abastecimento nos territórios vizinhos, servi¬ 
dos pelo' caminho de ferro. Embora a grande índia * 

tenha importantes zonas carboníferas, que em 1938 
produziram 28 milhões de toneladas, ela importou no 
mesmo ano 82 850 toneladas de carvão, das quais 15 214 
toneladas figuram na estatística indiana como prove¬ 
niente»'dá África Oriental Portuguesa. Acresce que as j 

referidas zonas carbonífera» estão situadas principal- 
mente nas províncias orientais da Península Indostânica 
—Bihar e Bengala —e, em muito menor escala, em 


outras regiões afastadas da costa ocidental do Mala- 
bar. Para os portos desta costa e suas zonas de influên¬ 
cia o carvão indiano vem transportado por via marítima, 
contornando a enorme península. Por tal motivo a nossa 
estatística registou em 1945 o trânsito pelo porto de 
Mormugão de 80109 toneladas de carvão de pedra pro- 
nenientes da índia Britânica e com destino à mesma 
índia, em parte servida pelo nosso caminho de ferro. 
Estas não estão incluídas na importação do estran¬ 
geiro acima apontada. 

Deste modo, abstraindo de outros factores para 
só considerar o da distância, afigura-se que o carvão 
de Tete, embarcado na Beira, poderá chegar a Mormu¬ 
gão em condições de não recear a concorrência do pro¬ 
veniente de Bengala, se ela se verificasse, por a exten¬ 
são da viagem não ser consideràvelmente superior. 

As vantagens para o porto e caminho de ferro de 
Mormugão eram em qualquer caso indiscutíveis. 

97.—Com outros países do Próximo Oriente man¬ 
tém a índia Portuguesa tradicionais relações de inter¬ 
câmbio, mercê da facilidade e barateza dos transportes, 
feitos pelos barcos à vela, denominados pakmarins, que 
às dezenas frequentam os portos de Goa, Damão e Diu. 
A sua importância excede, em peso e em valor o inter¬ 
câmbio nacional, deixando o balanço das importações 
e exportações um saldo favorável, que maior utilidade 
teria se as liquidações fossem feitas directamente., 

Encontram-se tais países em via de progresso e terão 
um forte poder de compra, graças às suas grandes 
riquezas petrolíferas, que ültimamente entraram em 
franca exploração. Além das possibilidades que já estão 
oferecendo à emigração goesa, eles compram a Goa e 
Damão copra, óleo de coco, coco, lenha e bambus, car- 





vão vegetal, etc., e é de presumir que necessitem de 
muito maiores quantidades, dada a sua natureza de¬ 
sértica. 

Em contrapartida, adquirindo o seu petróleo, gaso¬ 
lina e derivados, em regime alfandegário adequado, 
poderia fazer-se de Mormugão um porto abastecedor 
para a navegação e para a zona de influência, em 
complemento do que anteriormente ficou dito para o 
carvão. 

Tudo isto, que poderia dar à vida económica da 
índia Portuguesa uma feição autónoma, própria e equi¬ 
librada, exige tempo para o estudo e muito mais ainda 
para a execução, e além disso certas diligências, que eu 
estava iniciando, como mostra um dos despachos antes 
transcritos, não tendo chegado a oportunidade de pro¬ 
por as que excediam a minha competência. 

98. —Sobretudo exige-se a definição duma política 
própria, duma política nacional, que não tem havido 
na índia talvez desde que se perdeu a última nau. 

Goa, que outrora foi «cabeça de todalas índias», 
na expressão de Albuquerque, subalternizou-se a Bom¬ 
baim, que viu nascer como prenda da magnificência 
da Coroa Portuguesa. 

- Ela apagou-se, vergada ao peso da superstição da 
máquina e do poder económico e militar, mas creio que 
o fez desmedidamente além do que a sua posição de 
declínio; justificava, confiando a outrem, em excesso, 
a sua defesa, a sua finança e a sua economia. 

Esta política de apagamento ficou consagrada pelo 
Tratado de 26 de Dezembro de 1878, celebrado entre 
Portugal e a Grã-Bretanha «para regular as relações 
entre as suas possessões da índia». Nesse instrumento 
diplomático, ratificado por Carta de Lei de 6 de Agosto 
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de 1879, incluíram-se, entre outras, as estipulações que 
I resumo a seguir: 

I 

a) Recíproca liberdade de comércio, navegação 

I e transito ; 

b) União aduaneira, formando um só território 
em todos os assuntos relativos ao comércio, 
com uniformidade de leis e de regime adua- 

> neiro; 

I c) Igualdade dos sistemas de moedas e de pesos 

e medidas; 

I d) Construção do caminho de ferro e porto de 

Mormugão. 

I Apesar de haver caducado em 15 de Janeiro de 

1892 e de se terem erguido nas fronteiras, mais do lado 
oposto do que do nosso lado, altas barreiras alfande¬ 
gárias, o citado tratado deixou raízes e criou interes¬ 
ses e hábitos, naturalmente alimentados também pela 
I contiguidade dos territórios e facilidades de comuni¬ 

cações. Certo é que a economia da índia Portuguesa 
' continua pela sua quase totalidade integrada na órbita 

da vizinha índia, aproximadamente como no tempo do 
velho tratado. 

> Assim, restringindo agora a nossa observação ao 
ponto de vista comercial, verifica-se, em números re- 

I dondos, pela estatística aduaneira de 1945, que das 

44 mil toneladas de mercadorias que a nossa índia 
exportou, 31 mil toneladas foram para a índia Bri¬ 
tânica. No mesmo ano, a índia Portuguesa comprou 
à índia Britânica, em números redondos, 60 mil tone- 
I ladas de mercadorias, dentro de um total de 70 mil 

que importou. A estas exportações e importações cor- 
, respondem percentagens um pouco superiores a 70 e 

a 85 por cento. Antes da guerra, o comércio da nossa 


3S7 




Índia estava um pouco mais distribuído, mas em 1928, 
por exemplo, o quinhão do valor das importações atri¬ 
buído a Bombaim andava por 76 por cento. 

Se a esta posição do comércio acrescentarmos o que 
se passa com a emigração, como se referiu no capí¬ 
tulo II deste relatório, com a exploração do caminho 
de ferro e do porto, objecto de relatório especial, e com 
a questão da moeda, de que adiante tratarei, encon- 
tra-se o motivo de certas apreensões que exercem pode¬ 
rosa influência na ambiente político de Goa. 

Enquanto o governo da Península Indostânica es¬ 
teve confiado à Inglaterra, pátria do livre-cambismo, 
com o sistema da Aliança funcionando simultâneamente 
em várias partes do Mundo, a índia Portuguesa pôde 
gozar de segurança e de estabilidade económica. Se 
bem que desequilibrada a sua balança comercial, não 
lhe faltavam suprimentos invisíveis na balança de paga¬ 
mentos, expressos em notas inglesas de conversão ili¬ 
mitada. 

Com o termo da administração inglesa, pela criação 
do Domínio da índia em 15 de Agosto último, a situa¬ 
ção mudou profundamente, misturando-se o político com 
o económico. 

Daí a necessidade imperiosa de retomar o leme, para 
marcar ao Estado da índia o rumo da sua história 
quadricentenária. 

99. —O Estado da índia tem vida própria, decerto 
proporcionada à sua pequenez, mas que lhe é assegu¬ 
rada pelas suas riquezas naturais e pelo esforço da sua 
população, dentro e fora do território, como sucede 
com a Metrópole e tantos outros países que não têm as 
fronteiras fechadas. Naturalmente, a vida dos Estados, 
como a dos indivíduos, pressupõe a existência dum 
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ambiente de paz, de mútuo entendimento e de coope¬ 
ração, segundo as relações normais da humanidade. 

Sintoma e resultado dessa vida própria é a exis¬ 
tência, desde há muitos anos, duma balança económica 
equilibrada. Só a sua expressão monetária a desper¬ 
sonaliza, tirando-a pela maior parte ao nosso controle 
e domínio. 

Num estudo do govemador-geral, general Craveiro 
Lopes, publicado em 22 de Dezembro de 1935, também 
se aponta o equilíbrio dessa balança, especificando os 
pagamentos e remessas de emigrantes que, no conjunto 
de 13 milhões de rupias, cobriam o déficit comercial 
de igual montante, naquela data. 

No relatório anual do director dos Serviços Adua¬ 
neiros, referente a 1937, colhi idênticos elementos, ape¬ 
nas com a diferença de cifras. 

Informações mais recentes, coligidas pela Reparti¬ 
ção de Estatística e Informação, permitem apresentar 
o seguinte mapa do movimento das divisas transaccio- 
nadas pelo Banco, no Estado da índia, em cada um dos 
anos de 1938 a 1946, com os valores expressos em rupias, 
aproximadamente: 


.. 

Anos 

Entradas 

Saldas 

1938 . 

15834619 

14447933 

1939 . 

19355496 

15944767 

1940 . 

31329200 

29037733 

1941 . 

18253386 

16369386 

1942 . 

17838284 

16361601 

1943 . 

21122125 

22727 445 

1944 . 

37 610477 

26274813 

1945 . 

43786161 

32748072 

1946 . 

18679000 

10482000 
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0 movimento de entrada e saída de divisas, com 
indicação das respectivas causas ou destinos, desdo¬ 
brou-se, no último ano, do modo que a seguir se indica, 
em números aproximados, em rupias: 


1946 


Causa do movimento 

Divisas 

Divisas 

Saldos 

dag divisas 

entradas 

saídas 

Positivo 

Negativo 

Exportação e Importa- 





ção de mercadorias 

1648000 

13494000 


11846000 

Remessa de bens, le¬ 
gados e pensões ... 
Remessa de capitais 

2184000 

1514000 

670000 


aplicados no estran¬ 
geiro . 

496000 

724000 


228000 

Prémios de seguros... 
Remessa de e para 


27000 


27000 

emigrantes .. 

Pagamento de trans- 

9889000 

723 000 

9166000 


ferências em outras 
divisas . 

4440000 


4440000 


Total . 

18657000 

16482000 

2175000 



As economias remetidas pelos emigrantes através 
do Banco ultrapassaram 9 milhões, e este é o mais 
forte auxílio para equilibrar as contas. Mas não é o 
único, como o mapa mostra, nem essas economias vêm 
todas por este meio. 

Observa-se também que a maior parte dos valores 
que constituem as exportações e importações da balança 
comercial (n.° 94 supra) não tem repercussão no regis¬ 
tado movimento de divisas. A sua liquidação ou se faz 
por créditos abertos no exterior, caso corrente nas tran- 
sacçÕes realizadas com Bombaim ou por seu intermédio, 


ou, como é também vulgar, efectua-se mediante a en¬ 
trega de notas e moeda da índia Britânica, que têm 
livre e abundante circulação na índia Portuguesa. 

Esta dualidade de meio circulante, parte do qual 
escapa a toda a fiscalização, desordena a situação cam¬ 
bial da província, arrastando-a para o condicionamento 
e restrições da vizinha índia, a cujos organismos fica 
pertencendo o controle que devia estar em nossas mãos. 

Daqui também resultam as muitas dificuldades de 
obtenção de moeda externa, incluindo o escudo, com 
que luta o comércio da nossa índia e a situação de 
dependência do favor alheio em que tem de colocar-se 
para obter a própria moeda metropolitana, que por 
todos os títulos lhe devia ser facilmente acessível. 

O quadro seguinte, referido a 1946, dá aproxima¬ 
damente a medida dessas dificuldades, patenteando o 
desequilíbrio entre a entrada e saída de divisas no 
Banco (valores expressos em rupias): 


Divisas 

Entradas 

Saídas - 

Positivo 

Negative 

Iscudos . 

6 723000 

39709 000 

32 986000 

Dólares . 

213 000 

1376000 

1063000 

Libras esterlinas . 

8000 

156 000 

148000 

Francos suíços. 


1267000 

1267000 

Angolares . 


129000 

• 129000 

Rupias ... 

16 870 000 

3566000 13 304000 



Mostra-se a razão das providências que tomei para 
defesa do câmbio, umas já antes indicadas, de execução 
pelo público, outras de ordem interna, a executar nas 
repartições, como as respeitantes a conversão de vales 
postais e à forma de pagamento de certas taxas e 
impostos. 
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Contra os abusos e especulações dos cambistas, tam¬ 
bém publiquei os preceitos do art. l.°, § único, e art. 2.° 
da Portaria n.° 4323, de 12 de Dezembro de 1946, em 
que se considera e pune como exercício ilegal do comér¬ 
cio bancário a especulação cambial, incluindo a oculta¬ 
ção de moeda ou notas bancárias com curso legal para 
fins antieconômicos e a sua troca, conversão ou trans¬ 
ferência com mero objectivo de lucrar ágio. 

Mostra-se também o fundamento de algumas suges¬ 
tões que fiz oportunamente ao Ministério sobre este 
assunto, na parte que excedia a minha competência. 
A uma só vou referir-me, por se ter concretizado em 
proposta. 

100.-—Pelo art. 10.°, § l.°, n.° 10 da Carta Orgânica 
compete ao Ministro do Ultramar legislar sobre o re¬ 
gime monetário e fiduciário de qualquer província, mas 
segundo o art. 179.°, alínea d), do mesmo diploma cons¬ 
titui encargo do Estado da índia o fabrico da sua 
moeda. 

Nos termos destas disposições enviei uma proposta 
ao Ministério, em 26 de Setembro de 1946, de que 
resumo os principais tópicos. 

Em consequência do Tratado luso-britânico de 26 
de Dezembro de 1878, foi celebrado entre os Governos- 
-Gerais das índias portuguesa e britânica, em 12 de 
Abril de 1880, uma convenção pela qual se ajustou 
a identidade do valor e do peso das moedas circulantes 
em ambos os territórios. 

Tanto o tratado como a convenção dele resultante 
foram denunciados em 1892, mas sobre o regime con¬ 
vencional ficaram prevalecendo a tradição e a conve¬ 
niência económica que é imposta aos nossos três dis¬ 


tritos de Goa, Damão e Diu pela sua posição geográfica 
no grande bloco do Indostão. 

O regime monetário continua sendo nominalmente 
idêntico, mas a composição e o valor intrínseco das duas 
moedas distanciaram-se devido à constância com que 
foi mantido o tradicional e alto toque da nossa. Como 
não «quebrámos» a moeda, outros o fizeram, sumindo-a 
e derretendo-a. 

Certo é que em todo o território do Estado da índia 
desapareceu por completo a moeda metálica portuguesa, 
abundando em vez dela a moeda indo-britânica, com 
a qual e com selos postais são feitos todos os trocos. 

O problema reveste dois aspectos: um relativo à 
qualidade da moeda, outro à sua quantidade. 

É necessário ponderar o primeiro, porque parece 
estar aí a causa das desamoedações sucessivamente veri¬ 
ficadas. 

Na realidade, das emissões quer de moeda de prata, 
quer de outro metal, autorizadas para a índia desde 
a Convenção de 1880 aos Decretos de 28 de Junho e de 
31 de Dezembro de 1902, de 1 de Fevereiro de 1905, de 
25 de Novembro de 1910 e n.° 23 839, de 8 de Maio 
de 1934, nada existe em circulação, salvo uma pequena 
quantidade de meodas de prata na posse da Fazenda. 

O entesouramento particular e provàvelmente outros 
fins menos lícitos sumiram o resto. 

Como os factos comprovam, foi imprudente lançar 
na circulação, em 1938 e 1939, moedas de tão elevado 
toque como as nossas. Nessa altura já o toque das 
moedas de prata inglesas, tanto na Grã-Bretanha como 
na índia, tinha baixado para a percentagem de 50 por 
cento. Tendo as nossas 916 milésimos, a lei de Gresham 
operou o seu desaparecimento no território português, 
pràticamente sem fronteira monetária. 





Dado que o sistema monetário da nossa índia tem 
a mesma expressão nominal do da índia Britânica e em 
tempos se convencionou que fossem iguais, na própria 
composição ou valor intrínseco das moedas, há toda 
a conveniência em restabelecer essa igualdade, pelo 
abaixamento do toque das moedas que emitirmos até 
ao limite do que têm as indo-britânicas. 

Resta referir-me à quantidade de moeda a emitir. 
Não sei em que baseou a gerência local do Banco Nacio¬ 
nal Ultramarino os cômputos de 425 000 e 940 000 ru¬ 
pias, que fez, respectivamente, em 1939 e agora. Parece 
que em ambos os casos se trata de simples sugestões de 
cifras, sem carácter limitativo. 

Considerando que a moeda divisionária faz parte do 
meio circulante, parece-me lógico examinar o problema 
no conjunto. 

Pelo último balancete da filial do Banco Nacional 
Ultramarino, publicado no Boletim Oficial de 15 de 
Agosto de 1946, a circulação fiduciária no Estado da 
índia em pouco excedia 9 milhões de rupias. Nada 
acrescendo de moeda divisionária, deve concluir-se que 
este é o montante do meio circulante nacional. Na rea¬ 
lidade ele será bastante inferior, porquanto é mister 
contar com as notas entesouradas e as perdidas ou inu¬ 
tilizadas. 

Embora este montante exceda já o limite fixado no 
art. 33.° do Decreto n.° 17154, de 26 de Julho de 1929, 
certamente nos termos do art. 24.° do mesmo diploma, 
parece-me que o meio circulante nacional fica aquém 
das necessidades económicas. Na verdade ele apenas 
chegará para pagar pouco mais de metade do valor 
da presente colheita de arroz, se tivesse de ser paga ao 
produtor em curto prazo, e isto é de tomar em conta 
em face da teoria quantitativa da moeda. 


Em números redondos, cabe a cada habitante a capi¬ 
tação de 15 rupias da circulação fiduciária, enquanto 
na índia Britânica, entre 400 milhões de habitantes, 
circulam 12 biliões de rupias em notas do Reserve Bank, 
ou seja uma capitação de 30 rupias, e não se afigura 
que as condições económicas justifiquem tão grande 
diferença. 

Daqui advêm duas consequências indesejáveis; dei¬ 
xamos o campo à moeda estrangeira, que abunda no 
mercado, e favorecemos o ágio da nossa nota sobre 
a indo-britânica, iniciado durante a guerra e que ainda 
se mantém, com todos os seus inconvenientes, embora 
a taxem mais reduzidas. 

Bem sei que a circulação fiduciária do Banco tem 
de estar dependente das respectivas reservas e que 
quanto mais notas houver a circular maiores serão as 
suas responsabilidades cambiais ou de cobertura (Dec. 
n,° 17154, arts. 36,° e 47.°). 

Não sucede outro tanto com o Estado relativamente 
à sua moeda e quando esta constitui a própria moeda 
padrão do sistema monetário vigente, qual é a rupia 
na índia, até parece que, com a sua cunhagem, o Estado 
facilita a acção do Banco, tornando possível a troca da 
nota pela moeda que representa, como está previsto no 
art. 40.° do Decreto n.° 17154. 

Dentro de limites razoáveis, ela não influirá no 
câmbio, nem tão-pouco na faculdade emissora do Banco, 
mais do que a moeda estrangeira que circula agora 
abundantemente, como forçada divisionária da nota por¬ 
tuguesa, sem limite nem controle de espécie alguma. 

O exame do problema levou-me a emitir a opinião 
de que o montante da cunhagem podia ser elevado 
a 1550 000 rupias, 
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Pelo apuramento que mandei fazer pela Direcção 
de Fazenda constatei que só nos cofres do Estado \ 

(Caixa do Tesouro e Recebedorias) havia então 847 038 
rupias em moedas indo-britânicas. Posteriormente soube i 

que nesta cifra não estavam incluídas as moedas de 
cobre e níquel, o que elevava o total a mais de um | 

milhão de rupias, | 

Quantas estarão em poder dos particulares não é 
possível sabê-lo, mas como eles se defendem muito í 

menos que o Estado de as receber, tudo leva a concluir 
que a circulação monetária dos nossos três distritos 
deve exceder dois milhões de rupias. 

Para expulsar esta circulação estrangeira do nosso 
território, embora o não façamos totalmente devido às j 

muitas relações económicas e à liberdade da fronteira, 
é indispensável substituí-la por moeda nacional. j 

E para isto a cunhagem de 1 550 000 rupias corres¬ 
ponde a um cálculo prudente. 

Por fim propus uma nova composição desta cunha- \ 

gem. 

Como é sabido, pelo art. 2.° da caduca Convenção j, 

luso-indiana de 1880, a rupia divide-se em 16 tangas 
e cada uma destas em 12 réis. Portanto, a rupia tem 
192 réis. j 

A juntar à complicação dos pesos e medidas vem 
também esta da moeda. ? 

O reconhecimento das dificuldades práticas deste 
sistema monetário foi há anos reconhecido pelo Governo . 

de Ceilão, que adoptou o cêntimo como divisor da sua 
moeda de rupia. Outro tanto sucede nas ilhas Maurícias j 

e Seychelles, que também pertencem ao bloco da rupia, j 

Por uma nota oficiosa do Governo da índia Britâ¬ 
nica, publicada na imprensa em princípio de Junho de L 

1946, tive conhecimento de que este Governo preparou 


uma proposta de lei para introduzir na índia Britânica 
o sistema monetário decimal, fraccionando a rupia em 
100 cêntimos. Ignoro se a proposta terá seguimento 
e quanto tempo levará a pôr-se em prática. 

Seja como for, julgo que nós teríamos uma boa 
oportunidade de fazê-lo no Estado da índia, mantendo 
a moeda padrão—rupia—com o mesmo valor e com¬ 
posição da actual rupia indo-britânica, mas dividindo-a 
em 100 réis, seu submúltiplo já tradicional. 

Assim, o plano de cunhagem que propus tinha a 
composição seguinte: 


Moedas de prata Valor nominal 

900000 de 1 rupia .. 900000 rupias 

Moedas de níquel ou cupro-níquel 

600 000 de 50 réis ou y 2 rupia. 300 000 rupias 

800 000 de 25 réis ou \ de rupia ... 200 000 rupias 

Moedas de cobre 

1000000 de 10 réis ou 1 tanga ... 100000 rupias 

800 000 de 5 réis ou ]/ 2 tanga ...... 40000 rupias 

1000 000 de 1 real . ... . 10000 rupias 

Total .. 1550 000 rupias 


Para este efeito solicitei que fosse promulgada a 
necessária medida legislativa, abrangendo o montante 
da cunhagem, a composição e demais características 
das moedas e a adopção do sistema fraccionário deci¬ 
mal, se com ele se concordasse. 

Desta proposta nasceu o Decreto n,° 36 476, de 20 
de Agosto do ano corrente, pelo qual foi autorizada 
a cunhagem das moedas de rupia, meia rupia, um 
quarto de rupia e uma tanga. 
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Quanto às moedas mais miúdas, que eu propus fos¬ 
sem em coroa de círculo aberto no centro, como são 
as indo-britânicas, justificando isto entre outros moti¬ 
vos com o facto de o orifício central aligeirar o peso 
e permitir manter um diâmetro conveniente, recebi a | 

informação de que a Casa da Moeda não possuía a apa¬ 
relhagem necessária para esse fim. O decreto não se * 

referiu a estas moedas, que aliás continuam sendo ne¬ 
cessárias. Talvez por isso ficou também em suspenso 
o problema da adopção do fraccionamento decimal. i 

t 

Banco emissor í 

101. —Existe no Estado da índia apenas o banco 
emissor, com estabelecimento principal em Goa e agên¬ 
cias em Margão, Mapuçá e Mormugão. 

Damão e Diu não têm Banco algum, sendo feitas 
em condições impróprias as transferências dos fundos j 

do Estado daqueles distritos para a filial que o Banco 
Nacional Ultramarino possui em Bombaim. 

Também parece que está deslocado em Bombaim o j 

centro (com categoria de inspecção) da actividade ban¬ 
cária nacional na índia. [ 

Foi-me requerida, no corrente ano, por um Banco 
da índia Britânica, a autorização para estabelecer em , 

Goa uma agência. O processo ficou em curso. 

Pelo balancete do Banco Nacional Ultramarino rela¬ 
tivo a Dezembro de 1946, publicado no Boletim Oficial 
de 6 de Março do ano corrente, verifica-se que a cir¬ 
culação de notas do Banco Emissor no Estado da índia j 

era, nessa data, de 9 081751 rupias. 

Ao tratar anteriormente da moeda tive ensejo de 
dizer que deve considerar-se insuficiente o meio cir- j 
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culante nacional para as ncessidades económicas da pro¬ 
víncia. 

Deixa-se assim que o suplante a circulação tolerada 
das notas do Reserve Bank. O portador destas, podendo 
fazer as suas transacções livremente, dispensa-se de 
buscar a moeda nacional. 

As razões que militaram outrora em favor dessa 
tolerância já não existem, em face do condicionamento 
criado pelo país vizinho. Haveria, pois, vantagem em 
estabelecer da nossa parte reciprocidade de condicio¬ 
namento, com o fim de melhorar a expressão monetária 
da balança económica, que é, por agora, o seu ponto 
fraco. 

A circulação fiduciária do Banco Nacional Ultrama¬ 
rino, que era constituída por notas antiquadas, quer nas 
dimensões, quer no estado de uso, foi, no corrente ano, 
substituída pela emissão de novas notas com a efígie de 
Afonso de Albuquerque. Por minha sugestão, estas 
notas poram postas a circular em 28 de Maio do ano 
corrente. 

Do referido balancete do Banco extraem-se ainda 
os seguintes dados: 

No activo, ele possui moedas correntes no montante 
de 32988012 rupias. Do que ficou dito anteriormente 
pode concluir-se que muitíssimo poucas serão nacionais 
e também não devem ser outras a que não caiba a de¬ 
signação de correntes na província. Confrontada com 
os balancetes anteriores ao período da guerra, vê-se 
que esta rubrica do balancete teve enorme aumento, 
superior a 30 milhões. 

As letras descontadas sobre a praça, a menos de 
6 meses, somam 55 010 rupias. A conta de devedores 
gerais, também a menos de 6 meses, cifra-se em 38 736 
rupias e, a mais de 6 meses, em 1465116 rupias. 
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As contas correntes e empréstimos caucionados, a 
menos de 6 meses, somam 368 762 rupias, 

Diversas contas não especificadas levam ao activo 
do balancete 37845713 rupias. No total ele soma 
101743965 rupias. 

Comparando com os 42 milhões dos balancetes do 
ano de 1934 ou os 47 milhões do ano de 1938 conclui-se 
que a actividade do Banco mais que duplicou em cer¬ 
tos aspectos. Desejável seria que as cifras do seu 
balancete estivessem mais ipalmente distribuídas pelos 
diversos ramos da actividade bancária. 

A conta dos depósitos no Banco ascende a 8663499 
rupias à ordem e 3 351704 a prazo. 

A conta corrente do Tesouro Público apresenta o 
saldo de 9 088 865 rupias. 

Gaim Económica de Goa 

102.—Além do banco emissor, cuja actividade aca¬ 
bei de indicar sucintamente através dos dados publica¬ 
dos nos seus balancetes, apenas havia no Estado da 
índia duas instituições oficiais de crédito: a Caixa Eco¬ 
nómica Postal e a Caixa de Crédito Rural. 

Sobre a actividade das referidas Caixas escreveu- 
-se no relatório do Decreto n.° 35 508, de 19 de Feve¬ 
reiro de 1946, que determinou a sua fusão na Caixa 
Económica de Goa, o seguinte balanço, que ainda tem 
actualidade. 

Afirmou-se aí que na economia da índia Portuguesa 
desempenhava papel de grande importância a Caixa 
Económica Postal existente em Goa. De facto, os valo¬ 
res do seu activo orçavam pela ordem dos 20 milhões, 
segundo os. últimos balancetes publicados no Boletim 


Destes valores, cerca de 70 por cento jaziam iner¬ 
tes na Caixa ou confiados à guarda do Banco Nacional 
Ultramarino, pela maior parte em depósitos à ordem. 

Deduzindo dos restantes 30 por cento perto de 2 
milhões de empréstimos ao Estado e cerca de 1 milhão 
de empréstimos aos corpos administrativos, vê-se quanto 
é reduzida e alheia à economia geral da província a apli¬ 
cação reprodutiva dos capitais reunidos na Caixa. ■ 

Considerou-se todavia que, sendo geral o clamor de 
que a agricultura da índia não poderia vencer o enorme 
déficit alimentar da sua população sem intensificar os 
processos de cultura por meio de melhoramentos fun¬ 
diários, estes exigiam adequada assistência financeira, 
e para esse grande objectivo não estava destinada nem 
preparada a orgânica da Caixa Económica Postal. 

No balancete desta instituição, as comunidades, que, 
como tenho dito, são o fulcro da vida agrícola de Goa, 
apareciam como beneficiárias apenas de dois diminutos 
empréstimos, não incluindo, pela sua natureza especial, 
a avultada operação relativa a outra delas. 

A sua maior assistência à agricultura parecia ter-se 
realizado em proporção tão modesta que, no fecho do 
ano de 1944, pouco excedia 40 000 rupias, e isto através 
da Caixa de Crédito Rural, instituição de fracos re¬ 
cursos, que estava longe de poder corresponder às ne¬ 
cessidades reais da província. 

Com efeito, do relatório desta instituição, publicado 
no Boletim Oficial de 1 de Novembro de 1945, com 
o balanço referido a 31 de Dezembro de 1944, vê-se que 
nesta data os mútuos efectuados pela Caixa Central 
somavam 398 216 rupias e as Caixas concelhias e regio¬ 
nais tinham em seu poder para o mesmo fim 348 307 
rupias. 

Não só a agricultura carecia de amparo financeiro. 
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Desde há muito aguardavam por ele também outras 
actividades, especialmente as industriais, de que a pro¬ 
víncia se mostra susceptível. 

E tudo isto tem estado e devia continuar a estar 
fora do campo de acção do banco emissor. 

Por outro lado há importantes capitais particulares 
que, por falta de objectivo e estímulo, se colocam no 
estrangeiro ou permanecem improdutivos nos depósitos 
bancários. Outros ainda dedicam-se à usura, estando 
esta tão generalizada na província que o facto não pode 
deixar de considerar-se como um aspecto alarmante da 
sua economia. A uns e outros conviria a criação de um 
órgão integrante e regulador. 

Para satisfazer a todos estes objectivos, o Decreto 
n.° 35 508, de 19 de Fevereiro de 1946, instituiu a Caixa 
Económica de Goa, estabelecimento de crédito sob ga¬ 
rantia do Estado, com autonomia administrativa e per¬ 
sonalidade jurídica, em que se fundiram as duas anti¬ 
gas Caixas Postal e Rural. 

Conforme o art. 3,° deste decreto, a Caixa Econó¬ 
mica destina-se principalmente a realizar as operações 
seguintes: 

1. °—De depósito dos capitais de particulares e dos 
fundos dos corpos e corporações administrativas, das 
comunidades, confrarias, devalaias e de quaisquer ou¬ 
tras associações sujeitas a autorização ou fiscalização 
do Governo; 

2. °—De crédito, nas duas modalidades agrícola e 
industrial; 

3. °—De financiamento aos organismos autónomos 
do Estado e aos corpos e corporações administrativas; 

4. °—-De colocação ãe capitais em empréstimos públi¬ 
cos, em acções e obrigações de comunidades e de empre¬ 
sas que ofereçam sólidas garantias de solvabilidade e de 
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rendimento, ou pela forma prevista no Decreto n,° 19 093, 
mandado executar no Ultramar pela Portaria n,° 10 983, 
de 6 de Junho de 1945. 

O art. 6.° do diploma instituidor (Decreto n.° 35 508) 
autorizou o Governo-Geral a fixar a data em que devia 
começar a funcionar a Caixa Económica de Goa e assim, 
em 19 de Dezembro, reconhecendo-se que estavam em 
via de concluir-se as instalações destinadas à mesma 
Caixa Económica e que convinha que o início do seu 
funcionamento coincidisse com o começo do ano civil 
e económico, a Portaria n. fl 4325 determinou que a refe¬ 
rida Caixa começasse a funcionar em 1 de Janeiro de 
1947 e regulamentou a transição dos serviços e o encer¬ 
ramento das contas dos anteriores organismos. 

Em princípio de Fevereiro a nova Caixa Económica 
tinha como saldo total das contas correntes dos seus 
depositantes a quantia de 20 921913 rupias, assim dis¬ 
criminada: 


Das comunidades. 1580 802 rupias 

De confrarias. 131151 * 

De devalaias. 222683 » 

De particulares.. 18987187 » 

Soma . 20921913 » 


Pela referência que no diploma instituidor da Caixa 
se faz ao Decreto n.° 19 093 e à Portaria n.° 10 983, 
teve-se em vista autorizá-la a colocar os seus capitais 
na construção de casas económicas. Conjuga-se com 
esta faculdade o meu despacho anteriormente trans¬ 
crito, quando tratei das obras públicas, pelo qual foi 
ordenada a construção de dois bairros em Goa. 

Também, como já se viu, autorizei a Caixa Econó¬ 
mica a financiar os municípios de Damão e Diu para 
a resolução dos seus problemas de electricidade e água. 
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Maior e mais rendoso financiamento esperava eu 
encontrar se fosse resolvido o problema do caminho 
de ferro e do porto de Mormugão. 

Também as corporações administrativas dispõem de 
capitais que, de um modo geral, trazem dados a emprés¬ 
timo, se os não têm colocados em papéis de crédito 
da vizinha índia, como sucede, e por importante quan¬ 
tia, com o Hospício de Margão. 

A colocação dos capitais da Misericórdia de Goa em 
empréstimos está regulamentada pela Portaria n.° 4186, 
de 28 de Fevereiro de 1946, a que a Portaria n.° 4439, 
de 10 de Julho último, acrescentou algumas disposições. 

Estes e outros capitais particulares devem andar 
incluídos nos 15 843 550 rupias que o relatório do direc- 
tor de Fazenda, anexo ao orçamento de 1945, regista 
como dados ao manifesto, para o efeito da contribui¬ 
ção de juros, nas Repartições de Fazenda do Estado 
da índia. 

Que aguardam os mencionados capitais e as possi¬ 
bilidades realizadoras que eles representam? 

103. — Reconhecendo a necessidade e vantagem de 
franco entendimento entre o governador e a popula¬ 
ção, eu pus claramente o problema económico da índia 
no seguinte trecho do discurso que pronunciei em 16 
de Novembro de 1946, nos Paços do Concelho de Margão: 

«...Esta índia, que devia tirar dos seus anteceden¬ 
tes históricos e da sua categoria de Estado a obriga¬ 
ção de marcar lugar na dianteira, deixou-se, ao contrá¬ 
rio, atrasar. Não ganhamos agora nada em buscar as 
causas deste facto. Esqueçamos as recriminações, que 
demasiadas têm sido e nada têm de construtivo. Una¬ 
mo-nos na mesma fé patriótica para assegurar o pro¬ 
gresso e o futuro desta terra e erguer tão alto o seu 


nome que o não possam mergulhar as vesânias das 
monções cósmicas ou sociais. 

Eu sei que alguns de vós descreem no futuro por 
julgá-lo dependente do beneplácito vizinho, 

Ainda há dias se afirmou num jornal desta cidade 
a doutrina da nossa ligação ou dependência económica 
da índia Britânica, em contraposição à chamada eco¬ 
nomia do Ultramar Português, 

É tempo de rever opiniões que se criaram sob a 
psicose da autarquia de guerra, neste momento em que 
se pretende construir a paz. 

Esperamos que desta resulte o restabelecimento das 
relações internacionais, não só políticas, mas também 
económicas, na base da justiça, da liberdade e da coope¬ 
ração. 

O planeta é já pequeno para comportar o extraordi¬ 
nário desenvolvimento da humanidade nesta época do 
átomo e do superavião e é claro que desapareceu o iso¬ 
lamento antigo que permitiu construir a muralha da 
China, 

Hoje, em certa medida, todos os povos dependem 
uns dos outros. Dependeremos nós mais da vizinha 
índia do que, por exemplo, a Suíça, a Checoslováquia, 
a Áustria, o Afeganistão ou o Nepal dos povos que 
os cercam? 

Nós temos porta aberta para o mar com o magní¬ 
fico porto de Mormugão, o maior instrumento de pro¬ 
gresso e de intercâmbio, através do qual nos vinha 
tradicionalmente o arroz da Birmânia ou do Sião, o 
açúcar de Java e depois de Moçambique, o trigo ou 
a farinha da Austrália, etc. e por onde também expor¬ 
tamos ou podemos exportar os nossos produtos, 

Ê naturalíssimo que a maior percentagem das nos¬ 
sas relações económicas externas seja com a vizinha 


índia, dadas as facilidades de comunicação, a natureza 
do comércio e a identidade das moedas, apenas ocasio¬ 
nalmente diferenciadas por circunstâncias indesejáveis 
e em vias de remédio, Assentes numa base de volunta¬ 
riedade e de mútuo interesse e cooperação, só é dese¬ 
jável que se mantenham e desenvolvam. 

Para o desenvolvimento dessas ou outras relações 
e, em última análise, para fortalecer a nossa posição 
económica com meios de vida próprios, é necessário, 
porém, trabalhar, produzir mais e melhor, tomar ini¬ 
ciativas que valorizem as riquezas em exploração ou 
outras ainda jacentes. 

Ou supondes vós que estão esgotados e inultrapas¬ 
sáveis todos os aproveitamentos económicos desta pro¬ 
víncia? Quem vem de fora tem exactamente a dolorosa 
impressão do contrário. 

E isso depende da iniciativa particular. Não é de¬ 
certo o Estado que há-de fazer-se agricultor, criador 
pecuário, pescador, industrial ou comerciante. Todavia 
dar-se-ão todas as possíveis facilidades nesse sentido 
e já se criaram, além dos existentes, mais adequados 
instrumentos de apoio, um financeiro, outro de orien¬ 
tação corporativa, que em breve começarão a funcionar.» 

104.— Esta orientação de governo, que se tornou 
conhecida não só por este discurso público, mas tam¬ 
bém pelo contacto directo com algumas importantes 
individualidades de Bombaim, e o ambiente de neutra¬ 
lidade e de paz que conseguimos manter em Goa, con¬ 
verteram o nosso território em refúgio e atraíram para 
ali algumas iniciativas de vulto. 

Abriu-se na capital mais de uma dezena de novos 
hotéis, todos em edifícios já existentes, e portanto são 
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modestos demais para poderem corresponder às exce¬ 
lentes condições turísticas de Goa. 

Pelos comboios da linha de Mormugão que diaria¬ 
mente transitam, pela carreira trissemanal dos vapo¬ 
res que atracam ao cais de Mandovi, provenientes de 
Bombaim, e ainda por estrada, calculava-se antes da 
guerra que anualmente entravam em Goa cerca de 
100 000 pessoas em viagem comercial, turística, por 
motivos religiosos ou, na maior parte das vezes, para 
reparar a casa e visitar a família. Deve agora estar 
excedido este número de visitantes e também ser mais 
demorada a sua permanência, como se deduz de vários 
índices, designadamente as cartas de racionamento e os 
arrendamentos das casas das praias, mesmo fora da 
época costumada. 

Fáceis comunicações 0) distribuem esses visitantes 
pelos concelhos, onde vão aumentar imprevistamente 
o consumo e elevar o custo de vida ( 2 ), ao mesmo tempo 
que animam o comércio, onde encontram consumos mais 


(1) Além da extensa rede fluvial, onde circulam várias car¬ 
reiras de barcos para passageiros, o Estado da Índia possui uma 
rede rodoviária já relativamente densa (mais de 130 metros por 
quilómetro quadrado) e em parte asfaltada, para cuja ampliação 
a tabela da despesa extraordinária do orçamento de 1947 inscre¬ 
veu a verba de 70 000 rupias. Pelas estradas existentes circulam 
numerosas carreiras de camionagem. 

( 2 ) Não organizaram ainda os Serviços de Estatística qual¬ 
quer índice do custo de vida em Goa. É de supor que acompanhe 
em geral o custo de vida na província de Bombaim e em algumas 
particularidades o exceda, visto que dali são importados muitos 
géneros, cujo preço se agrava com direitos, frete e lucro comer¬ 
cial. 

Segundo a estatística de Bombaim, o índice do custo de vida, 
partipdo da base 100 em 1933-34, estava em 114 em Janeiro de 
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fáceis ou várias mercadorias mais baratas que na pro¬ 
víncia de Bombaim 0), 

Foram-me também apresentadas duas pretensões 
para o estabelecimento de carreiras aéreas entre Bom¬ 
baim e Goa. Com elas se relaciona um despacho ante¬ 
riormente transcrito. Ficaram pendentes de estudo e 
de obras de ampliação no aeródromo que existe no pla¬ 
nalto de Mormugão, de área insuficiente para os mo¬ 
dernos aviões. 

Outra empresa propunha-se, num anteprojecto que 
apresentou, no segundo trimestre do corrente ano, valo¬ 
rizar turisticamente Damão, cuja praia dista de Bom¬ 
baim apenas duas ou três horas de viagem por estrada 
ou comboio rápido. 

Mais importante foi, porém, o pedido de concessão 
de exclusivo para a montagem duma fábrica de fiação 
e tecidos em Mormugão. Tendo a Portaria Ministerial 
n.° 11724, de 25 de Fevereiro de 1947, delegado no 
Governo-Geral a competência necessária para resolver 
o assunto, foi a montagem dessa fábrica autorizada nos 
termos do meu despacho de 17 de Maio a seguir trans¬ 
crito: 


1940 e em 236 em igual mês do ano de 1945. Se bem me recordo, 
em meado do corrente ano tinha atingido 256, segundo notícia 
do Times of índia. 

I 1 ) Assim se explica que no Estado da Índia fossem impor¬ 
tados, no ano de 1945, relógios de uso pessoal em número de 
32 510, cora o valor de 741612 rupias. Também são de notar, pelo 
mesmo motivo, as importações de ouro e pedras preciosas (natu¬ 
rais e artificiais), canetas de tinta permanente, perfumarias, etc. 
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DESPACHO 

«L. Pereira e S. V. Mungrey, propondo-se promo¬ 
ver a constituição de uma sociedade anónima de res¬ 
ponsabilidade limitada, com o fim de estabelecer em 
Mormugão uma fábrica de fiação e tecidos de algodão, 
com todas as obrigações, direitos e regalias prescritas 
no Decreto-Lei n.° 33 924, de 5 de Setembro de 1944, 
requereram em 25 de Março último: 

a) Que lhes seja autorizada a instalação de uma 
fábrica de fiação e tecidos de algodão neste Estado 
da índia, de harmonia com o disposto no citado Decre¬ 
to-Lei n.° 33924, de 5 de Setembro de 1944, a qual 
será, nos termos do art. 3.° do mesmo decreto-lei, explo¬ 
rada pela sociedade anónima de responsabilidade limi¬ 
tada, com o capital de dez milhões de rupias, e que terá 
a sua sede em Mormugão e a denominação social de 
«Companhia Industrial de Goa» ; 

b) Que à mesma sociedade seja concedido o exclu¬ 
sivo ou a garantia de que por um período mínimo de 
15 anos nenhuma outra fábrica idêntica será auto¬ 
rizada. 

Pela Portaria n.° 11724, de 25 de Fevereiro deste 
ano, publicada no Boletim Oficial de 20 de Março, 
S. Ex. a o Ministro do Ultramar delegou no govemador- 
-geral a competência necessária para autorizar a ins¬ 
talação do estabelecimento fabril, de harmonia com o 
disposto no Decreto-Lei n.° 33924. 

Feitas as publicações legais no Boletim Oficial e no 
Diário do Governo, nos termos do citado decreto e con¬ 
forme determinou a portaria, o telegrama n.° 181 de 
S. Ex. a o Ministro comunicou que a indústria metro¬ 
politana não usara do direito de preferência. 

É pois oportuno dar andamento ao processo. Nada 

379 


I 


o impede o facto de no requerimento inicial não se ter 
indicado a capacidade máxima de produção anual da 
fábrica. Esse requisito, apontado no art. 2.° do Decreto- 
-Lei n.° 33 924, é inaplicável na índia porque: a) foi 
nula a importação de tecidos de algodão da Metrópole 
nos três anos anteriores a 1939, faltando portanto uma 
das bases para estabelecer a margem aí referida; b) essa 
capacidade máxima é exigida 'em função da garantia 
de fornecimento da matéria-prima estabelecida no 
art. 8.° do mesmo decreto-lei, o que neste Estado se 
não dá; c) ao contrário aqui, pela origem da matéria- 
«prima e decerto pelo destino de grande parte dos pro¬ 
dutos fabricados, qualquer capacidade que se preveja 
como máxima pode ser excedida, nos termos do § único 
do citado art. 2.° do decreto. 

Tratando-se de um estabelecimento de grande im¬ 
portância económica para este Estado e de custo de 
instalação elevado, verificaram-se as circunstâncias que 
tomaram dispensável a simultânea apresentação dos 
planos da fábrica e dos seus maquinismos, a que se 
refere o § único do art. 3.° do Decreto n.° 26 509, de 
11 de Abril de 1936. Isso se fez ao abrigo do art. l.°, 
§ l.°, do Decreto-Lei n.° 34 643, de 1 de Junho de 1945, 

Mas agora, ao entrar na fase prática da realização 
do empreendimento, cabe-me o dever de, nos termos 
da alínea b) do § l.° e dos § § 2.° e 3.° do art. l.° do 
citado Decreto n.° 34 643, fixar o prazo de oito meses, 
a contar da data do requerimento inicial, para os estu¬ 
dos preliminares e para a apresentação dos projectos 
das instalações e planos da fábrica e seus maquinismos. 

Durante o mesmo prazo, se o não foi já, deverá 
constituir-se a Companhia Industrial de Goa, mediante 
as formalidades legais e consoante as bases financei¬ 
ras apontadas no requerimento, à qual este Governo- 
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-Geral concederá a autorização requerida para o seu 
estabelecimento industrial neste Estado sob as seguin¬ 
tes condições: 

1.*—A fábrica deve ser posta a funcionar, salvo 
caso de força maior, devidamente justificado e aceite 
pelo Governo-Geral, dentro do prazo de dez meses, a 
contar da aprovação dos projectos e planos pelas ins¬ 
tâncias competentes, como exige o § 4.° do art. l.° do 
Decreto-Lei n.° 34643, sob pena de caducar a autori¬ 
zação que for concedida em consequência da mesma 
aprovação, nos termos do § 2.° do mesmo artigo e do 
art. 8.° do Decreto n.° 26509, de 11 de Abril de 1936; 

2. & ~ A Companhia fica obrigada a manter, pelo 
menos durante os três primeiros anos após a instala¬ 
ção, condições de aquisição dos tecidos que fabricar 
mais vantajosas para a população deste Estado do que 
as que existem presentemente, nos termos dos §§ l.° 
a 3.° do art. 4.° do Decreto n.° 26509; 

3. a —-Logo que a fábrica estiver em funcionamento, 
a Companhia deverá empregar um mínimo de três mil 
operários, e 80 por cento deles deverão ser natu¬ 
rais deste Estado, aos quais pagará salário nunca infe¬ 
rior ao normal ou corrente, além de lhes assegurar 
as regalias previstas na lei geral reguladora das con¬ 
dições de trabalho; 

4. a —A Companhia Industrial de Goa, com sede em 
Mormugão e constituída segundo a lei portuguesa, deve 
ter a maioria do seu capital representado por acções 
nominativas, para 40 por cento das quais, pelo menos, 
deverá ser aberta subscrição pública neste Estado, tendo 
preferência na sua aquisição, durante 15 dias, as em¬ 
presas de fiação e tecidos existentes na Metrópole, nos 
termos dos arts, 3.° e 5.° do Decreto-Lei n.° 33924; 
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5. a — A maioria dos directores ou administradores 
da Companhia deverá ser de nacionalidade portuguesa; 

6. ft — De todo o capital social que for emitido, dez 
por cento das acções serão entregues nominativamente 
e inteiramente liberadas ao Estado da índia, a quem 
ficarão pertencendo todos os direitos sociais correspon¬ 
dentes, incluindo sempre o de nomear um dos directo¬ 
res ou administradores; 

7. a -~Em compensação, durante o prazo de quinze 
anos, a contar da data em que for publicado o despa¬ 
cho de autorização no Boletim Oficial, o Governo-Geral 
não concederá novas autorizações para a instalação de 
fábricas de fiação e tecidos de algodão neste Estado, 
nos termos do art. 4.° do Decreto-Lei n.° 34643; 

8. 1 —A Companhia Industrial de Goa beneficiará 
além disso das vantagens concedidas pelo art. 7.° do 
Decreto n.° 33 924, de 5 de Setembro de 1944. 

Aceites estas condições pelos requerentes, por si 
e pela companhia que fundarem, será este despacho 
publicado no Boletim Oficial, para os efeitos legais. — 
Goa, 17 de Maio de 1947.» 

Nos termos que o despacho estabeleceu, esta ini¬ 
ciativa deve considerar-se de alto interesse económico 
para o Estado da índia, como elemento de fixação 
e nacionalização de capitais e da gente émigrante, ao 
mesmo tempo criador duma economia própria ou de 
sélf swpprting, como diz Lord Lugard (The Dual Man- 
date, pág. 509), condenando a política contrária seguida 
pela Inglaterra em relação à grande índia, que se apre¬ 
senta como sendo uma das causas do espírito de inde¬ 
pendência que conduziu aos acontecimentos da actua- 
lidade. 

Não parece que tenha hoje fundamento a opinião 
emitida pelo govemadór-geral, general Craveiro Lopes, 


no seu discurso proferido na Conferência dos Governa¬ 
dores, em 1933 0, quando disse: «À grande indústria, 
de que repetidas propostas estrangeiras lhe são feitas, 
opõe a índia sempre a mais patriótica resistência, Ê so¬ 
bretudo a indústria dos tecidos de algodão que mais 
apetece ao capital estranho, a qual não tem outra fina¬ 
lidade que não seja, com capital, direcção, matéria- 
-prima estranhos, fazer produção nacional, e, não visando 
o limitado mercado interno, se destina sobretudo à con¬ 
corrência em África com os produtos metropolitanos, 
aniquilando ou pondo em crise esta indústria, pois que, 
sobretudo a de Moçambique, ficaria muito mais perto 
e consequentemente com menores encargos de trans¬ 
porte. A índia lucraria com isso apenas o trabalho, 
mas porque a índia compreende perfeitamente a sua 
posição dentro do conjunto nacional, rejeita sempre 
e continuará a rejeitar as propostas que neste sentido 
lhe são feitas, por entender não ser de sobrepor o pe¬ 
queno benefício, que lhe poderia advir, à ruína ou aos 
prejuízos da indústria da Metrópole.» 

Nem o mercado de Moçambique está hoje tão facil¬ 
mente aberto, como se supunha, visto que possui ou está 
em via de possuir a sua própria indústria, nem a indús¬ 
tria metropolitana é tão grande e com tal raio de acção 
que esteja ameaçada de perigo na índia, como mostra 
o seu desinteresse pelo direito de preferência que a lei 
lhe dava agora perante esta iniciativa. 

Não deve finalmente esquecer-se que, por motivos 
tanto económicos como políticos., não podemos deixar 
de acompanhar o movimento de progressiva industria- 


(q Boletim Geral do Ultramar, Julho de 1933, pág. 58. 




lização que se está desenvolvendo em toda a P enín sula 
Indostânica. 

Repercussão deste movimento e da política concor¬ 
dante que segui foi também o requerimento, que me foi 
dirigido pouco tempo antes da minha retirada, pedindo 
autorização para fundar no distrito de Goa duas fá¬ 
bricas: uma de cimento, aproveitando matérias-primas 
locais, outra de sacaria de juta, para industrializar 
matéria-prima a importar do Paquistão, que a tem 
em excesso, porquanto a zona fabriqueira coube em 
partilha ao Indostão. 

Cheguei a expor o assunto telegràficamente ao Mi¬ 
nistério. Não tive já tempo de resolvê-lo, nos termos 
da autorização que me foi transmitida em vésperas 
da minha partida. 

105. — Como já tive ensejo de notar, um dos proble¬ 
mas graves da índia, que comecei a expor pormenori¬ 
zadamente ao Governo desde o meu relatório de 25 de 
Julho de 1946, era o abastecimento, tanto de géneros 
de alimentação como de outras mercadorias indispen¬ 
sáveis, especialmente tecidos. 

O Estado intervinha no problema de vários modos 
e pela forma mais complicada que possa imaginar-se. 

Havia dois aspectos a considerar: 

a) Regime da exportação e importação; 
l) Tabelamento e racionamento dos géneros, 
tanto de produção local como importados. 

Tendo-me referido já ao racionamento e tabelamento, 
a propósito da produção agrícola, tratarei agora ape¬ 
nas do primeiro dos referidos aspectos e, separadamente, 
da exportação e da importação. 
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Para auxiliar a formação de uma unidade econó¬ 
mica nacional e garantir o conveniente abastecimento 
da Metrópole e das províncias ultramarinas dos pro¬ 
dutos que lhes são indispensáveis, publicou o Governo 
o Decreto n.° 31 895, de 26 de Fevereiro de 1942, que 
tomou dependente de autorização a exportação de pro¬ 
dutos originários das referidas províncias, destinados 
a países estrangeiros, e a reexportação dos artigos que 
tenham sido importados para consumo. Como a Mia 
está longe de integrar-se na almejada unidade econó¬ 
mica nacional, este decreto apenas lhe trouxe o bene¬ 
fício, . decerto importante, de dificultar a rarefacção 
dos produtos locais, objectivo aliás nem sempre atin¬ 
gido em territórios como o da índia, pequenos e de 
fronteiras tão abertas. 

A par desse nem sempre atingido benefício, estabe- 
leceu-se um regime intervencionista de autorizações que, 
a meu ver, veio ilaquear os movimentos do comércio. 

Quanto à importação o problema é muito mais grave. 

A índia Portuguesa carece de importar alimentos 
e outros artigos de primeira necessidade, como tecidos, 
medicamentos, etc., e desde o início da guerra tem sido 
a índia Britânica o principal ou quase único mercado 
abastecedor, sob o regime de quotas e licenças, vigente 
nesse país. 

As diligências necessárias para obter as autoriza¬ 
ções consequentes desse regime têm constituído encargo 
da Repartição do Gabinete, por terem como interme¬ 
diário o Consulado da índia em Goa. Os Serviços Adua¬ 
neiros intervêm nas formalidades posteriores. 

Ê portanto o próprio Governo-Geral quem, com di¬ 
nheiro da Fazenda, compra o arroz, o trigo ou a fari¬ 
nha, o açúcar e a mapira a importar, Tem-no feito ao 
abrigo do Decreto n.° 29904, de 7 de Setembro de 
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1939, aplicado ao Ultramar pela Portaria n.° 10075, 
de 23 de Abril de 1942, mas são evidentes os riscos 
e as responsabilidades que se correm. 

Tanto mais que, chegados os ditos géneros, é a Direc¬ 
ção de Fazenda que toma conta deles e os armazena, 
até que vão sendo periodicamente distribuídos e racio¬ 
nados. Desviando-se da sua própria e tão importante 
função, teve de arrendar armazéns, sobrecarregar os 
seus funcionários com novas atribuições para que não 
estavam preparados e assumir a ingrata tarefa de con¬ 
servar géneros corruptíveis num clima húmido e tro¬ 
pical, o que evidentemente constitui fonte perene de 
críticas e de desprestígio para o Estado. 

Fui visitar, pouco depois da minha chegada a Goa, 
alguns desses armazéns a cargo da Fazenda; num deles 
havia uma importante partida de trigo totalmente ata¬ 
cado de gorgulho; noutro armazém, parte do açúcar 
tinha-se liquefeito com a humidade da monção. 

Em 31 de Maio de 1946, três dias após a minha 
chegada, proferi despacho, a que já me tenho refe¬ 
rido, incumbindo uma comissão de estudar os proble¬ 
mas seguintes: 

a) Exportações deste Estado para a vizinha índia 
ou para outros países : deve manter-se o regime de auto¬ 
rizações ou ser revisto? No caso afirmativo em que 
sentido? 

b) Importações: deve manter-se o regime actual ou 
criar-se um organismo que as promova e dirija, ou ces¬ 
sar a intervenção do Estado, ficando entregues à ini¬ 
ciativa privada? 

■íh G ) Melhor forma de assegurar o abastecimento 
PÚbliCO., •/ 

"l Conforme ficou constando das suas actas, a comis- 
são emitiu o parecer de que o regime de importações 


e exportações devia ser revisto e entregue a um orga¬ 
nismo próprio, que funcionasse independentemente, sob 
a fiscalização do Governo, mas não chegou a acordo 
sobre a forma de efectivar a sugestão. 

Redigi por isso um pro jecto criando um organismo 
de coordenação económica ou junta, que sumbeti a 
S. Ex, a o Ministro do Ultramar, visto ser da sua com¬ 
petência publicá-lo, nos termos do art. 4.° do Decreto 
n.° 27552, de 5 de Março de 1937. 

Justificando o projecto no citado relatório de 25 
de Julho, disse que, se nos propúnhamos impulsionar 
a economia da índia num sentido mais conforme com 
o interesse geral do seu povo e mais ainda com o inte¬ 
resse superior da Nação, deveríamos criar um orga¬ 
nismo de funcionamento autónomo e simples, para ser 
dinâmico, cuja chefia convinha confiar a quem se mos¬ 
trasse capaz de agir desembaraçadamente, com perfeita 
honestidade e isenção. 

O projecto foi redigido com simplicidade, a fim de 
permitir que a regulamentação se moldasse às circuns¬ 
tâncias, por forma a não tolher as soluções que a prá¬ 
tica aconselhasse, como se diz no preâmbulo do citado 
Decreto n.° 27 552. 

É fácil ver que todo ele foi inspirado nas disposi¬ 
ções do referido decreto e dos Decretos n. oa 29714 e 
29 716, que criaram os organismos de coordenação eco¬ 
nómica de Moçambique e Angola, levando-se em conta 
os pontos de vista expressos nos seguintes passos 
do relatório do Decreto n.° 29 714: «A diferenciação de 
actividades económicas nas províncias, ultramarinas não 
atingiu ainda um grau que justifique grande multiplici¬ 
dade de organismos»; «compreende-se que as vantagens 
da multiplicação sejam nas ditas províncias largamente 
compensadas pelas que apresenta a unidade» ; «previu-se 



o funcionamento doa organismos por secções providas 
de vogais representativos dos interesses especiais», 
w Defendeu-se, pois, a criação da Junta das Importa¬ 
ções e Exportações da índia com os objectivos se¬ 
guintes: 

1. ° Ela substituirá o Estado, como parece vanta¬ 
joso e urgente, na importação dos géneros indispensá¬ 
vel ao alimento e à tranquilidade da população; 

2. °—Promoverá a exportação dos produtos locais, 
orientando-a e facilitando a sua colocação nos melho¬ 
res mercados; 

3. ° —-Tanto na actividade importadora como na ex¬ 
portadora, a Junta suprirá as deficiências do comércio 
em iniciativa e em competência técnica, orientando-o 
conforme o interesse nacional; 

4. °—Ela será finalmente, pelo que respeita à índia, 
um instrumento que muito virá concorrer para assegu¬ 
rar o êxito da projectada carreira de navegação para 
o Oriente. 

A esta proposta correspondeu o Decreto n,° 35 849, 
de 6 de Setembro de 1946, criando, com personalidade 
jurídica e funções oficiais, a Junta das Importações e 
Exportações da índia, organismo de coordenação eco¬ 
nómica destinado a regular, disciplinar e coordenar as 
actividades que era todo o território do Estado da índia 
directamente se relacionem com a importação e expor¬ 
tação de produtos. 

Este ficará sendo o primeiro e por enquanto o único 
organismo ligado à organização corporativa. 

A Junta, enquanto outras não forem criadas por 
portaria do governador-geral, terá as duas secções se¬ 
guintes: , 

c». ! i 1.‘ Importações; 
sx-jvsstjí 2.* Exportações. 
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Poderá celebrar os contratos que se tomem neces¬ 
sários à realização dos seus fins, designadamente para 
o efeito de possuir bens móveis ou imóveis e de con¬ 
trair empréstimos em bancos ou na Caixa Económica 
de Goa. 

Logo que o decreto foi publicado no Boletim Oficial, 
providenciei no sentido de instalar a Junta, destinan¬ 
do-lhe um edifício do Estado, muito central e próprio, 
contiguo ao edifício da Direcção de Fazenda. Realiza- 
ram-se nele as obras necessárias, que infelizmente ainda 
não estavam prontas à data da minha saída. 

Era minha intenção instalar brevemente a Junta 
nesse edifício, com os meios de trabalho e de informa¬ 
ção necessários, incluindo uma exposição permanente 
de produtos locais e metropolitanos, que se estavam 
coligindo. Creio que o mostruário metropolitano foi 
enviado pela Agência-Geral do Ultramar já depois da 
minha chegada a Lisboa. 

Como complemento da acção que veio integrar-se 
na Junta, tinha-se previsto e foi criado pelo art. 40.° 
do Decreto n.° 35231, de 8 de Dezembro de 1945, o 
lugar de agente comercial em Bombaim, para actuar, 
em colaboração e entendimento com o Consulado de 
Portugal, quer em favor dos emigrantes, quer pro¬ 
movendo e agenciando os assuntos de interesse para 
a economia e administração do Estado da índia. Este 
lugar foi provido em Dezembro do ano findo. 

Em conexão com o sistema traçado, a Portaria do 
Governo-Geral n.° 4323, de 12 de Dezembro de 1946, 
adoptou medidas para reforçar a disciplina das acti¬ 
vidades comerciais e industriais. 

Pelo art. 1° dessa portaria foram proibidos, como 
contrários à disciplina económica, os actos seguintes: 

l.° —O encerramento ou não abertura dos estabe- 
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lecimentos comerciais ou industriais fora das horas 
0 dias marcados pelo regulamento do horário de tra¬ 
balho, sera motivo justificado perante a autoridade 
administrativa e por esta aceite; 

2. °—A paralisação de quaisquer actividades econó¬ 
micas indispensáveis para o normal abastecimento ou 
quaisquer outros interesses gerais da população, sem 
motivo justificado perante a autoridade administrativa 
e por esta aceite; 

3. °—A falta ou demora de cumprimento dos con¬ 
tratos celebrados com os corpos administrativos ou 
outros organismos oficiais, tendo por objecto qualquer 
modalidade de abastecimento público, salvo motivo de 
força maior devidamente justificado em cada caso e sem 
prejuízo das sanções previstas nos mesmos contratos; 

4. °—A publicação ou propalação de boatos ou notí¬ 
cias tendenciosas que provoquem ou sejam susceptíveis 
de provocar a falta ou rarefacção de artigos de primeira 
necessidade. 

Ouso crer que alguma coisa se fez com o objectivo 
de apetrechar o Estado da índia para um mais alto 
e mais progressivo destino. 

Tudo depende de a política o não embaraçar. 


CAPITULO VI 

SITUAÇÃO SOCIAL E POLÍTICA 

106.—Em toda a Península Indostânica, a popula¬ 
ção vive principalmente nas aldeias. Segundo a esta¬ 
tística, a proporção dos habitantes das áreas urbanas, 
que em 1891 era de 9,5 por cento, meio século depois, 
em 1941, não ultrapassava 13 por cento. 

O urbanismo, que elevou estas percentagens a 49 
por cento em França, a cerca de 54 por cento em Itália 
e Canadá, a mais de 56 por cento nos Estados Unidos 
da América e a 80 por cento na Inglaterra, não ganhou 
até agora considerável extensão entre os 400 milhões 
de habitantes daquela vasta península. 

Também sob este aspecto a índia é terra de grandes 
contrastes. A par da apontada dispersão da popula¬ 
ção pelas áreas rurais existem as grandes cidades de 
Calcutá, com cerca de dois e meio milhões de habitantes, 
e de Bombaim com um milhão e meio. Bombaim cres¬ 
ceu em mais de 50 por cento no meio século decorrido 
desde 1881 a 1931 e no decénio posterior continuou au¬ 
mentando em 28 por cento. Para Calcutá essas percen¬ 
tagens são maiores em ambos os períodos. 
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Estas eram as únicas cidades da índia, no começo 
do século xix, que possuíam mais de cem mil habitantes. 
Hoje há mais 35 nessas condições, embora apenas 5 des¬ 
tas ultrapassem os 500000 habitantes. Parece dever 
concluir-se destes números que o urbanismo tem vindo 
a generalizar-se ültimamente na índia, onde está en¬ 
saiando os seus passos, mas gigantescos passos, que 
decerto hão-de acelerar-se com a anunciada era de 
industrialização. 

Na índia Portuguesa é mais ou menos idêntico 
o ^sistema do povoamento, com a grande diferença de 
não haver ali populosas cidades, faltando pois estes 
fulcros naturais de mais intensa vida social. Como já 
tive ensejo de dizer, só agora a capital de Goa ficará 
contando cerca de 30 000 habitantes, com o alarg am ento 
dos limites. 

Cada uma das outras cidades tem menos de metade. 

A população da índia Portuguesa vive acantonada 
nas 593 aldeias que o censo regista, algumas das quais 
pouco excedem uma centena de vizinhos, embora outras 
contem 3 ou 4 milhares. 

Mas como o povoamento é denso e as aldeias estão 
próximas, apura-se uma média de 34 fogos ou domicí¬ 
lios por quilómetro quadrado, média que nos três con¬ 
celhos centrais das Velhas Conquistas gira à volta do 
cento. 

Isto favorece as relações de vida social em todos os 
seus aspectos. 

Sob o ponto de vista fisiológico registava-se em 
1940 uma taxa de nupcialidade de 4,8 por mil, entre 
uma taxa de natalidade das mais elevadas (24 % 0 ), se 
bem que seja também grande a taxa de mortalidade 
(17,6 % 0 ) no mesmo ano. 

Com os dados mais recentes de 1945 isto exprime-se 
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em números absolutos dizendo que houve 15 853 nasci¬ 
mentos e 12 340 óbitos, de onde resulta um acréscimo 
de 3513 novos habitantes. 

No mesmo ano registaram-se 3781 matrimónios. 

107,--A aglomeração de gente na reduzida área dos 
três distritos de Goa, Damão e Diu e a já apontada es¬ 
tagnação das suas actividades económicas fazem do 
Estado da índia um país de pequenas economias, sendo 
relativamente baixo o nível comum de existência. 

Um falecido economista goês (Prof. Correia Fer¬ 
nandes), há alguns anos, computou em 70 rupias anuais 
a capitação do rendimento social da índia Portuguesa. 
Não tenho elementos para confirmar esse cálculo, mas 
é possível indicar alguns índices que são típicos. 

Além do que já notei anteriormente a propósito do 
baixo vencimento dos professores 'de instrução primá¬ 
ria e dos modestos funcionários públicos, em número 
superior a dois milhares, muito mais exemplos podem 
colher-se do próprio orçamento do Estado. Basta notar 
que os vencimentos dos primeiros-oficiais, chefes de re¬ 
partição, estão fixados em 200 rupias,mensais, acres¬ 
cendo 25 por cento de suplemento, ou seja um total de 
250 rupias. Daí para baixo fica a grande maioria do fun¬ 
cionalismo com vencimentos gradualmente inferiores, 
que só a iniciativa do Governo-Geral, traduzida no orça¬ 
mento do corrente ano, fez parar no limite mínimo de 
uma rupia diária. As extensas listas de pessoal apo¬ 
sentado que precedem o orçamento mostram-nos cen¬ 
tenas de pensões de reforma do valor de duas tangas 
diárias e menos. 

O nível retribuitivo da função pública é ainda con¬ 
siderado como padrão para a generalidade do trabalho 
assalariado, excepto em alguns ramos de activida.de su- 
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jeitos a escassez de mão-de-obra, por exigências de 
especialização ou exclusivismos de casta. 

Também, como já foi notado, devido à extrema divi¬ 
são da, propriedade rústica, o seu rendimento, embora 
a baixo nível, tem de repartir-se entre a classe proprie¬ 
tária e os intervenientes nas múltiplas formas da sua 
exploração indirecta. 

As comunidades, depois de terem deixado esvair a 
maior parte da produtividade das suas terras em mãos 
de pobres e desapetrechados rendeiros, distribuem o so- 
brante a perto de um décimo da população. Longos edi¬ 
tais publicados periòdicamente no Boletim Oficial anun¬ 
ciam a distribuição de jonos e dividendos, sendo raros 
dos primeiros os que excedem 5 ou 6 rupias e os se¬ 
gundos são muitas vezes inferiores a uma rupia. 

As economias ganhas fora ou capitalizadas na pro¬ 
víncia preferem em regra a tranquila usura, largamente 
praticada como já se notou, e a estagnação dos depósitos 
bancários ao juro de 2 por cento ou menos, em vez de 
arriscar-se em empresas progressivas e mais rendosas 
quê arranquem da rotina a província e conduzam os seus 
habitantes a largar os hábitos de subconsumo e de 
quase completa nudez, que os tornam elementos eco¬ 
nómicos de reduzido valor. 

Ê, porém, verdade que, diversamente do que sucede 
na vizinha índia, se não consta haver grandes fortu¬ 
nas e sumptuosos palácios na índia Portuguesa, tam- 
bém não se encontra aü a extrema e degradante miséria. 

‘ Este belo resultado deve naturalmente em grande 
parte ser fruto da influência da civilização portuguesa, 
que há mais de quatro séculos vem procurando esbater 
as barreiras sociais da tradição hindu e concitando 
todas as classes ao espírito da caridade cristã. 

• São testemunho disso numerosas, instituições do 
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maior interesse social que têm sido criadas na índia, 
algumas das quais se mantêm e florescem, como já 
anteriormente se registou. 

À frente delas destaca-se ainda a Santa Casa da 
Misericórdia de Goa, pela missão que desempenha e pela 
sua antiguidade, contemporânea do domínio português. 

Segundo os relatórios desta instituição de beneficên¬ 
cia, ela tem realizado a sua acção, infelizmente restrin¬ 
gida por dificuldades nos últimos anos, pelos modos 
seguintes: 

a) Concedendo dotes, pensões mensais, esmolas e 
óbolos extraordinários a indivíduos de todas as raças, 
castas e credos; 

b) Pagando passagens de emigrantes pobres que vão 
angariar meios de vida na Metrópole, em África e na 
vizinha índia; 

c) Pagando pensões a pupilos da Santa Casa que 
frequentam cursos superiores na Metrópole e em outros 
pontos; 

ã) Mantendo o Hospital de Ribandar, o Asilo de 
Alienados, os recolhimentos de Nossa Senhora da Serra 
e outros serviços; 

e) Subsidiando vários estabelecimentos de assis¬ 
tência. 

Instituição semelhante, também com seu hospital, 
sanatório antituberculoso e outros serviços sociais, é 
o Hospício do Sagrado Coração de Maria, em Margão, 
fundado em 1867 pelo benemérito salsetano P, 6 Miranda, 
cujos actuais estatutos foram aprovados pela Portaria 
n.° 1113, de 13 de Abril de 1931. 

Em Mapuçá existe também o Asilo de Nossa Senhora 
dos Milagres, fundado, em 1875 e com estatutos apro¬ 
vados pela Portaria n.° 1655, de 26 de Dezembro de 
1932. 
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No campo afim da religião, o espírito associativo 
da população da índia revela-se na existência de: 

a) Mais de duas centenas de confrarias, que se regu¬ 
lavam pelo Diploma Legislativo n.° 590, de 15 de Agosto 
de 1932, e que pela Concordata passaram a depender 
da autoridade eclesiástica; 

b) Entre 170 e 180 masanias de devalaias do culto 

mdu, regidas pelo Diploma Legislativo n.° 645, de 30 

e Março de 1933, algumas com bastante nomeada e 

riqueza. 

Dois hamis de diferentes seitas do culto hindu, 
ambos com sede em território português, um em Por- 
tagale e outro em Queulá, exercem jurisdição espiri¬ 
tual correspondente à das prelazias católicas, pelo que 
os arts. 8.° e 9.° do Decreto n.° 35915, de 24 de Outu¬ 
bro de 1946, seguindo uma política conciliatória e respei¬ 
tadora do princípio constitucional da liberdade religiosa, 
lhes declararam aplicáveis as isenções dos arts. 589.° 
e 631° do Código de Processo Civil. 

c) Algumas correspondentes instituições de outros 
cultos, especialmente o maometano, 

Na ordem económica, o movimento associativo tem 
como mais generalizada e importante expressão as 223 
comunidades existentes em diversas povoações do dis¬ 
trito de Goa. 

, Na ca P itaI do Es tado funciona a Associação Comer¬ 
cial da índia Portuguesa, fundada em 1908, nos mol¬ 
des da Lei de 1907, com cerca de um cento de sócios. 

Outras associações existem com fins de represen¬ 
tação de diversas classes e ainda outras com fins lite¬ 
rários, em número aproximado de 40. 

Entre as de fim literário ou científico destaca-se 
o Instituto de Vasco da Gama, a que já antes se fez 
referência. Este Instituto vinha editando, desde 1926, 
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um Boletim de edição trimestral, valioso repertório de 
estudos que interessam a vários ramos do saber humano. 
Desconheço as razões do atraso na sua publicação. 

A índia é terra de literatos, mercê das tendências 
naturais das suas classes superiores ou, em parte, tam¬ 
bém da orientação excessivamente teórica do ensino. 
A bibliografia indo-portuguesa, abrangendo variados 
assuntos, é decerto a mais numerosa e valiosa depois 
da metropolitana. 

Referindo-me apenas agora às publicações periódi¬ 
cas, direi que além do já citado Boletim do Instituto, 
do Boletim Eclesiástico da Arquidiocese, de duas revis¬ 
tas, uma jurídica e outra médica, publicam-se no dis¬ 
trito de Goa 11 jornais, sendo 3 diários editados na 
capital e outros 3 em Margão, dos quais 2 também são 
diários. 

Estes são, segundo me consta, os que se publicam, 
Outros 4, aqui não contados, têm estado suspensos sine 
ãie por decisão de um dos meus antecessores, por mim 
levantada ültimamente em relação a um deles, como 
requereu. Outros jornais ou publicações periódicas de¬ 
vem ainda existir em fase hibernal ou se extinguiram, 
visto que o último Anuário Estatístico do Estado da 
Índia, publicado antes da guerra, dava como existentes 
27 no ano de 1934. E não falo já nos clandestinos e nos 
que entram por todas as fronteiras em catadupa. 

Consta do citado Anuário estatístico que só um dos 
jornais editava uma tiragem de mais de 1500 exempla¬ 
res, ficando a maior parte para baixo do milhar. 

108.—No meio económico e social que ficou des¬ 
crito e com toda esta imprensa interna e externa, lega¬ 
lizada ou clandestina, a agitar e quantas vezes a detur¬ 
par os mais variados assuntos, compreende-se que o 
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ambiente de Goa esteja sempre em alta tensão política. 

Aliás, desde todos os tempos, Goa tem sido terra 
farta de política. Consta isso de tão vasta bibliografia 
que julgo desnecessário demonstrá-lo. 

t Durante muitas décadas, enquanto o Império Britâ¬ 
nico esteve consolidado na índia e não se discutiam as 
soberanias, a política de Goa girava à volta dos proble¬ 
mas internos, acompanhando com maior ou menor sin¬ 
cronismo e intensidade as vicissitudes políticas da Me¬ 
trópole. 

Ali tiveram reedição, porventura «correcta e au¬ 
mentada», todos os programas políticos do tempo da 
Monarquia e da República. 

Essa correcção e aumento eram impostos pelas cir¬ 
cunstâncias locais, porque na índia houve sempre par¬ 
tidos, mas estes não se formaram com base em progra¬ 
mas de ideias, mas sim em diagramas de famílias e 
consequentemente de castas. 

Por detrás de todas as aparências há-de pressen- 
tir-se^ o espírito castista, operando mais no sentido da 
divisão do que da aproximação. Perante a lei e a admi¬ 
nistração todos pretendem ser iguais e ter as mesmas 
regalias, e esses direitos não podemos nem desejamos 
recusar-lhes nós, como representantes da civilização 
cristã. Mas nas relações entre si, ressalvando, é claro, 
muitas e dignas excepções, a incompatibilidade subsiste, 
como o afirmou um vogal não oficial do Conselho de 
Governo na primeira sessão ordinária do ano corrente. 

Essa incompatibilidade ressurge de vários modos no 
dia-a-dia da vida social, mas especialmente na política, 
considerada quase sempre como instrumento de predo¬ 
mínio e não como meio de servir objectivamente os inte¬ 
resses gerais e comuns. 

Em tais circunstâncias e por ser estranho à com 
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cepção de partidos, o Estado Novo não foi ainda bem 
compreendido por certas classes dominantes na índia. 

A ideia-mãe da União Nacional, pretendendo unir 
politicamente em um só grupo toda a Nação, é uma 
ideia antagónica com o modo de ser e de pensar das 
camadas superiores da população da província. 

Sob pretexto do Acto Colonial e de outras leis, pos¬ 
sivelmente nem todas da responsabilidade da actual 
situação política, formou-se logo a oposição, que a 
União Nacional tem podido vencer, mas não tem sido 
capaz de reduzir ou de convencer, talvez pela simples 
razão de que, não podendo ela pertencer a um só grupo, 
todos os grupos não se acomodam nela. 

Durante o período do meu governo procurei sem¬ 
pre dar apoio e prestígio à União Nacional na índia, 
correspondendo às demonstrações de solidariedade que 
os seus organismos dirigentes em Lisboa, em especial 
a Comissão do Ultramar, tiveram a gentileza de dis- 
pensar-me quando parti desta cidade. É oportuno e 
justo dizer que lá sempre contei com a boa vontade 
e colaboração dos ilustres membros da Comissão Pro¬ 
vincial. 

Na data em que cheguei à índia não se apagara 
ainda o eco da rija luta política que ali se travou por 
ocasião das últimas eleições para deputados, em Novem¬ 
bro de 1945, de que eu tomara conhecimento em Lis¬ 
boa pelo relatório da Comissão. Provincial. 

Nesse acto eleitoral, a lista proposta pela União 
Nacional teve a oposição de outras quatro listas (caso 
único em todo o Ultramar!), com rótulos que iam desde 
o «esquerdista» ao «popular», ao «independente» e ao 
«nacionalista indiano». 

Venceu a lista da União Nacional, mas em rescaldo 
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ficaram ressentimentos e ódios, levados até aos tribu¬ 
nais. 

O acto eleitoral foi apenas pretexto para eclosão 
dum estado de espírito latente. Este revelara-se antes 
em várias ocasiões, bastando citar, por mais aproxi¬ 
mada, a dos discursos proferidos por alguns vogais não 
oficiais do Conselho de Governo, na sessão ordinária 
de 2 de Julho de 1945, cuja acta corre impressa como 
anexo do Boletim Oficial Um deles concluiu por afir¬ 
mar «a desagregação em vez da unificação, o desamor 
e a antipatia em lugar da fraternidade espiritual, o tédio 
e a indignação em vez de um sadio espírito de coope¬ 
ração e de confiança no futuro». 

109.—A agravar extraordinàriamente a situação 
interna vieram as repercussões da maior transforma¬ 
ção política operada na Península Indostânica nos últi¬ 
mos séculos. 

Não cabe aqui nem me compete relatar os aconte¬ 
cimentos mais ou menos revolucionários, mais ou menos 
sangrentos que precederam ou acompanharam essa 
transformação, por demais conhecidos através dá im- 
perisa mundial. 

Focarei portanto só os acontecimentos que tiveram 
repercussão no território português, bem como os que 
contemporâneamente com eles ali se desenrolaram e de 
algum modo foram seu reflexo. 

Para ser objectivo, conciso e claro, como recomenda 
a Portaria Ministerial n.° 9666, limitar-me-ei a conca¬ 
tenar factos constantes de documentos publicados, acom¬ 
panhando-os das palavras necessárias para sua referên¬ 
cia e compreensão. Não deveria trazer para aqui assun¬ 
tos que, consoante a sua natureza e oportunidade, foram 
comunicados ao Ministério em numerosos telegramas 


e ofícios, bem assim, quando as oportunidades de comu¬ 
nicação marítima o permitiram, em relatórios, especial¬ 
mente os datados de 25 de Julho de 1946 e de 12 de 
Março e 5 de Abril de 1947. 

O problema político que a índia nos apresenta não 
é de hoje nem de ontem. Já no relatório da inspecção 
realizada em 1939 ele foi exposto com clareza, fazen¬ 
do-se nomeadamente referência aos propósitos absor¬ 
ventes püblicamente declarados pelo Congresso, orga¬ 
nização política dominante na vizinha índia. 

Por essa data, no jornal Heralão, de Goa, de 1 de 
Abril de 1939, apareceu publicada, sob o título—Reso¬ 
luções do partido congressista —, a notícia de que o par¬ 
tido do Congresso tinha apresentado na Assembleia 
Legislativa da índia várias propostas de resolução, 
entre as quais a seguinte: «Que, enquanto a existência 
de colónias de estrangeiros na índia é incompatível com 
a unidade política e económica, sejam tomadas medi¬ 
das para absorvê-las na índia Britânica por meio de 
negociações pacíficas com os Governos estrangeiros 
interessados.» 

A política nacionalista e absorvente do Congresso 
começou por procurar captar elementos entre a comu¬ 
nidade goesa de Bombaim. No seio dela e contando 
com aderentes no território português, vem actuando, 
pelo menos desde 1938, a chamada secção de Goa do 
Congresso e o facto não causará surpresa a quem conhe¬ 
cer a existência de milhares de emigrantes que vivem 
em Bombaim em contagiante convivência e dependên¬ 
cia da nova corrente política. 

Poi essa secção o veículo das infiltrações no nosso 
território, que assim tem fundamentalmente o carácter 
dum movimento estranho ou importado. 

Deve acrescentar-se que tudo quanto se passa na 



vizinha Mia é largamente repercutido em Goa através 
de numerosos jornais e duma intensa propaganda rea¬ 
lizada por todos os meios. Tanto mais que tem sido 
descurada, tanto em Goa como na Metrópole, a propa¬ 
ganda nacional para contrabater aquela. Que me conste, 
só um jornal metropolitano tem lá correspondente e só 
há pouco uma agência noticiosa nacional nomeou repre¬ 
sentante. Por falta de navegação, também só de longe 
a longe se recebem jornais, revistas ou livros da Metró¬ 
pole. A opinião pública goesa está, pois, quase só à 
mercê da influência estranha. 

O Ministério sabe quantos esforços fiz para emen¬ 
dar isto. 

O início do meu governo coincidiu com a presença 
em Deli da missão ministerial inglesa a anunciar às 
multidões indostânicas a próxima independência da 
índia e a passagem imediata do poder para mãos india¬ 
nas através da formação dum governo provisório. 

É evidente que um acontecimento de tanto alcance 
e relevo não podia deixar de ter em Goa grandes reper¬ 
cussões, mesmo que não fossem provocadas, como foram, 
dada a situação de envolvimento em que o nosso terri¬ 
tório se encontra e a extrema permeabilidade da sua 
fronteira. 

Decorrida pouco mais de uma quinzena, quando eu 
mal tinha tempo de começar a tomar contacto com a 
Situação local, um leader da mais avançada facção 
socialista do Congresso foi a Goa e, durante vários 
dias, andou por onde quis, sem que a Polícia, que então 
havia, desse conta da sua presença e das suas activi- 
dades. 

Só perante o facto consumado dum comício subver¬ 
sivo, por ele promovido em Margão, a Polícia acordou, 
tendo sido tomada a resolução mais expedita e pru¬ 


dente de pôr este estrangeiro na fronteira, visto não 
ter sido autorizada nem legalizada a sua residência no 
território português. 

Dias depois, em 26 de Junho de 1946, no seu jornal 
Harijan, lido em toda a Índia, Gandhi proclamava que 
na índia livre não podia Goa subsistir como entidade 
separada, incitava os Goeses a não ter medo do Governo 
Português e convidava o Governo de Goa a reconhecer 
o sinal dos tempos. 

Verificando pelo contexto do artigo que esta objur- 
gatória de Gandhi resultava de juízos e informações 
absolutamente erróneos e tendo em conta a grande 
influência e a alta categoria política do mahatm, 
mentor espiritual do mundo indiano, a quem o próprio 
vice-rei da Índia Britânica frequentemente se dirigia, 
julguei conveniente, com prévia consulta do Ministério, 
endereçar-lhe, em 18 de Julho seguinte, a carta já conhe¬ 
cida públicamente. 

Supunham os dirigentes políticos da grande índia, 
perfilhando informações tendenciosas, que o por eles 
chamado regime fascista tinha em Goa um governo 
de opressão, sem liberdades cívicas, e creio que se con¬ 
venceram de que, para atear o incêndio da massa popu¬ 
lar «oprimida», bastava chegar junto dela um tribuno 
com a «tocha» acesa (o termo é usado por Gandhi na 
carta com que respondeu à minha). 

Apesar dos rastilhos (falando na linguagem que 
reputo mais adequada e expressiva), preparados de 
vários modos e em vários sítios, a massa popular não 
deflagrou. A ela me dirigi, pouco depois, no meu dis¬ 
curso de 22 de Setembro, proferido nos campos de 
Taleigão, para lhe afirmar que o Governo velava por ela. 

Por essa data anunciava-se nova vinda a Goa do 
mesmo agitador que em Junho fora posto na fronteira. 


E tendo vindo de facto pela segunda vez, com os mes¬ 
mos propósitos subversivos, esteve alguns dias detido 
na Fortaleza de Aguada, até que publiquei no Boletim 
O/iciaZ a Portaria de 8 de Outubro expulsando-o, por 
5 anos, nos termos do art. 211.° da Carta Orgânica. 

Essa prisão e expulsão que ele sofreu perante a indi¬ 
ferença da massa popular devia-o ter desenganado 
acerca dos sentimentos desta para com o movimento. 
Mas já no corrente ano, perante o anúncio duma obsti¬ 
nada reincidência, que aliás se não confirmou, resolveu 
o Governo Português publicar o Decreto n.° 36 328, de 
5 de J unh o, reforçando aquela medida do Govemo-Geral 
com a necessária sanção. 

Em 27 de Setembro do ano findo, na sua primeira 
, conferência com a imprensa, o chefe do Governo pro¬ 
visório e ministro dos Negócios Estrangeiros da índia, 
pandita Nehru, falando de política externa, lamentou 
a «condição deplorável» da índia Portuguesa (creio que 
se referia à condição político-social) e manifestou sem 
rebuço o propósito de absorvê-la. 

Logo aproveitei o ensejo da solenidade de 5 de 
Outubro para dar recepção oficial e, durante ela, res¬ 
pondendo às saudações da Comissão Provincial da U. N., 
proferi um discurso de refutação às declarações de 
Nehru, que me dispenso de reproduzir por já publicado 
e conhecido no Ministério, a quem tudo comuniquei, 
merecendo em resposta um telegrama de aplauso. 

Na Península Indostânica, com a Assembleia Cons¬ 
tituinte em funcionamento, agitavam-se então todos os 
grandes problemas políticos que interessavam à agre¬ 
gação e ordenação constitucional das vastas e hete¬ 
rogéneas multidões daquele subcontinente. 

Uma das ideias lançadas em voga, com reflexos 
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directos em ^ Goa, era a de formar aqui um Estado 
cristão incluído na Federação da grande índia. 

O problema foi conhecido e relatado pela autoridade 
eclesiástica. Pela parte política que me tocava julguei 
necessário enfrentar e combater tal ideia e dispus-me 
a fazê-lo na cidade de Margão, onde o cristianismo tem 
fundas raízes e onde ela porventura estaria alastrando. 
<w Várias pessoas supuseram que o ambiente e a oca- 
siao não seriam propícios. Pensei porém que a autori¬ 
dade, consciente da sua isenção e dos seus deveres, 
devia impor-se em todas as ocasiões, E assim lá fui, 
em 16 de Novembro, aguardando-me uma recepção nos 
Paços do Concelho que foi certamente muito concorrida 
e também me pareceu calorosa, Do discurso que então 
proferi destaco o seguinte trecho: 

«Notai que a civilização cristã de Portugal, que 
primeiro vo-la trouxe generosamente, mais cedo ou 
mais tarde definharia por secarem as suas raízes ali- 
mentadoras se, por hipótese, desaparecesse desta Goa 
patriarcal e primacial do Oriente a soberania portu¬ 
guesa. 

Não vos deixeis iludir com a aliciante miragem de 
um Estado cristão dentro da confederação indiana. Ideia 
imbuída, do Paquistão muçulmano, segundo creio, ela 
está muito longe de corresponder a uma realidade geo¬ 
gráfica e social, porque os cristãos encontram-se espa¬ 
lhados por muitas partes e não constituem hoje sequer 
nitidamente a maioria na própria Goa, onde vivem em 
boa amizade e harmonia com hindus e maometanos, que 
assim não poderiam daqui desalojar, antes pelo con- 
tário é de supor que os vissem acrescidos, Além de que, 
diferentemente do que sucede com outras religiões e 
como mais de uma vez tem sido afirmado e demons- 
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trado pelas competentes autoridades eclesiásticas, a 
Igreja Católica não é uma organização política nem 
constitui suporte dela. 

Diversa é a posição do Estado Português, porquanto 
gosa neste Oriente, por seculares concordatas com a 
Santa Sé, do excepcional privilégio do Padroado, monu¬ 
mento perene dos grandes serviços prestados à cris¬ 
tandade e à civilização. Ele detém, pois, a posição única, 
que nenhum poder estranho à mesma Santa Sé pode 
arrebatar-lhe, de ser aqui o mais antigo e o mais legí¬ 
timo esteio duma religião e duma cultura de que a 
índia tem tirado e deve continuar a tirar os maiores 
benefícios.» 

Outro motivo da maior importância e oportunidade 
me levou também a fazer este discurso em Margão, 
Foi que, poucos dias antes, a representante do Governo 
de Deli (irmã de Nehru), manifestando-se perante o 
Comité político das Nações Unidas, reunido em Lake 
Sucess, contra a admissão de Portugal na 0. N. U., 
fizera erróneas arguições com referência a Goa, que 
exigiam da minha parte uma resposta para esclareci¬ 
mento dos factos e defesa da Administração Portu¬ 
guesa. 0 Ministério teve conhecimento do caso pelo 
meu telegrama e transmitiu-me o seu agradecimento 
e aplauso. 

Proferi a este respeito as seguintes palavras: 

«E sobre tudo isto não podem esquecer-se os per¬ 
gaminhos históricos, recamados da glória lusíada de 
um imperecível contributo para a civilização da huma¬ 
nidade, digno da gratidão e do reconhecimento de todos 
os povos. 

Não pôde' negá-lo a própria representante do novo 
Governo da índia, apesar da incrível má vontade com 
que falou de nós, há poucos dias, no Comité político 


das Nações Unidas, ao guindar, com extraordinária des¬ 
proporção das coisas, o caso de Goa ao numero dos 
problemas mundiais. Só lamento que, conhecendo a his¬ 
tória do nosso passado na índia, não procurasse conhe¬ 
cer melhor as realidades presentes. 

Lisonjeia-nos que os mais distintos diplomatas de 
quarenta ou cinquenta nações estejam a ocupar-se das 
liberdades cívicas deste povo. Mas trememos pela fu¬ 
tura paz do mundo, se ela for a súmula de injustiças 
como esta. 

Afigura-se-me descabido que venha falar-se da vossa 
liberdade da parte de quem precisamente vo-la quer tirar 
e que isso se faça em nome de um país onde, apesar dos 
esforços de alguns notáveis dirigentes, essa liberdade 
não existe, por o não consentir a sua milenária estru¬ 
tura social, e por isso vagas indomináveis de reivin¬ 
dicação e de ódio agitam milhões de seres infelizes, 
secularmente oprimidos sob a grilheta da casta, do 
opróbrio da intocabilidade e da miséria, onde só agora, 
segundo li no Times de 19 de Outubro findo, o Governo 
de Madrasta declarou aberto aos harijms um dos histó¬ 
ricos templos do país, quando, aqui entre nós, ha qua¬ 
trocentos anos lhes estão franqueados todos os templos 
de Cristo, ali onde vigora drástica lei marcial e o comis¬ 
sário de polícia de Bombaim, ele só, sem mais figura 
de tribunal ou juízo, tem tantos poderes de deportação 
como os nossos tribunais militares, onde vigora a mu a 
colectiva de retaliação e as autoridades se tem vis o 
forçadas a tomar outras medidas de prevenção ou de 
censra, evidentemente à custa da Uberdade individual. 

Outras haverá, mas a Uberdade que eu mais conheço 
existir ali é a do jornalismo. Ela evidencia-se principal- 
mente pelo abuso, ainda recentemente desaconselhado 
e corrigido pelo próprio Governo da Índia. 
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Ê incrível que jornalistas dignos deste nome neguem 
as verdades mais claras e evidentes e dêem guarida 
indiscriminada a informações de toda a espécie pelas 
quais se forjam campanhas tendenciosas para criar um 
ambiente de opinião perfeitamente fictício, induzindo 
pessoas de responsabilidade a situações falsas, que sâo 
como a lendária estátua com pés de barro. 

Deverão penitenciar-se alguns goeses de, aqui e fora, 
com as suas críticas, os seus ressentimentos e a sua 
inquietude terem ajudado a criar este falso ambiente 
internacional que agora poderão ver até que ponto 
prejudica o bom nome desta pacífica Goa e o prestígio, 
da Nação Portuguesa, que a tem sempre acarinhado 
como a mais heráldica jóia do seu ainda valioso es¬ 
crínio. 

Eu estimaria que, em vez de iniciar a sua carreira 
a reproduzir infundadas acusações no seio de um orga¬ 
nismo criado para tratar de assuntos graves, a nossa 
respeitável acusadora tivesse vindo ou mandado aqui 
um emissário honesto a verificar o erro dos seus juízos.» 

Sabe-se que os meus argumentos devem ter che¬ 
gado ao conhecimento dos políticos de Deli, mas não 
posso evidentemente afirmar que fossem eles. só que 
os tivessem feito calar. O que também os calou, tiran¬ 
do-lhes toda a autoridade para os seus injustos pro¬ 
pósitos e acusações contra nós, foi naturalmente a 
imensa tragédia que se tem desenrolado na Índia. 

Essa tragédia, esse começo de guerra civil deve ter 
servido também para pôr bem patente aos olhos dos 
habitantes da nossa índia as vantagens da ordem e da 
paz portuguesas que temos conseguido assegurar-lhes. 
E isso lhes pus em evidência tanto em Margão como 
em outras oportunidades. 


Ê claro que essa paz e essa ordem não se puderam 
conquistar de graça. Ãs traições e conivências teve de 
responder-se com punições exemplares, os surtos subver¬ 
sivos, os cortes de fios telegráficos em pontos isolados, 
o incêndio de alguns edifícios solitários, as tentativas 
e ameaças de indisciplina social exigiram a toda a hora 
vigílias, trabalhos e riscos. Mas quando agora leio na 
imprensa lisboeta de 24 de Outubro findo, em lugar 
de destaque que denota a sua origem e interesse, o 
comentário dum jornal parisiense apontando «o exemplo 
português», com referência particular a Goa, onde diz 
«não conhecer-se a histeria que a passividade francesa 
fez nascer em Chandernagor e em Pondichéry» e, «por 
ter-se sabido meter a tempo os excitadores na sombra, 
pôde verificar-se a fidelidade das multidões, tão sus¬ 
ceptíveis de serem enganadas por propagandas subver¬ 
sivas», fico a pensar como foi preciso vir do estrangeiro 
a voz dum anónimo jornalista, que se mostra bem infor¬ 
mado, levantar uma ponta do véu de indiferença e desa¬ 
preço que cobre a acção de quem obteve esse resultado, 
que ele inveja para a sua pátria. 

Perante a onda avassaladora dos acontecimentos de 
que tem vindo a ser teatro a Península Indostânica, 
onde, em consequência do desmembramento do Império 
Britânico, se redistribuem as multidões por novas uni¬ 
dades políticas, discutindo-se fronteiras e soberanias, 
foi e continua sendo preciso consolidar a frente nacional, 
dando à política de Portugal na índia a individualidade 
própria a que a sua história dá direito. 

E isto é necessário não só no campo interno, mas 
também no externo. 

Falando deste, por estar fora da minha competência, 
só quanto ao que se reflecte na administração interna, 
direi que me parece conveniente, como mais de uma 
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vez tenho sugerido, definir as bases das futuras rela¬ 
ções com os novos Domínios e alguns Estados circun- 
jacentes, com os quais não podemos deixar de ter a reci¬ 
procidade e interdependência de interesses económicos 
impostas pelas condições geográficas. 

Além das condições geográficas, é também fonte cria¬ 
dora dessa solidariedade de interesses a própria emi¬ 
gração goesa, que em todos os pontos nucleares convém 
ter assistida da acção consular que a oriente e quanto 
possível proteja de alheias pressões ou influências. 

Com os resultados conhecidos, demasiados anos es¬ 
teve sem a conveniente assistência consular o mais 
importante núcleo migratório de 50 ou 60 mil goeses 
residentes em Bombaim. Vem a propósito dizer que 
já em 14 de Setembro de 1945, em ofício que dirigi ao 
Ministério dos Negócios Estrangeiros como director- 
-geral, manifestei a necessidade de valorizar a repre¬ 
sentação consular portuguesa em Bombaim, pela ele¬ 
vação do Consulado a Consulado-Geral e seu provimento. 
Em 15 de Dezembro do mesmo ano, o referido Minis¬ 
tério transmitiu-me a concordância de S. Ex. a o Pre¬ 
sidente do Conselho e Ministro dos Negócios Estran¬ 
geiros. 

Em Fevereiro de 1946 voltei ainda como director- 
-geral a tratar do mesmo assunto. Pouco depois de 
assumir o governo em Goa, insisti telegràficamente pelo 
provimento do Consulado. O novo cônsul chegou a Bom¬ 
baim em fins de Setembro de 1946 e, pela valiosa cola¬ 
boração que prestou, boa parte se lhe deve na melhoria 
que se tem operado no ambiente moral e político da 
colónia emigrante. 

Desta melhoria do estado de espírito dos emigrantes 
colhi uma prova, entre muitas outras, na calorosa men¬ 
sagem que me enviaram a Damão, coberta por muitas 


assinaturas das individualidades mais representativas 
da colónia. 

Penso que seria oportuno, por uma adequada pro¬ 
vidência legislativa, facilitar a recuperação da naciona¬ 
lidade portuguesa a muitos que a perderam para adqui¬ 
rir a britânica, então necessária para o exercício das 
funções que ocupavam. 

Por fim registarei que um decreto publicado em 
fins de Dezembro elevou o Consulado de Bombaim a 
Consulado-Geral. 

110. —No campo da política interna, o problema da 
índia conseguiu elevar-se até ao seio da Assembleia 
Nacional em Novembro do ano findo, sendo ali votada 
a já transcrita moção em que se saudava o Estado da 
índia e se assegurava ao Governo e ao governador-geral 
todo o apoio na sua acção em defesa dos superiores 
interesses nacionais. 

Por essa ocasião e depois de ter tido a gentileza de 
ouvir-me, S. Ex. a o Ministro do Ultramar autorizou-me 
a transmitir ao povo da nossa índia que o Governo da 
Metrópole estava disposto a propor à Assembleia Nacio¬ 
nal um novo estatuto para o Estado da índia e aguar¬ 
dava que lhe fossem concretizadas as aspirações locais. 

Desempenhei-me deste mandato dando conhecimento 
disto ao Conselho de Governo, em sessão de 16 de De¬ 
zembro, como anteriormente se disse. Nessa mesma ses¬ 
são foi designada, com a concordância do Conselho, 
uma comissão composta de cinco dos seus membros, 
só um dos quais era funcionário (director da Adminis¬ 
tração Civil), sendo todos os demais eleitos, agregan¬ 
do-se-lhes como consultor jurídico o procurador da 
República, também vogal do Conselho. Ficou ela incum¬ 
bida de coligir aquelas aspirações e concretizá-las num 






projecto que, depois de ser votado pelo Conselho, seria 
enviado ao Governo da Metrópole. 

A questão do estatuto chegou na altura própria, 
conseg uin do-se atingir três fins: l.° — mostrar que o 
regime político português não é rigidamente inflexível 
e inadaptável, como na índia geralmente se supõe atra¬ 
vés da leitura e propaganda deformada do Acto Colo¬ 
nial; 2.°— fazer acalmar e convergir para o campo 
nacional as correntes de opinião que desesperadamente 
buscassem soluções fora dele; 3.°—patentear o inte¬ 
resse especial do Governo pelo Estado da índia, no 
momento em que, à sua volta, desabava sobre a Penín¬ 
sula Indostâníca uma das maiores revoluções políticas 
da sua história. 

Consta da acta junta ao original deste relatório, que 
me foi entregue nas vésperas da minha retirada para 
Lisboa, o seguimento que teve o problema do estatuto, 
durante o período do meu governo. Depois de ter sido 
discutido com a máxima liberdade na imprensa local 
e, se bem me recordo, também em uma ou mais reu¬ 
niões públicas devidamente autorizadas, a comissão 
fez anunciar nos jornais diários de Goa que recebe¬ 
ria, por escrito, até 31 de Março de 1947, quaisquer 
sugestões dos habitantes do Estado da índia sobre 
as aspirações a formular no seu estatuto, Está tam¬ 
bém exarada na acta referida que tendo chegado ao 
conhecimento da comissão o desejo da prorrogação do 
prazo para recebimento de sugestões, alongou ela esse 
prazo até ao último dia de Abril. 

Reunida a comissão em 12 de Maio, foram-lhe apre¬ 
sentados por diferentes vogais dela dois projectos de 
estatuto.: Rejeitado um desses projectos, não houve 
tempo de discutir o outro porque, dos cinco vogais da 


comissão, três partiam no dia seguinte para Lisboa, 
incorporados na delegação da índia às cerimónias da 
canonização de S. João de Brito, a que adiante me 
referirei. 

Tendo sido eleito em Junho seguinte, como deste 
relatório consta, novo Conselho de Governo, era por¬ 
tanto indispensável proceder, no seio dele, à recompo¬ 
sição da comissão do estatuto, o que teve lugar na pri¬ 
meira sessão do Conselho,. Tive a prudência de con¬ 
sultar para isso, prèviamente, S, Ex. a o Ministro do 
Ultramar l 1 ), que me deu a sua concordância, em tele¬ 
grama recebido em Goa, num dos últimos dias de Junho. 

A comissão escolhida no seio do novo Conselho, da 
qual continuaram fazendo parte dois membros da ante¬ 
rior, além do mesmo consultor jurídico, reuniu-se em 
5 de Agosto, pelos motivos constantes da citada acta. 

E foi esta a posição em que deixei o problema do 
estatuto. Portanto e em resumo: nenhum projecto foi 
aprovado pela comissão, quer a primitiva, quer a remo¬ 
delada; nenhum projecto foi apresentado e votado em 
Conselho de Governo; consequentemente nenhum pro¬ 
jecto o Governo-Geral estudou, informou e enviou ao 
Ministério e nenhum também eu trouxe pessoalmente 
para Lisboa. 

Como aqui encontrei depois nas mãos de S. Ex. a o 
Ministro um projecto anónimo adiante se dirá. 

Vem a propósito registar que, não presidindo à 
comissão do estatuto, nem intervindo nos seus traba¬ 
lhos, que apenas acompanhava por intermédio do vogal 
oficial, eu não tinha de acelerar nem atrasar a sua 
marcha. Tratando-se dum assunto que excedia a com- 


(!) Era já nessa data o senhor capitão Teófilo Duarte. 
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petência do Govemo-Geral, limitei-me a proceder con¬ 
soante as autorizações superiores. 

Por mim pensava que a elaboração do estatuto polí¬ 
tico era um problema muito sério, exigindo cuidadoso 
estudo, tanto mais sendo respeitante ao Estado da índia, 
que está à vista e bem perto dum vulcão de reformas 
constitucionais, cuja lava, muitas vezes candente ou 
tumultuária, tem alastrado desde o Himalaia até Cei¬ 
lão. Durante a gestação laboriosa e difícil do índia Inde- 
fendence Ml, publicado em Julho, que pôs termo ao 
Império Britânico na índia, criando em sua substituição 
dois Domínios, com início em 15 de Agosto último, 
vários Estados se propunham introduzir reformas cons¬ 
titucionais no seu sistema de governo, como por exemplo 
Kolhapur e depois Mysore, não longe do território de 
Goa. Por outro lado, as constituições dos dois novos 
Domínios não estavam ainda concluídas e votadas. Em¬ 
bora tudo isso ocorresse fora das nossas fronteiras, era 
da nossa parte prudente observar a marcha desse movi¬ 
mento constitucionalista e colher da sua experiência os 
ensinamentos que fossem úteis. Nada justificava que 
fôssemos contagiar-nos da mesma febre reformista e 
tomar a dianteira. Assim continuo pensando. 

111.—Todavia deve dizer-se que o anúncio da con¬ 
cessão do estatuto, correspondendo às aspirações do 
ambiente político local, causou júbilo no seio do Con¬ 
selho de Governo, como já tive ensejo de notar, e tam¬ 
bém obteve bastante relevo na imprensa dentro e fora 
de Goa. 

Aproveitando este anseio de melhoria das condi¬ 
ções de vida do Estado da índia, eu achei oportuno 
e conveniente demonstrar à população a necessidade de 
reforçar as finanças do mesmo Estado, para aumentar 
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a actividade dos serviços públicos e promover o fomento 
da província. Foi esse o objectivo do relatório que ante¬ 
cedeu o Diploma Legislativo n.° 1183, aprovando o orça¬ 
mento do Estado para 1947. Ele era também uma prova 
de consideração pelas classes contribuintes, entre outros 
motivos por dar-lhes as razões dos actos do Governo, 
como se faz na Metrópole e nos países de opinião pública 
esclarecida. Para a população autóctone duma província 
africana não teria talvez necessidade de o fazer. 

Surgiu porém inesperadamente a atitude de oposi¬ 
ção e desacatamento dum jornal diário de Goa, com 
cujas entidades responsáveis só tinha havido até aí recí¬ 
procas deferências. Mas isso, que é exemplo da indis¬ 
ciplina mental e política que lavra na índia, ainda seria 
o menos. O pior foi que o articulista injuriou a Nação, 
procurando denegrir quatro séculos de administração 
portuguesa. 

Tal atitude foi tomada com todo o aparato de cam¬ 
panha em artigo de fundo, anunciando que continua¬ 
ria. Eu estava em vésperas de embarcar em Goa para 
a visita que fiz a Damão e Diu. Embora pesaroso, tive 
de tomar a resolução de suspender por dois anos o jor¬ 
nal, nos termos legais, o que foi confirmado por S. Ex, s 
o Ministro, a quem logo comuniquei o caso. 

Achei que não poderia ser menos justa esta suspen¬ 
são, provocada por um acto positivo de injúria, do que 
a imposta por omissão a quatro jornais duma vez, há 
alguns anos e que ainda durava. A responsabilidade 
era agora mais grave, pela natureza do acto e por ser 
praticada em época em que tudo quanto se diga con¬ 
tra a Nação favorece os que disputam a nossa sobera¬ 
nia. Há-de ter-se uma sensibilidade própria do meio 
e da ocasião, não deixando pisar um só palmo de ter¬ 
reno do reduto da bandeira. 
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Lamento que o não tenha compreendido assim o 
senhor deputado que pouco depois me atacou na As¬ 
sembleia Nacional. Lamento, mas não estranho, por¬ 
que ele abandonou a índia há mais de 40 anos e tam¬ 
bém não nasceu na Metrópole. Forçosamente devemos 
ter noções diversas de patriotismo. 

Mais patrióticos e mais correctos foram os milhares 
de goeses que, na grandiosa manifestação pública de 
6 de Março, foram junto da estátua de Afonso de Albu¬ 
querque e depois perante o governador-geral afirmar 
a sua dedicação e lealdade a Portugal. 

Três factos de importância política coincidiram para 
criar o ambiente justificativo dessa manifestação: a) a 
remodelação ministerial então efectuada em Lisboa e as 
palavras que S. Ex. a o Ministro dirigiu à índia no seu 
discurso de posse; b) novas declarações do panãita Nehru, 
chefe do Governo Indiano, nas quais se adoptava a fór¬ 
mula mais moderada e dubitativa de desejar saber se 
a maioria do povo de Goa, Damão e Diu preferiria inte- 
grar-se na Grande índia; c) a declaração nessa data 
feita pelo Governo Inglês de que em Junho de 1948 
abandonaria a índia. 

A referida manifestação revelou a existência, para 
além da cortina da fachada, de numerosas forças polí¬ 
ticas que não submetem a condições e reclamações a sua 
lealdade e dedicação a Portugal. Nada lhe diminuiu em 
grandeza e significado a ausência de alguns elementos 
do grupo salsetano. 

Por essa época telegrafei a S. Ex. a o Ministro pre¬ 
venindo-o de que era conhecida em Goa uma carta de 
outro deputado pela índia em que ele invocava a incum¬ 
bência ou confiança de S. Ex. a para formular um ques¬ 
tionário redigido com fins nitidamente adversos ao 
govemador-geral. Respondeu-me S. Ex. a o Ministro com 


um telegrama tranquilizador, mas dias depois, pareceu- 
-me que à maneira de explicação, telegrafou-me comu¬ 
nicando que tinha resolvido ouvir sobre os assuntos da 
índia várias pessoas, cujos nomes me indicou, sendo 
uma delas o tal deputado. O mesmo telegrama dizia 
que me seriam enviadas as informações prestadas por 
essas pessoas, que aliás nunca recebi. Também por 
minha parte nada disse acerca desta revivescência do 
antigo Conselho das índias, em reedição privada e por¬ 
tanto sem responsabilidades oficiais. 

Pouco depois organizava-se a delegação da índia 
para assistir às cerimónias da canonização de S. João 
de Brito. O assunto fora iniciado pelo Ministério em 
Dezembro, mas oaíra depois em silêncio até que, em 
Março, perguntei pelo andamento dele. Recebi então 
instruções minuciosas de S. Ex. a o Ministro sobre o 
número e qualidade dos delegados, indicando expressa¬ 
mente que incluísse os mais categorizados elementos 
da oposição. 

Quem servia o Governo com isenção e lealdade ne¬ 
nhuma dúvida podia ter em cumprir escrupulosamente 
essa ordem. Considerava apenas a meu cargo—. e pesada 
incumbência já era—a defesa da frente que me estava 
confiada. Não cabia a mim o dever de velar pela reta¬ 
guarda, a muitas milhas de distância. 

Nesta conformidade, a delegação incluiu todos os 
oposicionistas que quiseram vir, dentro da composição 
marcada. Se alguns ficaram foi porque alegaram doença 
ou avançada idade. Foram esses afinal que mantiveram 
mais coerente e correcta atitude. 

De como alguns desses delegados, que vieram a Lis¬ 
boa para desempenhar apenas uma seráfica missão, se 
desviaram dela e do que foram dizendo, quando regres¬ 
saram a Goa, guardarei aqui silêncio. 
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Devo registar apenas dois factos que pouco depois 
vi confirmados. 

Respeita o primeiro ao estatuto político, de cuja 
comissão redactora três dos delegados tinham feito 
parte. Foram eles dizendo para Goa terem sido ouvi¬ 
dos acerca do estatuto por S. Ex. a o Ministro, que lhes 
pedira um exemplar do projecto. Por mim sei apenas 
que S. Ex. a o aceitou, visto que o tinha em mão quando 
no seu gabinete me falou no assunto, e vejo agora pela 
imprensa que já o Conselho Ultramarino se ocupa do 
«problema do alargamento das atribuições e composi¬ 
ção dos principais órgãos de administração, especial¬ 
mente no que respeita aos Conselhos de Governo e cor¬ 
pos administrativos». 

A segunda afirmação feita por alguns desses dele¬ 
gados foi a de terem sido ouvidos sobre a substituição 
do govemador-geral. E de facto a minha chamada a 
Lisboa não se fez esperar. Por minha parte procurei 
vir o mais ràpidamente que foi possível. 

Mas como em todas as circunstâncias ponho acima 
de tudo o interesse nacional, ainda perguntei ao Governo 
como entendia que eu devesse proceder em Bombaim, 
durante a minha passagem ali, por coincidir com as 
celebrações da independência da índia. Nenhuma res¬ 
posta recebi em Goa, mas quando cheguei a Bombaim 
aguardava-me no Consulado a incumbência de S. Ex, a 
o Presidente do Conselho de tomar parte nessas cele¬ 
brações e apresentar em nome do Governo Português 
os cumprimentos a S. Ex. a o Governador-Geral do novo 
Domínio da índia, Lord Mountbatten, que estaria em 
Bombaim nessa ocasião. 

Também cumprimentei pelo mesmo motivo S. Ex. a 
o Governador de Bombaim, Sir John Colville, e o pri¬ 
meiro-ministro do Governo de Bombaim, Mr. Kher. Ape¬ 


sar de ter o tempo tomado por tantas cerimónias oficiais, 
S. Ex. a o Governador teve a gentileza de dedicar-me um 
almoço no Palácio do Governo. Já antes, quando em 
Fevereiro fui a Damão e Diu, S. Ex. a me honrara com 
um convite para visitar Bombaim. 

Um telegrama publicado pela imprensa de Lisboa 
em 19 de Agosto narra o desempenho daquela incum¬ 
bência e denota pela sua origem e destaque o interesse 
dela. Também a mesma imprensa publicou dias depois 
o telegrama que me enviou Lord Mountbatten. 

A fotografia junta ao texto original deste relatório, 
que por obséquio do Ex. mo Cônsul de Portugal recebi 
já em Lisboa, mostra a minha comparticipação na recep¬ 
ção oficial oferecida pelo Governo de Bombaim e a posi¬ 
ção que ocupei no estrado de honra. 

Cumpri assim o meu último dever como govemador- 
-geral do Estado da índia. 


CAPITULO VII 

CONSIDERAÇÕES PINAIS 

112. — O decreto que me exonerou do Governo-Geral 
declara que o exerci com boa vontade, além do zelo 
e dedicação que são deveres comuns de todo o funcio¬ 
nário ultramarino. 

Desejo agora orgulhar-me daquele qualificativo, não 
só porque é invulgar, mas também porque ele me livra 
de igualar-me aos homens de má vontade com quem 
deparei no meu caminho. 

Foi essa boa vontade que tomou possível a redac¬ 
ção deste relatório, ajudado pelos elementos de estudo 
coligidos através de muitos anos da vida, totalmente 
dedicados ao serviço da Nação no Ultramar. 

Porquanto S. Ex.* o Ministro, ao telegrafar-me para 
Goa dizendo que o Governo me chamava e devia vir 
imediatamente de avião, não me comunicou a razão da 
minha chamada nem ao que eu vinha, 

Ignoro o motivo que levou S, Ex. R a determinar-me 
a vinda imediata e, quando informei que o Consulado 
em Bombaim só obtivera passagem no avião de 25 de 
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Agosto, a insistir pela antecipação, o que consegui soli¬ 
citando a interferência da Embaixada americana em 
Deli, com invocação da razão de Estado. 

No telegrama em que ordenou a partida, S. Ex. a 
o Ministro apenas me informava (a mim, que estava em 
contacto directo com os acontecimentos!) das notícias 
que recebera acerca de presumíveis perigos e das pro¬ 
vidências militares que ia adoptar, repetição acrescida 
de outra que já anteriormente me tinha anunciado. 

Ainda respondi pretendendo tranquilizar S. Ex." e 
demonstrei pràticamente a minha serenidade, indo assis¬ 
tir às cerimónias da proclamação da independência, que 
em 15 de Agosto se efectuaram em Bombaim, presumí¬ 
vel quartel-general dos ataques contra nós. 

Em aditamento ao seu anterior telegrama, S, Ex, a 
o Ministro insistiu no seu ponto de vista e transmitiu 
instruções de carácter militar que previam e ordena¬ 
vam a morte em combate do oficial comandante das 
forças. 

Descobri então três fases ou pontos de contacto no 
pensamento político de S. Ex. a , que as circunstâncias 
me obrigam a registar para esclarecer que nunca me 
apercebi de que tal fosse a orientação governativa. 
Pelo menos não me foi transmitida em forma de eu 
lhe dever obediência. 

No primeiro telegrama de retribuição de cumpri¬ 
mentos qué, em Fevereiro, S. Ex. a me enviou como Minis¬ 
tro, depois de referências pessoais que as nossas ami¬ 
gáveis relações justificavam, S. Ex. a exortava à bravura 
os que trabalhavam na índia, onde tantos dos nossos 
caíram. 

tyTn i p tarde, em Junho, discursando perante a dele¬ 
gação da índia às cerimónias da canonização de S. Joao 
dè Brito, S. Ex. a afirmou que a nossa bandeira nao 


cairá na índia sem que alguns milhares de portugueses, 
brancos e de cor, mordam o pó e derramem o sangue 
em sua defesa. 

Por último, em Agosto, previa já um combate e orde¬ 
nava que o comandante das nossas forças morresse nele. 

Compreendo que não podia corresponder a estes 
desígnios um simples paisano como eu, que tudo pro¬ 
curou conduzir e resolver por métodos de polícia, de 
justiça e de paz. Não o podia eu nem a índia e creio 
que também à Metrópole faltarão os meios e sobretudo 
a conveniência. 

Em tal ordem de ideias, na manhã de 6 de Setem¬ 
bro, disse-me S. Ex * o Ministro que o Governo enten¬ 
dia dever pôr à frente do Governo-Geral da índia um 
oficial-general e no Conselho que em seguida ia reunir 
seria resolvida a minha substituição. 

Não contestei de modo algum esta faculdade sobe¬ 
rana do Governo, mas, consultado sobre se preferia pedir 
a exoneração, respondi que, em tais circunstâncias, as 
minhas responsabilidades de português e de governa¬ 
dor me obrigavam a responder negativamente, devendo 
o Governo resolver como entendesse. Pareceu-me ser 
este o único modo de manter-me fiel à política da ver¬ 
dade, que sempre tenho seguido, ficando cada um com 
as suas responsabilidades, sem as diluir em fórmulas 
inexactas. 

Embora reconheça que os trabalhos realizados, du¬ 
rante o curto período do meu governo, são modestos 
em face do muito mais que é necessário e se estava 
procurando fazer, a consciência do dever cumprido por 
mim e pelos colaboradores de todas as categorias, fun¬ 
cionários ou particulares, que me ajudaram, criou-me 
a obrigação de os defender, zelando pelo justo reconhe¬ 
cimento do que se fez. 
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E creio que acima de tudo ao Governo interessa 
que não ae destrua o que foi feito. 

Não sei se este relatório lho conseguiu demons¬ 
trar. Sei porém que restituo o Govemo-Geral do Estado 
da Índia intacto e dignificado, interna e externamente, 
e isso me basta para satisfazer a minJha consciência de 
português. 

Lisboa, 1947, aos 25 de Novembro, aniversário da 
Soberania Portuguesa em Goa. 
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